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ñFinalmente, a História ensina-nos que as nações dotadas 

pela Natureza de todos os recursos necessários para 

atingirem o mais alto grau de riqueza e poder podem e devem 

[...] modificar seus sistemas de acordo com o estágio de seu 

próprio progresso: no primeiro estágio, adotando o comércio 

livre com nações mais adiantadas como meio de saírem elas 

mesmas de um estado de barbárie [...]; no segundo estágio, 

promovendo o crescimento das manufaturas, da pesca, da 

navegação e do comércio exterior, adotando restrições ao 

comércio; e no último estágio, após atingirem o mais alto 

grau de riqueza e poder, retornando gradualmente ao 

princípio do comércio livre e da concorrência sem restrições, 

tanto no mercado interno como no mercado internacional, de 

maneira que seus agricultores, comerciantes e manufatores 

possam ser preservados da indolência e estimulados a 

conservar a supremacia que adquiriramò 

 

Friedrich List, 1841 
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 Resumo 

 

O objetivo deste trabalho é analisar o processo de institucionalização da política 

comercial dos Estados Unidos em perspectiva histórica e seus impactos para a constituição 

do regime GATT/OMC. A hipótese central procura demonstrar que variações da leitura 

estadunidense sobre reciprocidade comercial têm impactos no desenvolvimento do sistema 

GATT/OMC. Para captar estas oscilações, parte-se dos estudos sobre o Reciprocal Trade 

Agreement Act de 1934, passando pelos processos de institucionalização do livre-comércio 

nas rodadas do GATT, da materialização do unilateralismo agressivo na década de 1980, 

das estratégias multitrack do início da década de 1990, da ratificação do Tratado de 

Marrakesh até a participação norte-americana no Órgão de Solução de Controvérsias da 

OMC. Tal movimento nos ajuda a compreender as causas das mudanças institucionais dos 

regimes internacionais, o grau de atuação dos Estados Unidos nestas mudanças e seus 

impactos para a ordem econômica internacional em perspectiva histórica. Deste modo, 

afirma-se que os avanços e os retrocessos que marcaram o desenvolvimento institucional do 

sistema GATT/OMC, suas limitações, enviesamentos estruturais e as consequências para 

seus parceiros comerciais estão intensamente vinculados à estratégia de comércio dos 

Estados Unidos e à natureza de sua participação em fóruns multilaterais de comércio. 

 

Palavras-Chave: Organização Mundial do Comércio, Hegemonia, Estados Unidos ï 

Política comercial. 
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Abstract 

 

The objective of this research is to analyze the institutionalization process of U.S. trade 

policy in historical perspective and its impacts on the constitution of the GATT / WTO 

regime. The central hypothesis argues that variations in US reading on trade reciprocity 

have impacts on the development of the multilateral trade regime. To capture these 

oscillations, the research begins with the Reciprocal Trade Agreement Act of 1934, 

capturing the process of institutionalization of free trade in the GATT rounds, the 

materialization of aggressive unilateralism in the 1980ôs, the multi-track strategies of the 

early 1990ôs, the US ratification of the Marrakesh treaty and the US participation in the 

WTO dispute settlement body. This movement helps us understand the causes of the 

institutional changes of international regimes, the degree of US activity in these changes 

and their impacts on the international economic order in historical perspective. Thus, it is 

argued that the advances and setbacks that marked the institutional development of the 

multilateral trade regime, its limitations, biases and structural consequences for the 

undeveloped countries are strongly linked to the strategy of U.S. trade and the nature of its 

participation in multilateral trade. 

 

KeyWords: WTO, Hegemony, United States ï Trade policy 



xvi 

 

 

 

 



xvii  

 

 

 

Résumé 

  

Lôobjetif de cette th¯se est dôanalyser le processus dôinstitutionalisation de la politique 

commerciale des États-Unis dans une perspective historique et ses impacts sur la 

constitution du r®gime GATT/OMC. Lôhypoth¯se centrale cherche de d®montrer que des 

variations des lectures américaines sur la réciprocité commerciale ont des impacts sur le 

développement du système GATT/OMC. Pour saisir ces variations, en partant des études 

sur le Reciprocal Trade Agreement Act 1934; et en passant par le processus 

dôinstitutionalisation du libre-échange dans le cycle de négotiations du GATT; de la 

mat®rialisation de lôunilateralisme agressif dans la d®cennie 1980; des strat®gies multitrack 

du d®but de la d®cennie 1990; la ratification du Trait® de Marrakesk jusquô¨ la participation 

nord-am®ricaine dans lôOrgane de R¯glement des Diff®rends de l'OMC.  

Un tel mouvement nous aide a comprendre les causes des changements institutionnels des 

régimes internationaux, le degrés de participation des États-Unis dans ces changements et 

son impact sur lôordre ®conomique internationale en perspective historique. De cette 

mani¯re, il sôaffirme que les avances et les retraits qui marquent le d®v®loppement 

institutionnel du système GATT/OMC, ses limites, ses constraintes structurelles et les 

conséquences sur ses partenaires commerciaux sont intensivement liés à la stratégie de 

commerce des États-Unis et à la nature de sa participation dans les forums multilaterales de 

commerce. 

  

Mots-clés: Organisation Mondiale du Commerce. Hégémonie. États-Unis ï  Politique 

commerciale. 
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PRÓLOGO 
 

"A maioria dos países membros da OMC são países em desenvolvimento. Nós buscaremos 

colocar suas necessidades e interesses no centro do Programa de Trabalho adotado nesta 

Declaração. Retomando o Preâmbulo do Acordo de Marrakesh, nós devemos continuar 

somando esforços com o objetivo de garantir que os países em desenvolvimento, 

especialmente os menos desenvolvidos deles, assegurem uma parcela do crescimento do 

comércio mundial comensurável com as necessidades de seu desenvolvimento econômico" 

(WTO, 2001). 

  

 O trecho acima foi redigido em novembro de 2001, na Quarta Reunião Ministerial 

da Organização Mundial do Comércio (OMC) que aconteceu em Doha. A Declaração de 

Doha, como ficou conhecida, estabelece o desenvolvimento como fio condutor das 

negociações que se iniciariam naquele ano, algo inédito se levarmos em conta as rodadas 

do GATT. Com a promessa de que estariam no centro do debate questões essenciais para os 

países subdesenvolvidos e menos desenvolvidos, o documento destaca a necessidade de 

fazer com que estes países colham os benefícios do livre-comércio. Acesso a mercado, um 

sistema de regras equilibrado, mecanismos de financiamento, programas de capacitação 

humana, entre outros temas, foram destacados como ferramentas úteis para se atingir tais 

objetivos e foram considerados temas-chave para as negociações que se iniciariam. 

 Dois anos após estas declarações, assistimos ao desmoronamento da Conferência de 

Cancun, com os países subdesenvolvidos abandonando a mesa de negociações por não se 

sentirem contemplados. Enquanto estes países reivindicavam a eliminação dos subsídios 

agrícolas, por exemplo, os países desenvolvidos não estavam dispostos a ceder. O resultado 

foi um impasse, travando as possibilidades de avanço nas negociações. Entre Doha e 

Cancun, as negociações sofreram alterações significativas. O desenvolvimento que havia 

sido definido como pedra angular das negociações em Doha deixou de o ser em Cancun, 

pois, neste período, não houve movimentações significativas nos seus principais 

instrumentos. 
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Ao contrário disso, uma agenda liberalizante em temas sensíveis aos países 

subdesenvolvidos foi reiteradamente apregoada pelos países desenvolvidos como, por 

exemplo, a inclusão dos Temas de Cingapura (comércio e investimento; políticas de 

competição; transparência nas compras governamentais). Outro exemplo de desvio da rota 

pró-desenvolvimento foi o constante impasse na questão agrícola, que representou mais 

uma violação dos princípios estabelecidos na Declaração de Doha. 

 Neste contexto, em 2011, Susan Schwab, ex-secretária do Office of the United 

States Trade Representative (USTR), principal agência de política comercial dos Estados 

Unidos, publicou um artigo intitulado ñAfter Doha: Why the negotations are doomed and 

what we should do about itò na Foreign Affairs. Para Schwab, a rodada está condenada ao 

fracasso, em grande medida devido a sua ñestrutura desatualizadaò, sua "dinâmica 

negocial" e a intransigência dos países subdesenvolvidos. Segundo a autora, "even the best 

of intentions are stymied when every negotiation's concessions are most clear than their 

potential gains and when the bipolar division between developed and developing countries 

shortchanges most in the developing worldò (Schwab, 2011).  

 Para Schwab, as coalizões foram determinantes para o impasse quando 

manifestaram sua insatisfação com o que ñpercebiamò como peso excessivo imposto pelos 

países desenvolvidos sob a forma de novos temas e obrigações. Entretanto, a autora afirma 

que a dicotomia desenvolvido/subdesenvolvido se mostrou obsoleta devido ao espaço 

ocupado por estas economias no mercado mundial. ñTo be sure, advanced economies 

should shoulder a somewhat heavier share of the burden of any multilateral economic 

agreement, making their contributions consistent with their more dominant positions in the 

global economyò (Schwab, 2011:2) 

 Schwab afirma que esta percepção de injustiça com os PEDs é equivocada e nos 

impede de enxergar a realidade dos fatos: os Estados Unidos fizeram todos os esforços ao 

seu alcance e não podem ser responsabilizados pelo fracasso da rodada. Para a então USTR, 

Bush havia identificado três critérios que ñdefiniriam o sucesso de Dohaò. Primeiro, 

ñnegotiations could not meet Doha's growth and poverty-alleviation objectives without 

reducing emerging-market tariffs and nontariff barriersò. Segundo, "the final agreement 

should increase market opportunities for U.S. exports of farm products, manufactured 

goods, and services - particularly in high-potential, high-growth markets such as Brazil, 
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China, and India". Terceiro, ñany agreement should avoid contributing to the growth of 

economic isolationism, whether in the United States or elsewhereò (Schwab, 2011:2). 

 Schwab continua seu texto denunciando os pacotes especiais que existem dentro da 

OMC para países em desenvolvimento, o que torna as obrigações destes países 

"dramaticamente inferiores" quando comparadas às obrigações dos países desenvolvidos. 

Nesse quadro, o sistema geral de preferências (SGP) é citado como um exemplo e como 

uma ameaça. Além disso, a autora afirma que ao adotarem medidas contrárias a abertura 

comercial, Brasil, China, Índia e África do Sul estão se posicionando ñcontrários aos 

interesses da maioria dos PEDsò: 

 

At Doha, these emerging economies have minimized their own difficult 

market-opening decisions by seeking maximum flexibility for developing 

countries. And they have fond it easier to avoid confronting their own 

needs for greater access to another's markets by focusing on what they all 

agree on ð namely, the market-opening obligations of developed 

countries. The result is what on African ambassador to the WTO once 

described as ñthe elephants hiding behind the miceò (Schwab, 2011:2) 

 

 O papel incoerente desempenhado pelos emergentes potencializaria três injustiças 

principais, conforme a autora: a primeira injustiça seria a de que os países 

subdesenvolvidos ñnão inclinados à abertura de mercadoò prejudicam outros países em 

desenvolvimento interessados em negociações mais ambiciosas. A solução para este 

problema seria desagregar os países pobres, desmascarando os países que contribuem para 

bloquear as negociações. A segunda apontaria um ñdesequilíbrio dramáticoò entre os países 

subdesenvolvidos e os países desenvolvidos, favorecendo este primeiro grupo em 

detrimento do segundo. ñEven if the emerging countries wanted to put more on the table, 

their offers today would look like unilateral concessions, since the developed countries 

have nothing of perceived value left to concede in returnò (Schwab, 2011), conforme 

explica a autora. E a terceira injustiça seria o single-undertaking, criado para encorajar 

países a tomar decisões importantes num setor com a certeza de que ganharia em outros 

setores, que tem sido usado por alguns pa²ses de maneira equivocada: ñThe rule has 

enabled individual countries to play the spoiler and seek lowest-commun-denominator 

outcomes or to free-ride on others' concessionsò, conclui a autora. 
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 Assim, para Schwab, tentar salvar Doha, a rodada do desenvolvimento, seria um 

grande risco para o sistema multilateral de comércio e prejudicaria futuras reformas e 

liberalizações via OMC. Discutir questões substanciais a esta altura seria equivocado, 

sendo mais eficaz a conclusão da rodada com acordos menores, menos ambiciosos, técnicos 

e bastante distantes da Declaração de Doha.  

Neste mesmo contexto, assistimos ao aumento de acordos regionais e bilaterais 

considerados pela autora ñacordos de qualidade menorò ï aos quais ela atribui parte do 

fracasso de Doha: ñDoha is faltering in part because some countries think they can avoid 

difficult decisions by opting for easier bilateral or regional talks insteadò. Citando estudos 

do Peterson Institute for Internacional Economics, Schwab conclui que a superioridade 

técnica da liberalização comercial é evidente: "there is little reason for influential countries 

such as Brazil, China, India, Indonesia, and South Africa to surrender their favorable 

negotiating positions and risk attack from one another for breaking developing country 

solidarity" (Schwab, 2101:5). 

 Outra solução seria focar em acordos plurilaterais, citando como exemplo 

ñInformation Technology Agreementò. Além desse, podemos citar o Acordo de Compras 

Governamentais e o Anti-Counterfeiting Trade Agreement (ACTA), pois possuem moldes 

parecidos. Segundo este modelo, as negociações poderiam ocorrer apenas entre as partes 

interessadas, sem a necessidade do consenso, muito embora elas ainda devam obedecer as 

regras e os procedimentos da OMC. Schwab vai além desta proposta e sugere um padrão 

negociador onde apenas os países que fizeram concessões teriam poder de veto, numa clara 

crítica ao princípio do single-undertaking. A autora sugere acordos deste tipo para setores 

tais como o farmacêutico, equipamentos médicos, serviços de saúde, entre outros, todos 

considerados estratégicos para a economia norte-americana.  

 Outro ponto importante a se destacar na reflexão da autora é o suposto 

protagonismo dos Estados Unido se outros países desenvolvidos na história das 

negociações multilaterais de comércio. Para Schwab, estes países "take the lead in offering 

concessions to jump-start flagging negotiations ð the idea being that a significant 

unilateral initiative by a large economy will encourage others to reciprocate, thus paying 

dividends to all" (Schwab, 2011:3). A reciprocidade difusa, portanto, sempre foi 

realimentada com gestos ñbenevolentesò e ñunilateraisò dos Estados Unidos, 
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desencadeando uma série de concessões subsequentes, convergindo os ganhos e 

beneficiando todas as partes envolvidas. O princípio da reciprocidade seria a energia 

escura, presente em todos os acordos de comércio (multilaterais, regionais e bilaterais), e 

que teria por objetivo expandir o livre-comércio em todo o mundo.  

  

***  

 

A realidade do regime multilateral do comércio parece muito mais complexa do que 

Schwab pressupõe. Quatro pontos chamam atenção nas colocações da autora, 

especialmente por estarem muito próximas das posições oficiais do governo norte-

americano: primeiro, a superioridade das políticas liberais de comércio e seu tratamento 

como uma questão meramente técnica. Como desdobramentos disso, as políticas de 

contestação são tratadas quase que automaticamente como ñdesconhecimentoò, falta de 

clareza de suas próprias necessidades e condições ou leviandade. Segundo, a intransigência 

dos países em desenvolvimento, com destaque especial para o Brasil, China e Índia. Estes 

países são considerados ñcaronasò e recebem tratamentos diferenciados, o que prejudica os 

países desenvolvidos. Terceiro, o papel protagonista e altruísta desempenhado pelos 

Estados Unidos na história do regime multilateral de comércio, sugerindo que os Estados 

Unidos têm pouco a conceder uma vez que tudo já foi colocado na mesa. E, por fim, a 

crença na mão invisível potencializada pelo princípio da reciprocidade difusa. Este trabalho 

tem por objetivo desmistificar estes quatro pontos por meio da análise histórica, com 

destaque para este último. 

A ñreciprocidadeò ® um dos componentes da pol²tica comercial dos Estados Unidos 

desde sua independência e ganha destaque a partir de 1945. Como reflexo do papel 

assumido por este ator, as discussões desenvolvidas nas rodadas do GATT levaram em 

consideração, desde seu princípio, o papel da reciprocidade como um importante elemento 

para a cooperação entre os Estados. Keohane (1986), Zoller (1984), Axelrod (1984), 

Rhodes (1995), entre outros, destacaram o papel fundamental deste conceito ao fomentar a 

cooperação num sistema caracterizado pela anarquia. No livro After Hegemony, Robert 

Keohane (1986:214) chega afirmar que a reciprocidade ñparece ser a estrat®gia mais eficaz 

para manter a coopera«o entre atores ego²stasò. 
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Entrentanto, a incorporação da noção de reciprocidade nas instituições políticas 

norte-americanas sofreu importantes variações com o tempo. Em certa medida, estas 

variações estão relacionadas à posição relativa de poder dos Estados Unidos. Enquanto país 

em desenvolvimento, a incorporação da reciprocidade esteve muito ligada às tradicionais 

políticas de catching-up; e na condição de principal potência econômica, a reciprocidade 

passou a ser classificada como um tipo de política de keep ahead.  Além disso, a 

composição de forças dentro dos Estados Unidos mudou consideravelmente a partir do 

New Deal, potencializando e legitimando o programa de tratados recíprocos liderados por 

Cordell Hull e que daria o tom das negociações em torno do GATT. 

 Diante do exposto, alguns questionamentos emergem: como a concepção de livre-

mercado, reciprocidade difusa e cláusula da nação mais favorecida ganham conotações 

atuais nos Estados Unidos e como estas interpretações são transferidas para o sistema 

GATT/OMC? Qual é o papel que este regime desempenha na estratégia comercial norte-

americana? E quais são os impactos para os países subdesenvolvidos? 

 Este trabalho parte da hipótese de que existe uma correlação direta entre concepções 

de comércio tipicamente norte-americanas e os princípios institucionalizados no sistema 

GATT/OMC durante sua história. Tal constatação pode ser melhor visualizada sob o olhar 

dos longos movimentos históricos, método que nos permite identificar as trajetórias 

institucionais que são impostas ao sistema devido a ações coordenadas do Estado 

preponderante. 

Para testar tal hipótese, a análise empírica deste trabalho se dividirá em duas partes. 

A primeira tem por objetivo mapear as raízes históricas das noções de comércio dos 

Estados Unidos, com especial destaque para a reciprocidade e a cláusula da nação mais 

favorecida, e a maneira como estes princípios são transpostos para o sistema GATT em 

formação. Deste ponto, depreende-se que existe uma forte correlação entre a posição 

internacional e o tipo de política comercial defendida em termos globais, podendo haver 

variações procedimentais de acordo com a composição de força doméstica. A análise 

histórica aponta para a criação, legitimação e internacionalização de princípios criados 

pelos EUA, num cenário mundial marcado pela clivagem leste/oeste, que nem sempre 

tiveram a mesma conotação em outras conjunturas históricas, e que constituem a essência 

(princípios) do atual sistema OMC. 
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A segunda parte do trabalho enfoca a atuação comercial dos Estados Unidos no pós-

Guerra Fria, destacando três momentos: primeiro, a institucionalizações do unilateralismo 

agressivo nos EUA e seus impactos para as relações econômicas internacionais num mundo 

unipolar: argumentar-se-á que o unilateralismo agressivo de Ronald Reagan, George W. H. 

Bush e Bill Clinton e a internacionalização dos princípios de fair trade tencionaram a 

conclusão da Rodada Uruguai, deram os contornos procedimentais da OMC e responderam 

as pressões domésticas criando a composição política necessária para a ratificação de 

Marrakesh. Segundo, a ação coordenada de estratégias multilaterais, bilaterais e regionais 

por parte do governo norte-americano (denominado aqui estratégia multi dimensional), no 

qual será discutido que esta estratégia minimiza movimentos contestatórios e tenciona 

acordos feitos a partir do sistema single-undertaking. Terceiro, a participação norte-

americana no Órgão de Solução de Controvérsias em que regras foram criadas sob forte 

influência norte-americana, sem romper com os princípios históricos do regime, e que a 

análise dos 10 primeiros anos do órgão parece sugerir que os Estado Unidos ganham mais, 

com um percentual elevado de acerto em setores estratégicos. 

Parte-se do pressuposto que se faz necessário enquadrar estes temas dentro de suas 

trajetórias histórico-institucionais. Tal método tem a intenção de facilitar a visualização da 

participação norte-americana nos regimes multilaterais do comércio com uma estratégia 

mais ampla de manutenção de seu poder global e da acomodação dos interesses de 

importantes setores da economia norte-americana. Uma das principais vantagens analíticas 

do ñinstitucionalismo hist·ricoò ® a diferencia«o feita entre os movimentos conjunturais e 

os movimentos estruturais, evitando conclusões equivocadas a partir de amostragens 

limitadas que pouco teriam a dizer a respeito da essência destas instituições. Do ponto de 

vista da teoria dos regimes internacionais, este método facilita a diferenciação entre os 

princípios/normas das regras e procedimentos. 

Esta diferenciação é importante principalmente no contexto atual de crise da Rodada 

Doha. Krasner (1983) afirma que ñmudanas dentro de regime envolvem altera»es nas 

regras e procedimentos, mas n«o nas normas e princ²piosò enquanto que ñmudanas de 

regime envolve alterações nas normas e princípiosò. Ao levar em consideração a crise atual 

da OMC, que conta com certo protagonismo dos países de porte médio que buscam 

readequação de regras e procedimentos e não revisão de normas e princípios, parece ser 
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precipitado afirmar que se trata de uma crise terminal. Da mesma forma, as propostas de 

mudança de postura, regras e procedimentos de Susan Schwab apontam para novos 

desafios para a governança comercial. Entretanto, é importante destacar que tais propostas 

também não representam ruptura de princípios. Pelo contrário, se dão a partir dos mesmos 

princípios institucionalizados desde 1934.  

O ano de 1934 é, portanto, chave para a compreensão da estratégia norte-americana 

no sistema GATT/OMC, assim como 1995. Pretende-se com este trabalho identificar 

algumas tendências institucionais como a forma que a ñreciprocidadeò foi entendida, 

modificada e internacionalizada na história de comércio dos Estados Unidos. Este é um dos 

componentes da política comercial estadunidense desde sua independência e ganha 

destaque a partir de 1945. Como reflexo do papel assumido por este ator, as discussões em 

torno das rodadas do GATT levaram em consideração, desde seu princípio, o papel da 

reciprocidade como um importante elemento para a cooperação entre os Estados.  

Em linhas gerais, afirma-se que tanto no design institucional de comércio quanto nas 

instituições internacionais responsáveis pelas principais discussões nesta área (o GATT e 

posteriormente a OMC), a interpretação norte-americana de reciprocidade auxilia na 

constituição do projeto de poder econômico deste país e na manutenção de sua posição 

relativa no cenário econômico internacional por meio destas instituições. A despeito disso, 

a interpretação que os norte-americanos deram (e ainda dão, com destaque para Susan 

Schwab) para o termo reciprocidade sofreu variações históricas. A internacionalização da 

economia, o bloco no poder e seus projetos políticos, a ascensão de poderosos rivais 

industriais e a posição na hierarquia de poder internacional parecem ser as principais forças 

que contribuem para alterações em política comercial. Sobre este ponto, List afirma que o 

desenvolvimento se dá basicamente em três etapas: 

ñFinalmente, a Hist·ria ensina-nos que as nações dotadas pela Natureza de todos 

os recursos necessários para atingirem o mais alto grau de riqueza e poder podem 

e devem [...] modificar seus sistemas de acordo com o estágio de seu próprio 

progresso: no primeiro estágio, adotando o comércio livre com nações mais 

adiantadas como meio de saírem elas mesmas de um estado de barbárie [...]; no 

segundo estágio, promovendo o crescimento das manufaturas, da pesca, da 

navegação e do comércio exterior, adotando restrições ao comércio; e no último 

estágio, após atingirem o mais alto grau de riqueza e poder, retornando 

gradualmente ao princípio do comércio livre e da concorrência sem restrições, 

tanto no mercado interno como no mercado internacional, de maneira que seus 
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agricultores, comerciantes e manufatores possam ser preservados da indolência e 

estimulados a conservar a supremacia que adquiriramò (LIST, 1986:86) 

 

  É sabido que esta proposta de List não funciona da mesma forma em todas as 

regiões. Os Estados Unidos já foram um país em desenvolvimento, entretanto, nunca foram 

subdesenvolvidos. Nestas condições, nota-se a existência dos estágios de List no caso 

norte-americano. Neste trabalho, buscaremos enfatizar os dois últimos estágios demarcados 

pelo autor e, além disso, acrescentaríamos um quarto estágio ou, talvez, um desdobramento 

do terceiro: a proteção por meio da abertura forçada. Isso porque é na ascensão do 

unilateralismo agressivo nos Estados Unidos ð entendido como um tipo de proteção para 

os produtores norte americanos por meio da liberalização forçada de seus parceiros e 

denominada ñrec²procaò pelos principais formuladores do país e em vigor durante grande 

parte da década de 1980 ð que encontramos a essência da participação norte-americana na 

OMC: a face multilateral do unilateralismo.  
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CAPÍTULO 1 ɀ OS ESTADOS UNIDOS E O SISTEMA 
GATT/OMC: NOTAS SOBRE TRÊS INTERPRETAÇÕES 
TEÓRICAS 

 

De tempos em tempos, assistimos à ascensão de conceitos ou terminologias que 

prometem dar conta dos novos aspectos da ordem internacional, que afirmam poder 

revolucionar o campo de estudos de Relações Internacionais. Tais movimentos são 

importantes, pois tentam adaptar as interpretações teóricas à realidade mundial, sempre 

dinâmica: equilíbrio de poder no pós II Guerra Mundial; interdependência e regimes 

internacionais na década de 1970; globalização no pós-Guerra Fria; e, atualmente, o 

governança global, entre tantos outros, são alguns exemplos. O final da Guerra Fria e a 

virada neoliberal contribuíram, igualmente, para a construção de um cenário propício para a 

ascensão de estudos que entendiam esse período como sem precedentes na história. 

A literatura que busca sistematizar esta dinâmica de ascensão e queda de conceitos 

não é recente e tem se mostrado bastante útil na compreensão política de debates 

acadêmicos. Os ñhistoriadores conceituaisò (ou a ñhist·ria conceitualò, do alemão, 

begriffsgeschichte) têm captado estas oscilações desde a década de 1970, com agendas em 

torno da ciência da informação, teoria dos conceitos, mudanças conceituais, semântica, etc
1
. 

Ao historicizar os conceitos, estas agendas buscam identificar os ferrenhos debates 

ideológicos por trás de terminologias complexas e que são geralmente contestadas 

politcamente por grupos rivais. 

Nesta direção, Ritcher (2007:24), aponta algumas características inerentes aos 

conceitos políticos básicos: s«o ñsempre contestadosò; s«o possuidores de ñuma longa 

história, que leva em conta o caráter instável das fronteiras que separam conceitos de 

sinônimos próximosò, frequentemente produzem ñconsequências políticas imprevistas e 

não desejadas por aqueles que os cunharamò; e s«o desenvolvidos ñnão somente pelos 

principais teóricos e líderes políticos, mas também por panfletários, jornalistas e outros 

divulgadores e propagandistas, dentro e fora do governoò. Estes podem se tornar, portanto, 

                                                 
1
Ver Birger Hjørland. (2009). 
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ñconceitos arenasò, pois, frequentemente, transformam-se em espaço de disputa política 

entre concepções ideológicas distintas. 

Na década de 1990, a vez foi os estudos sobre globalização. Embora eles já 

estivessem presentes na década de 1980, é na década de 1990 (não à toa) que o conceito 

ganha adeptos de escolas bastante distintas. Portanto, como parece ser característico de 

conceitos deste tipo, o debate nunca foi consensual (Hirst e Thompson, 1998). Enquanto 

alguns autores usam o conceito para refletir sobre o novo equilíbrio de poder, outros o 

empregam para entender a ordem econômica internacional. Esta dualidade, além de refletir 

uma importante diferença na interpretação dos fatos, é sintomática à medida que nos 

permite visualizar a ambiguidade na definição do conceito e em suas consequências 

políticas. Três interpretações distintas se destacaram, com ênfase nas alterações no sistema 

econômico internacional: os entusiastas (ou ultraglobalistas) (Ohmae, 1999), os céticos 

(Krasner, 2002) e os moderados (Dicken, 2007)
2
.  

Em suma, conceitos como este, que vivem poderosos embates políticos, são 

acomodados de forma enviesada por cada corrente teórica. Ao mesmo tempo, por serem 

alvo de propagandistas, divulgadores e panfletários, acabam sendo amplos demais, 

referindo-se a fenômenos muito distintos, o que inviabiliza sua utilização precisa sem a 

necessidade de vinculação com alguma corrente política tradicional. Portanto, deixam de 

oferecer ferramentas úteis para a interpretação das dinâmicas sociais e se tornam parte do 

próprio objeto de estudo. Este desafio nos será constante: regimes, reciprocidade, 

institucionalismo, governança, multilateralismo, etc. são conceitos que nos são caros e 

impossíveis de definir sem teorização. 

  O debate em torno dos regimes, por exemplo, tão presente na literatura de Relações 

Internacionais, parece sofrer com sintomas parecidos, inerentes aos ñconceitos arenaò. Nas 

                                                 

2
A perspectiva dos ultraglobalistas se fundamenta na crença de que o cenário internacional passa por uma fase 

de alterações estruturais que têm em sua principal causa a intensa integração econômica dos mercados em 

decorrência da grande difusão geográfica das atividades produtivas. Os representantes dos céticos da 

globalização procuram demonstrar que o conceito de globalização e os debates que se seguiram superestimam 

a realidade mundial. Para afirmar tal posicionamento estes autores afirmam que a) a economia internacional já 

foi mais integrada em períodos anteriores, b) não vivenciamos a formação de uma economia global e c) os 

Estados nacionais se mantém como atores principais da regulação política e econômica. Já os moderados 

afirmam que as alterações no sistema econômico internacional estão relacionadas a aspectos qualitativos que 

modificam a estrutura e as relações entre os Estados e atores internacionais.  
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décadas de 1970 e 1980, a teoria dos regimes internacionais dominou a literatura sobre 

organizações internacionais e, embora tenha perdido parte do seu ñcharmeò nos últimos 

anos, ainda têm muitos adeptos. Definida como ñprinc²pios, normas, regras e 

procedimentos de tomada de decis«oò, Krasner (1983:2) afirma que os regimes 

constrangem a ação dos governos. Tal definição tem sido aceita largamente, com pequenas 

ajustes, dependendo do autor em questão, como notamos nas obras de Hasenclever (et al, 

1997), Diez (et al, 2011), Keohane (1989), Rittberger (1993),  e tantos outros autores. 

  Embora se possa identificar relativa harmonia quanto à definição de regimes 

internacionais, como previsto, esta literatura está longe de ser consensual (Krasner, 1983; 

Haggard & Simmons, 1987; Young, 1986). Segundo Hasenclever, Mayer e Rittberger 

(1997), três correntes se destacam: o realismo, o neoliberalismo institucional e o 

cognitivismo. Estas teorias atribuem intensidades distintas aos regimes. Os realistas 

enfatizam o poder como variável central, além de atribuir baixa importância para as 

instituições por entenderem que os Estados se preocupam mais com os ganhos relativos. Já 

os neoliberais enfatizam os interesses e atribuem importância razoável aos regimes, pois os 

Estados se preocupam com os ganhos absolutos, a redução dos custos e a otimização dos 

benefícios. Já os cognitivistas enfatizam o conhecimento (knowledge), além de atribuir 

papel de destaque aos regimes por possuírem poder de agência. 

  Aqui vale uma constatação: os fenômenos relatados até agora possuem duas faces. 

A primeira está intimamente ligada à ausência de consensos teóricos, o que comumente tem 

sido entendido como ñriqueza intelectualòð da² a concep«o de ñarenaò, espao neutro, 

sem capacidade de favorecer qualquer competidor. Por outro lado, não devemos ignorar a 

face oculta destes debates: embora divergentes, muitas destas concepções têm mais pontos 

em comum do que pontos divergentes, tornando a ñarenaò parte ativa dos embates. Diante 

disso, parece pouco proveitoso seguir denunciando as diferenças teóricas, sendo mais útil o 

movimento contrário, ou seja, o apontamento de suas semelhanças.  

  Quanto à globalização, embora com tantas discordâncias, o próprio termo está 

intimamente ligado a uma concep«o de ñmomento sem precedentesò, o que leva a uma 

redução do espaço para as leituras históricas. A arena, portanto, não é neutra já na origem. 

Já o debate em torno dos regimes, menos panfletário do que o anterior, destaca-se cinco 



14 

 

 

 

semelhanças principais. Primeiro, embora as teorias dos regimes tenham importantes 

divergências teóricas, do ponto de vista metodológico, elas são bastante semelhantes, com 

ênfase no cálculo estratégico, na eficiência institucional e na funcionalidade, em detrimento 

das variáveis cognitivas como ideias, valores, significados, bem como das estruturas de 

poder mais amplas. Esta constatação não é trivial, pois demonstra a vitória de uma 

perspectiva teórica ð o mainstream institucionalista ð que, embora com desdobramentos 

distintos, parte de um mesmo princípio fundamental, a saber, o individualismo 

metodológico
3
. 

 Segundo, esta corrente, ao entender que os regimes são esforços de cooperação em 

áreas-temáticas específicas (issue-areas), deixa de lado outros princípios mais amplos e de 

extrema importância para a compreensão da ordem internacional.  Deixam de mencionar, 

como nos mostra Cruz (2005:87), que os regimes internacionais se afiguram, eles próprios, 

ñcomo aspectos de um sistema mais amplo, o qual ï como os próprios regimes ï envolvem 

princ²pios, normas e procedimentos pr·priosò. 

 Terceiro, tal corrente não nos dá elementos suficientes para visualizar múltiplos 

níveis de análise e impossibilitam a captação das oscilações por partir de uma base teórica e 

metodológica atemporal. A história tem, portanto, caráter apenas instrumental e, assim 

como nas ciências naturais, deve-se fazer um esforço para se criar formulações 

independentes dela, da personalidade individual ou do interesse subjetivo. Buscam-se 

afirmações gerais e objetivas para os fenômenos sociais, tornando-os mais conhecidos e 

previsíveis.  

 Quarto, para estas perspectivas, a racionalidade é, portanto, dada de maneira 

exógena e a ação, que pode ser considerada racional quando há elevação da expectativa de 

ganho de um determinado ator (Grafstein, 1995:64), fruto de sua lógica instrumental. A 

garantia da produtividade é, para esta perspectiva, o ethos das instituições nos moldes de 

Douglas North: ñA quest«o central da história econômica e do desenvolvimento econômico 

                                                 
3
 Para Caparoso (1992), o individualismo metodológico tem sido a principal abordagem também nos estudos 

sobre o multilateralismo. Para o autor, ñthe absence of a historical (narrative) approach discourages the 

exploration of counterfactuals and lends support to the view that arrangements, including institutional 

arrangements, are what they are either because they represent functional response to power distributionò 

(Caparoso, 1992:631). 
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é dar conta da evolução das instituições políticas e econômicas que criam um ambiente 

econ¹mico que induz o aumento da produtividadeò (North, 1991:98). 

  Por fim, esta literatura atribui pouco (ou nenhum) destaque ao peso diferenciado dos 

atores. Este tipo de simplificação que atribui a mesma capacidade de ação e reação a todos 

os agentes traz consigo outras constatações mais perigosas, por exemplo, ao ignorar o papel 

ativo que as instituições possuem, beneficiando um grupo de países em detrimento de 

outro. 

  Não à toa, a teoria dos regimes internacionais tem tão pouco a contribuir com o 

objeto deste trabalho, ou seja, com a compreensão profunda sobre o multilateralismo e, 

mais especificiamente, a relação entre as demandas norte-americanas e a constituição 

dosistema GATT/OMC. Como Strange (1982) j§ previa, ñthe current fashion for regimes 

arises [...] from certain, somewhat subjective perceptions in many American mindsò
4
, isto 

é, a percepção de um declínio acelerado do poder norte-americano, como discutiremos na 

próxima seção. 

  O multilateralismo, em geral, foi por muito tempo ignorado das teorias de relações 

internacionais, como nos alerta Caparoso (1992)
5
. Outras perspectivas, prévias e/ou 

contemporâneas a este debate, algumas delas igualmente problemáticas, buscaram 

preencher esta lacuna, bem como evitar alguns dos problemas mencionados acima. Para os 

propósitos deste trabalho, enfatizam-se três grupos de teses que reverberam na tentativa de 

resposta à relação dos Estados Unidos com os regimes internacionais, com destaque para o 

sistema GATT/OMC.  

  Primeiro, discutiremos as ñan§lises da teoria da estabilidade hegem¹nicaò (aqui 

denominada como ñteses declinistasò) e seus desdobramentos que, embora seja este um 

debate antigo, é essencial para a compreensão do papel dos regimes na teoria de relações 

internacionais e sua relação com a hegemonia do sistema. Segundo, o debate sobre as 

ñan§lises da governana globalò e sua politização que, embora impreciso, tem influenciado 

                                                 
4
 Para esta autora, são cinco as principais críticas que se pode fazer sobre a literatura dos regimes 

internacionais: seu modismo, sua imprecisão, seus enviesamentos, sua ausência de dinamismo e sua ênfase no 

estadocentrismo. 

5
Segundo este autor, ñmy point is that multilateralism is not extensively employed as a theoretical category 

and that it is rarely used as an explanatory conceptò (Caparoso, 1992:601). 
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diversos autores na sua compreensão sobre os regimes internacionais. Por fim, o debate 

existente na literatura de análise de política externa que parte de duas concepções distintas 

de Estado, a ñpluralò e a ñaut¹nomaò, e seus desdobramentos. 

  Estes três ajuntamentos de teses, entretanto, possuem seus limites. Antes de 

prosseguir, é importante ressaltar que a tarefa de rotular e delimitar fronteiras para uma ou 

outra perspectiva é limitadora por natureza, pois alguns autores não se encaixam bem em 

nenhuma das perspectivas descritas. Outros podem se identificar com duas ou mais 

correntes ao mesmo tempo, como ocorre com frequência nesta análise. Diante disso, vale 

destacar que esta divisão tem finalidade meramente didática para a argumentação aqui 

desenvolvida. 

 

Os limites das análises "declinistas" e os regimes internacionais 

 

Nas décadas de 1960 e 1970, houve uma explosão de trabalhos que buscavam 

correlacionar a concentração de poder no sistema internacional e a ordem econômica. Num 

cenário de constantes questionamentos sobre a liderança norte-americana, estes autores 

buscavam mapear os impactos do declínio norte-americano na gestão dos assuntos 

internacionais, com especial destaque para a ordem econômica internacional. Esta 

literatura, em linhas gerais, pressupõe que o sistema econômico internacional é mais 

provável de ser aberto e estável quando há um único Estado dominante ou hegemônico: 

ñfor the world economy to be stabilized, there has to be a stabilizer, one stabilizerò 

(Kindleberger, 1986:304). 

Segundo esta literatura, uma das principais características da ordem econômica 

internacional gerida por um Estado hegemônico é a existência de um ator possuidor de 

grande parte dos recursos materiais, tanto econômicos quanto militares, suficiente para 

gerir o sistema, punindo transgressores e beneficiando seus aliados. Este Estado é o 

principal patrocinador desta ordem, além de possuir disposição para implementar as 

políticas necessárias para criar e manter uma ordem econômica liberal estável. Portanto, 

quando as instituições econômicas entram em colapso, significa que este Estado 
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hegemônico já não possui as condições básicas para gerir o sistema. Esta ideia é, em 

essência, o argumento dos autores declinistas. 

Segundo Charles Kindleberger (1978), um dos precursores deste tipo de análise, a 

cooperação econômica entre Estados só é possível com o suporte econômico e militar de 

uma potência hegemônica. Muitos autores do campo das Relações Internacionais que 

analisaram os acontecimentos da década de 1970, como Arrighi (1994), Kennedy (1989), 

Gilpin (1983), entre outros, caracterizaram este per²odo como um per²odo de ñcrise 

sist°micaò. Isso significa, segundo os declinistas, que a hegemonia est§ em processo de 

decad°ncia, o que acaba gerando ñdesordemò no sistema internacional e nos subsistemas, 

uma vez que cabe ao hegemon o papel de ordenador do cenário mundial. Muitos 

acontecimentos contribuíram para este tipo de análise: desde a crise das instituições de 

Bretton Woods na década de 1960, passando pelo dilema de Triffin, o gaullismo, até o 

cenário conturbado da década de 1970, com o fim da conversibilidade dólar-ouro em 1971, 

o fim do compromisso em torno do câmbio fixo em 1973, os choques do petróleo e os 

problemas do balanço de pagamentos norte-americano. A decisão de Volcker, embora 

tenha ñreorganizadoò as finanas internacionais e reafirmado a centralidade do dólar, teve 

impactos negativos no crescimento de economias no mundo todo. 

Robert Gilpin, se referindo a esse cen§rio, ñduring the 1970s and 1980s a series of 

dramatic events signaled that international relations were undergoing a significant upheaval 

(...) these events and developments revealed that the relatively stable international system 

that the world had know since the end of World War II was entering a period of uncertain 

political changesò (Gilpin, 1983: 1). Paul Kennedy, afirmou que ños respons§veis pelas 

decisões em Washington têm de enfrentar a dura e permanente realidade de que a soma 

total dos interesses e obrigações mundiais dos Estados Unidos são hoje muito superiores ao 

poder que eles t°m de defender simultaneamente esses interesses e obriga»esò (Kennedy, 

1989: 488).  

Em outras palavras, o autor argumentava que o poder norte-americano não era 

suficiente para manter a posição internacional do país. Alfred E. Eckes, Jr. e Thomas W. 

Zeiler afirmam que ñAmerican power entered a period of acknowledged limits after 1969ò 

(Eckes & Zeiler, 2003: 181).  Eric Hobsbawm definiu o pós-1973 como o período do 
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ñdesmoronamentoò, em contraposi«o ¨ ñera de ouroò, e afirmou que ña hist·ria dos vinte 

anos após 1973 é a de um mundo que perdeu suas referências e resvalou para a 

instabilidade e a criseò (Hobsbawm, 2002: 393).  Para Tavares e Fiori (1997:93), ña crise 

dos anos setenta também era o produto imediato do fim da crise da liderança mundial norte-

americana, questionada no plano militar pela expansão da força da URSS e da China e pela 

vitória do Vietnã; e no plano econômico pela crescente presença internacional da Alemanha 

e do Jap«oò. 

Estas crises (militar, ideológica e financeira) serviram como sustentação empírica 

para as análises declinistas. A concepção realista de declínio do poder americano parte de 

uma visão cíclica das grandes potências, com ascensão e queda (Mearsheimer, 2003; 

Gilpin, 1983; Krasner 1983). Hegemonia é definida como preponderância de um Estado 

sobre os demais, ancorada em capacidades materiais, tais como a capacidade econômica e 

militar. O Estado mobiliza, enquanto um ator racional, estas condições materiais com o 

principal objetivo de manter ou ampliar sua projeção no sistema internacional, embora nem 

sempre estas capacidades possam ser mobilizadas devido a constrangimentos diversos, algo 

considerado negativo. Segundo Stephen Gill (2003), a concepção de hegemonia realista é 

ñpoder sobreò, ou o ñpoder de um Estado de fazer valer sua vontade sobre outro Estadoò.  

Ainda para a concepção realista, o sistema internacional é anárquico (Waltz, 2010; 

Guzzini, 1998). O desdobramento óbvio desta constatação é que para manter o sistema 

internacional estável se faz necessária a presença de um Estado preponderante que, por 

meio da fora ou da ameaa, imponha a ordem aos demais. Portanto, os ñtrinta gloriososò, 

período auge do século XX onde se consolidou o sistema GATT, só foram possíveis devido 

ao papel assumido pelos Estados Unidos no pós II Guerra. Em outros termos, os Estados 

Unidos, por meio de suas capacidades, patrocinam, garantem e policiam a ordem 

internacional, construindo instituições econômicas internacionais capazes de organizar as 

relações entre os Estados. À medida que as capacidades norte-americanas se perdem, há um 

reflexo natural nas instituições criada por eles. Portanto, as crises de Bretton Woods ou do 

sistema GATT passam a ser entendidas, segundo esta concepção, como reflexos naturais do 

declínio do poder norte-americano.  
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Os teóricos do sistema-mundo, assim como os realistas, partem de uma concepção 

cíclica da história. Autores tais como Charles P. Kindleberger (1978), Paul Kennedy 

(1989), Immanuel Wallerstein (1984), Giovani Arrigui (1994), cada um a seu modo, 

concordam que a hist·ria das rela»es internacionais ® marcada por tais ciclos: ñsuccessive 

superiorities acquired by the dominant power are followed by a similar pattern involving 

loss of advantage as contender states seek to catch upò  (Gill, 2003:181). No ciclo básico de 

vida das hegemonias, o risco da super-extensão é grande. Isso ocorre quando os cursos e 

benefícios da expansão chegam a um equilíbrio, tornando custoso demais a manutenção do 

status quo. Stephen Gill afirma a esse respeito que ñat some point in the evolution of 

hegemony, the costs and benefits of expansion reach equilibrium, and thereafter a tendency 

emerges for the costs of maintaining the status quo to rise faster than the capacity of 

dominant state to finance its maintenanceò (Gill, 2003:75). 

Segundo estes autores, a Pax Americana estaria fadada ao mesmo destino. Para 

Gilpin, os principais motivos para isso seriam: 1-) mudança na economia, padrão industrial, 

organização empresarial, perda de competitividade; 2-) incapacidade de financiar suas 

operações militares; 3-) os dois pontos anteriores, somados, geram crise fiscal, contribuindo 

para problemas no balanço de pagamentos e elevação da dívida pública; 4-) difusão das 

inovações tecnológicas advindas do setor militar; 5-) outros Estados, crescendo a uma 

velocidade superior, adotam políticas de catching-up e de free-ride.  

Portanto, tanto os realistas quanto os teóricos do sistema-mundo chegam a 

conclusões semelhantes. Segundo este autor, ñthey arrive at similar conclusions and 

together they help form what I have called the conventional wisdom in the American caseò 

(Gill, 2003:1981).  Como consequência do declínio dos Estados Unidos, o regime 

multilateral do comércio tenderia a desmoronar à medida que sua base de sustentação fosse 

corroída: 

 

ñCommon to World Systems and Realist perspectives is a cyclical view of 

history, where the national dynamism and power resources propel a state to 

hegemony, particularly in the aftermath of a major war that weakens potential 

rivals. In the long term, a combination of loss of the stateôs economic primacy 

and the rise of new centres of economic and military power are inevitable. 

Hegemony is a temporary and increasingly short-term condition in the óworld 
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systemô. Thus the issue concerning US hegemony is not whether it will decline 

with the result that the United States becomes ólike an ordinary  countryô, but 

rather which point in its inevitable decline the United States has currently 

reachedò (Gill, 2003:84) 

 

 

Além disso, a ñcrise sist°micaò da d®cada de 1970 n«o teve reflexos proporcionais 

no sistema GATT/OMC como as teorias realistas e do sistema-mundo parecem pressupor. 

Mesmo aceitando o pressuposto do declínio do poder norte-americano, o GATT sobreviveu 

à década de 1970.  

Este ponto foi enfatizado pelas leituras liberais, sendo um dos pressupostos básicos 

da concepção neo-institucionalista liberal. Segundo Ikenberry (2009:12), nem a visão 

tradicional realista de balança de poder e nem as teses dos ciclos hegemônicos são 

suficientes para explicar a ordem internacional, em grande medida, devido à ausência de 

análises do papel autônomo das instituições e organizações internacionais. 

Entre tantos livros lançados neste contexto, um chama atenção especial pela 

importância que teve no debate teórico em torno da liderança norte-americana: trata-se do 

livro de Robert Keohane chamado ñAfter Hegemonyò. Cl§ssico das Rela»es 

Internacionais, o livro pressupõe um esvaziamento natural da liderança norte-americana e 

atribui às instituições internacionais o papel de regular de maneira autônoma a ordem 

econômica internacional. Para o autor,  

 

ñAfter the mid-1960s, however, U.S. dominance in the world political economy 

was challenged by the economic recovery and increasing unity of Europe and by 

the rapid economic growth of Japan. Yet economic interdependence continued to 

grow, and the pace of increased U.S. involvement in the world economy even 

accelerated after 1970. At this point, therefore, the Institutionalist and Realist 

predictions began to diverge. From a strict Institutionalist standpoint, the 

increasing need for coordination of policy, created by interdependence, should 

have led to more cooperation. From a Realist perspective, by contrast, the 

diffusion of power should have undermined the ability of anyone to create orderò 

(Keohane, 1984:9) 

 

A concepção liberal da teoria da estabilidade hegemônica pressupõe a existência de 

duas etapas no processo de criação e manutenção dos regimes. A primeira estaria 

diretamente ligada ao exercício do poder do hegemon, que se impõem, pela força ou pela 
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legitimidade, e patrocina a construção da nova ordem. A segunda diz respeito à 

continuidade dos regimes independentemente dos interesses do hegemon. Nesta etapa, 

existiria um descolamento entre estas duas coisas e as instituições passariam a ser 

sustentadas pela legitimidade que geram ao garantir maior transparência, maior eficiência e 

menor incerteza, resolvendo assim problemas de ação coletiva.  

Estas duas etapas são reconhecidas por diversos autores. A este respeito, Fonseca e 

Belli (2004) afirmam que ña ordem tem sido, dessa perspectiva, resultado da imposição 

hegemônica ou do equilíbrio de poder entre as potências concorrentesò. Entretanto, a 

criação dos regimes ñintroduz um elemento novo que rompe com a oscilação entre 

hegemonia e equilíbrio de poder entre potências, abrindo [...] a possibilidade de dar 

expressão concreta a valores como justiça e racionalidade no âmbito internacionalò
6
. Para 

Ikenberry (2009:12), os Estados Unidos ñsought to establish mutually agreed-upon rules 

and principles of order, and [é] appeared to realize that to do so required not just wielding 

material capabilities but also restraining the use of that powerò. Para Robert Keohane 

(1984:32) a cooperação não necessita necessariamente da existência de um líder 

hegemônico depois da criação do regime. ñPost-hegemonic cooperation is also possibleò, 

conclui. Ainda segundo este autor,  

 

ñHow cooperation can take place without hegemony is an important and vexing 

question precisely because there is evidence that the decline of hegemony makes 

cooperation more difficult. Multilateral institutions must furnish some of the 

sense of certainty and confidence that a hegemon formerly provided. Yet 

evidence that important elements of the monetary and trade regimes persisted as 

hegemony waned suggests that international regimes may be adaptable to a post-

hegemonic era rather than be doomed to complete collapseò (Keohane, 1984:183) 

 

Este é um dos pilares da concepção liberal que, além disso, define a  ñhegemonia 

benevolenteò como o tipo de hegemonia ideal (Ikenberry, 2009). Segundo estes autores, a 

hegemonia é benevolente quando exerce seu poder na direção da promoção de benefícios 

generalizados em detrimento do auto-interessee usa a recompensa ao invés de ameaças para 

                                                 
6
 Ryan (1995:173) também reconhece este movimento na literatura liberal ao afirmar que ñnonhegemonic 

cooperation is facilitated by more equal distribution within the structural conditions, that a perceived equity in 

distribution of benefits at relatively low cost facilitates cooperation [...] Hegemonic power, though a possible 

catalyst, is not necessaryò. 
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garantir a conformidade. A hegemonia benevolente é possuidora de valores morais 

superiores, tais como democracia e livre-comércio, e é portadora de uma superioridade 

lógica, racional e moral.  

Não nos cabe prosseguir nesta direção. Embora com algumas diferenças, estas 

correntes teóricas se aproximam quanto ao prognóstico ou o efeito do declínio do poder 

norte-americano. Tanto o capitalismo cíclico de Chase-Dunn (1998), quanto à teoria da 

interdependência (com destaque para a Comissão Trilateral) de Robert Keohane (1977, 

2012), ou o poder brando de Joseph Nye (2004), ou as teses da ñhegemonia benignaò de 

Ikenberry (1998) possuem um elemento em comum: a ampliação do núcleo decisório. A 

divergência, portanto, está no efeito desta ampliação no funcionamento do regime. 

Invertendo o argumento, a literatura declinista é marcada pela ideia de que a ampliação do 

núcleo decisório pode ser usada como indicador do declínio do poder norte-americano. 

Como desdobramentos disso, os realistas e os teóricos do sistema-mundo prevêem 

desordem econômica, enquanto a perspectiva liberal entende que o declínio não 

necessariamente causará desordem caso as instituições funcionem adequadamente.  

 



23 

 

 

 

Tabela 1: Concepções teóricas acerca do declínio do poder hegemônico 

 

 Realismo Institucionalismo 
Neoliberal 

Sistema-mundo 

Razões para o 
declínio 

- Problema de ausência ou 
perda de capacidades;  
- Incapacidade do poder 
hegemônico de controle 
ou dominar os pequenos 
Estados; 
- Super Extensão e custos 
elevados; 
- Ascensão de potências 
rivais; 

- Perda da 
competitividade da 
indústria do país 
hegemônico;  
- Questionamento da 
άōŜƴŜǾƻƭşƴŎƛŀέ Řŀ 
liderança hegemônica; 
- O país hegemônico deixa 
de promover benefícios 
generalizados e passa a 
promover o auto-
interesse; 
- O hegemon enfatiza a 
ameaça ao invés da 
recompensa para garantir 
a conformidade 
(unilateralismo); 

- Transnacionalização do 
capital 
- Transferência do capital 
produtivo para a atividade 
financeira; 
- Incapacidade de 
manutenção das 
instituições econômicas 
internacionais; 
- Insatisfação das elites 
dos Estados secundários; 
- Crise dos longos ciclos de 
acumulação capitalista 
(ciclos hegemônicos); 

Estratégias 
disponíveis para 
o hegemon e 
efeitos para a 
ordem 
econômica 
internacional 

- Reimposição da ordem 
por meio de políticas 
assertivas e/ou difusão 
dos custos; 
- Caso a reimposição não 
seja suficiente, haverá 
desordem econômica e 
desconstrução dos 
regimes internacionais; 

- Multilateralismo, 
Instituições Econômicas; 
- Caso as instituições 
sejam eficientes e 
transparentes, haverá 
manutenção da ordem a 
despeito da sustentação 
hegemônica; 

- Ampliação do centro 
decisório do capitalismo 
mundial; 

 

Entretanto, os regimes econômicos multilaterais, com destaque para o sistema 

GATT/OMC, não são bons exemplo destes argumentos, basicamente por três motivos: Em 

primeiro lugar, tanto os realistas quanto os teóricos do sistema-mundo pareciam subestimar 

a capacidade norte-americana de reinventar suas ações internacionais. Segundo Stephen 

Gill, estes autores ñunderestimate the capacity of the United States to adopt a mixed 

strategy involving some multilateral co-operation, some unilateralism and the increasing 

use of bilateralism to maintain US leadershipò (Gill, 2003:85). Este tipo de estratégia 

combinada, denominada aqui estratégia multitrack (múltiplos trajetos), tem sido uma 

prática correndo deste país, com destaque para as décadas de 1980 e 1990. A super 301, a 

comissão trilateral, o Nafta, os diversos tratados bilaterais, o GATT, entre outras 

iniciativas, não devem ser entendidos de maneira isolada, pois são ligadas pelo princípio da 
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reciprocidade. A ausência desta leitura multi-dimencional
7
 prejudicou as análises 

declinistas na identifica«o da ñretomada da hegemonia norte-americanaò que ocorreria em 

1980 e atingiria seu ápice na década seguinte com o final da Guerra Fria. 

Em segundo lugar, a utilização do multilateralismo (incluindo o comercial) como 

demonstração do declínio não se sustenta nem mesmo dentro do realismo, pois 

desconsidera algumas características específicas dos países hegemônicos. Segundo Eugenio 

Diniz (2006), uma das caracter²sticas da a«o internacional da grande pot°ncia ® a ñPol²tica 

de Sustentação Grande-Estrat®gicaò. Segundo este autor, trata-se da ñmaximiza«o da 

efici°ncia econ¹micaò e da garantia de ñque seus recursos sejam alocados de modo a 

diminuir os custos e maximizar os ganhosò. A partir desta l·gica, a liberaliza«o comercial 

parece o caminho natural, pois d§ a pot°ncia ñmaior f¹lego para a manuten«o de sua 

posi«o privilegiadaò. Segundo o autor, ñem fun«o do tamanho da sua economia, de sua 

liderança tecnológica e de sua centralidade nas trocas internacionais, a Potência Unipolar 

tende a se beneficiar de modo desproporcional dessa liberaliza«oò, independentemente dos 

impactos negativos que tais políticas possam ter em outras partes do globo. Diniz (2006) 

conclui que: 

 

ñA multiplicação de organismos e acordos multilaterais voltados para a 

liberalização comercial pode ser entendida, desse modo, como um instrumento 

central da sustentação econômica da posição privilegiada da Potência Unipolar ï 

independentemente de eventuais efeitos benéficos ou deletérios que possa ter para 

outrem [...] O segundo elemento da política de sustentação da posição 

privilegiada da Potência Unipolar é a distribuição dos custos de monitoramento e 

verificação da conduta alheia. Desse ponto de vista, alguns organismos 

multilaterais podem ser de grande utilidade para a Potência Unipolar, na medida 

em que distribuem os custos do monitoramento dos desenvolvimentos 

desfavoráveis a ela ð independentemente de o serem tamb®m para outremò 

 

Analisando a crise de 1970, Chase-Dunn & Anderson (2005), importantes teóricos 

do sistema-mundo, afirma que os Estados Unidos, para não perderem sua predominância 

internacional, passariam a considerar outras potências capitalistas no núcleo decisório das 

relações econômicas internacionais. De acordo com a lógica de Diniz, esta ampliação do 

                                                 
7
 Voltaremos neste assunto no capítulo 5. 
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núcleo decisório não necessariamente funcionaria em detrimento dos interesses da grande 

potência, podendo até ser o contrário disso, funcionando numa lógica de redução de custos. 

Em terceiro lugar, existe um conjunto de autores que reconhecem a existência de 

uma classe transnacional que operam, entre outros lugares, nos regimes internacionais. 

Estes autores possuem visão distinta das relações internacionais, afirmando que a sociedade 

global precisa ser entendida no contexto histórico do capitalismo e das relações de classe 

(Soller, 2005; Sklair, 1997; Ünay, 2010). Enquanto a percepção usual de hegemonia é 

estadocêntrica (domínio de um Estado ou um grupo de Estados), estes autores afirmam que 

as hegemonias devem ser entendidas como uma classe transnacional de governos e da 

sociedade global baseada no consenso e na coerção:  

 

ñThe driving force behind the reorientation of production, finance, institutions, 

ideas and social relations in recent decades is a transnational class movement of 

capitalism or what will be referred to in this thesis as neo-liberal hegemony [é] 

This transnational class, which has been the driving force behind the structural 

changes in the international system ï what is usually referred to as 'globalization' 

ï has become a governing force in global society. Moreover, by rejecting the 

state-centric view, which is inclined to understand international relations in 

regards to the rise and decline of powerful states, the conception of hegemony 

becomes historically situated and understood in the larger context of global 

capitalism. Neo-liberal hegemony is a transnational class network consisting of 

multinational firms, banks, and international institutions such as the International 

Monetary Fund, the World Bank and World Trade Organization Moreover, it is 

important to distinguish neo-liberal hegemony as not just a óclassô, but also as a 

ómovementô that seeks to homogenize the international system under a distorted 

brand of liberal democracyò (Soller, 2009:4) 

 

Em quarto lugar, um dos erros mais graves da literatura declinista é subestimar a 

capacidade norte-americana de reorganização do sistema, como ficou evidente nas décadas 

de 1980 e 1990, com o choque de Volcker em 1979 e a ampliação do sistema GATT/OMC. 

As crises do regime financeiro na década de 1970 ou a crise do regime comercial nos anos 

2000 não são suficientes para afirmar que houve um decréscimo na coordenação 

internacional liderada pelos Estados Unidos. Vale lembrar que quem decretou o fim do 

Sistema de Bretton Woods foi o próprio governo norte-americano de maneira unilateral, 

fato que parece se repetir com a rodada Doha. Em outras palavras, esse país não perdeu o 

controle do sistema devido à decadência de seu poder hegemônico. Tudo parece indicar que 

assistimos ao surgimento de uma nova contração estrutural que afetou a todos os países, 
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uns com mais intensidade do que outros. Estas contrações são frutos das políticas 

patrocinadas pelos próprios Estados Unidos.  

 

 

Os limites do debate sobre a Governança Global e a especificidade do sistema 

GATT/OMC 

 

 

Como vimos, temos assistido à ascensão de conceitos ou terminologias que 

prometem dar conta dos novos aspectos da ordem internacional. Pelo que nos parece, 

atualmente, há uma explosão semelhante com o termo Governança Global. Young (1999) 

parece concordar, ao afirmar que ñthe demand for governance in world affairs has never 

been greaterò. Ba e Hoffmann (2005:5) fazem o alerta: ñTal como acontece com o termo 

globalização, [Governança Global] também pode ser um termo ou área de pesquisa 

inteiramente frustrante. Embora pareça cada vez mais onipresente, [Governança Global] 

também permanece um termo indefinido (tanto analiticamente quanto em termos de 

pol²ticos)ò. Al®m disso, ao mesmo tem que ele se propõe um conceito analítico, o termo 

tem sido entendido por muitos como um projeto.  

Em 1992, por exemplo, foi criado a Comissão da Governança Global, com apoio 

das Nações Unidas e da União Européia. Em 1995, a Comissão publicou um relatório 

intitulado ñOur Global Neighborhoodò, onde se definiu as bases do que seria este projeto de 

governança global (Whitman, 2009; Young, 1999). Entre suas reivindicações, encontramos 

temas tais como a necessidade da criação de um conselho econômico internacional, o fim 

do poder de veto dos membros permanentes do Conselho de Segurança; a criação de um 

novo ·rg«o parlamentar de ñsociedade civilò com representantes de ONGs e outras 

entidades, a criação de um novo Tribunal de Justiça Criminal, entre outras coisas. 

A definição da Comissão não é isenta de valores teóricos. Está muito ligada a ideia 

de democracia global, como se ela pudesse existir com os padrões institucionais atuais, 

além de enfatizá-la como baluarte as no»es liberais de ñliberdadeò. Em outras palavras, 

trata-se de um projeto de cunho liberal que prega um aprofundamento da democracia e do 
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livre-mecado, não muito diferente daqueles valores e projetos defendidos pelos 

ultraglobalistas
8
. 

Não obstante, o problema é muito mais profundo, pois esta definição não é 

consensual, e nem poderia ser diferente. Semelhante ao que ocorreu com o termo 

globalização, não existe consenso nas definições de Governança Global. Ba e Hoffman 

(2005) encontraram nove diferentes definições ao examinarem a literatura sobre o tema: 1-) 

Regimes Internacionais; 2-) Sociedade Internacional, 3-) Estabilidade Hegemônica; 4-) 

Dinâmica da globalização; 5-) Busca dos objetivos compartilhados entre FMI/Banco 

Mundial/ONU; 6-) Ordem Global; 7-) Reestruturação da ordem econômica mundial; 8-) 

Governo Mundial; 9-)Sociedade Civil global. Estes mesmos autores definem Governança 

como ñsome sort of order (rules, patterns, institutions, norms, etc.) in anarchic spacesò. 

Portanto, não há como desvincular a definição de governança da teoria. Colocando de outro 

modo, Governança Global, por ser um conceito arena, é um termo que exige teorização. 

A literatura sobre o tema, grosso modo, se diferencia na ênfase a uma das três 

agendas de pesquisa mencionadas abaixo. Em primeiro lugar, os defensores da Governança 

Global afirmam ser irrealista pensar as questões relevantes no cenário contemporâneo sem 

considerá-las em termos globais (Keohane, 2012; Young, 1999; Rosenau, 1992; Perraton, 

2003). Este é o elemento essencialmente novo na ordem internacional contemporânea para 

estes autores. Dentro desta perspectiva, a política mundial deve responder a uma série de 

questões novas (se não são novas de fato, a novidade estaria na intensidade), tais como a 

destruição do meio ambiente, os refugiados, a pobreza, a AIDS, o desenvolvimento 

econômico, a promoção do sistema capitalista global, entre outros, que precisam ser 

tratados ou geridos em escala global.  

Em segundo lugar, o debate em torno da Governança Global é normativo. Ou seja, 

além de fornecer possíveis soluções aos problemas considerados, a teoria aponta para quais 

soluções são mais desejáveis (Czempiel, 1992; McGrew, 2002; Michie, 2003; Koenig-

Archibugi, 2003). Tal juízo de valor não é visto de maneira pejorativa: segundo esta 

perspectiva, a razão, entendida como pensamento superior, leva-nos, necessariamente, a 

                                                 
8
 Ver nota 2 
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tomadas de decisão deste tipo, sendo este nosso dever histórico
9
. Em curtas palavras, a 

Governança Global nos direcionaria a um projeto liberal global, amplamente ancorado na 

democracia como principal sistema político e o livre-comércio como princípio 

inquestion§vel, este ¼ltimo com status n«o muito diferente ao de uma ñvaca sagradaò, para 

ficar com um termo de Goldstein (1988:187). 

Em terceiro lugar, a Governança global incorpora em seu arcabouço visões de 

mundo de novos atores: para esta perspectiva, vivemos num mundo em transformação, com 

uma diminuição paulatina da centralidade dos estados e governos na condução dos assuntos 

globais, com destaque para indivíduos e organizações internacionais que tem se mostrado 

mais adequados na condução destes assuntos (Koenig-Archibugi, 2003; Woodward, 2003). 

É preciso fomentar a proliferação de centros de autoridade, o que traria resultados positivos 

em termos de accountability e intensificação da transparência, que teria como efeito a 

diminuição de conflitos. Segundo Rosenau (2009:4), ñthe more centers of authority 

proliferate, the less is any one country or group of countries likely to dominate the course 

of eventsò. Al®m dos tradicionais ñnovos atoresò, tais como organiza»es n«o-

governamentais, multinacionais, sociedade civil, organizações transnacionais, grupos 

étnicos, organizações internacionais, Rosenau (2009) afirma que devemos considerar 

também burocracias internacionais, organizações híbridas, agências do Estado e as 

comunidades locais, fundações privadas, comunidades epistêmicas e comunidades 

migrantes. Todos são exemplos destes novos atores que podem (e devem) conquistar cada 

vez mais espaço nos principais fóruns de decisões globais. 

Podemos dizer que existe certo consenso entre as três perspectivas mencionadas 

acima em torno das seguintes questões: refutam a tradicional hierarquização das questões 

internacionais (entre low e high politics) e passam a atribuir importância a novos temas; 

tendem a focar as regras ou o sistema de regras que constrangem ou influenciam a conduta 

dos atores no cenário internacional, em detrimento do tradicional foco em questões 

                                                 

9
 Em linhas gerais, dois grupos derivam de tais considerações: o inter-governamentalismo e o 

cosmopolitismo. Este primeiro, como nos mostra Grimm (1995), partem do pressuposto de que a inclusão de 

novos atores nos processos decisórios globais tornam suas ações mais legítimas, evitam a exclusão e fomenta 

a solidariedade e, por isso, devem ser fomentados. Não muito diferente, os cosmopolitas entendem, como nos 

mostra Falk (1995), entre outras coisas, ser necessária a construção de múltiplos canais que garantam o 

pluralismo e democratização das instituições internacionais, o que aumentaria sua efetividade e legitimidade. 
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clássicas; partem do pressuposto que a política internacional tem se tornado cada vez mais 

complexa e dinâmica, o que demandaria uma estrutura decisória mais eficiente, com 

participação do maior número de atores. 

O sistema GATT/OMC é uma das instituições mais citados pelos estudos sobre 

Governança Global. Não à toa, este exemplo geralmente aparece com certo destaque nestas 

análises, com papel central nas obras de autores tais como Keohane (2012), Young (1999) e 

Michie (2003). Os demais regimes, tais como o de segurança, extremamente hierarquizado, 

o de direitos humanos, que não conta com a participação efetiva e comprometida das 

principais potências, o de combate ao crime, geralmente ineficientes por não contar com a 

cooperação de muitos países, entre outros, possuem muitas barreiras que impedem a 

participação de novos atores e tensionam os debates na direção dos países mais poderosos. 

N«o obstante, o regime de com®rcio seria ñagregadorò, permitindo a participa«o de 

inúmeros países com o mesmo poder de voto e permitindo a criação de coalizões com 

pautas diversas. Al®m disso, seus acordos est«o sob o princ²pio do ñcompromisso ¼nicoò 

(single undertaking) e possuem um sistema de solução de controvérsias que atua como 

ñdentesò, constrangendo os Estados membros a cumprirem o acordado, independente de 

seu peso militar ou econômico. 

Em primeiro lugar, tais pressupostos são inadequados, pois generalizam a partir do 

sistema GATT/OMC, sem considerar as suas especificidades.  Em linhas gerais, usa-se 

deste regime, e sem grandes considerações, generaliza-se para os demais, muito embora 

não possuam as mesmas características e instituições de apoio. Dani Rodrik e Arvind 

Subramanian (2003:33) apresentam algo semelhante ao afirmar que ñas inova»es 

institucionais n«o necessariamente se deslocam bemò. Em outras palavras, a natureza das 

instituições não é constante, muito menos dada de maneira exógena, mas é contextual; ou 

seja, pode variar com as circunstâncias, de acordo com as necessidades de cada localidade 

ou cada tempo histórico. Tal pressuposto neoliberal parece ignorar as especificidades de 

cada caso ao aconselhar a implementação de um padrão institucional homogêneo de acordo 

com seus princípios pré-estabelecidos de forma atemporal (Chang, 2004). 

Além disso, embora não se discuta a importância que o comércio tem para os países, 

tal literatura atribui pesos semelhantes para as diferentes questões, ignorando o fato dos 
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países atribuírem pesos desiguais às questões postas em pauta pelos teóricos da Governança 

Global. Como exemplo disso, vale destacar que o comércio internacional, quando 

comparado ao sistema financeiro internacional, possui dimensões pequenas, o que 

inviabilizaria qualquer comparação direta entre estas duas questões (Epstein, 2005; Felix, 

2005). Para complicar ainda mais, grande parte das decisões de comércio é tomada pelos 

formuladores de política macroeconômica, sendo pouco útil a separação do comércio com 

os demais aspectos da política econômica.  

Blecker (2005:200) parece concordar quando diz que ñmoney is not neutral when 

nominal exchange rates determined by autonomous financial dynamics affect real trade 

flowsò. A cis«o entre ñcom®rcioò e ñfinanasò, embora possa ter sido ¼til nas explica»es 

do período Bretton Woods, até pelas características intrínsecas a este sistema, não fazem 

mais sentido na conjuntura atual, onde o mercado financeiro ganha dimensões volumosas, 

superando em muito o montante do comércio clássico. Na mesma linha, o GATT, criado 

desde o pós-II Guerra Mundial, tinha como área de competência apenas o comércio, 

primeiramente o setor de manufaturas, depois o de serviços e por último o agrícola. Fazia 

parte, portanto, de um projeto de poder patrocinado pelos Estados Unidos. Com o fim de 

Bretton Woods, o poder decisório em termos de comércio migrou para outro lugar, e o 

GATT passou a discutir seus efeitos. 

Na mesma direção, temas como segurança, defesa, direitos humanos e meio 

ambiente recebem conotações distintas e, portanto, possuem pesos diversos: existem 

questões que recebem um papel menor dentro das estratégias dos países, alterando a 

maneira como estes inserirão a questão no plano internacional. São observadas variações 

deste tipo até mesmo dentro do próprio regime de comércio: um país que fundamenta sua 

política de desenvolvimento econômico no setor exportador atribuirá um peso diferente ao 

comércio em comparação a outro país com estratégias diferentes. Em outro extremo, o 

próprio sistema GATT/OMC possui suas contradições inerentes para se adequar às 

estratégias de seus principais patrocinadores. O mais evidente é a maneira como a 

propriedade intelectual é tratada neste regime: ao mesmo tempo em que se fomenta um 

sistema de livre-concorrência comercial entre os países, quando se discute propriedade 

intelectual o diagnóstico é justamente o contrário. Neste caso, deve-se restringir, criar 
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barreiras, proteger, etc. Em suma, a eficiência e o comprometimento variam de acordo com 

a questão em pauta, a posição internacional do país e a posição no sistema econômico 

internacional. 

Por último, vale destacar também uma obviedade pouco dita: déficits comerciais 

não têm a mesma conotação e/ou impacto nos países, principalmente quando entendemos 

os Estados Unidos (e o dólar) como a principal potência reguladora econômica. O 

crescimento econômico mundial depende, em grande medida, do déficit americano e, em 

contrapartida, este déficit não tem o mesmo impacto que teria em outros países, pois o dólar 

ocupa uma posição diferenciada nas relações macroeconômicas internacionais, sem 

mencionar as remessas de lucro e o comércio intrafirma. Como Gilpin (2004) afirmou: 

todos os países estão sujeitos mais ou menos às mesmas regras, exceto um, justamente a 

principal potência. O sistema funciona, portanto, na base n-1. Há efeitos colaterais e isso se 

torna evidente quando se acompanha os debates existentes no Congresso norte-americano. 

Entretanto, existem mecanismos institucionais que, embora já tenham sido mais eficientes 

no passado, dão suporte aos setores prejudicados como, por exemplo, o Trade Adjustment 

Act, na seção 201, entre outros mecanismos (Vigevani, et ali, 2005; Destler 2005; 

Goldstein, 1988). 

Al®m disso, o princ²pio do ñcompromisso ¼nicoò (single understaking), somado ao 

poder de voto igualitário, não está isento de fortes influências dos países mais 

desenvolvidos. Na verdade, pode até fomentar ainda mais a sua existência, agora, porém, 

com uma roupagem diferente, mais ñleg²timaò por ser ñconsensualò. Em outras palavras, ® 

equivocado supor que todos os países têm o mesmo peso nas negociações. Uma estratégia 

largamente utilizada pelos Estados Unidos é a adoção de negociações paralelas, que 

acontecem geralmente em termos bilaterais, e que, como consequência, tensiona as 

vota»es. Al®m disso, a necessidade imposta pelo ñcompromisso ¼nicoò como parte dos 

trade-offs faz com que grande parte do conteúdo acordado não traga benefícios aos 

assinantes, principalmente para os PEDs.  

Já para os Estados Unidos, o sistema GATT/OMC está subordinado a sua estratégia 

de projeção de poder global, e não o contrário: este país possui mecanismos de enforcement 

muito mais poderosos e sem a necessidade da existência de consensos. Já em 1962, o Trade 
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Expansion Act garantia ao presidente amplo poder de retaliação contra barreiras agrícolas 

ñinjustific§veisò e autoridade para certas retaliações, desde que justificáveis. O Trade Act 

de 1974 tornou esta autoridade presidencial discricionária e expandida, com o objetivo de 

retaliar contra barreiras externas irrazoáveis, além de obrigar o USTR a apresentar 

relatórios ao Congresso a cada seis meses listando as questões com maior possibilidade de 

aumentar as exportações dos Estados Unidos. O Trade Agreement Act de 1979 (Seção 301-

306) especificava que o presidente deveria usar sua autoridade para impor acordos de 

comércio e esclarece a aplicabilidade das retaliações no setor de serviços, além de 

estabelecer procedimentos para investigações mais detalhadas, incluindo prazos para ações; 

o Trade and Tariff Act de 1984 (Seção 301-307) concedeu ao USTR a possibilidade de 

iniciar investigações e recomendar ações para o presidente, além de autorizar retaliações no 

setor de serviços e incluir pela primeira vez cobertura aos investimentos intelectuais e 

estrangeiro direto. Já a Omnibus Trade and Competitiveness Act de 1988 (Seção 301-310) 

garantiu de uma vez por todas ao USTR autoridade para retaliar, além de tornar o 

mecanismo automático, exigindo do USTR a identificação de prioridades do comércio, 

incluindo a designa«o de ñpaíses prioritários e práticasò a serem investigadas sob a seção 

301. O mecanismo tamb®m estabeleceu a ñ301 especialò para promover a afirmação mais 

agressiva de direitos de propriedade intelectual, além de estabelecer novos prazos para a 

ação em casos que envolvam o GATT, resolução de litígios ou propriedade intelectual. Em 

suma, o fim era o mesmo (promover o livre-comércio no mundo), os meios poderiam variar 

(por vezes via regime internacional de comércio, por vezes via práticas unilaterais)
10

.  

A utilização da Governança Global como categoria analítica, até mesmo ao tratar do 

sistema GATT/OMC, tem pouco a contribuir caso desconsidere estas questões. O papel 

central dos Estados Unidos nos regimes multilaterais de comércio e a importância que estes 

arranjos ocuparam (e ainda ocupam) no projeto de poder deste país geram importantes 

distorções. Portanto, generaliza-se a partir de análises problemáticas sobre o regime de 

comércio, o que praticamente inviabiliza a utilização do conceito. 

  

                                                 

10
 Ver também Ricupero (1999:14); Destler (2005). 
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Os limites do debate entre ñEstado Pluralò e ñEstado Unit§rioò 

 

 

Duas concepções de Estado, a plural e a unitária, têm impactado as teorias de 

Relações Internacionais e, consequentemente, as análises de política externa e dos regimes 

internacionais. A concepção pluralista parte do entendimento de que os interesses 

particulares (dos grupos, empresários, burocracias, etc.) determinam as políticas de Estado. 

Vale destacar que esta concepção de Estado caminha muito próxima as teses liberais. Para 

Adam Smith, por exemplo, o Estado deve se limitar à manutenção de algumas instituições 

estratégicas, como as forças armadas, a polícia e os sistemas judiciário e educacional. Todo 

o resto, portanto, deveria acontecer de forma ñnaturalò, obedecendo ¨s l·gicas de mercado e 

de Estado mínimo, o que promoveria a eficiência econômica e a paz. 

Graham Allison (1971), a partir de trabalhados desenvolvidos por Charles Lindblom 

(1970), Richard Neustadt (1966), entre outros, foi um dos precursores deste tipo de 

concepção plural na análise de tomada de decisão com foco nas abordagens domésticas. 

Este autor desenvolveu três tipos ideais para analisar a crise dos mísseis em Cuba, 

conhecido como os três modelos de Allison, sendo que o segundo e o terceiro modelos 

merecem destaque
11
. O Segundo modelo, denominado ñOrganizacionalò, entende as 

organizações intra-estatais como as unidades básicas de análise. Assim, o governo não é 

mais considerado um ator unitário, pois existe ao seu redor uma constelação de 

organizações, cada uma com um interesse próprio, com prioridades, percepções e questões 

diferentes. O principal objetivo destas organizações é garantir o orçamento, a 

sobrevivência, ou cooptação de poder. Segundo o autor, ñgovernment consists of a 

conglomerate of semi-feudal, loosely allied organizations, each with a substantial life of its 

own [...] governments perceive problems through organizational sensors. Governments 

                                                 

11
 O primeiro modelo foge das questões abordadas neste tópico e se encaixa melhor no próximo. Denominado 

Estatal, o governo é unitário e as ações são tomadas de forma puramente estratégica. A segurança, assim, tem 

prioridade e a noção de racionalidade, tal como nos ensina a teoria dos jogos, é o elemento básico das 

decisões.  Nas palavras do autor, esta abordagem ñprovides for rational discipline in action and creates 

astounding continuity in foreign policy which makes American, British, or Russian foreign policy appear as 

an intelligent, rational continuum... regardless of the different motives, preferences, and intellectual and moral 

qualities of successive statesmenò (Allison,1969:692). 
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behavior can therefore be understood according to a second conceptual model, less as 

deliberate choices of leaders and more as outputs of large organizations functioning 

according to standard patterns of behaviorò (Allison,1969:698).  

O terceiro e último modelo de Allison denomina-se ñIndividualò. Neste n²vel, os 

principais atores são os indivíduos que possuem uma posição de importância no governo, 

pois podem influenciar diretamente na adoção de uma determinada decisão. Questões tais 

como personalidade, capacidade de barganha, habilidade política, vontade pessoal, entre 

outras, ganham relevância. Segundo o autor, 

 

ñMan share power. Men differ concerning what must be done. The differences 

matter. This milieu necessitates that policy be resolved by politics. What one 

nation does is sometimes the result of the triumph of one group over others. More 

often, however, different groups pulling in different directions yield a resultant 

distinct from what anyone intended. What moves the chess pieces is not simply 

the reasons which support a course of action, nor the routines of organizations 

which enact an alternative, but the power and skill of proponents and opponents 

of the action in questionò (Allison,1969:707) 

 

A partir desta tradição, a concepção de Estado plural teve desdobramentos diversos 

no campo de estudo das Relações Internacionais, como Morton Halperin (1974), Robert 

Gallucci (1975), Peter Katzenstein (1985), Joel D. Aberbach (et al. 1981), Peter B. Evans 

(et al. 1993), Andrew Moravcsik (1992), Helen Milner (1997), Jonh Odell (2000), entre 

outros. Para Maria Regina Soares de Lima (2000:296), por exemplo, não é possível 

entender política externa sem considerar as estruturas domésticas e a política interna. Para 

Keohane e Nye (1977), as relações internacionais são marcadas pela ñinterdepend°ncia 

complexaò, caracterizada pela exist°ncia de canais interestatais, transgovernamentais e 

transnacionais, além de múltiplos temas na agenda internacional sem uma hierarquia 

definida e a ineficiência da utilização da força militar entre as partes em situações ou temas 

que envolvam uma relação de interdependência complexa. Para Christopher Hill (2003:52), 

ñit soon becomes indispensable, however, when trying to understand an international event 

or a particular actorôs behavior, to break down the action into its various levels and 

componentsò.  
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Na década de 1980 esta concepção ganha adeptos de peso, como Peter Gourevitch 

(1986), Ronald Rogowski (1985), Helen Milner (1989). Para estes autores, era preciso 

considerar os fatores domésticos como indutores de transformações internacionais. As 

teorias do jogo político doméstico, portanto, passam a ser utilizadas para analisar as 

principais diretrizes de comércio dos diferentes países. Segundo esta perspectiva, a política 

comercial é uma das respostas dada ao jogo político doméstico. Neste cenário, grupos de 

interesse, como empresas, multinacionais, bancos etc., pressionam a máquina estatal para 

agir de uma determinada forma por meio de instrumentos de pressão, como lobby (Putnam, 

1988; Evans, 1993; Moravcsik, 1997). Outras forças, tais como grass roots lobbying 

(Clough,1994; Cintra, 2007), instituições (Rogowski, 1999), sistema eleitoral (Reilly,et al. 

1999), dentre outras, também ganham relevância, pois são instrumentos importantes para 

dominar ou influenciar a máquina pública. Neste sentido, o Estado deixa de ser um ator 

autônomo. Todas as suas ações obedecem às demandas internas. Os grupos melhor 

organizados possuem maior capacidade de transferir suas demandas ao Estado e, uma vez 

feito isso, as políticas de comércio passam a refletir o posicionamento defendido por estes 

atores.  

Para os autores desta perspectiva não existe nada que se aproxime a um interesse 

nacional coeso, algo que pudesse ser definido como pertencente a um bem geral do Estado. 

Existem, de fato, vários interesses que buscam, de uma forma ou de outra, transformar suas 

demandas particulares em política de Estado. Em outras palavras, o interesse nacional, 

definido aqui como o interesse de Estado, nada mais é do que a existência de um interesse 

particular que conseguiu se sobressair a ponto de controlar a máquina pública 

(Moravisck,1993). Hill (2003:82) chega a afirmar que, ao considerar os atores domésticos, 

ñlong-term strategic planning becames almost impossibleò (grifo nosso). 

Robert Putnam (1988) com a teoria dos jogos dos dois níveis é um dos principais 

autores que trabalham com o jogo político doméstico. Segundo este autor, existe uma 

relação direta entre o nível doméstico e o nível estatal. Da mesma forma que um negociador 

precisa barganhar com outros Estados (Nível I), precisa barganhar com as diversas forças 

presentes no cenário político doméstico (Nível II). Win-set é um dos principais conceitos 

trabalhados pelo autor. Trata-se do alcance das propostas de uma negociação, tanto 
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propositivas quanto defensivas, consideradas positivas pelos grupos domésticos. Segundo o 

autor, o tamanho do Win-set depende do jogo político doméstico. Baseado nestes 

pressupostos, o autor busca relacionar os dois níveis centrado nas duas hipóteses centrais: 

ñthe smaller the win-set, the greater the risk that negotiations break downò e ña small win-

set can be a bargaining advantageò (Putnam, 1988:438-40)
12

. 

Dentro desta perspectiva, Estados que não garantem mecanismos de acesso 

claramente definidos tendem a estar em desvantagem uma vez que as políticas adotadas 

pela máquina pública tendem a não refletir as demandas domésticas de maneira eficaz, 

prejudicando a economia doméstica. Esta é a lógica do Putnam, com a teoria dos Jogos dos 

dois Níveis. O Brasil é um dos exemplos citados (Oliveira & Moreno, 2007), pois entende-

se que o formulação de política internacional brasileira acontece de modo autônomo dos 

interesses domésticos. No tocante à política comercial, seria interessante criar alguma 

agência nos moldes do USTR norte-americano, garantindo assim o acesso do privado ao 

público no cenário político brasileiro. 

Outro autor que trabalha com esta perspectiva doméstica é John S. Odell. Ao 

analisar o papel da ameaça nas Negociações Internacionais, Odell afirma que sua utilização 

de forma bem sucedida é resultado da pol²tica dom®stica: ñthe effects of coercion attempts 

vary, and one thing they depend upon is internal politicsò (Odell, 1993:234). Charles Maier, 

embora com menor ênfase, também parece se inserir neste grupo. Ao analisar a construção 

do sistema econômico do pós-Segunda Guerra, o autor conclui que ñthe construction of the 

post-World War II Western economy under United States auspicies can be related to the 

politic and economic forces generated within American societyò (Maier, 1978:24)
13

. 

                                                 
12

Tomando estes argumentos como pressupostos alguns autores acreditam que é preciso criar meios que 

conectem os diferentes setores domésticos e o Estado. Estes mecanismos de acesso garantiriam uma 

competição para dominar a máquina pública mais direta, garantindo o acesso de setores menos favorecidos. O 

USTR, no caso americano, tem sido citado como exemplo desta ligação entre o que é particular, ou seja, o 

jogo político doméstico, e o que é público, ou seja, o Estado (Vigevani et al., 2005). 

13
Katzenstein (1976:45) também chama atenção para este nível de análise. Segundo ele, existem três formas 

de lidar com a questão: por meio do paradigma nacionalista, do paradigma realista e do paradigma neoliberal.  

Segundo o autor: ñContent and consistency of foreign economic policies result as much from the constraints 

of domestic structures as from the functional logic inherent in international effects. A correct determination of 

the relative weight of international and domestic factors is one of the keys to an adequate analysis of 

international politics. Although domestic and international forces are complementary rather than competing in 

their impact on foreign economic policies, it appears that on questions of the international economy 



37 

 

 

 

A análise do jogo político doméstico, da competição burocrática ou da influência de 

lideranças individuais no processo decisório, além de partir desta concepção plural de 

Estado e de atribuir poder de ñag°nciaò a estes atores, possui alguns pressupostos e 

desdobramentos questionáveis. Em primeiro lugar, as motivações para a ação destes atores 

não-estatais partem sempre de um princípio metodológico inerente às análises da escolha-

racional: a racionalidade, definida como maximização dos benefícios e redução dos custos, 

determina as preferências destes atores. Assim, recria-se o problema: enquanto o Estado 

não pode ter um interesse independente das composições políticas internas, os interesses 

dos grupos domésticos são determinados pela ñracionalidadeò inerente ¨quele grupo. 

Portanto, do ponto de vista metodológico, realistas e liberais, independente de suas 

divergências teóricas, empregam a ação racional como ponto de partida para suas 

formulações.  

Como desdobramento desta constatação, uma segunda crítica que deve ser feita diz 

respeito ao conceito de racionalidade. As ideias recebem um papel quase nulo. Ao analisar 

livros, tais como ñIdeas, Interests and American Trade Policyò de Goldstein (1993) e 

ñIdeas and Foreign Policy: Beliefs, Institutions and Political Changeò de Goldstein e 

Keohane (1993), Jacobsen afirma que as ideias não devem ser consideradas como variáveis 

explicativas independentes (Jacobsen, 1995, p.285). Em suma, a lógica do benefício rege o 

comportamento dos atores em todos os tempos e espaços e as ideias são consideradas, no 

máximo, como variáveis intervenientes
14

. E, mesmo quando as ideias são consideradas, elas 

s«o determinadas pela l·gica daquele grupo por meio da ñsocializa«o da fun«oò (role-

socialization). 

                                                                                                                                                     
international politics can no longer be adequately analyzed from the lofty heights of the international system 

alone. The political causes and consequences of many current international problems of the international 

economy should instead be interpreted as well from the perspective of domestic politicsò. 

14
 O conceito de ñBounded Rationalityò ® uma tentativa de aproximar esta escola com variáveis abstratas, mas 

ainda com grande ênfase nas variáveis puramente materiais. Segundo Jones (1999, p.297), ña racionalidade 

limitada [bounded rationality] afirma que os tomadores de decisão são intencionalmente racionais, isto é, eles 

são orientados objetivamente e de forma adaptável, mas por causa da arquitetura cognitiva e emocional 

humana, ocasionalmente falham em decisões importantes". Talvez esta seja a principal ponte que ligue a 

escola da escolha racional com a próxima escola, a sociológica, que será abordada mais adiante. O que a 

diferencia deste tipo ideal é sua tentativa de relativizar a racionalidade dada de maneira exógena ao 

acrescentar variáveis cognitivas que torna este princípio mais flexível às percepções dos atores. 
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Em terceiro lugar, os argumentos desta literatura, se levados às últimas 

consequências, permitem-nos dizer que as decisões tomadas raramente são aquelas 

inicialmente imaginadas pelos atores domésticos, diminuindo a possibilidade de se atingir o 

ponto ótimo. Nas palavras de Christopher Hill (2003: 86), ñinternal dynamics invariably 

shape policy that produce compromises that are unsatisfactory in terms of their external 

competenceò. A função básica das instituições domésticas seria, portanto, promover a 

eficiência e garantir padrões de produtividade (North, 1971:125). Em outra oportunidade, 

North afirma que ñinstitui»es reduzem os custos de transa«o e produ«o, de modo que os 

ganhos potenciais do comércio sejam realizados. Ambas as instituições políticas e 

econ¹micas s«o partes essenciais de uma matriz institucional eficazò (North, 1991:98). A 

garantia da produtividade é, portanto, o ethos das institui»es: ña quest«o central da hist·ria 

econômica e do desenvolvimento econômico serve para explicar a evolução das instituições 

políticas e econômicas que criam um ambiente econômico que induz o aumento da 

produtividadeò (North, 1991:98). 

Entretanto, esta visão das instituições não é a única, além de ser insuficiente para 

captar importantes dinâmicas por quatro motivos: a) quando se fornece uma visão 

funcionalista às instituições, há dificuldades para explicar a ineficiência fora do argumento 

simplista da irracionalidade, além de ignorar outras forças que não as econômicas que 

podem atuar na ação política e econômica dos atores; b) tal abordagem possui grande dose 

de intencionalismo, ou seja, os atores controlam todo o processo de criação e mudança 

institucional, sendo esta última apenas reflexo direto das intenções dos atores, não sendo 

possível atribuir as instituições nenhum tipo de caráter autônomo; c) tal abordagem atribui 

caráter voluntarista aos atores e, como consequências disto, as instituições nascem 

ñcontratualmenteò, com o consentimento dos atores, sem considerar de maneira suficiente o 

papel das assimetrias; d) tal abordagem atribui às instituições um papel de mediador de 

interesses ð ou de potencializador de equilíbrio ð não explicando bem a mudança, o 

desequilíbrio, ou quando uma instituição favorece mais um grupo em detrimento de outro 

(Hall & Taylor,1996).  

Vale mencionar também que esta literatura foi pensada, em grande medida, para 

entender o caso contemporâneo norte-americano, o que torna a sua utilização problemática 

especialmente quando aplicada a outras regiões. Hermann (2001:49), por exemplo, afirma 
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que ñto date models of foreign policy decision making have had a distinclty U.S. flavorò, e 

conclui dizendo que ñthe U.S. bias in the decision ï making literature has made it difficult 

to generalize to other countries and has given researches blind spots regarding how 

decisions are made in government and cultures not like Americanò.  

No outro extremo, além desta concepção pluralista do Estado, existe uma segunda 

concepção antagônica que tem influenciado igualmente as análises sobre a participação dos 

países nos regimes. Trata-se da visão do Estado unitário. Não podemos, certamente, 

agrupar todos os autores num grupo coeso, pois eles diferem em muitos pontos. Contudo, o 

seguinte ponto os une neste tópico: todos garantem, em maior ou menor grau, poder 

autônomo aos Estados. 

O Realismo Clássico é uma das mais influentes escolas a lidar com esta questão. 

Para eles o Estado difere fundamentalmente da sociedade. Isso quer dizer que não existe 

uma relação direta entre o jogo político doméstico e o Estado, pois o último possui 

autonomia exclusiva para tomar as decisões. Basicamente, as principais premissas que 

baseiam a tradição Realista são: Estado é o único ator, é caracterizado como unitário e 

racional e a política não se baseia em princípios morais. A razão de Estado prevalece, bem 

como a soberania em assuntos domésticos. Sendo esta a natureza de todos os Estados, o 

Sistema Internacional é anárquico. Além disso, o Realismo parte do pressuposto de que os 

Estados são unidades políticas integradas e que, se não houver tal integração, cabe ao 

Estado criá-la. Assim, o Estado é o único ator influente nas Ralações Internacionais, 

separando de forma rígida a dinâmica interna da internacional. A segurança é central para a 

manutenção do Estado e de total controle deste. Todos estes argumentos, em maior ou 

menor grau, estão presentes nos seis pontos de Morgenthau (2003), um dos principais 

autores desta corrente. 

Entretanto, tal abordagem sofreu mutações para se adequar a novos desafios 

impostos pela nova dinâmica dos acontecimentos internacionais durante a década de 1980 

em diante. Waltz, por exemplo, alterou alguns pressupostos do Realismo Clássico para 

avançar no debate, mudando a dinâmica motivacional da ação
15

. Uma das principais 

                                                 
15

 A natureza do homem deixa de ser a força motivadora, como nos ensina Morgenthau (2003), e a estrutura 

internacional assume este papel. A este respeito Waltz afirma que ñum sistema ® composto de uma estrutura e 
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características do Neorealismo Waltzaniano é a ênfase dada ao nível estrutural. Isso quer 

dizer que as unidades intraestatais são totalmente ignoradas e perdem, se compararmos com 

os teóricos da política doméstica, o papel de destaque na formulação de políticas não 

recebendo, aqui, papel algum. As características dos próprios Estados, suas peculiaridades, 

sistema político, tipos de instituições, religião etc., deixam de ser relevantes. O que importa 

para este autor é a localização posicional dos Estados um com relação aos demais. A este 

respeito Waltz afirma que  

 

ñóRela«oô significa a intera«o das unidades e a posi«o que elas ocupam entre 

si. Para definir estrutura é necessário ignorar como as unidades se relacionam 

entre si (como elas interagem), concentrando-se em como elas se posicionam em 

relação às outras (como elas se arrumam e se posicionam). Interações, com já 

insisti, ocorrem no nível das unidades. Como as unidades posicionam-se em 

relação às demais, a forma que elas são posicionadas ou arranjadas, não é 

propriedade das unidades. O arranjo das unidades ® uma propriedade do sistemaò 

(Waltz, 2002:80). 

 

A formulação teórica de Waltz, em suma, difere-se muito em relação aos teóricos da 

política doméstica. Assim como o Realismo Clássico, o Estado se mantém como o ator 

autônomo. Ele possui autonomia em questões internacionais, sendo o único responsável, 

além dos constrangimentos impostos pela estrutura, pelas decisões tomadas pelos Estados. 

Dentro desta perspectiva estrutural, outros dois autores além de Waltz merecem 

destaque. O primeiro deles é Stephen Krasner (1976). Em seu artigo ñState Power and the 

Structure of International Tradeò, o autor afirma que ñinterdependece is not seen as a 

reflection of state policies and states choices (the perspective of balance-of-power theory), 

but as a result of elements beyond the control of any state or a system created by statesò 

(Krasner, 1976:19). Baseado nisso, o autor afirma que a política comercial dos Estados é 

definida pelo interesse e poder dos Estados em maximizar as metas nacionais.  Para os 

propósitos deste trabalho, faz-se importante destacar a relação entre a distribuição de poder 

e o grau de abertura no comércio internacional feita pelo autor (a tabela abaixo sintetiza 

                                                                                                                                                     
de unidades interagindo. A estrutura é o amplo sistema componente que torna possível pensar em um sistema 

como um todoò (Waltz,2004:79). Logo em seguida o autor conclui que ñabstrair atributos das unidades 

significa deixar de lado questões sobre tipos de líderes políticos, instituições econômicas e sociais e acordos 

ideol·gicos que os Estados podem terò (Waltz, 2004:80). 
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este argumento). Assim, a política comercial dos Estados varia de acordo com as 

movimentações estruturais e não como resultante de pressões domésticas. 

Sem se desvincular de seus esforços teóricos anteriores, como a Teoria da 

Estabilidade Hegemônica, Robert Gilpin (2004), assim como Waltz (2002), Krasner (1979) 

e Ikenberry (1996), reconhece a estrutura internacional
16

 como um importante nível de 

análise para a compreensão da política comercial dos Estados. Tanto o Realismo Estrutural 

de Waltz quanto a Política Econômica Internacional de Gilpin enfatizam o Estado como 

ator principal. Os dois teóricos veem a política como um meio para atingir um fim, 

desprovida de moralidade, em um cenário de autoajuda. Contudo, tais autores divergem no 

debate sobre o equilíbrio entre segurança e economia. 

Gilpin define poder como capacidade militar, econômica e tecnológica. Desta 

maneira, a natureza do Estado continua sendo a mesma (busca por sobrevivência em um 

cenário de autoajuda), mas nem sempre gastos militares terão prioridade sobre assuntos 

econômicos, uma vez que este último também é uma forma aquisição de poder importante. 

Esta diferenciação é respeitável, embora sutil, porque abre o leque para a ascensão de novas 

variáveis no trabalho de Gilpin, deixadas em segundo plano por Waltz, como a utilização 

da Política Comercial como ferramenta para agregar poder.  Embora estas abordagens 

difiram em importantes questões, todas elas reconhecem a existência de um Interesse 

Nacional não definido exclusivamente como resultado do jogo político doméstico.  

Leo Panitch também atribui ao Estado grande autonomia. (Panitch, 2000). Ao 

discorrer sobre o processo globalizante, processo este usado por muitos como exemplo da 

falência da autonomia dos Estados, o autor afirma que o Estado permanece e que a 

globalização é resultado de suas ações autônomas. É isto que o autor quer dizer ao afirmar 

                                                 
16

 Entretanto, Gilpin tem mais facilidade para lidar com a mudança do que Waltz. Sua Teoria da Estabilidade 

Hegemônica prevê a alternância de potências hegemônicas, o que pode alterar de maneira significativa as 

regras do Sistema Internacional (Gilpin, 1984). O próprio Gilpin reconhece diferenças significativas entre sua 

obra e a de Waltz: ñThis problem may be illustrated by a brief consideration of Waltzôs and my own last 

books. In his Theory of International Politics, Waltz employs a theoretical framework that is, to use Brian 

Barryôs useful formulation, essentially ósociologicalô: Waltz starts with the international system and its 

structural features in order to explain certain aspects of the behavior of individual states. My War and Change 

in World Politics emphasizes the opposite approach, namely, that of economic or rational choice theory: I 

start with individual state actor and seek to explain the emergence and change of international systems.ò 

(Gilpin, 1984:303). 
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que ñthe process of globalization, far from dwarfing states, has been constituted through 

and even by themò (Panitch, 2000). Assim, a mobilidade do capital, o fim das barreiras ao 

comércio, as privatizações, entre outros, embora sejam desafios importantes, não minaram 

por completo a autonomia dos Estados.  

Krasner (1979), em outra oportunidade, chega a afirmar que o Estado, representado 

por uma cúpula dirigente, possui interesses próprios que podem ou não se adaptar às 

demandas internas. Assim, não são todos os casos que as ações de Estado respondem 

diretamente aos interesses domésticos. Isso é reflexo da autonomia do Estado. Em algumas 

questões esta cúpula dirigente tem mostrado certas preferências que perduram no tempo e 

não obedecem as mudanças de governo. Isso mostra que as políticas adotadas pelo Estado 

nestas situações obedecem aos interesses políticos e não apenas aos grupos de interesse 

domésticos. Em outras palavras, não se pode desconsiderar as opções geo-estratégicas dos 

Estados que costumam utilizar a política econômica ou comercial como um de seus 

instrumentos. Segundo Krasner ñU.S. leaders have been more concerned with general 

political objectives than with specific economic ones. They often ignored the positions 

taken by large private corporationsò (Krasner, 1978). Segundo o autor, existe um Interesse 

Nacional representado pelo Estado que não necessariamente responde aos interesses 

políticos domésticos, embora este nível possa constranger seu campo de ação.  ñFor 

operational purposes the state can be conceived of as comprising those central 

governmental institutions that are charged with protecting the general well-being of the 

society and are relatively insulated from particular group pressure. For the United States, 

the White House and the State Department are the most obvious candidatesò (Krasner, 

1978). 

Outro exemplo é Michael Mann. Para este autor, o Estado possui poder autônomo 

que emana tanto na sua forma despótica (que a elite estatal pode empreender sem negociar 

com grupos da sociedade civil), quanto na infraestrutural (capacidade do Estado de penetrar 

a sociedade civil e implementar as decisões políticas por todo o seu domínio) derivada de 

sua capacidade única de prover uma forma de organização centralizada territorialmente 

(Mann, 1992:169). Contudo, não se trata de uma unidade fechada, pois mesmo o Estado 

está sujeito às variações do IEMP (ideological, economic, militarye political). Isso quer 
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dizer que o Estado moderno é um tipo específico de materialização social resultante de uma 

combinação específica das quatro fontes de poder social, o que abre margens para a 

existência de outros arranjos. ñThe state is ópolymorphousôò, afirma Leicht (2010:44). 

Embora todos estes autores possuam diferenças significativas, todos eles garantem 

ao Estado, com maior ou menor intensidade, certo poder autônomo. Para estes autores, com 

exceção de Waltz, a autonomia dos Estados pode ser minimizada por meio de demandas 

internas, mas não de maneira completa, sempre havendo espaço para a atuação do Estado. 

Além disso, estes autores afirmam que a estrutura internacional também pode minimizar a 

autonomia dos Estados e, consequentemente, moldar a política comercial.  

 

***  

 

O desafio destas análises parece ser encontrar num meio termo entre os interesses 

autônomos do Estado e a atuação dos grupos domésticos, sem perder de foco a 

desigualdade internacional em termos econômicos e militares e a relação disso com as 

instituições internacionais. 

A história da política comercial dos Estados Unidos parece deixar claro que a 

formulação desta política não responde, apenas, ao jogo político doméstico. Além da 

posição internacional ocupada por este país, o Estado norte-americano representado por 

uma cúpula dirigente (Casa Branca, Departamento de Estado, Departamento de Comércio, 

USTR, entre outros) que mantém diretrizes de longo prazo, também teve papel 

significativo, bem como autonomia. Muitas das inovações institucionais as quais assistimos 

nos Estados Unidos surgiram da busca pelo Congresso norte-americano de adequar os 

interesses diversos da economia doméstica norte-americana com os interesses de Estado, 

fundamentalmente políticos e estratégicos. 

Segundo Peter Gowan, existe uma dimensão estratégica de Estado que não pode ser 

ignorada. Ao discorrer sobre o fim do sistema Bretton-Woods, o autor afirma que ño pa²s 

não é, naturalmente, simplesmente os seus políticos eleitos: eles vêm e vão, mas o país deve 

permanecer, e a tarefa dos funcionários públicos graduados é a de apresentar os fatos a seus 
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chefes políticos: os fatos sistêmicos da situação e interesses do país dentro de um horizonte 

de tempo maior do que o ciclo eleitoralò (Gowan, 2003:108). Em outra oportunidade, ao 

discorrer sobre as políticas pró-Japão e Europa adotada pelos Estados Unidos no imediato 

pós-guerra, o autor afirma que ñthis turn was thus not simply the spontaneous outcome of 

market decisions by capitalists. They were concerted efforts in the field of state strategyò 

(Gowan, 2007:15). Esta divisão feita pelo autor demonstra que existe uma dimensão 

estratégica que não responde aos interesses dos capitalistas, ou seja, dos grupos de pressão. 

Baseado no caso em questão, podemos concluir que para entender alterações nas 

diretrizes de comércio norte-americano, ainda mais quando o que está em jogo não são 

questões puramente circunstanciais, mas que alteram significativamente o rumo da 

estratégia de comércio norte-americana faz-se necessário relacionar tanto o jogo político 

doméstico, bem como suas relações com o Congresso, o Estado representado pela 

Administração e seus interesses de longo prazo. Este último, entretanto, precisa ser 

compreendido como um ator autônomo. Caso contrário, se tudo for negociado por meio do 

modelo do Putnam, como assegurar uma política segura de longo prazo, que nada tem a ver 

com grupos de interesse econômicos domésticos? Esta pergunta se torna ainda mais 

relevante quando pensamos no papel desempenhado pelos Estados Unidos no Sistema 

Internacional. Afirmar que esta esfera de atuação não existe ou não é tão relevante é retirar 

da análise o campo político-estratégico e ignorar o papel do Estado como ator principal das 

Relações Internacionais.  
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CAPÍTULO 2 - A FACE MULTILATERAL DO 
UNILATERALISMO: MÉTODO, PROBLEMATIZAÇÃO E 
HIPÓTESE 
 

 

No capítulo anterior, foram  identificadas duas tendências principais no debate 

contemporâneo sobre as instituições econômicas internacionais. Primeiramente, parece ter 

ficado evidente a politização dos conceitos e seus enviezamentos naturais. Foi possível 

também identificar que as leituras tradicionais (regimes, declinismo, governança, jogo 

doméstico), além de possuírem problemas fundamentais na explicação do sistema 

GATT/OMC, como demonstrado, possuem uma marca an§loga: uma leitura ñracionalistaò 

e atemporal, das instituições e dos conceitos.  

A história é a principal (se não a única) alternativa para se evitar estas duas 

tendências. O institucionalismo historicizado
17

 (ou institucionalismo histórico) nos parece 

útil, embora tenham sido ignoradas nas interpretações da política comercial dos Estados 

Unidos, onde existe mais espaço para os autores que trabalham com política doméstica, 

como a ñteoria dos jogosò e a teoria dos ñjogos dos dois n²veisò (Milner 1996, 1997, 

Putnam 1988, Evans et al, 1993). Ela nos servirá para denunciar esta marca análoga, além 

de propor uma alternativa metodológica. 

A escola histórica
18

, portanto, se diferencia da escola da escolha racional por evitar 

a atemporalidade e por trazer à tona a especificidade temporal e espacial.  Thelen e Steinmo 

(1992:27), dois dos principais autores desta abordagem, pontuam que ña simple search for 

regularities and lawful relationships among variables [...] will not explain social outcomes, 

but only some of the conditions affecting those outcomesò. Ao se desvincular do objetivo 

                                                 
17

 O institucionalismo está longe de formar um grupo coeso, existindo, basicamente, três tipos de abordagens: 

(1) o Institucionalismo da Escolha-Racional; (2) o Institucionalismo Sociológico e (3) o Institucionalismo 

Histórico (Vide Hall e Taylor, 1996; Théret, 2003; Andrews, 2005; March e Olsen, 1998; e Kato, 1996). 

Enquanto a primeira abordagem enfatiza variáveis materiais e a segunda as variáveis cognitivas, a terceira 

busca fazer uma conjunção tornando o objeto de análise dinâmico. 
18
Ethington resume assim a escola hist·rica: ñhallmarks of the new institutionalism include a portrayal of 

institutions as semiautonomous actors; a contextualization of institutions within sociohistorical processes (and 

vice versa); a recognition of inefficiency, contingency, and accident in history; and a recognition of the 

relative autonomy of ideas and symbolic action in historical developmentò (Ethington, 1995:467). 
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de fazer generalizações teóricas universais, esta abordagem não entende as instituições 

como algo que deve levar necessariamente à eficiência material. ñHistory cannot be 

guaranteed to be efficient. An equilibrium may not existò, concluem March e Olsen 

(1998:738). Lecours (2000:514) chega a conclus«o parecida ao afirmar que ñ[...] history [is 

not] a coherent sequence of events resulting from the behavior of rational self-interested 

maximizes but rather [history is] the contingent product of the interactions of a diversity of 

actors and institutionsò. A realidade é complexa, muitas variáveis estão em jogo e, ao se 

destacar apenas uma e ignorar as outras, a análise pode  perder de vista a relação entre 

variáveis por vezes contraditórias. E estas contradições representam uma condição sine qua 

non para a captação das oscilações conceituais. 

 

A historização das instituições e conceitos: oinstitucionalismo histórico e as trajetórias 

institucionais 

 

 Ao se desvincular do objetivo de fazer generalizações teóricas universais, a escola 

histórica, a princípio, não entende as instituições como algo que deve levar necessariamente 

à eficiência material. As instituições são frutos do seu tempo e por vários motivos podem 

não levar à eficiência,  o que não significa que elas devam  ser consideradas irracionais 

como afirmariam os teóricos da escolha-racional uma visão instrumental da história
19

. 

Theda Skocpol (1995:106), uma das principais autoras desta corrente, também considera de 

extrema importância a compreensão do contexto. Segundo ela, os ñinstitucionalistas 

históricos são mais propensos a traçar sequências de resultados ao longo do tempo, 

mostrando como os resultados anteriores alteram os par©metros para a evolu«o posteriorò. 

A política é um espelho de seu contexto, concluem March e Olsen (1984:735). 

ñProposi»es hist·ricas s«o sempre contextuaisò, afirma Smith e Lux (1993: 595). Neste 

sentido, a perspectiva histórica contribui para a captação das oscilações conceituais: 

contextos diferentes levam a interpretações diferentes dos mesmos conceitos.  

 Não obstante, para ñhistoricizarò as institui»es e os conceitos é preciso entender as 

raízes históricas que estão por trás dos fatos e, deste modo, das instituições (Teschke, 

                                                 
19

Segundo March e Olsen (1984:737), ñum processo hist·rico eficiente, nestes termos, é aquele que se move 

rapidamente para uma solu«o ¼nica, isto independente do caminho hist·ricoò. 
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2003). Assim, os autores desta perspectiva acreditam ser mais viável identificar o 

verdadeiro motor das mudanças instituicionais e das variações conceituais
20
. ñO m®todo 

histórico fornece uma importante abordagem interpretativa de pesquisa que, ao contrário de 

outras abordagens, destina-se especificamente a investigar os motores que impulsionam a 

mudana atrav®s do tempoò, afirmam Smith e Lux (1993:595).  Ao fazer isso, a 

complexidade não é algo que deve ser ignorado e se configura, na verdade, como sua 

riqueza, enquanto as demais escolas buscam propor generalizações que evitam a 

complexidade histórica, atribuindo, muitas vezes, definições atemporais aos conceitos. 

 Interessante notar que alguns conceitos, quando dominam o debate, se materializam 

em instituições formais. Assim sendo, alguns conceitos se tornam verdadeiras instituições 

(formais e/ou informais), daí a necessidade de historicizá-los, para denunciar suas intensões 

camufladas. Para isso, entende-se, neste trabalho, que as instituições são convenções, 

normas, rotinas ou procedimentos, formais ou informais, enraizadas na estrutura 

organizacional, tanto na política quando na economia, e que podem perdurar por longos 

períodos ou mudarem com a conjuntura. 

Al®m de fruto de sua ®poca, as institui»es tamb®m s«o aut¹nomas. ñSem negar a 

importância tanto do contexto social da política e as motivações dos atores individuais, o 

novo institucionalismo insiste em um papel mais aut¹nomo para as institui»es pol²ticasò,  

argumenta Peters e Pierre (1998:566)
21

. A principal prova disso é seu papel mediador entre 

a ação individual e as políticas públicas (Ethington& McDonagh, 1995). Podem moldar 

preferências, ditar quais são as possibilidades aceitáveis, constranger algumas alternativas 

políticas, entre outras funções. Ao mesmo tempo, são limitadas uma vez que respondem a 

                                                 
20
ñEmbora a sabedoria convencional e a mitologia popular sustentem que todos os historiadores apenas 

procuram reconstruir o passado ócomo ele realmente eraô, a análise histórica profissional muitas vezes se 

move muito além de descrições sobre o que aconteceu e procura desvendar a complexidade das causas que 

movem os acontecimentos humanosò (Smith & Lux,1993:595). 

21
O autor tamb®m afirma que ño argumento de que as instituições podem ser tratadas como atores políticos é 

uma reivindicação de coerência e autonomia institucional [...].Qualquer tentativa de compreender o 

comportamento independente da estrutura está condenado a fornecer apenas uma descrição parcial dos 

motivos dos indivíduos e dos valores que buscam através do processo político. Indivíduos e seus valores são 

alterados pelas instituições em que estão inseridos e com as quais eles entram em contato " (Peter &Pierre, 

1998:566). 
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outras instituições, interesses e ideias (Bawn, 1993:965)
22

.  

 Nessa direção, enquanto a escola da escolha-racional e a escola sociológica, embora 

com pressupostos fortes, têm dificuldades para explicar a mudança, o método histórico nos 

promete contribuir com tal questão por considerar as instituições sempre de forma histórica. 

Ao visualizar o objeto em movimento, traçando suas raízes, a continuidade e a mudança 

institucional acabam sendo naturais. Portanto, a maneira como lida com o dinamismo 

institucional é um dos principais fatores que diferenciam a escola histórica das demais, pois 

ela busca ser um meio termo entre análises estáticas e extremamente dinâmicas.   

Tal escola ñresponde a quest«o muitas vezes negligenciada do dinamismo na an§lise 

institucionalò, concluem Thelen e Steinmo (1992:13).  Ideias, liderança, procedimentos, 

entre outros condicionantes, podem contribuir para a mudança institucional. Como 

identificar isso se não de maneira histórica? A este respeito, Bailey (2006:5) afirma que ño 

foco central do institucionalismo histórico é a ascensão e declínio das instituições, e, como 

tal, a abordagem pretende ólevar o tempo a s®rioô ao estudar o desenvolvimento 

institucional no longo prazoò. Benno Teschke, ao descrever seu m®todo para reconstruir 

historicamente as instituições do Estado, também nos chama atenção para a importância do 

dinamismo. O autor destaca que se faz necess§ria ñuma perspectiva din©mica que tente 

identificar e teorizar sobre os principais agentes e processos de transformações geopolíticas 

sist°micasò (Teschke, 2003:4). Faz-se necessário, então, traçar as raízes históricas das 

instituições e entender como elas responderam às variações dos diferentes contextos que 

estavam inseridas.  

 Outro ponto importante a ser mencionado é a racionalidade do ator. Como pôde ser 

vislumbrado, a escola da escolha-racional atribui uma racionalidade exógena aos atores, 

                                                 
22

Portanto, existem dois tipos de instituições: as instituições estruturantes e as instituições intermediárias. Este 

primeiro tipo está próximo do conceito de estrutura, impactando de maneira semelhante em diferentes 

localidades e tempos, sendo portador de certo grau de determinismo. Não explica bem, por exemplo, a 

mudança e nem a razão de algumas forças comuns  impactarem de maneira tão diferente algumas localidades. 

O segundo tipo, instituições intermediárias, são as instituições menos amplas, mediadoras entre a ação política 

e econômica individual e as políticas públicas em âmbito nacional. Estas instituições não são tão difíceis de 

mudar e estão mais próximas das preferências domésticas. Estas instituições são destacadas pela escola 

histórica, pois são elas as principais responsáveis pelos resultados distintos obtidos nas diversas localidades. 

A este respeito, Thelen e Steinmo (1992) afirmam que ñassim, outro dos pontos fortes do institucionalismo 

histórico é que ele tem esculpido um importante nicho teórico na faixa intermediária que pode nos ajudar a 

integrar uma compreensão de padrões gerais da história política com a explicação da natureza contingente do 

desenvolvimento político e econômico, e especialmente do papel da ação, conflitos e escolhas políticas, na 

modelagem do desenvolvimentoò. 
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instrumental, eficiente e estratégica. Para a escola histórica, a racionalidade do ator é um 

conjunto de fatores que envolve tanto variáveis materiais quanto cognitivas. Segundo  

March e Olsen (1984:735), ñ[...] a estrutura e o processo da pol²tica [®] uma fun«o do 

ambiente físico, geografia e clima; da etnia, língua, cultura; ou de demografia, tecnologia, 

ideologia ou rebeli«oò. Os autores tamb®m argumentam que ñ[...] prefer°ncias e 

significados se desenvolvem na política, como no resto da vida, através de uma combinação 

de educação, doutrinamento e experiência. Eles não são nem estáveis nem ex·genosò 

(March & Olsen,1984:739)
23

.  

A ação racional deixa, portanto, de ter características atemporais e passa a ser 

contextual, isto porque não existe apenas uma variável que explica tudo. Existem múltiplas 

variáveis que se relacionam e esta diversidade está mais próxima do que encontramos na 

realidade, sendo a essência da situação política
24

 e podendo ser, por vezes, até mesmo 

contraditórias (Bailey, 2006:4). ñPrecisamos de uma an§lise historicamente embasada para 

nos dizer o que eles estão tentando maximizar e por que eles enfatizam certos objetivos em 

detrimento de outrosò, concluem Thelen e Steinmo (1992:9). Lecours (2000:513) chega a 

conclus«o semelhante ao afirmar que ñpara os institucionalistas hist·ricos, prefer°ncias, 

objetivos, interesses e até mesmo as identidades são construções políticas. Elas não são 

ódadasô, mas representam algo a ser explicadoò. J§ Kloppenberg (1995:125) atesta que ñas 

instituições não caem do céu. Nem os chamados atores racionais. Tanto as instituições 

quanto os indivíduos são fenômenos históricos; se quisermos entendê-los, devemos ver de 

onde v°m e porque se desenvolvem da maneira que o fazemò. 

 Em suma, o Institucionalismo Histórico tem outros três pontos fundamentais: o 

ecletismo ontológico, a possibilidade de utilização de múltiplos níveis de análise e o 

reconhecimento da desigualdade dos atores e instituições. Em primeiro lugar, o 

institucionalismo histórico dá ênfase tanto ao cálculo estratégico quando às variáveis 

                                                 
23
ñSe as prefer°ncias pol²ticas s«o moldadas por experi°ncias pol²ticas, ou por institui»es pol²ticas, ® 

desagradável imaginar o sistema político como estritamente dependente da sociedade a ela associadosò 

(March & Olsen, 1984:739). 

24
Este autor também afirma que ñdeterminadas pessoas, operando em um determinado momento hist·rico, 

com ideias particulares, e financiamento de fontes particulares, foram capazes de criar sua própria instituição 

informal, que hoje chamamos de Novo Institucionalismoò (Kloppenberg,1995:125). Em outro momento, 

indica que ñnenhum ator racional abstrato, cuja preferência está simplesmente dadas e que age apenas de 

acordo com interesses, j§ existiu. O conceito de racionalidade ® ele pr·prio uma constru«o social e hist·ricaò 

(Kloppenberg,1995:126). 
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cognitivas, como ideias, valores, significados, entre outros. A ação é, portanto, fruto da 

combinação entre todas estas coisas e só é possível entendê-la levando em consideração as 

especificidades de cada caso. Trata-se de uma escola eclética, que não objetiva fazer 

formulações atemporais que se aplicam em diversos momentos da história sem levar em 

consideração variações no tempo e no espaço. A relação entre indivíduo e instituições é, 

portanto, dada de maneira ampla, podem responder tanto à lógica instrumental dos teóricos 

da escolha racional quando à abordagem cultural da escola sociológica.  

 Em segundo lugar, esta escola nos permite visualizar múltiplos níveis de análise. Ao 

fazer isso, há um deslocamento das divisões aceitas tradicionalmente pela ciência política 

tais como como indivíduo, Estado e estrutura, e passa a considerar todas em conjunto, uma 

influenciando a outra mutuamente. Em outras palavras, tal abordagem foge da divisão 

analítica tradicional, onde alguns enfatizam apenas as variáveis estruturais e acabam não 

visualizando a ação individual como algo importante, enquanto outros enfatizam a ação 

humana de maneira demasiada, sem se importar com as restrições que existem. Entretanto, 

estas divisões metodológicas não cessam aqui. Quando olhamos as ferramentas analíticas 

disponíveis que lidam com questões de formulação de política comercial e instituições de 

comércio, por exemplo, atribui-se o protagonismo ao Estado unitário (onde o Estado é 

considerado como um ator autônomo) ou ao jogo político doméstico (onde o Estado não é 

considerado como um ator autônomo). Dentro deste contexto, o institucionalismo histórico 

pode ser uma abordagem interessante, pois é capaz de transcender esta divisão e contribuir 

com novas perspectivas. Reconhece, ao mesmo tempo, as instituições como fruto do jogo 

político doméstico e como estruturas estruturantes. Bo Rothstein define de forma clara tal 

perspectiva ao pontuar que as institui»es s«o a ñponte entre óhomens [que] fazem a 

hist·riaô e as ócircunst©nciasô sobre as quais s«o capazes de fazerò (Rothstein, 1992:33). 

 Em terceiro lugar, a escola histórica nos permite visualizar com mais nitidez as 

desigualdades entre os atores e institui»es. ñEsta abordagem enfatiza a ideia de que o 

poder está no centro da política, e que as relações de poder são um motor fundamental 

sobre resultados sociais e pol²ticosò, afirma Lecours (2000:514). Com isso, evitam-se 

simplificações dando aos atores a mesma capacidade de ação. As instituições contribuem 

para isso, pois determinado arranjo institucional pode beneficiar um grupo em detrimento 

de outro (Goldstein, 1988). ñA preocupa«o central dos institucionalistas históricos tem 
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sido a de mostrar como desenhos institucionais favorecem alguns grupos em detrimento de 

outros, enquanto prestam especial aten«o ¨s varia»es transnacionais e hist·ricasò, afirma 

Lecours (2000:514). Mais interessante é notar que as instituições também são desiguais. 

Umas possuem mais capacidade de ação do que outras, e em um contexto de contradições, 

a instituição com mais peso terá suas demandas respondidas em detrimento das demais. Em 

suma, as instituições em perspectiva histórica respondem às desigualdades, ajudam a criar e 

manter as desigualdades e estão inseridas em um ambiente de desigualdades institucionais. 

 Embora não forme um grupo coeso, o institucionalismo histórico tem grande poder 

explicativo principalmente quando lidamos com continuidade e mudança justamente por ser 

dinâmico. Portanto, uma das preocupações básicas desta escola é localizar o objeto no 

tempo e, com isso, traar as percep»es, rea»es e interesses dos atores. ñO ramo hist·rico-

estrutural do novo institucionalismo está diretamente preocupado com questões 

intertemporais, e ® declaradamente antifuncionalistaò, afirmam Garrett e Lange (1995:49). 

São as instituições que ligam o passado com o presente. Elas fazem as ideias e interesses 

dos antigos influenciarem os recentes.  

 Em resumo, as vantagens do Institucionalismo Histórico são basicamente três. 

Primeiramente, permite contemplar múltiplos níveis de análise. Assim, os cenários 

doméstico e internacional coexistem, sendo duas arenas explicativas importantes. Além 

disso, ao garantir racionalidade contextual aos atores, permite que o analista se distancie de 

interpretações ideológicas, minimizando conceitos normativos como eficiência, 

instrumentalidade e cooperação. Por último, tal abordagem abre a possibilidade de 

visualizar com precisão a posição relacional dos atores em perspectiva histórica. Tal 

instrumento analítico é de vital importância quando se reconhece a desigualdade, alguns 

com poder de ação muito mais volumoso do que outros. 

Em suma, as vantagens analíticas do Institucionalismo Histórico são estas: 

1. Dá ênfase tanto ao cálculo estratégico quando às variáveis cognitivas, como ideias, 

valores, significados, entre outros. A ação é, portanto, fruto da combinação entre todas 

estas coisas, e só é possível entendê-la levando em consideração as especificidades de 

cada caso; 
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2. Permite visualizar múltiplos níveis de análises e, neste sentido, torna-se possível a 

coexistência num determinado tempo histórico de variáveis estruturais e variáveis 

individuais; 

3. Permite visualizar com mais nitidez as desigualdades entre os atores e instituições. 

Com isso, evita simplificações dando aos atores a mesma capacidade de ação. As 

instituições contribuem para isso, pois determinado arranjo institucional pode beneficiar 

um grupo em detrimento de outro; 

4. Reconhece que toda a mudança institucional é limitada por instituições estruturais, 

de longo-prazo. Embora as forças da mudança possam exercer um peso considerável 

para a dinâmica institucional, estas alteram dentro de um limite estrutural, caracterizado 

por outras instituições, de existência prévia, que mudam mais lentamente. 

 

A ȰÒeciprocidade na  história  comercial norte -americana e as teorias de relações 
internacionais  

 

A compreensão da cooperação em ambiente anárquico é uma questão básica das 

Relações Internacionais enquanto campo de estudo. A reciprocidade é vista por diversos 

autores como uma das respostas possíveis para a solução deste problema (Keohane, 1986; 

1984; Bhagwati, 1991; Tasca, 1967). Houve uma grande produção de estudos sobre a 

reciprocidade na década de 1970 e 1980. Segundo Keohane (1986:02), esta explosão é 

semelhante ao boom das an§lises sobre ñbalana de poderò no imediato p·s-Segunda 

Guerra mundial, ou globalização na década de 1990. Carolyn Rhodes (1993) parece 

concordar ao afirmar que ñreciprocidade atraiu aten«o crescente nos anos 1970 e 1980, 

quando os interesses nacionais exigiram a sua aplicação e os críticos condenaram o seu 

car§ter restricionistasò. 

Muitos autores usam o termo em ingl°s ñTit-for-tatò para se referir ¨ reciprocidade. 

Muito usada em estudos ligados à teoria dos jogos, a expressão pode ser definida como 

ñretalia«o equivalenteò. Robert Axelrod, no livro ñThe evolution of cooperationò de 1984, 

foi um dos primeiros autores a utilizar este termo em um jogo parecido com o dilema do 
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prisioneiro
25

. Este dilema, quando entendido de forma sequencial, tende a produzir um 

cenário espelhar, onde a ação de um é imitada por seu oponente, portanto, um cenário de 

reciprocidade (Axelrod, 2009:46)
26

. Na interpretação de Axelrod (2009:04), reciprocidade e 

retaliação são duas faces da mesma moeda. Ao aplicar estes argumentos no plano 

internacional, o autor afirma que ñas na»es hoje interagem sem autoridade central. 

Portanto, os requisitos para o surgimento de cooperação têm relevância para muitas das 

quest»es centrais da pol²tica internacionalò e conclui afirmando que seu m®todo ñpode 

servir como um bom conselho para os l²deres nacionaisò (Axelrod, 2009:190). 

Embora Axelrod tenha afirmado categoricamente que este modelo tinha muito a 

dizer sobre política internacional, suas conclusões receberam fortes críticas. ñHe does not 

examine closely problems that might impede applications of his framework to the analysis 

of interactions among statesò, afirma Gowa (1986:173). O modelo de Axelrod, por 

exemplo, ® um modelo que se aplica apenas a ñterceira imagemò, ignorando aspectos 

importantíssimos da realidade internacional. Segundo a autora, ñexclusive reliance on a 

third image framework can understate the influence of unit-level or second image factors 

on patterns of conflict and cooperationò (Gowa, 1986:168).  

A tese de Axelrod e todo o debate em torno dela deixa evidente a dificuldade de se 

trabalhar a reciprocidade de maneira coesa. Existem várias definições distintas, o que 

inviabiliza a identificação de consensos na literatura. ñReciprocity is an ambiguous term, in 

part because it appears in so many different literaturesò, afirma Keohane (1986:03). Em 

1986, por exemplo, Lawrence C. Becker (1986) escreve um livro intitulado ñReciprocityò, 

ligado ao debate sobre teoria moral. A autora define reciprocidade como uma virtude e a 

melhor solução para o dilema do prisioneiro
27

. Segunda ela, ñWe ought to be disposed, as a 

matter of moral obligation, to return good in proportion to the good we receive, and to 

                                                 
25

 Rodando alguns modelos em computadores, Axelrod conclui que um determinado ator, em um jogo 

sequencial, responde na mesma moeda a ação anterior de seu oponente. Portanto, caso o ator B adote uma 

postura cooperativa, o ator A tem alta probabilidade de responder na mesma moeda.  Entretanto, caso o ator A 

não responda de maneira recíproca, dificilmente B manterá sua postura cooperativa (Axelrod, 1984). 

26
 Tit For Tat ñis nice, forgiving, and retaliatory. It is never the first to defect; it forgives an isolated defection 

after a single response, but it is always incited by a defection no matter how good the interaction has been so 

farò (Axelrod, 2009:46). 

27
No caso das intera»es sociais, a ñobriga«o moralò recebe destaque: ñObligation we acquire in the course 

of social life, but acquire without regard to our invitation, consent, or acceptanceò (Becker, 1986:03). 
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make reparation for the harm we have doneò (Becker, 1986:03). Há, portanto, uma 

quantidade imensa de abordagens. 

Interessante notar a maneira como o conceito tem sido incorporado aos discursos 

políticos. Geralmente, nas discussões neste âmbito, a lei da reciprocidade é comumente 

entendida como um sinônimo da Lei de Talião, ou pena de Talião, onde existe uma 

correlação exata entre um ato e sua consequência. Em termos jurídicos, o crime cometido 

deve ser equivalente a pena, m§xima tamb®m presente na express«o ñolho por olho, dente 

por denteò, castigo espelho
28

. Portanto, não é coincidência o fato da intensificação do uso 

do termo se relacionar ao período da perda da competitividade norte-americana.  

Outro elemento complicador é que nos Estados Unidos tanto as forças políticas 

protecionistas quanto as livre-cambistas usam o conceito, cada um a seu modo. Em outros 

termos, reciprocidade é um conceito que se adapta e legitima práticas protecionistas e 

liberais em termos de comércio internacional. Na década de 1980, as dificuldades da 

indústria norte-americana, segundo alguns congressistas, poderiam ser explicadas em 

grande medida pela ausência de reciprocidade (ou pelas práticas injustas) nas práticas 

indústrias e comerciais japonesas, o que criou o capital político necessário para retaliações 

bastante agressivas na direção de abertura (atualmente a China ocupa o espaço que o Japão 

ocupou na última década da Guerra Fria). Por outro lado, a reciprocidade é usada por 

políticos pró livre-comércio, no sentido de se criar estímulos e reduzir as incertezas na 

direção de um sistema mais livre: num primeiro momento, os Estados Unidos deveriam 

reduzir suas barreiras unilateralmente e, num segundo momento, solicitar que seus 

parceiros comerciais façam o mesmo.  

Por ora, fiquemos com a pergunta: afinal, reciprocidade é favorável ou contrária à 

liberalização? Existem pelo menos dois entendimentos do conceito de reciprocidade que 

geram efeitos distintos em termos de políticas comerciais: a Reciprocidade Difusa e a 

                                                 
28

Princípio parecido foi encontrado no conjunto de leis existentes na Babilônia antiga, ou no Código de 

Hammurabi, sendo posteriormente incorporada aos 10 mandamentos do povo Hebreu. No livro de Êxodo, 

encontramos a seguinte passagem ñMas, se houver danos graves, a pena ser§ vida por vida, olho por olho, 

dente por dente, mão por mão, pé por pé, queimadura por queimadura, ferida por ferida, contusão por 

contus«oò J§ no livro de Lev²tico, ñSe algu®m ferir uma pessoa a ponto de mat§-la, terá que ser executado. 

Quem matar um animal fará restituição: vida por vida. Se alguém ferir seu próximo, deixando-o defeituoso, 

assim como fez lhe será feito: fratura por fratura, olho por olho, dente por dente. Assim como feriu o outro, 

deixando-o defeituoso, assim também será feridoò. 
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Reciprocidade Específica. Estas duas leituras oscilaram historicamente na política 

comercial norte-americana. A defini«o ñespec²ficaò vigorou desde a independ°ncia at® a 

década de 1930; já a definição difusa foi hegemônica desde 1934 até meados da década de 

1980, quando temos uma tentativa de retorno a primeira definição. 

A reciprocidade específica pressupõe uma relação de troca precisa, equivalente, 

exata, numa sequência de eventos bem definida. Aqui o esquema tit-for-tat de Axelrod faz 

todo sentido. Neste tipo de relação, as trocas são efetuadas num equilíbrio exato entre 

atores específicos, geralmente dois. Para Krieger (2001:217), ñspecific reciprocity refers to 

balanced exchanges in which each partyô sanctions are contingent on other's, in such a way 

that benefits are exchanged for benefits, but are withheld in the absence of compensationò. 

Segundo Keohane (1986:4), a reciprocidade espec²fica ñrefers to situations in which 

specified partners exchange items of equivalent value in a strictly delimited sequence. If 

any obligations exist, they are clearly specified in terms of rights and duties of particular 

actors. His is the typical meaning of reciprocity in economics and game theoryò. Portanto, 

as obrigações são explicitadas claramente desde o princípio, não havendo espaço para 

grandes altera»es. Para Villa (2006), ña estrat®gia de reciprocidade espec²fica usa a t§tica 

do óolho por olhoô. Isso significa que um movimento cooperativo de um jogador A seguir§, 

em contrapartida, uma jogada cooperativa por parte de um jogador B; a deserção de A será 

seguida pela deser«o de Bò.  O principal efeito colateral neste tipo de abordagem ® o efeito 

espelhado, o que pode gerar intensos conflitos comerciais em um movimento retaliatório 

em cadeia. 

Já a reciprocidade difusa pressupõe uma sequência de ações que pode continuar 

indefinidamente, nunca de maneira exata, mas garantindo constantes concessões mútuas no 

decorrer do tempo.  Para Krieger (2001:217), ñdiffuse reciprocity refers to the observance 

of norms prescribing that one contribute one's fair share, or behave well toward others, for 

the sake of obtaining benefits for a group of which one is a part, rather than for the sake of 

specific conditional rewardsò. Segundo Keohane (1986:4), quando analisamos casos de 

reciprocidade difusa ñthe definition of equivalence is less precise, oneôs partners may be 

viewed as a group rather than as particular actors, and the sequence of events is less 

narrowly bounded. Obligations are important [é] involves conforming to generally 
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accepted standards of behaviorò. Geralmente negociação em grupo pressupõe este tipo de 

reciprocidade, onde a equivalência é inexata e até mesmo improvável de ser mensurada 

devido à complexidade das negociações em decorrência do número de atores envolvidos. O 

principal efeito colateral deste tipo de negociação é o efeito carona, uma vez que alguns 

atores envolvidos no processo podem não adotar comprometimentos equivalentes. De todo 

modo, as negociações podem continuar atrativas desde que exista expectativa de ganhos 

futuros. Abaixo são apresentadas esquematicamente as principais diferenças entre os dois 

conceitos: 
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Tabela 2: Diferenças entre a Reciprocidade Específica e a Reciprocidade Difusa 

 

 Reciprocidade Específica Reciprocidade Difusa 

Equivalência Precisa, exata. Os atores 
envolvidos na negociação sabem 
exatamente a quantidade de 
concessões de todas as partes 
envolvidas 

Não é precisa, muitas vezes 
indireta. A negociação ocorre 
baseada em grande medida a 
expectativa de concessões 
futuras. 

Sequência Bem delimitada, geralmente 
com cronogramas específicos 
claramente definidos nas 
negociações 

A sequência não é clara, não 
existe causalidade direta e nem 
cronogramas fixos.  

Cláusula da nação mais 
favorecida 

Condicional, com delimitações 
claras de comprometimento 

Incondicional, sem limite de 
comprometimento e inclusão de 
terceiros 

Comprometimento Não é importante. Somente o 
que este explicita nos acordos 
importa. 

É muito importante, uma vez a 
negociação está em grande 
medida atrelada a expectativa 
de ganhos futuros 

Confiança Não é importante, uma vez que 
é possível monitorar, e retaliar, 
os termos do acordo 

É de extrema importância. Sem 
confiança a expectativa de 
ganhos futuros se reduz. 

Conduta ou 
procedimento 

Pouco importa, desde que o 
acordo inicial seja cumprido. 

Importante, já que a sequência 
não é exata 

Atores Quantidade bastante reduzida 
de atores, geralmente dois 

Multilateral, mais usada em 
concessões em negociações com 
múltiplos atores 

Força motivadora Convergência de interesses, 
geralmente pontual e 
conjuntural. 

Convergência de visões de 
mundo e expectativas 

Relação com as políticas 
liberais / abertura de 
mercado 

Coisas que não estão 
relacionadas diretamente 

Pressupõe um sistema aberto. 
Ideia de livre-comércio unilateral 

Retaliação Caso os termos não estejam 
sendo cumpridos a risca 

Decisão política, mas a 
retaliação é apenas corretiva, 
pontual. 

Dificuldades Efeito em eco pode gerar 
conflitos. Dificuldade para 
medição de equivalência 

Efeito carona 
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A tabela acima busca sistematizar os argumentos principais destes dois tipos de 

reciprocidade. A partir da tabela acima podemos concluir que a reciprocidade não está 

intrinsecamente ligada a um projeto comercial liberal. Quando aparece em sua forma 

específica, a reciprocidade não é incompatível com o nacionalismo econômico. Esta foi, 

por exemplo, a combinação política adotada pelos Estados Unidos durante seu 

desenvolvimento industrial (enquanto a Inglaterra atuava via reciprocidade difusa), se 

beneficiando do efeito carona. Já a reciprocidade difusa pressupõe um sistema aberto para 

as trocas comerciais internacionais e é um dos fundamentos do multilateralismo. 

 

A Face Multilateral do Unilateralismo  

 

Parte significativa da historiografia de política externa norte-americana reconhece a 

segunda guerra mundial como um turning point, deixando no passado uma postura 

desengajada e partindo para uma postura mais internacionalista (Ruggie, 1993; Legro, 

2007, Ikenberry, 2009; Foot, 2003, Newman, 2007, Patric & Forman, 2002, entre outros). 

Segundo estes autores, a guerra transformou a concepção norte-americana de seu papel no 

mundo, criando um cenário diferente, que Legro (2007:63) chama de ñdo something 

scenarioò. Esta propriedade seria a raíz do internacionalismo norte-americano
29

, em 

detrimento de uma postura isolacionista anterior
30

. Estas são, segundo Hastedt (2009), duas 

das principais propriedades da política externa norte-americana, e oscilam com o tempo
31

.  

O boom internacionalista da década de 1940 tem forte constatação empírica: a 

criação do Fundo Menetário Internacional (FMI), o Banco Internacional para a 

Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), as regras e normas estabelecidas em Bretton 

Woods, bem como a criação do Acordo Geral de Tarifas e Comércio (o GATT) e a 

                                                 
29

 Internacionaislimo, portanto, pode ser definido como ña perspective on world affairs that stresses the 

importance of involvement in happenings beyond one's borders as a means of realizing and protecting goalsò 

(Hastedt, 2009:236). Para Restad (2011:5), internacionalismo pode ser definido como ñvoluntarily taking part 

in an area of international politics over which a state is capable of exerting controlò (Restad, 2011:5). 

30
 Isolacionismo ® definido como ñthe voluntary abstention from a policy area, either political, economic, or 

security-related, over which a state is capable of exerting controlò (Restad, 2011:5).  

31
Hastedt (2009:258) chega a mencionar a existência de ciclos isolacionistas e internacionalistas, de 25 a 30 

anos de duração. 
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Organização das Nações Unidas, são usados como principais exemplos. Segundo Mello 

(2011:13), o termo ñmultilateralismoò surge no vocabulário do governo norte-americano no 

contexto das discussões em torno das instituições de Bretton Woods. Brooks e Wohlforth 

(2005) afirmam que ñthe United States has been the greatest champion of multilateral 

institutions in the twentieth centuryò. Segundo Legro (2007:69) este multilateralismo 

internacionalista foi marcado pela seguinte ideia: ñthe United States adopted a new recipe 

for security: to actively engage major power political-military affairs, especially trhough 

multilateral agreements and institutionsò. 

Acoplado a este engajamento, havia uma percepção generalizada de seu caráter 

benigno, ou seja, o hegemon assumiria o compromisso informal de colocar os interesses 

coletivos acima de seus interesses próprios, egoístas (Kupchan, et al. 2001). Os Estados 

benignos, para o autor, ñseek security rather than power and do so primarily through 

deepening the stability and cooperative character of international orderò. A devastação 

deixada pela Guerra fez com que, pelo menos no mundo ocidental, os Estados Unidos 

fossem recebidos como liderança natural de um mundo livre e mais seguro, bem ilustrado 

no Brasil com o epis·dio conhecido como o ñbeijo de Mangabeiraò
32

. Segundo esta 

literatura, o multilateralismo é a expressão global da concepção política existente dentro 

dos Estados Unidos denominada ñinternacionalismo norte-americanoò ou 

ñinternacionalismo wilsonianoò, além de possuir características ñbenignasò.  

A confusão se instala quando, junto a este debate, soma-se outro: o conceito de 

unilateralismo e o do multilateralismo que se diferenciam do 

internacionalismo/isolacionismo. Comecemos pelo primeiro. Para Restad (2011), 

unilateralismo pode ser definido como a capacidade de manobra em questões que envolvem 

outros países. J§ para Weitsman (2013), unilateralismo ñrefers to a situation in which one 

state acts alone to confront a foreign policy problem either by choice or necessityò. A 

definição que parece mais razoável é a de Hastedt (2009:490): para ele, unilateralismo pode 

ser definido como "a predisposition to act alone in addressing foreign-policy problemsò.  

                                                 
32

Em 1946, o deputado brasileiro Otávio Mangabeira beija a mão de Dwight Eisenhower no congresso 

constituinte, após dizer ao general norte-americano que "os democratas do mundo inteiro, agradecidos, beijam 

suas mãosò. 
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Depois das políticas adotas por George W. Bush, surge um novo conceito, o ñnovo 

unilateralismoò (Brooks and Wohlforth 2005). Para Krauthammer (2002), o novo 

unilateralismo (ou realismo pragmático) define os interesses norte-americanos para muito 

além da concepção estreita de auto-defesa.ñIn particular, it identifies two other major 

interests, both global: extending the peace by advancing democracy and preserving the 

peace by acting as balancer of last resortò (Krauthammer, 2002). 

Como no debate sobre reciprocidade, não há consenso em torno da definição do 

termo multilateralismo. Para Bouchard e Peterson (2010), ñmultilateralism is a poor, ugly 

duckling among concepts used to study international relationsò. Para Newman (2007:10), 

por exemplo, multilateralismo pode ser definido como ñthe practice and principle of three 

or more statescommitting to collective action, according to established rules, toaddress 

common problems and opportunitiesò. Para Keohane (2006:56), multilateralismo 

corresponde a uma ña«o coletiva institucionalizada empreendida por um conjunto de 

Estados independentes estabelecido de maneira inclusivaò
33

.  

A definição clássica na literatura de relações internacionais parte, portanto, da 

seguinte ideia: ñum sistema de intera«o estatal no qual cada membro busca estabelecer 

relações com o conjunto dos demais membros do sistema, ao invés de priorizar ações 

unilaterais ou bilateraisò (Mello, 2011:13). Segundo Weitsman (2013), ñmultilateralism 

refers to collective responses to international problems. Instead of acting alone, more than 

two states consult and confront a foreign policy situation togetherò. Para Ruggie 

(1992:565), a defini«o cl§ssica ® puramente ñnominalò, e parte da seguinte ideia: ñthe 

practice of co-ordinating national policies in groups of three or more statesò. 

Como se pode notar na tabela abaixo, diversas correntes teóricas incorporam o 

termo de maneira distanta das demais. Os realistas/neorealistas atribuem pouca importância 

ao termo, embora reconheça sua existência e importância pontual. Para dois dos principais 

expoentes desta escola, Brooks and Wohlforth (2005), o multilateralismo é estratégico 

quando ñdoing so is easier or especially advantageous, but never as an end in itself, and 

                                                 
33

Em outra oportunidade, o autor define multilateralismo como ñthe practice of coordinating national policies 

in groups of three or more states, through ad hoc arrangements or by means of institutionsò (Keohane, 

1990:731). 
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certainly not one whose pursuit merits bearing high costsò. Já os institucionalistas 

neoliberais  atribuem maior importância para o multilateralismo, sendo este inclusive capaz 

de manter um ordenamento estável no sistema internacional mesmo sem a existência de um 

hegemon devido sua eficiência e instrumentalidade, como Keohane (1984) busca 

argumentar em seu livro ñAfter Hegemonyò. Os construtivistas apontam o papel das 

variáveis abstratadas, as ideias, normas informais, e as concepções compartilhadas entre 

países, que podem contribuir com ajuntamentos deste tipo, o que Adler (2009) chamou de 

ñmultilateralismo comunit§rioò. Por fim, os críticos/dependentistas que atribuem ao 

multilateralismo, especificamente aqueles criados e defendidos pelo hegemon, mais um 

instrumento, entre outros, que o hegemon dispõe para exercer sua dominação (Gill, 2003). 

 

Tabela 3: Tipos teóricos de interpretação sobre o multilateralismo 

 

Perspectivas 

teóricas  

Neorealista  Institucionalista 

neoliberal  

Construtuvista  Radical/críticos  

Modelo do 

multilateralismo  

Fraco 

(hegemonia) 

Cooperativo, 

functional 

Normativo Dependente 

Adaptado de Bouchard &Peterson (2010). 

 

 Do debate feito até aqui, duas questões principais emergem: primeiro, faz-se 

necessário apreender a relação entre o isolacionismo/internacionalismo norte-americano 

com sua postura externa multilateral/unilateral num mundo unipolar/multipolar. Em outras 

palavras, trata-se da relação entre polaridade, engajamento e sustentação interna nos 

Estados Unidos. Este será o tema da próxima seção. Em segundo lugar, é preciso apontar 

para as especificidades do multilateralismo, identificando os elementos que o diferenciam 

do unilateralismo e/ou bilateralismo. 

 

Isolacionismo/internacionalismo vs unilateralismo/multilateralismo vs 

unipolaridade/multipolaridade 
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O primeiro aspecto a destacar é a diferença existente entre o tipo de engajamento da 

política externa norte-americana (unilateral/multilateral) com o tipo de sustentação interna a 

este engajamento (isolacionismo/internacionalismo). Portanto, unilateralismo nada tem a 

ver com isolacionismo, pois este conceito se refere a uma postura ativa internacional. Os 

autores que identificam uma postura mais isolacionista nas últimas décadas nos Estados 

Unidos devido ao posicionamento mais unilateral deste país não mencionam que o 

unilateralismo é, por definição, um tipo de internacionalismo. Este tipo de confusão tem 

sido comum, como fica evidente na obra de Weitsman (2013), no momento em que o autor 

usa unilateralismo como sinônimo de isolacionismo. Estas definições ignoram o 

internacionalismo existente em torno da ação unilateral. Krauthammer (2002) faz uma 

crítica semelhante ao afirmar que: 

 

Critics of the new unilateralism often confuse it with isolationism because both 

are prepared to unashamedly exercise American power. But isolationists oppose 

America acting as a unipolar power not because they disagree with the unilateral 

means, but because they deem the ends far too broad. Isolationists would abandon 

the larger world and use American power exclusively for the narrowest of 

American interests: manning Fortress America by defending the American 

homeland and putting up barriers to trade and immigration (Krauthammer 2002). 

 

A partir destas definições é possível observar que o isolacionismo e o 

internacionalismo são dicotomias opostas, enquanto multilateralismo e unilateralismo são 

duas variações do internacionalismo. Nestes termos, o debate empírico deste trabalho 

focará, em dois momentos bastante distintos: o primeiro, do século XIX para o século XX, 

a passagem do isolacionismo para o internacionalismo; e o segundo, da segunda metade do 

século XX, com a convivência de dois tipos de internacionalismo, o unilateral e o 

multilateral. Por que focar nestes dois momentos distintos, acho que valeria a pena uma 

justificativa aqui. A tabela abaixo busca sistematizar estas ideais. 
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Tabela 4: internacionalismo/isolacionismo vs multilateralismo/unilateralismo 

 

Estados Unidos Multilateralismo Unilateralismo 

Internacionalismo Engajamento ativo nas 
instituições econômicas 
internacionais; aceitação de 
mecanismos de compliance; 
principal patrocinador e 
defensor das organizações 
internacionais.   

Se manifesta com  intervenções 
unilaterais; não aceitação de 
mecanismos de compliance; 
imposição da lógica interna (ex. 
leis domésticos) sobre as 
normas e regras internacionais; 
fundamentado filosoficamente 
na concepção de 
excepcionalismo.  

 

Isolacionismo Inexistente Inexistente 

 

Não devemos, entretanto, entender o internacionalismo multilateral e o 

internacionalismo unilateral como mutuamente excludentes. Pelo contrário, estas duas 

forças caminham paralelamente com frequencia, reforçando-se umas as outras. Por vezes, 

uma destas forças acaba se destacando, em grande medida, justamente pela sustentação 

construída pela outra alternativa.  

Em outros termos, o unilateralismo deve ser entendido como parte fundamental na 

explicação da estratégia multilateral dos Estados Unidos, e vice-versa.  A este respeito, por 

exemplo, Restad (2011:3) afirma que ñthe international order the United States created 

during the war was in fact compatible with unilateral internationalism, as opposed to signal 

a new commitment to multilateralism, because the United States constructed an 

international system where hegemony trumped multilateralismò. Isso explica a convivência 

entre o multilateralismo e o unilateralismo como duas faces de uma mesma moeda, ou seja, 

o internacionalismo norte-americano. 

Não parece ser adequada, por conseguinte, aquela visão etapista do engajamento, ou 

seja, aquele onde se atribui característica unidirecional (ou se é multilateral ou se é 

unilateral). Os Estados Unidos tem sido bem-sucedidos em combinar estas duas estratégias, 

tanto no regime comercial quanto em outros regimes, como o de segurança e direitos 

humanos. Neste sentido, autores tais como Patrick, S. e S. Forman (2002), Newman (2007) 
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e Foot (et al. 2003) chamam esta particularidade norte-americana de ñengajamento 

ambivalenteò. ñWashingtonôs multilateral record in the twentieth century conveys óómixed 

messagesôò, conclui Newman (2007). Já Patrick & Forman (2002) afirmam que: 

 

ñSince the end of Cold War, the principles of democracy and the market have 

won new adherents worldwide. Meanwhile, the deppening of global 

interdependente has bred multiple transnational problems that no one country can 

resolve on its own [...]. Given the spread of liberal principles and the rise of a 

new global agenda, multilateralism would seem to offer the obvious way to 

advance U.S. national interests, persue common objectives, and exercise U.S. 

leadership. Yet, the United States has been deeply ambivalent about multilateral 

engagement and highly selective in assuming new international commitmentsò 

 

Dessa forma, não devemos interpretar a criação das instituições econômicas 

internacionais na década de 1940 como um tipo de estrutura multilateral onde o hegemon se 

agrega, como se fosse mais um participante, o que pressuporia um hegemon sujeito às 

mesmas regras, constrangido às mesmas práticas de compliance, e com a mesma 

intensidade que os demais membros participantes. 

A visão mais acertada, como nos ensina Restad (2013:4), deve ser a de um hegemon 

ñpresidindoò esta estrutura multilateral. Esta imagem coloca o hegemon acima das regras 

criadas, tornando a utilização do compliance opcional, mantendo assim a via unilateral 

sempre a disposição e a utilizando, inclusive, para ñdestravarò ou para ñcriar incentivosò 

quando a via multilateral se esgotada. Em outras palavras, conclui Restad (2013:5), ñthe 

U.S.- sponsored institutional order was designed to bind the behavior of other states, but 

not that of the United States itselfò. 

 Antes de prosseguir, vale mais uma constatação: o internacionalismo unilateral 

norte-americano possui uma base filosófica poderosa. Trata-se do ñexcepcionalismo norte-

americanoò que, por sua vez, é desdobramento de outro, a saber, o ñdestino manifestoò 

(Kaufman, 2010) e a concep«o de ñna«o redimidaò. Estes símbolos são parte integrante 

da cultura política norte-americana desde sua fundação, e se manifesta como legitimação 

moral em engajamentos unilaterais. Isso se faz presente, embora nas entrelinhas, nos 

discursos de alguns ñnovos unilateralistasò, que afirmam que ñthe new unilateralism argues 



65 

 

 

 

explicitly and unashamedly for maintaining unipolarity, for sustaining Americaôs unrivaled 

dominance for the foreseeable futureò (Krauthammer 2002).  

Faz-se necessário outra distinção: de acordo com a perspectiva aqui desenvolvida, o 

tipo de engajamento (unilateral/multilateral) não se define pelo tipo de polaridade 

(unipolar/multipolar). Em outras palavras, multilateralismo não depende da 

multipolaridade. A fase da história onde os Estados Unidos se consolidam como maior 

potência política, econômica e militar do mundo ocidental coincide com a criação e 

desenvolvimento do multilateralismo, entre eles o comercial.  

Entretanto, não há como negar os efeitos negativos que estratégias puramente 

unilaterais geram para os Estados Unidos, contribuindo para questionamentos sobre a 

polaridade. Ao analisar o governo George W. Bush (considerado o pai moderno do 

unilateralismo norte-americano), Krauthammer (2002) afirma que ñpost-9/11 U.S. 

unilateralism has produced the first crisis of unipolarity. It revolves around the central 

question of the unipolar age: Who will define the hegemonôs ends?ò Percebe-se, portanto, 

que a polaridade não se define no tipo de engajamento, embora estas coisas possam se 

relacionar. Em outros termos, a questão é que o unilateralismo pode gerar questionamentos 

de polaridade, daí a necessidade de se desenvolver e garantir a legitimidade da estratégia 

multilateral. 

Isto posto, outra pergunta emerge: utilizando as palavras de Ikenberry (2003), ñdoes 

american unipolarity select for unilateralism?ò. Krauthammer (2002) responde 

afirmativamente a esta quest«o. Segundo ele, ñthis in itself will require the aggressive and 

confident application of unipolar power rather than falling back, as we did in the 1990s, on 

paralyzing multilateralismò. O multilateralismo, portanto, serve como uma limitação ao 

exercício pleno do poder unipolar norte-americano. Já institucionalistas neoliberais como 

Keohane (2005) e Nye (2004) apontam para outra direção. A resposta para a governança 

seria justamente o engajamento ativo dos Estados Unidos nas instâncias multilaterais, 

contribuindo para a estabilidade e previsibilidade do sistema.  

A resposta de Krauthammer (2002) parece deixar evidente que o unilateralismo é a 

principal opção de poder do hegemon e que o multilateralismo acaba limitando a sua ação. 

Ignora, desta maneira, outras faces do unilateralismo. Já a resposta dos institucionalistas 
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neoliberais pressupõe certa dependência do exercício do poder do hegemon no 

multilateralismo, ignorando outras faces do multilateralismo. 

A hipótese deste trabalho responde diferentemente a esta questão. Já vimos que os 

Estados Unidos podem, e fizeram isso constantemente durante a história do século XX: 

migraram e/ou integraram estratégias multilaterais com estratégias unilaterais sem, é 

importante enfatizar, prejudicar a posição unipolar que ocupa. Krauthammer (2002) está 

correto ao constatar que ñif todayôs American primacy does not constitute unipolarity, then 

nothing ever willò. Entretanto, deixa de apreender o papel que o multilateralismo tem na 

manutenção da posição unipolar dos Estados Unidos. Em suma, como afirma Buzan (2004) 

ñby itself, polarity provides insufficient information to construct a reliable basic 

characterization of international politics. But in combination with just a few other factors it 

still holds out the prospect of achieving a relatively simple way into the complexities of 

international relationsò. De acordo com a hipótese aqui elaborada, o tipo de engajamento 

deve ser considerado como um destes fatores explicativos, principalmente no objeto aqui 

trabalhado, capazes de nos ajudar a entender, entre outras coisas e principalmente, a 

manutenção do status quo unipolar dos Estados Unidos. 

 

 

Os princípios do multilateralismo 

 

A partir das definições clássicas do multilateralismo, como vimos no início desta 

seção, não teríamos diferenças entre o multilateralismo e o bilateralismo, a não ser o 

número de países envolvidos
34

. Entretanto, sabemos que o multilateralismo possui diversos 

elementos que o diferenciam significativamente do unilateralismo e/ou bilateralismo. Para 

Mello (2011:13) o conceito de multilateralismo tamb®m recebe ñdimens»es normativas do 

objetivo da universalidadeò e de uma percep«o de ñindivisibilidade do espao e dos 

problemas comunsò. Ruggie (1992:566) as deficiências do conceito ao afirmar que ñthe 

nominal definition of multilateralism misses the qualitative dimension of the phenomenon 

                                                 
34

Como nos alerta Ruggie (1992:565), a definição clássica de multilateralismo é: ñthe practice of co-

ordinating national policies in groups of three or more statesò. 
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that makes it distinctò. Portanto, não se trata do número de países envolvidos, mas do tipo 

de rela«o que existe entre eles. Caparoso (1992:601) chama esta caracter²stica de ñdeep 

organizing principle of international lifeò. 

A definição tradicional de multilateralismo, portanto, não nos permite visualizar 

com precisão a existência destes princípios. Uma instituição pode ser multilateral no 

sentido clássico, ou seja, possuir três ou mais partes envolvidas, sem, contudo, caracterizar 

a existência do multilateralismo (o que, em tentativas mal sucedidas de evitar confusão, 

muitos autores chamam de bilateralismo). Caparoso chega a separar as instituições 

multilaterais em dois grupos: o primeiro, ele chama de ñmultilateral institutionò. Seguindo 

as definições feitas até aqui, este grupo estaria mais próximo de uma concepção de 

reciprocidade específica. Já o segundo grupo é chamado pelo autor de ñinstitution of 

multilateralismò. É marcado pela existência de princípios difundidos entre os atores 

envolvidos, mais próximo da concepção de reciprocidade difusa. Utilizando as palavras do 

próprio autor:  

 

ñMultilateral institutions focus attention on the formal organizational elements of 

international life and are characterized by permanent locations and postal 

addresses, distinct headquarters, and ongoing staffs and secretariats. The 

institution of multilateralism may manifest itself in concrete organizations, but its 

significance cuts more deeply. The institution of multilateralism  is grounded in 

and appeals to the less formal, less codified habits, practices, ideas, and norms of 

international  societyò
35

 

 

Ruggie (1998) é um dos principais autores a captar esta ideia. Para ele, os princípios 

norteadores do multilateralismo são a indivisibilidade, regras de conduta gerais e a 

reciprocidade difusa. Esta última merece destaque: sem a expectativa de ganhos futuros, a 

legitimidade que recebe e a abertura unilateral (patrocínio) do hegemon, o multilateralismo 

não se sustenta. Assim, ñnotions such as reciprocity in the trade regime are neither its ends 

nor its means: in a quintessential way, the are the regime - they are the prncipled and shared 

understandings the regime comprisesò (Ruggie, 1998:99).  

                                                 
35

 ñ óMultilateralismô as opposed to ómultilateralô is a belief that activities ought to be organized on a universal 

(or at least a many-sided) basis for a "relevant" group, such as the  group of democracies. It may be a belief 

both in the existential sense of a claim about how the world works and in the normative sense that things 

should be done in a particular wayò (Caparoso, 1992:602). 
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Especificamente sobre o multilateralismo comercial, Bhagwati (1990) afirma que as 

duas principais características são a cláusula da nação mais favorecida e a reciprocidade. É 

por isso que o multilateralismo comercial tem, necessariamente, características liberais. 

Como nos alerta Tussie (1998), ñincreasing economic openness should  produce a  

conducive  environment  for  multilateralism  because  the  states previously  segregated are  

now  included  under  its  umbrellaò. Portanto, assim como não se mede objetivamente 

expectativas em torno da reciprocidade difusa, não se mede objetivamente o 

multilateralismo. Os regimes são subjetivos por natureza. 

Para captar a ñqualidadeò ou os ñprinc²piosò existentes num regime multilateral, 

faz-se necessário partir para a análise histórica. Mello (2011:16) destaca que ños valores e 

instituições associados ao multilateralismo não poderiam ser considerados fenômenos a-

históricos: são criados e mantidos no contexto de demandas específicas, por meio de formas 

espec²ficas de liderana, normas e configura»es de poderò. Ruggie (1992:567) corrobora 

com este argumento ao afirmar que, para entender o papel do multilateralismo, faz-se 

necess§rio recuperar ñthe principled meanings of multilateralism from actual historical 

practice; by showing how and why those principled meanings have come to be 

institutionalized throughout the history of the modern interstate systemò.  

As hipóteses históricas deste trabalho sugerem que o multilateralismo, com 

destaque para seus princípios, se torna uma prática corrente no imediato pós-guerra e se 

institucionaliza por dois motivos principais: primeiro, a existência de um país hegemônico, 

posição esta ocupada pelos Estados Unidos, parece ser condição sine qua non para a 

ascensão do multilateralismo. Como nos ensina Tussie (1998:189), ñat its  root, 

multilateralism  is  an  institutional  form  whose  breadth  and  diversity  boomed  after 

1945  as  a  result  of  American  hegemonyò
36

. Segundo, o multilateralismo se mostrou 

como um tipo de gestão mundial tipicamente norte-americano. Como desdobramentos, os 

princípios existentes neste arranjo possuem a tendência de incorporação de valores deste 

país já na sua origem. 

                                                 
36
A autora tamb®m afirma que ñMultilateralism has  had  a  cultural imprint-it  has  been  American-centricò, 

e que ñPhilosophically,  the  multilateral  system  was  created  in  the image  of  the United States  policy  

processò (Tussie, 1998:190). 
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 Ao mapear as raízes históricas das noções de comércio dos Estados Unidos, com 

especial destaque para a reciprocidade e a cláusula da nação mais favorecida, e a maneira 

como estes princípios são transpostos para o sistema GATT em formação, depreende-se 

que existe uma forte correlação entre a posição internacional e o tipo de política comercial 

defendida em termos globais, podendo haver variações procedimentais de acordo com a 

composição de força doméstica (que no caso norte-americano fez a opção pelo 

multilateralismo).  

A análise histórica aponta para a criação, legitimação e internacionalização de 

princípios criados pelos EUA, num cenário mundial marcado pela clivagem leste/oeste, que 

nem sempre tiveram a mesma conotação em outras conjunturas históricas e que constituem 

a natureza (princípios) do atual sistema OMC mesmo com a nova clivagem atual, marcada 

pela divisão norte/sul. Além disso, a análise histórica nos permite (do ponto de vista da 

teoria dos regimes internacionais) diferenciar os princípios/normas das regras e 

procedimentos.  

 A tese da ñface multilateral do unilateralismoò parte, a princ²pio, da constata«o de 

que mesmo com procedimentos inclusivos, os regimes multilaterais serão desiguais sempre 

que os princípios que definem a qualidade destes regimes forem definidos em termos 

unilaterais, como parece ser o caso do sistema GATT/OMC. 

 A tese da ñface multilateral do unilateralismoò possui, também um segundo ponto 

de apoio: existe uma proximidade grande entre o ñunilateralismo agressivoò, princ²pio que 

marcou a política comercial dos Estados Unidos na década de 1980, e a ratificação do 

tratado de Marrakesh, que institucionalizou a criação da OMC nos Estados Unidos. A 

construção da hipótese deste trabalho parte da ideia de que as mudanças institucionais 

adotadas na década de 1990 não representaram a elaboração de uma nova diretriz de 

comércio nos Estados Unidos, e nem mesmo as mudanças estruturais da economia norte-

americana foram suficientes para isso. As trajetórias institucionais têm muito a contribuir 

para a opção norte-americana pela estratégia de múltiplas direções (multitrack).  
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Hipóteses históricas: a reciprocidade e a história da política comercial norte -
americana  

 

 

Como discutido, o entendimento da reciprocidade e de internacionalismo pode 

variar entre estas duas noções básicas (a reciprocidade específica e a reciprocidade difusa, e 

multilateralismo e unilateralismo). Em outros termos, a incorporação da noção de 

reciprocidade nas instituições políticas norte-americanas sofreu importantes variações com 

o tempo, com desdobramentos no sistema multilateral de comércio. Neste trabalho, 

identificamos pelo menos quatro variações que merecem destaque: 

 

Hipótese Histórica 1:  Da reciprocidade específica para a reciprocidade difusa 

 

Desde 1417, a Inglaterra utiliza a reciprocidade em seus tratados comerciais, mas é 

no século XVIII e XIX que ganha proporções globais a ponto de se tornar o principal 

modelo dos tratados econômicos internacionais (Schill, 2009:511). Para Newcombe e 

Paradell, (2009:199), ñmost-favored-nation treatment is treatment accorded by the grating 

State to the beneficiary State, or to persons or things in a determined relationship with that 

State, not less favorable than treatment extended by granting State to a third State or to 

persons or things in the same relationship with that third Stateò. Portanto, se A, que possui 

acordo comercial com B nestes termos, garantir uma concessão a C, deve estender esta 

concessão também a B, mesmo que B não tenha feito as mesmas concessões de C. Em 

suma, esta cláusula não exige que o Estado beneficiário faça as mesmas concessões vis-à-

vis ao Estado concessor, uma espécie de abertura em rede e unilateral (unilateral free-

trade). 

Apesar desta aplicação, a CNMF (Cláusula de nação menos favorecida) ganha 

características próprias nos Estados Unidos, de sua independência até 1930: a cláusula da 

nação mais favorecida condicional. Criação norte-americana, entendia-se que ñtariff 

reductions were granted on a strictly bilateral basis; they were extended to other countries 

only on the condition that the latter likewise granted the United States equivalent 

concessionsò (Brown, 2003:56). Esta política permitiu que os Estados Unidos se 
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beneficiassem da abertura dos outros sem conceder de maneira equivalente (Keohane, 

1986). A combinação entre a condicionalidade norte-americana e a incondicionalidade dos 

demais parceiros cria o efeito carona que beneficia os Estados Unidos. A princípio tal 

situação é tolerada pelos parceiros europeus uma vez que a pauta exportadora dos Estados 

Unidos não incomodava. À medida que as exportações norte-americanas ganham valor 

agregado, disputas comerciais começam a se tornar mais intensas (Brown, 2003). 

É, contudo, em 1934, com o programa de tratados recíprocos de Cordell Hull que o 

tratamento dado a reciprocidade muda consideravelmente, dando o tom que os Estados 

Unidos adotariam logo após a Segunda Guerra Mundial. Este acordo proporcionou a 

ascensão de um novo tipo de padrão institucional que minimizava as premissas 

nacionalistas e que seria intensificado no pós-Segunda Guerra, perdurando até 1988: a 

opção pela liberalização e a participação ativa do Executivo. A atitude de repúdio ao 

protecionismo era consensual no Congresso americano e foi central nos acordos para a 

aprovação da lei de 1934 (Berglund, 1935:415). 

Portanto, é somente após 1934, com a ideia de livre-comércio unilateral, ou 

reciprocidade difusa, ganhando força no cenário político norte-americano, que a 

reciprocidade ganha conotações liberais em termos comerciais nos Estados Unidos. 

 

Hipótese histórica 2: Da reciprocidade difusa para o sistema GATT-OMC 

 

As rodadas de negociação do sistema GATT-OMC aconteceram em um primeiro 

momento, com o objetivo de promover, periodicamente, uma diminuição de tarifas 

comerciais básicas.  Tais tarifas não poderiam (nem deveriam) ser elevadas, mas apenas 

diminuídas.  Desde o programa de tratado recíprico de Cordell Hull em 1934, programa 

este que considerou a Smoot-Hawley tariff
37

um fracasso, as interpretações norte-americanas 

da época estabeleciam fortes relações causais entre as elevações tarifárias que ocorreram no 

início da década e a grande depressão (Frieden e Rogowski, 1996:48).  

                                                 

37
 Para saber mais sobre a Smooth-Hawley, veja Irwin (1998). 
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Na impossibilidade de se ratificar a Carta de Havana, que criaria a Organização 

Internacional do Comércio, as rodadas de Genebra (1947), Annecy (1949), Torquay (1950-

1951), Genebra (1955-1956) e Dillon (1960-1961) cumpriram este papel, focando as 

negociações na redução das barreiras tarifárias. O Acordo Geral de Tarifas e Comércio 

(GATT), sobretudo nestas primeiras rodadas, teve como consequência a diminuição e 

consolidação das tarifas de bens industriais e o aumento do número de países participantes 

do comércio internacional.  

Desta maneira, o GATT foi criado dentro de um projeto de poder que tinha como 

um dos seus pilares o livre-comércio, sobre forte patrocínio dos Estados Unidos. A esta 

altura, os EUA eram seu principal patrocinador, tolerando violações de seus aliados a 

princ²pios cl§ssicos como a ñcl§usula da na«o mais favorecidaò.  Com isso, o liberalismo 

no pós-guerra ganhou um status ñincontest§velò sendo o principal remédio para evitar dois 

ñgrandes traumasò do s®culo XX (Hobsbawm, 2002) e servindo para a continuidade do 

escoamento da indústria norte-americana que tanto lucrou com a segunda guerra (Block, 

1980). Al®m disso, o crescimento ñespetacularò no imediato p·s-guerra fortaleceu esta 

ideia, colocando os Estados Unidos na liderança do Sistema Internacional. Em suma, era 

preciso evitar práticas restritivas de comércio: ñPregar o evangelho do livre-comércio em 

todo o mundo tornou-se o objetivo primordial da política econômica internacional dos 

Estados Unidosò, indica Dryden (1995:6)
38

.  

 

 

Hipótese histórica 3: Do sistema GATT-OMC para o unilateralismo agressivo 

 

 

 Nos anos 1980 institucionalizou-se uma nova concepção de política comercial nos 

Estados Unidos, e esta tendência permanece durante a década de 1990. Tratava-se das 

                                                 

38
 Isto ficou claro em um dos discursos do presidente Kennedy quando ele afirmou que ñSe quisermos trazer 

paz ao mundo [...] e evitar a Terceira Guerra Mundial [...] o esforço deve ser baseado principalmente na 

coopera«o econ¹micaò (apud Dryden, 1995:). Para evitar a repeti«o desses ñacontecimentos catastr·ficosò, 

afirmava-se que não havia mais espaço para manter o isolacionismo da política externa norte-americana em 

relação à Europa. Era preciso um novo conjunto de propostas para o comércio internacional. Assim, os 

Estados Unidos passaram a liderar a construção de um regime de comércio liberal, o qual teria como 

consequ°ncia a promo«o da paz e um ambiente prop²cio aos seus interesses (OôSHEA, 1993). 
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políticas comerciais unilaterais por parte dos Estados Unidos contra os seus principais 

competidores econômicos, denominadas Fair Trade. Há, contudo, neste tipo de política, 

uma tensão entre o desejo de acesso de grupos protecionistas ao processo de formulação de 

política comercial, os obstáculos impostos pelos grupos internacionalizados, além do 

Executivo que historicamente possui um enviesamento pró-livre-comércio. As políticas de 

Fair Trade ganham grande destaque neste cenário e atingem seu ápice em 1988, com a 

implementa«o do ñOmnibus Trade and Competitive Actò, per²odo no qual a ñpassividade 

norte-americanaò cede lugar ¨ necessidade de abertura de novos mercados por meio de 

medidas unilaterais.  

 Com a transição da ideia de reciprocidade difusa
39

 para o unilateralismo agressivo e 

com o desenvolvimento da Seção 301
40

, o cenário de disputa internacional passa a incluir 

novos temas ï como serviços ï englobando assim todas as exportações norte-americanas. 

Em 1984, o investimento estrangeiro direto (IED) passou a ser considerado parte integrante 

da Seção 301, e mais tarde com a Super 301
41

, além de garantir ao United States Trade 

Representative (USTR) a capacidade de iniciar petições por conta própria. Soma-se a isso a 

preocupação com o balanço de pagamentos, cada vez mais intensa no Congresso devido à 

intensificação da impressão de que o déficit comercial era resultado de restrições impostas 

aos produtos do país no exterior. Este era o legado institucional norte-americano quando 

George H. Bush e Bill Clinton assumem a Casa Branca. 

 

                                                 
39

Baseada na ideia de reciprocidade, a política comercial norte-americana reduzia barreiras comerciais na 

expectativa de que outros países fizessem o mesmo. Contudo, sabemos que isso não ocorria, o que acabou 

contribuindo para a queda de poder econômico relativo dos Estados Unidos, principalmente nos anos iniciais 

da Guerra Fria. 
40

Instrumento de proteção do governo norte-americano estabelecido no ano de 1974. 
41

A super 301 garantiu capacidade mandatória conferida ao USTR, incluiu assuntos como direitos trabalhistas 

e oportunidades de mercados no critério de práticas desleais de comércio e tornou o processo muito mais 

veloz. Além disso, o mecanismo passou a ser mais consistente, dificultando demandas para o término do 

dispositivo; o USTR tinha obriga«o de elaborar uma esp®cie de ñlista negraò anual avaliando os pa²ses 

praticantes de comércio desleal, destacando as barreiras que impediam a entrada americana, e um ranking das 

barreiras prioritárias1, entre outras. 
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Hipótese histórica 4: Do unilateralismo agressivo para a OMC 

 

 

A ratificação do Nafta (1993) e da OMC (1995) são os dois principais marcos 

institucionais da década de 1990, além da fundamentação da ALCA e do estabelecimento 

de acordos de livre-comércio com Israel, Jordânia, Chile, entre outros países.  Contudo, os 

grupos protecionistas representados no Congresso mantiveram as pressões por medidas 

restritivas, como por exemplo, no setor siderúrgico, fortemente restritivo e com ampla 

representação. Há, portanto, uma grande disputa entre um Executivo internacionalista e um 

Legislativo cada vez mais ñparoquialistaò, causando problemas nas negocia»es entre o 

Executivo e o Legislativo. Um exemplo disso foi a não renovação do Fast-Track
42

. 

A ratificação de Marrakesh, talvez o principal movimento institucional de comércio 

do governo Clinton, representou um grande marco na história da política de comércio dos 

Estados Unidos. Este processo foi observado com entusiasmo por vários autores e pela 

imprensa, encerrando uma das maiores negociações de comércio que já ocorrera até então, 

ou seja, a rodada Uruguai do GATT (1986-1994)
43

. Percebia-se o encaminhamento para um 

sistema internacional de comércio mais cooperativo, tendo alguns autores afirmando que se 

tratava de mais uma passo rumo a um mundo onde não haveria mais espaço para a 

soberania clássica (Smithet al, 1999; ǽmae& Korytowski, 1999). 

Entretanto, os movimentos institucionais durante a década de 1990, com especial 

destaque para a ratificação do NAFTA e da OMC, parecem corroborar tal hipótese: eles 

representavam um meio alternativo de atuação para vários setores prejudicados pelo que se 

denominavam práticas desleais de comércio. Em outras palavras, a OMC, com destaque 

                                                 
42
Amparados por um discurso que priorizava as quest»es internas, ños democratas souberam explorar a 

insatisfação da população e o seu desejo de mudança, construindo toda a campanha eleitoral em torno do tema 

da recupera«o das ra²zes do poder americanoò (Pecequilo, 2001:63).  A recupera«o da economia ganhara 

destaque, ñsimbolizadas no slogan '£ a economia, est¼pido!'ò, como nos informa Pecequilo (2001:63). Duas 

prioridades do governo Clinton chamam atenção. Em primeiro lugar, buscava-se ñfortalecer o n¼cleo 

principal das democracias de mercado, incluindo-se a americana, favorecendo a disseminação dos valores e 

princípios democr§ticos para todo o sistemaò; em segundo lugar, buscava-se ñincentivar a implementa«o e a 

consolidação de novas democracias e livres mercados em Estados significativos e importantes quanto 

poss²velò (Pecequilo, 2001:69). 
43

Antes da formação da OMC, o GATT buscava por meio dos seus painéis regular o comércio internacional, 

mas tratava-se de um instrumento fraco, sem muito poder de ação. A OMC seria uma forma de intensificar o 

papel regulador do antigo sistema GATT, mais efetivo e com um impacto maior nas relações de comércio. 
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para o Órgão de Solução de Controvérsias, seria uma forma adicional de exigir os 

princípios incrustados da noção de Fair Trade norte-americana: proteção por meio de 

abertura forçada de países fechados aos produtos norte-americanos. Barton (et al. 2010:13) 

parece concordar ao afirmar que ñfrom the U.S. perspective the DSU is a vehicle by which 

the U.S. government may legitimately challenge WTO-inconsistent practices by foreign 

governments, and it has simultaneously helped solve America's credibility problem arising 

from unilateralismò. 

Antes mesmo de entrar em vigor, a OMC já estava cumprindo este papel. Um 

exemplo disso foi a discussão a respeito da entrada ou não da China na elaboração formal 

deste órgão. Segundo o jornal The New York Times (1994), ñChina balks at adopting fair-

trade rules, demanding exemptions that apply to small, developing countries. [...] Clinton 

understands that the time to knock down China's protectionist policies is now, as the price 

of its membershipò (New York Time, 1994). Um ano depois, o mesmo jornal afirmara que 

ñ[China] pledged to eliminate import quotas on about 170 products and to cut tariffs next 

year on thousands of items. That is a welcome step in its campaign to qualify for World 

Trade Organization membershipò (The New York Times, 1995).  Em outras palavras, os 

Estados Unidos conseguiam, por meio de uma instituição multilateral, o que se tentava 

unilateralmente no final da década de 1980.  Tudo nos leva a crer que, se não fosse um 

instrumento aparentemente eficiente neste sentido, a OMC teria sido ignorada da mesma 

maneira pela qual o sistema GATT vinha sendo já na década de 1980, como nos alerta 

Ostry (2008:94) 
44

.  

                                                 
44

 Segundo esta autora a respeito do sistema GATT, ñas the frayed edges of the fragile consensus became 

more visible and as the awareness of convergence grew, the builder of the system, the United States, began 

increasingly to question both the costs and the benefits of the system (Ostry, 2008:94). 
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CAPÍTULO 3 - DA RECIPROCIDADE ESPECÍFICA PARA A 

RECIPROCIDADE DIFUSA: OS ESTADOS UNIDOS E A 

CRIAÇÃO DO SISTEMA GATT /OMC 

 

A história antiga da política comercial norte-americana pode ser divida em três 

períodos principais: o primeiro, objeto da primeira seção deste capítulo, trata da 

independência até o final do século XIX, baseado principalmente no sistema hamiltoniano. 

O segundo aponta para os realinhamentos das duas primeiras décadas do século XX, com a 

ascensão de dois tipos de internacionalismos: o multilateral e o unilateral. Já o terceiro 

aponta para o programa de tratados recíprocos da década de 1930 e seus desdobramentos 

para o regime multilateral de comércio na década de 1940. A última seção do capítulo 

busca tratar dos mecanismos criados internamente que viabilizaram politicamente a 

estratégia comercial multilateral dos Estados Unidos. 

 

Tarifas, indústria nascente e catching up: a política comercial norte-americana sob a 

hegemonia inglesa 

 

A história da reciprocidade nos tratados de comércio dos Estados Unidos se 

confunde com a própria trajetória política e econômica do país. Logo após a declaração da 

independência, em 1776, o Congresso Americano criou um Comitê encarregado de pensar 

as relações internacionais do país recém-formado. Com a presença de políticos importantes 

tais como [John] Dickinson, Benjamin Franklin, John Adams, Benjamin Harrison V e 

Robert Morris, o Comit° ficou respons§vel pela cria«o do ñModel Treatyò que serviria de 

base para os acordos com os demais países. A reciprocidade era um dos pilares deste 

modelo, embora a preocupação principal fosse a busca por aliados na Guerra de 

Independência contra a Grã-Bretanha (McDougall, 1997:24). 

A França foi a primeira nação a celebrar publicamente um tratado com os Estados 

Unidos. Embora o objetivo principal do tratado fosse militar, o ñTreaty of Amity and 

Commerce Between the United States and Franceò, de 1778, impetrava o status de nação 
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mais favorecida mútua, de maneira condicional, em matéria de comércio e navegação 

(Viner, 1924:101), quebrando um padrão histórico patrocinado pelos ingleses. Este tratado 

estipulava que
45

: 

 

ñThe most Christian King and the United States engage mutually not to grant any 

particular favor to other nations, in respect of commerce and navigation, which 

shall not immediately become common to the other party [é] who shall enjoy the 

same favor, freely, if the concession was freely made, or on allowing the same 

compensation, if the concession was conditionalò (apud Viner, 1924:101). 

 

Foi com o programa de Alexander Hamilton que a reciprocidade ganha uma 

conotação protecionista. Este autor é comumente identificado como um dos fundadores do 

nacionalismo econômico. Esta linha teórica é conhecida como uma doutrina de economia 

política cujo mote central é o fortalecimento da economia nacional frente às demais. É uma 

prática política concreta que se materializa em uma variedade de opções, cujo objetivo 

seria, assim, o desenvolvimento produtivo-material. Parte do pressuposto de que o Estado 

tem um papel importante, quase central, na potencialização de sua economia, algo 

necessário em um ambiente internacional marcado pela competição inter-estatal e 

empresarial e por possibilidades escassas de desenvolvimento
46

 (Mendonça, et al, 2010). 

Neste contexto, Hamilton cria o Sistema Americano de Economia Política (1791). 

Este programa consistia num gigantesco esforço de independência econômica para os 

Estados Unidos. Embora o ñRelat·rio sobre Manufaturasò tenha um formato pouco usual 

para a academia (trata-se de um parecer técnico enviado ao Congresso norte-americano 

pelo então Secretário do Tesouro), possui um arcabouço teórico muito denso, e tinha como 

objetivo principal o desenvolvimento de um mercado interno nos Estados Unidos e a 

                                                 
45

Outros tratados semelhantes foram assinados: em 1782, foi celebrado o òTreaty of Amity and Commerce 

(United StatesïDutch Republic)ò; em 1783, ñTreaty of Amity and Commerce (United StatesïSweden)ò; Em 

1784, ñTreaty of Amity and Commerce (United States-Venetian Republic)ò; em 1785, o ñTreaty of Amity and 

Commerce (PrussiaïUnited States)ò; em 1794, òTreaty of Amity, Commerce and Navigationò, mais 

conhecido como ñJay Treatyò, entre EstadosUnidos e Gr«-Bretanha. A esta altura a reciprocidade era usada de 

maneira específica, e a CNMF de maneira condicional. Viner (1924:102) afirma que este padrão se mantém 

até 1860.  

46
A adoção dessa doutrina pelos Estados pode ser pensada em dois estágios: no processo de desenvolvimento 

das capacidades nacionais; e na manutenção das capacidades desenvolvidas aliada ao desenvolvimento de 

novas capacidades. Em outras palavras, quando os países estão em desenvolvimento e quando são 

desenvolvidos, gerando estímulo a comportamentos diferenciados no cenário internacional. 
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produção de manufaturas. Para isso, Hamilton convenceu a elite agrícola de sua época 

sobre a existência de um jogo de soma positiva entre a atividade agrícola e a industrial: sem 

deixar de acreditar na importância da agricultura, o autor afirmava ser este setor 

insuficiente para a formação uma nação poderosa economicamente. Os apontamentos de 

Alexander Hamilton do relatório (1995) podem ser sumarizados em onze propostas para os 

Estados Unidos. Dentre elas, destacam-se: 1-) A criação de uma política de tarifas 

alfandegárias protecionistas para produtos estrangeiros rivais;  2-) Sistematização da 

proibição de entrada no país de artigos rivais aos produtos nacionais, ou tarifas equivalentes 

a uma proibição;  3-) Veto à exportação de matérias-primas nacionais necessárias às 

manufaturas; 4-) Implantação de uma política de subsídios favoráveis ao produtor nacional; 

5-) Criação de políticas de prêmios criando estímulos à eficiência produtiva nacional; 6-) 

Políticas de isenção tarifária para a importação de matérias-primas necessárias para a 

confecção de manufaturas nacionais; 7-) Investimento em pesquisa e desenvolvimento 

(novos inventos e descobertas) nos Estados Unidos; 8-) Criação de mecanismos de 

agilização das remessas monetárias de um lugar a outro, aumentando o dinamismo e 

reduzindo os custos da atividade industrial; 9-) Criação de uma infra-estrutura de transporte 

de mercadorias no país (Hamilton, 1995). 

O projeto de Hamilton se institucionalizou pela primeira vez em com o ñThe Tariff 

of 1789ò, tamb®m conhecida como ñThe Hamilton Tariffò (1Stat. 24). Esta lei teve como 

principal objetivo aumentar as receitas por meio de tarifas sobre as importações incentivar a 

produção interna em setores considerados estratégicos ao tributar a importação desses 

produtos em valores  de 5 a 10% e, acima de tudo, proteger a indústria nascente. Em suma, 

segundo Hamilton (1995), ñthat tariffs would encourage domestic industry [...] would 

protect U.S. industry from the effects of these subsidiesò. Importante ressaltar que o esforço 

de Hamilton não ficou exclusivo ao  século XVIII. Ele se estende por boa parte do século 

XX, sofrendo poucas oscilações, como podemos observar na tabela abaixo: 
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Tabela 5: Principais Leis de Comércio e Tarifas Norte-Americanas sob a Hegemonia 

Inglesa 

Ano Nome da Lei Principais características da Lei 

1789 Tariff of 1789 Primarily for revenue; some protection for "infant industries;" (Washington 
administration). 

1816 Tariff of 1816 First protective tariff; Clay and Calhoun supported as part of American 
System; Southern cotton growers opposed; (Madison administration). 

1824 Tariff of 1824 Further heightening of rates; growing opposition from South; (Monroe 
administration). 

1828 Tariff of 
Abominations 

Higher protective measures for New England mills; Southerners outraged, 
including Calhoun; (J.Q. Adams administration). 

1832 Tariff of 1832 Moderate reform returned rates to 1824 levels; unmoved South Carolina 
sparked Nullification Crisis; (Jackson administration). 

1833 Tariff of 1833 Clay compromise; gradual reduction of rates over time to 1816 levels; New 
England states opposed; (Jackson administration). 

1842 Tariff of 1842 Upward revision forced by depression following Panic of 1837; (Tyler 
administration). 

1846 Walker Tariff Democrats controlled Congress; West supported tariff reduction in hope of 
selling grain abroad; move toward tariff for revenue only; (Polk 
administration). 

1857
-

1861 

Tariff of 1857 Downward tariff revision to almost free trade status; North opposed; 
(Buchanan administration). 

1865 War time tariff acts Steadily increased protectionism to help fund Union war costs; South not 
represented in Congress during Civil War; (Buchanan and Lincoln 
administrations). 

1872 Tariffof 1872 Post-war reform tariff, reduced rates on some manufactured goods; (Grant 
administration). 

1875 Tariffof 1875 Continued downward revision; average rates reduced by 10 percent; (Grant 
administration). 

1883 Mongrel Tariff Republicans abandoned reform; compromise satisfied no one; (Arthur 
administration). 

1890 McKinley Tariff Highest protective tariff to date: average 48 percent; (B. Harrison 
administration). 

1894 Wilson-
GormanTariff 

Reform measure crippled by Senate amendments; (Cleveland 2nd 
administration). 

1897 Dingley Tariff Blatantly protective measure; some rates at 57 percent; (McKinley 
administration). 

Fonte: US-History (2013) 
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Desta maneira, o direcionamento geral da política comercial dos Estados Unidos até 

aqui era protecionista. Os poucos movimentos contestatórios podem ser explicadas, em 

grande medida, pelo federalismo norte-americano e pelas tensões existentes entre o sul 

agrário e o norte industrial.  Um dos principais desafios de Hamilton foi manter a unidade 

nacional depois da aprovação do Trade Act de 1789. Segundo alguns historiadores 

(Magnusson, 2000:77; Perry, 1871:429) a lei de 1789 gerou acirradas tensões entre o norte 

e o sul dos Estados Unidos. Tradicionalmente agrícola, o sul perderia com a política de 

elevação tarifária de Hamilton. Entretanto, o norte seria favorecido, pois assistia a ascensão 

de sua indústria, principalmente a têxtil (Taussing, 1930).   

A lei de 1816, segundo Chang (2004:52), foi o divisor de águas, ao intensificar 

significativamente as sugestões de Hamilton. A nova lei determinou ña manutenção do 

nível das tarifas próximo ao aplicado em tempo de guerra, consequência da considerável 

influência política das indústrias nascentesò. Esta eleva«o foi seguida do ñTariff Act de 

1828ò que acirrou ainda mais os ânimos ao intensificar a política tarifária iniciada com 

Hamilton, dividindo o país entre o sul agrário e o norte industrial. 

Em um dos casos mais sintomáticos, a Carolina do Sul declarou a tarifa de 1828 e 

1832 nula e sem efeito em seu estado, chegando a ameaçar abandonar a União (Genovese, 

2003; Kline, 1983). Esta medida ficou conhecida como ñSouth Carolina Expositionò, 

liderada pelo próprio vice-presidente dos Estados Unidos John C. Calhoun (1825-1832)
47

, o 

que dá o tom da intensidade da crise
48

. Neste contexto, em 1832 a Carolina do Sul aprovou 

uma lei que anulava em seu território as políticas tarifárias da União (nullification). 

Tradicionalmente agrário, com destaque para o setor algodoeiro, a Carolina do Sul se viu 

ñprejudicadaò pelas eleva»es tarif§rias e pelas restri»es ¨ livre circula«o de mercadorias, 

incluindo o comércio escravagista. A partir desta motivação econômica, Calhoun afirmava 

que ñthe Union had been formed by state governments and hence was a 'compact' in which 

the powers of Congress were precisely limited. Any law that exceeded these enumerated 

                                                 
47

Calhoun declarou a lei de 1828 ñunconstitutional, unequal, and oppressive, and calculated to corrupt the 

public virtue and destroy the liberty of the countryò (Genovese, 2003:264). 

48
 Parte destas mesmas tensões levará, mas adiante, à guerra de secessão dos Estados Unidos (1861-1865). 
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powers could be nullified by a state to prevent the law's enforcement within the state's 

bordersò (Genovese, 2003:264). 

Entretanto, o Presidente Andrew Jackson declarou a lei da Carolina do Sul 

inconstitucional. Duas medidas foram tomadas para conter a crise: a primeira, mais severa, 

tratou-se da ñThe Force Actò, que autorizou o uso da força militar contra qualquer Estado 

que resistiram os atos de tarifas. A segunda, implantada por Henry Clay ajudou a 

intermediar um projeto de compromisso com Calhoun, que lentamente baixou algumas 

tarifas a faixas consideradas mais toleráveis pelo sul agrário norte-americano. Tal projeto 

ficou conhecido como ñThe Compromise Tariff of 1833ò
49

. Este evento, além de ter sido o 

primeiro teste significativo do federalismo norte-americano, nos permite visualizar as 

forças econômicas em atuação na época, bem como seus desdobramentos na política 

comercial. 

Enquanto os Estados Unidos e Alemanha
50

 se protegiam economicamente, liderados 

pelo legado do nacionalismo econômico deixado por Alexander Hamilton e Friedrich List, 

a postura hegemônica inglesa tinha como um de seus principais objetivos tornar inviável a 

guerra entre as grandes potências, em grande medida devido as diversas instabilidades do 

século XIX, como as invasões napoleônicas e demais instabilidades regionais. Do ponto de 

vista comercial, a Guerra do Ópio (1839-1842;1856-1860) parece deixar claro a disposição 

                                                 
49

Uma série de decisões judiciais mais tarde confirmou a autoridade constitucional do Congresso e do 

presidente para regulamentar o comércio internacional. Estas decisões implicam que os estados do sul "ataque 

à pauta de Abominations era inconstitucional. Por exemplo, em United States v. Curtiss-Wright ExportCorp 

(1936) a Suprema Corte decidiu que o Congresso poderia delegar autoridade ao Presidente para impor um 

embargo de armas, pois é dele a autoridade em assuntos estrangeiros. Nos Estados Unidos v. Yoshida 

International, Inc. (1975), o Tribunal de Apelações de Alfândega e Patentes manteve o poder do presidente 

sob o Trading with the Enemy Act (1917) para impor uma sobretaxa de imposto de importação (taxa extra) de 

10 por cento, para contrabalançar uma crise do balanço de pagamentos. 

50
O projeto alemão, também um país emergente e em processo de unificação, tinha algumas semelhanças com 

o projeto americano. Friedrich List foi considerado um dos principais fomentadores do Zollverein Alemão 

(1841). Além de ser um homem da prática (teve um carreira como empresário e burocrata), a obra de List 

possui uma particularidade metodológica incomum para sua época: o autor usou o recuo histórico como 

importante ferramenta metodológica. Mais ainda que Hamilton, List fez importantes sínteses históricas 

buscando identificar práticas políticas que foram bem sucedidas na indução do desenvolvimento.  Segundo 

Engle, o Reich adotou a estratégia da camisa de força: as importações eram restritas, por meio da exigência de 

certificados, permissões, por meio da construção de monopólios, além da existência de barreiras sanitárias, 

entre outas coisas. Movimentações cambiais também eram restritas.ñThis control mechanism is used by the 

government to direct commerce selectively through bilateral agreements with foreign nationsò (Engle, 

1937:44). 
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inglesa pelas aberturas dos portos, inaugurando uma série de tratados desiguais. Aqui, 

como nos alerta (Howe, 1997), já é possível identificar alguns traços interessantes do que, 

um século depois, se tornaria uma das bases de sustentação da leitura internacionalista 

norte-americana. A abertura do mercado mundial e a interdependência econômica, 

argumentavam os ingleses, para a estabilidade política: 

ñéFree trade would create international economic interdependence, eventually 

making war unacceptable. Expected that pressure from a growing band of 

internationally rinsed consumers, anxious to reap the benefits of free trade, would 

soon force European nations to follow Britain's lead and had been disappointed 

by the slow rate of progress towards this goalò (Howe,1997). 

 

A corrente que melhor representou a ader°ncia ¨ ñfree tradeò brit©nica foi o grupo 

da Manchester School. Estes, desde meados do século XIX, incitavam a abertura de 

mercados e, por consequência, o maior acesso da população britânica a mercadorias de 

baixo custo. A atuação do grupo se concentrada em diversas áreas, não sendo uma corrente 

estritamente ligada a uma teoria econômica. Estas atividades contaram com forte aparato 

político e militar, embora um dos seus pressupostos fosse justamente a cisão entre Estado e 

o mercado.  

Segundo Gallagher e Robinson (1953), existiam duas estratégias em vigor na 

Inglaterra: a primeira, denominada imperialismo informal, era baseado principalmente na 

pressão exercida por este país no sentido de se celebrar acordos comerciais amparados nos 

princípios de reciprocidade difusa e CNMF incondicional e, em alguns casos, com tratados 

desiguais; a segunda, denominada imperialismo formal, se deu por meio da anexação e 

controle político direto de territórios, como foi feito com Canadá, Austrália, Índia, África 

do Sul, Egito e tantos outros. 

O projeto comercial inglês estava amparado nestas duas estratégias e em todos os 

paradoxos advindo delas. Para tanto, buscou a formalização de tratados de comércio de 

exclusividade com muitos países, além de contar com a vastidão de suas colônias. O país 

estava amarrado em uma rede de acordos imperiais, colonizando tanto informalmente 

quanto formalmente. Os tratados informais correspondiam aos moldes do ñTreaty of 

Cooperation and Friendshipò, Tratado de Coopera«o e Amizade, de 1810, t«o conhecido 
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no Brasil
51

.  Segundo Chang (2004:45), ñcom o fim das guerras napoleônicas em 1815, os 

manufatores, cada vez mais confiantes, intensificaram a pressão pelo livre-comércio na 

Grã-Bretanhaò. Nessa ®poca, conclui o autor, os ingleses ñjá estavam firmemente 

estabelecidos como os mais eficientes do mundo na maior parte dos seguimentos 

industriais, a não ser em umas poucas e limitadas áreasò. 

Nessa década, os EUA e boa parte da Europa ocidental encontravam-se às portas da 

revolução industrial, porém a maioria dos habitantes eram camponeses e sua movimentação 

econômica continuava dependente da oscilação das colheitas. Apenas uma cidade do 

mundo ocidental, poderia ser considerada industrializada: Londres. ñEm 1848ò, como 

afirma Hobsbawn (1996:187), ñsomente uma economia estava efetivamente industrializada 

ï a britânica ï e consequentemente dominava o mundoò. 

Como vimos desde Hamilton, a estratégia norte-americana tinha como tônica a 

prática do protecionismo, da reciprocidade específica e da CNMF condicional, bem 

diferentes da prática inglesa.  À medida que os Estados Unidos, e também a Alemanha 

ñpegavam caronaò nos tratados ingleses, aceleravam seus projetos de ñcatching upò e 

aproveitavam a abertura inglesa sem fazer concessões. Como reação, os ingleses 

ameaçavam retaliar.  

Numa tentativa de solucionar o problema, a Inglaterra aprova o ñReciprocity of 

Duties Act de 1823ò. Segundo Gambles (1999:152), a reforma de 1823, somada a outras, 

ñwere designed to open Britain's colonial trade to foreign nations while reaffirming the 

principles of imperial preference and reciprocity in foreign trade together with the strategic 

importance of Britain's mercantile marineò. Segundo Brown (2003), o acordo faz com que a 

Inglaterra deixasse de fazer concessões em bases bilaterais, forçando os seus parceiros a 

aplicação da reciprocidade em termos comerciais, principalmente no acesso aos navios 

ingleses em portos estrangeiros.   

Entretanto, a manutenção de proteções elevadas no setor agrícola estimulou a 

adoção de práticas caronas de outros países.  Tal fato nos ajuda a captar o real motivo de os 

                                                 
51

A este respeito Engle (1937:44) conclui que ñthe essence of Empire preference is as largely political as it is 

economic. It attempts on the economic side, however, to provide mutual outlets for the wares of British 

industry and for those of the Empire Common-Wealthsò. 
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defensores do liberalismo comercial na Inglaterra passarem a concordar com a ideia de que 

a redução das barreiras agrícolas colaboraria para um grau de comprometimento maior, 

cooperando assim para o funcionamento adequado do sistema comercial. A queda das Corn 

Laws, lideradas por Richard Cobden e John Bright, teve esta conotação (Schonhardt-

Bailey, 2006). Entre 1842 e 1845 as tarifas sobre as exportações foram abolidas e as tarifas 

de importação reduzidas.  A leitura clássica entende a revogação das tarifas, segundo 

Chang (2004:46), como ña vitória final da doutrina econômica clássica liberal sobre o 

desatinado mercantilismoò. Obviamente, não se trata de superioridade teórica, mas política: 

Kindleberger (1978) entende a revogação como uma tentativa inglesa de ñconter a 

industrialização do Continente mediante a ampliação do mercado de produtos agrícolas e 

matérias-primasò. O conceito de ñimperialismo do livre-com®rcioò, cunhado por Gallagher 

e Robinson (1953) e desenvolvido por Chang (2004), parece definir bem as intenções 

inglesas. 

No entanto, como ressalta Brown (2003), foi somente com a ñfome da d®cada de 

1840ò (ñhungry fortiesò) que os liberais conseguem dominar o debate na Inglaterra: 

 

ñThe dissatisfaction with the prevailing protectionist policy derived strong 

intellectual support from the doctrine of free trade that had been put forward by 

Adam Smith and David Ricardo, the leading economists of the age [...] In the line 

with the teachings of the classical economists, the free traders were convinced 

that the reduction of tariff barriers was in a countryôs own set interest and that it 

thus made no sense to make the reductions conditional on similar action by other 

countries.  The free trade doctrine meshed well, then, with the commercial 

interest of the manufacturersò (Brown, 2003) 

 

Este era o entendimento inglês em seus tratados comerciais. Para Trebilcock e 

Howse (1999:50) a CNMF ñmeant that the generalization of concessions was not 

contingent upon the receipt of concessions equal to those exchanged by the original parties 

to a commercial treatyò. Nos termos do capítulo 3, assistimos aqui a uma tentativa inglesa 

de construção de um sistema multilateral de comércio a partir do princípio da reciprocidade 

difusa e sua promessa de ganhos maiores no futuro. O CobdenïChevalier Treaty, assinado 

em 1860 entre Inglaterra e França é sintomático, exemplifica o entendimento inglês quanto 

a CNMF (Brown, 2003:53). O tratado estipulava que: 
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Each of the two High Contracting Powers engages to confer on the other any 

favor, privilege, or reduction in the tariff of duties of importation on the articles 

mentioned in the present Treaty, which the said Power may concede to any third 

Power. They further engage not to enforce one against the other any prohibition 

of importation or exportation which shall not at the same time be applicable to all 

other nations (apud Schill, 2009:512) 

 

É interessante comparar este tratado com o ñTreaty of Amity and Commerce 

Between the United States and Franceò de 1778. Contudo, não nos cabe avançar nesta 

direção. O importante é ressaltar que embora com tarifas relativamente baixas e a 

inexistência de cotas de importação, o século XIX esteve longe de ser entendido como um 

século liberal em termos de comércio, em grande medida devido ao posicionamento norte-

americano, mesmo com todo esforço inglês, como nos mostra a figura abaixo. Enquanto os 

ingleses em 1875 haviam eliminado praticamente todas as suas barreiras tarifárias, os norte-

americanos atingiam picos de 40-50%. Diante disso, Chang (2004:49) conclui que ñuma 

leitura mais cuidadosa e menos tendenciosa da história revela que é impossível subestimar 

a importância da proteção à indústria nascente no desenvolvimento [dos Estados Unidos]ò. 

As barreiras dos Estados Unidos começam a reduzir somente na década de 1930 em diante 

(Tussing, 1931) quando as relações de poder haviam passado por transformações 

profundas, bem como a indústria norte-americana. 
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Figura 1: Percentual tarifário norte-americano, importações (1860-1905) 

 

O século XX, o multilateralismo wilsoniano e a corrida protecionista no entreguerras 

 

 Durante toda a segunda metade do século XIX, a lei tarifária norte-americana é 

pouco alterada. A depender do partido no poder, a taxa média oscilava para cima ou para 

baixo em setores específicos, mas sempre acima das duas dezenas. Por motivos distintos, 

democratas e republicanos não se opunham à existência das tarifas, mas à sua forma de 

aplicação. Segundo Taussing (1931:224), os primeiros por conta da arrecadação, e os 

segundos por considerarem necessária a proteção da indústria nascente. Os Whigs, que 

tinham maior apoio até aqui no norte dos Estados Unidos, defendiam a utilização de tarifas, 

enquanto que os Democratas, concentrados no sul dos Estados Unidos e no oeste, região 

tradicionalmente agrícola, defendiam a liberação comercial. Portanto, a história da política 

comercial norte-americana no século XIX pode ser resumida da seguinte forma: ñ[...] as 

Democrats came into office, tariffs would generally be lowerd, while the Repuplicans who 

came to replace with the Whigs would generally raise tariffsò (Gibson, 2000:4). 
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No início do século XX, o Partido Republicano sustentava seu argumento 

protecionista da seguinte forma: ñIn all protective legislation the true principle of protection 

is best maintained by the imposition of such duties as will equal the difference between the 

cost of production at home and abroad, together with a reasonable profit to American 

industriesò (Taussing, 1931:224). Este entendimento se fez presente na aprovação da 

ñPayne-AldrichTariffò em 1909. Esta lei j§ dava sinais das altera»es nas regras do jogo: 

até aqui, a arrecadação do governo federal defendia em grande medida do comércio 

internacional. A lei de 1909 aprovou a 16º emenda constitucional, permitindo assim maior 

arrecadação interna. Entretanto, do ponto de vista das tarifas externas, não houve grandes 

altera»es. Segundo Taussing (1931), s· aqui o grupo pol²tico denominado ñprogressistaò 

começa a ser identificado como o grupo que demandava reduções tarifárias. Ainda de 

acordo com Taussing (1931), estas alterações tarifárias se intensificariam nos anos 

seguintes, ainda mais com a ascensão de Woodrow Wilson (1913-1921) ao poder.  

Neste cenário, algumas perspectivas políticas tão conhecidas atualmente começam a 

se cristalizar. Patrick (2008) sistematiza o mapa político das duas primeiras décadas do 

século XX da seguinte forma: além da tradicional clivagem 

internacionalismo/isolacionismo, o grupo internacionalista se dividia em dois: os liberais e 

os realistas. Os internacionalistas liberais defendiam uma postura ativa dos Estados Unidos 

nos assuntos internacionais, com destaque para a constituição de instituições multilaterais 

que, além de regularem o sistema, reduziria a autonomia do próprio país.  Esta perspectiva 

teve como seu defensor maior o presidente Woodrow Wilson, como veremos adiante. Os 

internacionalistas realistas (chamados por Gibson de great power internationalists) 

concordam com os liberais na necessidade de uma postura mais ativa. Entretanto, eram 

céticos com relação à eficiência do multilateralismo, favorecendo assim um padrão de 

engajamento unilateral e tendo como seu maior defensor o presidente Theodore Roosevelt. 

O terceiro grupo, os isolacionistas, preponderantes no século XIX, começaram a perder 

força neste período. Este grupo negava a necessidade do engajamento, denunciando a 

ñperda de soberaniaò. A tabela abaixo sistematiza estas clivagens partid§rias: 
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Tabela 6: Clivagens partidárias norte-americanas nas primeiras décadas do século XX  

 

Group Perceived 
World 
Problems 

Desirable 
structure 
of peace  

Attitude toward 
multilateralism 

Regionalism 
vs globalism 

Democracy 
promotion? 

Attitude 
toward 
military 
power 

Liberal 
internationalists 

indivisibility 
of peace 

universal 
collective 
security 

strong 
preference 

globalism extend 
democracy, 
self-
determination 

strong 
preference 
for 
disarmament 

Great power 
internationalist 

balance 
among great 
powers 

great 
power 
concert 

skeptical, seek 
freedom of 
action 

regional, 
with 
selective 
global 
involvement 

skeptical 
about 
remaking the 
world 

emphasize 
military, 
oppose 
disarmament 

isolationists foreign 
entanglement 

US in 
'splendid 
isolation' 

unilateral 
instinct, 
preserve 
sovereignty 

Strictly 
hemispheric 

Lead by 
example only 

Fear of 
militarism & 
imperialism, 
support 
disarmament 

Extraído de Patrick (2008:09) 

 

A historiografia tradicional da política externa norte-americana entende que 

Roosevelt e Wilson foram os principais ícones, respectivamente, do isolacionismo/ 

internacionalismo e do realismo/idealismo (Osgood, 1966). Entretanto, autores como 

Walker e Mark (2007), Patrick (2008) e Rossini (1995) discordam afirmando que a 

clivagem que começa a surgir no período se direcionava muito mais para as divisões 

existentes entre os internacionalistas (os realistas e os liberais) do que o debate com os 

isolacionistas. Patrick (2008:7) conclui da seguinte forma: ñAt the root of this controversy 

was profound disagreement about the proper balance between unilateral and multilateral 

approaches to U.S. national security, including over which of these strategies best reflected 

Americaôs identity and served its interestsò. 

Antes de prosseguir, vale fazer uma constatação: esta mudança política partidária foi 

acompanhada de outra, a econômica. Eiiti Sato, prefaciando o texto clássico de E.H. Carr 

(2002), é taxativo: ñOs Estados Unidos haviam se tornado o maior produtor de bens 

industriais e o maior exportador de capitais, além de continuarem como o maior produtor 

de bens prim§riosò. Rothgeb (2001:27) afirma que, j§ na segunda d®cada do século XX, os 
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Estados Unidos ñpossessed na impressive array of political and economic strengthò. Patrick 

(2008:6) parece concordar. Segundo este autor, ñBy the late nineteenth century, Americaôs 

tremendous economic growth had made it a potentialðbut not yet an actualðgreat powerò. 

Para Lovett (et al, 2004) na primeira década do século XX os Estados Unidos já haviam 

completado o ciclo de catching up, assim como a Alemanha, o que obrigou os Ingleses a 

reverem suas políticas.  

A figura abaixo nos ajuda a visualizar este cenário. Já na década de 1880 os Estados 

Unidos haviam superado os ingleses no tamanho do PIB, embora o mercado externo inglês 

fosse muito maior. A diferença mais do que dobra nas primeiras décadas do século XX. 

Para Gonzáles (1995:23) esta tendência do capitalismo exigia certa revis«o: ñLa hegemonia 

britânica comenzó a decaer porque el capitalismo mundial requería expandirse y no era 

tolerable la exist°ncia de ózonas aisladasô reservadas a una sola de las potencias de 

entoncesò. 

 

Figura 2: PIB dos Estados Unidos e do Reino Unido, 1970-1950 
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Este novo cenário econômico mundial se desdobra em duas tendências distintas.  Na 

Inglaterra, assistimos a um cenário bem diferente: sofrendo com a competição norte-

americana e alemã, setores manufatureiros fazem pressão para proteção, rompendo o 

padr«o hist·rico ingl°s de reciprocidade difusa. Vale mencionar o ñSafegarding of 

Industries Actò de 1921, que elevou as tarifas inglesas, tend°ncia que atinge seu pico em 

1932 (Lovett, et al, 2004).  Nos Estados Unidos, ainda na gestão de William Howard Taft 

(1909-1913) as tarifas são reduzidas, ficando abaixo das duas dezenas. Seguindo tal 

comportamento, Woodrow Wilson compra a batalha de redução tarifária. Já no primeiro 

ano de seu mandato, Wilson fez campanha no congresso para a ratificação da Tariff Act de 

1913, conhecida como ñUnderwood-SimmonsTariffò. Esta lei amortizou as tarifas externas 

e, para compensar a redução na arrecadação, elevou a tributação interna. Este foi a primeira 

tentativa de reversão do programa tarifário/industrial norte-americano da reciprocidade 

específica para um novo tipo de programa, mais aberto. 

Somado a isso, a década de 1920 assistiu ao advento de uma política externa sem 

precedentes, lideradas por Wilson, que pode ser sistematizada em seus 14 pontos. O 

terceiro deixava expl²cito a nova postura comercial em ascens«o: ñthe removal, of all 

economic barriers and the establishment of equality of trade conditions among all the 

nations consenting to the peace and associating themselves for its maintenanceò (Toye e 

Toye, 2004:20). Em suma, ñthe United States was poised to break with its isolationist past 

and dismantle its system of protection in favor of freer tradeò (Rothgeb, 2001:28). 

Contudo, as reformas iniciadas pelos internacionalistas liberais foram 

comprometidas com o advento da primeira guerra mundial. Como resposta a corrida 

protecionista da década de 1920 e atendendo os interesses principalmente agrícolas que 

haviam sido prejudicados pela redução da demanda de seus produtos, o Congresso aprova a 

ñEmergency Tariffò de 1921. Al®m disso, como nos mostra Rothgeb (2001), com o término 

da primeira Guerra, alguns setores manufatureiros norte-americanos retomam suas pressões 

no congresso para a elevação tarifária. ñA majority of Congress was receptive to these cries 

for assistance because they meshed with generally held beliefs about the importance of 

protection for guaranteeing prosperityò. Nessa mesma linha, em 1921 e 1922, foram 

estabelecidos dispositivos antidumping visando a compensação por meio de taxas nos casos 
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em que empresas estrangeiras estivessem praticando nos Estados Unidos preços mais 

baixos que os praticados em seus próprios países ou vendendo a preços inferiores ao custo 

acrescido de uma margem de lucro considerada normal.  

A volta dos republicanos ao poder também em 1921 com a eleição de Warren G. 

Harding (1921-1923) acirra a guerra tarifária do entre guerras.  Nos anos entre 1926 e 1931, 

quando a maior parte das nações havia retomado o padrão ouro, as políticas nacionalistas 

ganharam espaço político a ponto de colocar em cheque o sistema liberal criado pela 

Inglaterra. Segundo Brown, (2003:66), ñin the aftermath of the Great Depression in the 

early 1930s, the liberal trading order came close to disappearing altogetherò. O 

mercantilismo passou a ser a política econômica mais adotada. O princípio da não-

discriminação perdeu espaço na política comercial e a reciprocidade difusa passou a ser 

praticamente inexistente. Somado a isso, Patrick (2008) chama a atenção para a ausência de 

consenso entre as duas abordagens interacionistas (a multilateral e a unilateral) com relação 

à participação norte-americana na Liga. Como consequência, os isolacionistas, grupo já a 

esta altura inferior aos outros dois, se beneficia: as duas versões do internacionalismo 

negavam uma a outra, permitindo que o isolacionismo triunfasse, erro que aparentemente 

não seria mais cometido. 

 Existem basicamente três motivos para os acontecimentos do entreguerras. O 

primeiro deles nos remete à Primeira Guerra Mundial que praticamente decreta a morte do 

livre-comércio. Isso porque a guerra ñhad wrought drastic changes in both the political and 

the economic relations of the countries dominating the trading communityò (Brown, 

2003:66). A adoção em cadeia de práticas retaliatórias criou o que antes chamamos de 

efeito espelho, produzindo guerras comerciais e tarifárias. Em segundo lugar, o período 

entre guerras assistiu a uma mudança na balança de poder política dentro dos países 

ocidentais. Segundo Brown (2006:67), ñthe shifting balance of political Power brought 

about by the emergence of huge, urban working populations began to manifest itself, not 

only through the widespread organization of labor, but also in the more popularly 

responsive nature of governmentsò. Em terceiro lugar, a grande depressão na década de 

1930 e suas consequências políticas criaram o ambiente necessário para a adoção de 

práticas protecionistas de comércio. ñIt engulfed the world economy, creating conditions 
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that tore apart the fragile international economic order stitched together in the late 1920sò, 

conclui Brown (2003:67).  

Nos Estados Unidos, destaca-se neste período a criação de leis antidumping e 

countervailing duty (CVD). Para Vigevani (et al., 2007), estas leis concederam às empresas 

norte-americanas a possibilidade de buscar reparações ou indenizações nos casos em que 

governos estrangeiros dessem apoio às suas empresas. Nesses casos, a empresa norte-

americana poderia pedir ao governo a atribuição de taxas alfandegárias de retaliação ï 

countervailing duty (CVD) ï com o objetivo de compensar as vantagens provenientes dos 

subsídios. 

 

ñThe first US statute dealing with foreign unfair trade practices was a CVD law 

passed in 1897. The provisions of the 1987 statute remained substantially the 

same until 1979, when the US CVD law was changed to conform with the 

agreement reached in the Tokyo Round of multilateral trade negotiations [..]. Sub 

title A of the Title VII of the Tariff Act of 1930, as added by the Trade 

Agreement Act of 1984, the Omnibus Trade and Competitiveness Act of 1988, 

and the Uruguay Round Agreement of 1994, provides that a countervailing duty 

shall be imposed, in addition to any other duty, equal to the amount of net 

countervailable subsidy, if two conditions are metò (Ways And Means, 2001)  

 

 O ápice desta guinada protecionista iniciada por Warren G. Harding e perpetuada 

por Calvin Coolidge e Herbert Hoover aconteceu em 19 de junho de 1930 com a ratificação 

da Smoot-Hawley tariff
52

como forma de proteção às crises econômicas do período. 

Defendida principalmente pelo senador Reed Smoot e pelo deputado Willis C. Hawley esta 

lei aumentou as tarifas agrícolas e industriais norte-americanas, contribuindo para o 

aprofundamento da crise. Sua criação praticamente inaugura a ñBegger-Thy-Neighbor 

Policiesò em grande escala gerando uma esp®cie de efeito em cadeia. J§ no mesmo ano o 

Canadá restringe a entrada de dezesseis produtos norte-americanos. França e Inglaterra 

também protestaram veementemente contra a política americana, observando que entre 

1929 e 1934 o comércio mundial assistiu a uma contração de 66% (Eichengreen & Irwin, 

2010; Taussig, 2003). A tabela abaixo apresenta as principais leis implementadas pelo 

governo norte-americano neste período: 

                                                 
52

Para saber mais sobre a Smooth-Hawley, veja Irwin (1998). 
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Tabela 7: Principais Leis de Comércio e Tarifas nos Estados Unidos (1909-1930) 

 

Ano Lei Principais características 

1909 Payne-
AldrichTariff 

Attempt to lower average level of duties; little meaningful reform; 
Progressives angered; (Taft administration). 

1913 Underwood-
SimmonsTariff 

Democrats took control of Congress; general duty reduction soon 
negated by outbreak of World War I; federal income tax provision; 
(Wilson administration). 

1921 Emergency Tariff Republicans returned to power and responded to mini-depression; 
raised agricultural rates to protect farmers; only a stopgap measure 
until new law written; (Harding administration). 

1922 Fordney-
McCumberTariff 

Increased rates sharply; president empowered to adjust rates; Tariff 
Commission created to advise president; (Harding administration). 

1930 Smoot-
HawleyTariff 

Raised U.S. duties to an all-time high; 1,000 economists protested; 
foreign retaliation; (Hoover administration). 

Fonte: US-History (2013) 

 

Paralelo a Smoot-Hawley, os ingleses aprovam a ñAbnormal Importation Duties 

Actò de 1931 que concedia poder ao governo inglês de impor tarifas ad valorem de até 

100% sobre as mercadorias específicas que foram importadas em ñquantidades anormaisò. 

A lei inglesa além de romper um padrão histórico de ênfase na reciprocidade difusa e na 

CNMF incondicional deixava claro que a Inglaterra não poderia ser mais considerada a 

principal potência industrial. Já o isolamento norte-americano e a crise subsequente 

serviriam para selar de vez a opção norte-americana pelo livre-mercado. 

 

O Programa de Tratados Recíprocos de Cordell Hull e a internacionalização da 

reciprocidade difusa sob a ótica americana 

 

A década de 1930 é marcada por uma crise mundial profunda. Nos Estados Unidos 

houve uma redução de 9% no PIB em 1930, 7,5% em 1931, 13,2% em 1932 e 2,2% em 
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1932. No mesmo período, a taxa de desemprego dispara: 12% em 1929, 21% em 1930, 

26% em 1931 e 32% em 1932. Somente em 1934 que a economia norte-americana dá sinais 

de recuperação com crescimento do PIB e redução da taxa de desemprego. Não é a toa que 

o livre-comércio começou a se institucionalizar nos Estados Unidos em 1934 após o 

fracasso da ñSmoot-Hawley tariffò
53

.  

Não existe consenso sobre as causas e os efeitos desta lei para as relações 

comerciais dos Estados Unidos, mas parece haver fortes relações causais entre as elevações 

tarifárias que ocorreram no início da década de 1930 e a grande depressão (Frieden, 

1996:48). Por este motivo, alguns autores chegam a demonizar políticas tarifárias nos 

moldes da lei de 1930. Shoch (2001:4), por exemplo, afirma que ña li«o persistente da 

desastrosa Smoot-Hawley Tariff Act de 1930 [é que] o protecionismo produz guerras 

comerciais, o colapso econ¹mico, e rep¼dio ao partido com o qual est§ associadoò. Na 

mesma linha, em artigo publicado em 1935 por Abraham Berglund, a relação entre o 

protecionismo e as dificuldades econ¹micas j§ estava clara: ñ£ razo§vel, no entanto, 

assumir que os papéis desempenhados pelas altas barreiras tarifárias e outras restrições 

comerciais foram importantes e ainda atuam como um impedimento a recuperação do 

com®rcioò. Esta é, em essência, a justificação para o argumento liberal que passa a ser 

construído no período. 

Outra leitura, paralela a essa, afirma que o isolacionismo norte-americano de 

Harding, Coolidge e Hoover  foi o teste final para as políticas tarifárias hamiltonianas no 

país. Como resultado, conclui Rothgeb (2001:29), ñamerican economic isolation did not 

last as long as its proponents expected.  By early 1930s, an economic calamity had shaken 

the United States to its foundationsò. A crise foi tão aguda que as lideranças partidárias 

estavam predispostas a tentar ñqualquer coisaò para revigorar a economia, incluindo uma 

nova lei comercial revisionista que atribuísse ao presidente autoridade para negociar 

reduções tarifárias, questão tradicionalmente de competência do Congresso. Neste contexto, 

as ideias defendidas pelo partido democrata ganham nova dimensão, principalmente após a 

eleição de Franklin D. Roosevelt (1933-1945) e a nomeação de Cordell Hull para ocupar o 

Departamento de Estado (1933-1944). 

                                                 
53

Para mais informações sobre a Smooth-Hawley, veja Irwin (1998). 
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 Como resposta a estas ideias que se tornavam dominantes, a ratificação do projeto 

de lei intitulado Reciprocal Trade Agreement Act
54

, em 1934, liderado por Cordel Hull já 

demonstrava o tom que os Estados Unidos adotariam logo após a Segunda Guerra Mundial. 

Este acordo proporcionou a ascensão de um novo tipo de padrão institucional que 

minimizava as premissas nacionalistas e que seria intensificado no pós-Segunda Guerra, 

perdurando até 1988: a opção pela liberalização e a participação ativa do Executivo. A 

atitude de repúdio ao protecionismo era consensual no Congresso americano e foi central 

nos acordos para a aprovação da lei de 1934 (Berglund, 1935:415). 

A esta altura, a economia americana já havia se desenvolvido bastante.  ñAn 

underlying reason for the shift was undoubtedly a long-term, upward trending American 

exports of manufactures (mostly of large corporations), which had been taking place over 

decadesò (Brown, 2003). Em 1909 as manufaturas eram responsáveis por cerca de 8,1 

bilhões de dólares nas exportações norte-americanas, já em 1943 o setor era responsável 

por 77,5 bilhões (United States Department Of Commerce, 1949).  Portanto, o sistema de 

reciprocidade específica e a CNMF condicional não se adequava bem a nova realidade 

industrial norte-americana.  

Havia basicamente três projetos disponíveis aos Estados Unidos. O primeiro 

tratava-se de uma redução unilateral das tarifas comerciais nos moldes daquele 

implementado pela Inglaterra no século XIX, como é previsto no internacionalismo liberal. 

Segundo Engle (1937:42), ña simple reduction in our own high tariffs might have been 

envisaged by the idealist in the hope of setting a world exampleò. Esta alternativa recebeu 

severas críticas dos nacionalistas (ou internacionalistas realistas), que acreditavam que os 

parceiros econ¹micos dos Estados Unidos n«o seriam ñaltru²stasò o suficiente para agir de 

maneira recíproca. Como ressalta Engle, certamente este tipo de legislação não seria 

aprovada no Congresso americano. A segunda alternativa seria a criação de uma 

Conferência Mundial com pouca possibilidade de dar certo dado devido ao clima de tensão 

do período (Brown, 2003). A terceira alternativa foi o que Engle chamou de ñTheory of 

Reciprocityò. Segundo ele, este programa oferecia resultados positivos, pois induziria os 

                                                 
54

Para uma análise sobre o processo de ratificação da Reciprocal Trade AgreementAct (1934) veja Berlund 

(1935). Para saber mais sobre Cordel Hull e seu papel nas negociações deste projeto de lei, veja , veja Dam 

(2004). 
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demais países à cooperação. O programa, na verdade, era um tipo de redução mútua de 

barreiras. ñThe gist of the plan is to reduce our tariffs on items which others wish to sell to 

us, in exchange for concessions on items which we want to export to them. It seems 

reasonable to expect that such bilateral bargaining will bring positive resultsò, conclui 

(Engle, 1937:43). 

Um dos principais articuladores da mudança de rumo a esta terceira alternativa foi 

Cordell Hull. ñSomething of the US shift in policy is also owed to the appointment of 

Cordell Hull as secretary of state under President Rooseveltò (Brown, 2003). Com fortes 

inclinações liberais, Hull acreditava que práticas injustas de comércio aumentavam a 

probabilidade de guerra. Por isto o secretário liderou vários estudos com o objetivo de 

comprovar a superioridade em termos de eficiência do liberalismo (Engle, 1937:46). Os 

acordos negociados pelo programa de Hull possuíam estas etapas: ñ(1) the items on which 

the United States seeks reductions in duty or relaxation of restrictions. (2) the probability of 

the contracting nation granting the requested concession, (3) the items on which the foreign 

nation will be apt to seek reduction of our tariff, (4) the extent to which we can make 

concessions desired by the other country, (5) alternative proposals that the United States 

can offerò (Engle, 1937:46). A tabela 8 que segue sistematiza os acordos celebrados nos 

primeiros anos do sistema desenvolvido por Hull. 

O impacto prático do tratado de 1934 não foi muito grande em termos quantitativos, 

mas representou as diretrizes de uma nova política. ñIt became the starting point of 

Americaôs postwar approach to the founding of the multilateral trade regimeò (Brown, 

2003:79). Segundo Destler (2005:6) ñduring the early years of the New Deal, liberalism 

was simply one contending viewpoint on trade. But in the decades that followed it became 

the dominant viewpoint. As the world slid into war in the 1930s, and as the war was fought 

and won, a powerful consensus formed among the American internationalists who took the 

lead in postwar reconstructionò. Já para Gibson (2000), a lei de 1934 pode ser definida 

como o grande divisor de águas da política comercial norte-americana: ñit was a 

recognition of global economic interdependence, the importance of moving toward 

liberalized trade, and the difficulties that Congress as an institution had in reconciling this 

understanding with competing demands from constituentsò (Gibson, 2000:6). 
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Os ganhos do programa de Hull, segundo Engle, podem ser sistematizados da 

seguinte forma: 

 

ñOur exporters now have protection in sixteen markets against increased duties 

on our principal export commodities and against further quantitative restrictions 

in the form of import quotas. For the first time since the early days of the 

depression, our exporters can plan future sales in these markets with the full 

assurance that their business will receive full protection within the limits of the 

trade agreements signed and not to subject of the kaleidoscopic changes which in 

recent years had come to mark the policies of so many nationsò (Engle, 1937:46).  

 

 A principal crítica ao programa de Hull era a sua impossibilidade de generalização. 

Segundo Engle, tal problema seria solucionado adicionando outra cláusula ao pacote. Trata-

se da cláusula da Nação Mais Favorecida incondicional (most-favored-nation) que 

estenderia as reduções tarifárias aos demais países que possuíssem acordos com os Estados 

Unidos. A CNMF teria import©ncia fundamental no ñReciprocal Treaty Programò. Engle 

(1937:43) conclui dizendo que ñthe reciprocal bargaining is a more scientific method of 

tariff adjustment than the outworn method of Congressional tariff makingò. Como 

desdobramento, o governo norte-americano assina 16 acordos bilaterais nestes termos de 

1934 até 1936, sistematizados na tabela abaixo: 
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Tabela 8: Acordos Comerciais do ñReciprocal Treaty Programò nos seus primeiros 

anos de funcionamento 

 
País Data de 

celebração do 
acordo 

Cuba 24/08/1934 

Brasil 02/02/1935 
Bélgica 27/02/1935 
Haiti 28/03/1935 
Suécia 25/05/1935 

Colômbia 13/09/1935 
Canadá 15/11/1935 

Honduras 18/12/1935 
Holanda 20/12/1935 
Suíça 09/01/1936 

Nicarágua 11/03/1936 
Guatemala 24/04/1936 
França 06/05/1936 
Finlândia 18/05/1936 
Costa Rica 28/12/1936 
El Salvador 19/02/1937 

Tabela elaborada pelo autor a partir de dados extraídos de Engle (1937) 

 

Somado a estes acordos bilaterais, o programa é colocado em prática em 1934, com 

o Trade Agreements Act of 1934. A partir deste momento a Reciprocidade passa a ser 

relacionada às políticas liberais de comércio. Antes, ela tinha características de políticas 

nacionalistas de comércio. Buscando a implementação da mesma o presidente recebeu 

poderes por três anos, para:  

 

ñ(1) To enter into foreign trade agreements with foreign governments or 

instrumentalities thereof; and (2) To proclaim such modifications of existing 

duties and other import restrictions [é] The president shall seek information and 

advice é from the United States Tariff Commission, the Department of State, 

Agriculture, and Commerce and from such other sources as he may deem 

appropriateò (19 USC 1351 - Sec. 1351.) 

 

Além de representar mudança na concepção dominante sobre o comércio, a 

aprovação desta lei trazia alterações no sistema de formulação da política de comércio 



100 

 

 

 

internacional. Isso significou a delegação de poderes de parte do Congresso à 

administração, sem eliminar o papel desta instituição como responsável final pela política 

comercial. Com isso foi atribuído ao presidente a autoridade para negociar reduções 

tarifárias recíprocas com outros países. Uma interpretação corrente a respeito da lei de 1934 

consiste em atribuir a decisão à vontade dos congressistas de evitar as constantes pressões 

de grupos de interesses específicos. Pela lei de 1934, o Congresso continuava a reter o 

controle de ações específicas no campo do comércio, poderia mudar as condições de 

concessão de poderes por ocasião da renovação do mandato a cada período determinado, 

inclusive retirando inteiramente a delegação de poder. Exatamente por isso, o presidente 

nunca deixou de estar atento aos interesses do Congresso. 

 

A  face multilateral dos Tratados Recíprocos norte-americanos 

 

Desde a década de 1920 a postura norte-americana havia se alterado sensivelmente 

no que tange a sua postura comercial no plano internacional. Em 1920, por exemplo, se 

realiza na Bélgica uma conferência financeira, patrocinada pela Sociedade das Nações, com 

a participação de 30 países, Estados Unidos incluídos, onde se reconhece a necessidade de 

se estabelecer reduções tarifárias conjuntamente (González, 1995:25). Processos 

semelhantes acontecem em 1922, 1923, 1924, 1925 e 1927 e 1929.  A conferência de 1927,  

parece ter sido a mais importante. O texto final do acordo conclamava os governos a fazer 

reduções tarifárias, quer unilateral, bilateral ou multilateral, com destaque para este último. 

No entendimento de Brown (2003:71), como resultado deste processo, algumas atitudes 

isoladas foram tomadas. Entretanto, conclui o autor, ñcountries could not agree on a 

common formula for tariff cutsò e que ñthe tariff truce eroded rapidly as the world economy 

slid into depressionò. Em suma, como observado na seção anterior, estes acordos não 

tinham sustentação política domesticamente.  

A década seguinte também é marcada por algumas conferências internacionais. Em 

1930, por exemplo, ñse firm· un convenio para no aumentar tarifas aduanales durante um 

período dado, a menos que se tuviese el acuerdo de los dem§s Estados interesadosò 

(González, 1995:25). Em 1933 Londres recebeu 66 representantes de Estado na 
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Conferência Monetária e Econômica Internacional. Embora o governo norte-americano 

tenha emitido uma mensagem crítica à conferência, o descontentamento se direcionava 

mais para as questões monetárias e para a tentativa de restabelecimento do padrão ouro, 

incompatíveis com a nova postura internacional norte-americana e com o New Deal. Do 

ponto de vista comercial, entretanto, não parecia haver dissenso por parte do governo 

estadunidense com alguns princípios discutidos na conferência.  Pelo contrário, defendia-se 

a inclusão da CNMF nos acordos de comércio estabelecidos pelos países (González, 1995).  

Como vimos, este era um dos dois principais pilares do programa de tratados 

recíprocos de Franklin D. Roosevelt: os princípios da reciprocidade difusa e a CNMF 

incondicional, historicamente ignorados pelo sistema político norte-americano no século 

XIX, foram claramente incorporadas no Trade Act de 1934. Tal lei, segundo Brown 

(2003:79) ñwas nonetheless the signal of a new direction in American trade policy; it 

became the starting point of Americaôs approach to the founding of the multilateral trade 

regimeò. Mesmo com a renúncia, por problemas de sáude, de Cordell Hull em 1944, suas 

ideias continuaram reverberando nos anos seguintes até a criação do Acordo Geral sobre 

Tarifas e Comércio, o GATT. A este respeito Destler (2005:6) afirma que ñ[american] trade 

policymaking system was a necessary foundation for building an international regime of 

relatively open trade under the auspices of the [GATT]ò.  

Destarte, é na década de 1940 que o regime multilateral de comércio dá seus 

primeiros passos rumo à institucionalização. O quarto ponto da conferência atlântica de 

1941, realizada entre Roosevelt e Churchill, era justamente a necessidade de se promover 

aberturas comerciais. Em 1942, Harry Dexter White já denunciava os efeitos predatórios do 

protecionismo para John Maynard Keynes. Vários outros encontros oficiais aconteceram no 

período de 1942 até 1944.  Mas foi no ano de 1942 que se deu a Conferência em Bretton 

Woods. O acordo de 1944 foi criado dentro de um arranjo institucional mais amplo, com a 

criação do Banco Internacional para a Reconstrução (BIRD) e do Fundo Monetário 

Internacional (FMI). Estes dois arranjos, além de focarem em questões monetárias, 

financeiras e de reconstrução, objetivavam reordenar o sistema, evitar com que conflitos 

das proporções da segunda guerra mundial se repetissem. Uma das formas de se fazer isso 

seria a promoção de um sistema comercial mais aberto no mundo (Block, 1980). 
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Em busca da promoção de um sistema comercial mais aberto, outras conferências 

sucedem o encontro em Bretton Woods entre os pais fundadores do sistema multilateral de 

comércio
55

. Em 1945 os governos inglês e norte-americano se encontraram novamente. Na 

declaração final, reconhecia-se a necessidade de se garantir aberturas comerciais (Brown, 

2003:84), além de mencionar a necessidade de cláusulas não discriminatórias e de 

tratamento nacional. Segundo Gardner (1985), o cenário doméstico inglês era mais hostil à 

institucionalização do regime por temer, principalmente, a criação de barreiras no processo 

de reconstrução. Já o governo norte-americano temia lobbies protecionistas no Congresso. 

Mesmo com estas limita»es, ñtheir draft was unexceptional in reaffirming the long-

standing principles of nondiscrimination and national treatment and unremarkable in calling 

for the elimination of quantitative restrictionsò (Brown, 2003:84). Outra conferência foi 

realizada em 1946 em Londres (Gonzáles, 1995:32), novamente por iniciativa dos Estados 

Unidos, quando 19 países buscavam estabelecer um projeto de um organismo de comércio 

internacional. Alguns meses adiante, em Genebra, em agosto de 1947, aonde mais uma vez 

se reconheceu a necessidade de reduções tarifárias. 

Parte do protagonismo norte-americano pode ser explicado pelo término da 

autoridade presidencial para negociações comerciais no final daquele ano, concedida pela 

lei de 1934, podendo ser renovada de três em três anos pelo Congresso. Temendo a 

impossibilidade de renovação devido a pressões protecionistas no Congresso, o governo 

norte-americano acelera as negociações. Neste contexto, e enquanto se discutia os 

fundamentos do que seria a Organização Internacional do Comércio (OIC) em Genebra, 23 

países paralelamente criam o Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio, o GATT, que deveria 

ser incorporado à OIC quando esta fosse criada e entrasse em vigor no ano seguinte 

(Brown, 2003; Gonzáles, 1995). 

O GATT estabelece um sistema comercial recíproco. O termo ñreciprocidadeò 

aparece cinco vezes no documento, embora, na prática, não deixe claro seu significado. 

Como nos mostra Brown (2009:15), a reciprocidade aparece no GATT, entretanto, de 

outras formas (informais e formais). Informalmente, aparecia como ña regra de ouroò, se 

                                                 
55

 Esta expressão foi usada por Gardner (1985) ao se referir ao governo norte-americano e inglês e o papel 

protagonista que desempenharam na conferência. 
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tornando evidente nos processos negociadores. Formalmente, ela aparece em outros 

capítulos, especialmente naqueles que tratam da cláusula da nação mais favorecida, do 

tratamento nacional e do princípio da não-discriminação. 

Em seu artigo primeiro (GATT, 1947), é estabelecido que qualquer vantagem, 

favor,  privilégio ou imunidade concedida por alguma parte contratante a qualquer outro 

país será outorgada imediata e incondicionalmente mesmo benefício para todas as outras 

partes contratantes. Conhecida como cláusula da nação mais favorecida, ela recebe, 

portanto, caracter²sticas ñincondicionaisò, em termos semelhantes ao Trade Act de 1934. 

No artigo III, estabelece-se que as partes contratantes não cobrariam impostos e/ou outros 

encargos internos aos produtos importados de modo a proteger a produção doméstica. Por 

fim, no artigo XVIII estabelece-se que as partes contratantes não proibiriam ou 

restringiriam importações de qualquer produto do território de outra parte contratante, a 

menos que comprovada a existência de barreiras similares domesticamente e para todas as 

outras partes. 

Aqui, vale mencionar as semelhanças entre o Trade Act de 1934 e o acordo GATT, 

como apresentados na tabela abaixo. As análises de Winham (1986:31) caminham na 

mesma direção. Para este autor o livre-comércio para os norte-americanos ñwas an 

attractive goal in ideological term, and it was consistent with national interest, since the 

United States was favorably positioned to benefit from freer tradeò e conclui afirmando que 

ñthe preeminent position of the United States in early postwar system was the decisive 

factor [para a cria«o do GATT]ò. Em resumo, o sistema nasce com várias características 

específicas norte-americanas. Vale destacar duas delas: em primeiro lugar, o GATT 

incorpora em suas normas um valor americano no tocante a relação entre o governo e a 

economia. Como destaca Winham (1986:30), ñAmericans historically have tended to be 

more suspicious of the role of government in economic life than their European 

counterpartsò. Em segundo lugar, o formato das leis do GATT, desde as normas sobre a 

não-discriminação até os mecanismos de solução de controvérsias, partiram da experiência 
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americana, e tinham por objetivo principal intensificar a presença deste país no comércio 

mundial
56

.   

 

Tabela 9: Comparação entre o Trade Act de 1934 e o GATT (1947) 

 

 Reciprocal Trade Agreements Act 
de 1934 

The General Agreement on 
Tariffs and Trade (GATT 1947) 

Reciprocidade The president may negotiate on a 
reciprocal basis to lower or raise 
American tariffs by up to 50 
percent of their SmootHawley 
levels. 

άwŜŎƛǇǊƻŎŀƭ ŀƴŘ Ƴǳǘǳŀƭƭȅ 
advantageous arrangements 
directed to the substantial 
reduction of tariffs and other 
barriers to trade and to the 
elimination of discriminatory 
treatment in international 
ŎƻƳƳŜǊŎŜέ 

Cláusula da Nação Mais 
Favorecida 

Negotiations are to be conducted 
using the unconditional most 
favored nation approach. 

Any advantage, favor, privilege or 
immunity granted by any 
contracting party to any product 
originating in or destined for any 
other country shall be accorded 
immediately and unconditionally 
to the like product originating in 
or destined for the territories of 
all other contracting parties. 

Tabela elaborada pelo autor a partir de dados extraídos de GATT (1947) e Rothgeb (2001) 

 

Para além destes princípios, outras três características do novo acordo são importantes: 

Primeiro, o acordo estabelecia um sistema de solução de controvérsias que agiria como 

moderador em casos onde os princípios da reciprocidade e da CNMF fossem violados. 

Segundo, o GATT era flexível o suficiente para garantir o apoio dos ingleses, 

estabelecendo ñv§lvulas de escapeò, tolerando ñviola»es justificadasò e, assim, 

                                                 

56
 Portanto, o sistema foi criado dentro de um arranjo institucional muito mais amplo, onde estão presentes o 

Banco Mundial, o FMI e a OIC que não avançou. Este arranjo tinha por objetivo reordenar o sistema, evitar 

com que conflitos das proporções da Segunda Guerra mundial se repetissem e arranjar o sistema de forma que 

favorecesse os interesses estratégicos dos Estados Unidos. Portanto, já nasce como parte de um projeto de 

difusão internacional de poder. O Departamento de Estado, liderado por Cordell Hull, não participou de forma 

marginal nas negociações. Hull foi um dos principais formuladores da política externa norte-americana e um 

dos defensores mais ferrenhos do livre-comércio em escala global (Block, 1980).  
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contribuindo para o processo de reconstrução das grandes potências. Terceiro, o sistema 

não estabelecia um papel de destaque para os países subdesenvolvidos, deixando de lado 

acordos agrícolas devido à pressão feita pelo lobby agrícola no Congresso norte-americano. 

A combinação destes três elementos garantiu a participação das principais potências 

ocidentais e a ratificação do acordo no Congresso norte-americano, e também explica o 

baixo número de países em desenvolvimento participantes no início do processo
57

. Apesar 

das primeiras rodadas de negociação do GATT tivessem por objetivo a diminuição 

periódica das tarifas comerciais básicas, a inclusão destes conceitos neste arranjo 

multilateral foi representativo do poder exercido pelos Estados Unidos.  

As rodadas de negociação do sistema GATT-OMC aconteceram em um primeiro 

momento com o objetivo de promover, periodicamente, uma diminuição de tarifas 

comerciais básicas.  Estas não poderiam (nem deveriam) ser elevadas, mas diminuídas.  

Desde o fracasso da Smoot-Hawley tariff
58

, ratificada em 1930, como forma de proteção às 

crises econômicas da década de 1930, as interpretações norte-americanas da época 

estabeleciam fortes relações causais entre as elevações tarifárias que ocorreram no início da 

década e a grande depressão (Frieden e Rogowski, 1996:48). A figura 3 nos ajuda a 

visualizar o argumento. Nota-se que as altas tarifas patrocinadas pela Smoot-Hawley 

tiveram impacto negativo no PNB norte-americano. Por este motivo, alguns autores 

chegam a demonizar tal experiência institucional. Shoch (2001:4), por exemplo, afirma que 

ña li«o persistente da desastrosa Smoot-Hawley Tariff Act de 1930 [é que] o 

protecionismo produz guerras comerciais, o colapso econômico, e repúdio ao partido com o 

qual est§ associadoò. Na mesma linha, em artigo publicado por Abraham Berglund (1935), 

a rela«o entre o protecionismo e as dificuldades econ¹micas j§ estava clara: ñ£ razo§vel, 

no entanto, assumir que os papéis desempenhados pelas altas barreiras tarifárias e outras 

                                                 
57

Quanto a questão do desenvolvimento, foi apenas nas rodadas Dillon e Kennedy, em 1960 que se observa o 

aprofundamento das preocupações quanto ao não atendimento dos interesses dos PEDs. E isso se deu por 

conta do posicionamento dos grandes países do terceiro mundo, como Brasil e Índia (que já faziam parte do 

comércio multilateral desde 1947). Para Guimarães, o fator que modificou o quadro das negociações do 

GATT durante os ¼ltimos anos do sistema foi a ñinclus«o de regras de exce«o ¨ agenda negociadora do 

regime (...) com a inclus«o da Parte IV ao documento GATT 1947 em 1965.ò Esta modifica«o representou o 

atendimento de uma demanda que reconhecia diferenças estruturais entre os países desenvolvidos e os países 

de economia menos consolidadas uma vez que na teoria não sujeitava os últimos àregra da reciprocidade. 

58
 Para saber mais sobre a Smooth-Hawley, veja Irwin (1998). 
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restrições comerciais foram importantes e ainda atuam como um impedimento a 

recupera«o do com®rcioò. 

 

 

Figura 3: Correlação entre Tarifas Comerciais e o Crescimento Econômico nos 

Estados Unidos (1929-1953) 

 

Gráfico elaborado com dados extraídos de Maddison (2006) e Congressional Report (1955) 

 

O Acordo Geral de Tarifas e Comércio (GATT), sobretudo nestas primeiras 

rodadas, teve como consequência a diminuição e consolidação das tarifas de bens 

industriais e o aumento do número de países participantes do comércio internacional. A 

tabela 1 é ilustrativa: as seis primeiras rodadas tiveram como única preocupação as 

barreiras tarifárias, além de um número reduzido de participantes. Contudo, não podemos 

entender este arranjo sem fazer algumas breves notas sobre seu contexto histórico: 
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Tabela 10: As primeiras rodadas do GATT (1947-1967) 

 
Ano Nomeda Rodada Principais assuntos Países 

desenvolvidos 

1947 Geneva Tarifas 23 

1949 Annecy Tarifas 13 
1951 Torquay Tarifas 38 
1956 Geneva Tarifas 26 

1960-1961 Dillon Round Tarifas 26 
1964-1967 Kennedy Round Tarifas e medidas anti-dumping 62 

Tabela extraída de OMC (2013) 

 

O GATT foi criado dentro de um projeto de poder que tinha como um dos seus 

pilares o livre-comércio, sob forte patrocínio dos Estados Unidos. A esta altura, os EUA 

eram seu principal patrocinador, tolerando violações de seus aliados a princípios clássicos 

como a ñcl§usula da na«o mais favorecidaò.  Com isso, o liberalismo no p·s-guerra 

ganhou um status ñincontest§velò e seria o principal rem®dio para evitar dois ñgrandes 

traumasò do s®culo XX (Hobsbawm, 2002), servindo também para a continuidade do 

escoamento da indústria norte-americana que tanto lucrou com a Segunda Guerra (Block, 

1980). Al®m disso, o crescimento ñespetacularò no imediato p·s-guerra fortaleceu esta 

ideia, colocando os Estados Unidos na liderança do Sistema Internacional. Em suma, era 

preciso evitar práticas restritivas de comércio, pois como ressalta Dryden ñpregar o 

evangelho do livre-comércio em todo o mundo tornou-se o objetivo primordial da política 

econ¹mica internacional dos Estados Unidosò, indica Dryden (1995:6)
59

.  

Neste periodo os Estados Unidos desempenhavam um papel central, tanto na 

manutenção de alianças quanto na construção de regimes, amparados por uma moeda aceita 

internacionalmente como principal reserva de valor além de possuir mecanismos 

domésticos capazes de pressionar os países que não aderissem às regras do jogo. O 

                                                 

59
 Isto ficou claro em um dos discursos do presidente Kennedy :  ñSe quisermos trazer paz ao mundo [...] e 

evitar a Terceira Guerra Mundial [...] o esforo deve ser baseado principalmente na coopera«o econ¹micaò 

(apud Dryden, 1995:34). Para evitar a repeti«o desses ñacontecimentos catastr·ficosò, era preciso um novo 

conjunto de propostas para o comércio internacional que rompesse com o isolacionismo da política externa 

norte-americana. Assim, os Estados Unidos passaram a liderar a construção de um regime de comércio 

liberal, que promovesse a paz e um ambiente prop²cio aos seus interesses (OôShea, 1993). 
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contexto de criação do GATT representou um somatório dos seguintes fatores: a) a 

necessidade de escoar o excesso de produção dos Estados Unidos; b) a centralidade deste 

país, tanto na manutenção de alianças quanto na construção de regimes; c) a hegemonia do 

dólar, aceita internacionalmente como principal reserva de valor e d) a existência de 

mecanismos domésticos capazes de pressionar os países que não aderissem às regras do 

jogo. Este último será objeto de discussão da próxima seção. 

 

 

ñLegitima«o internaò e o ñsistema antigoò de formula«o da Política Comercial dos 

Estados Unidos 

 

 A ratificação do GATT e seus primeiros anos de funcionamento foram possíveis 

graas a um sistema criado internamente, denominado aqui de ñsistema antigoò (citar 

autores). Trata-se de um arranjo institucional legislativo de comércio que vigorou nos 

Estados Unidos de 1945 até meados da década de 1960. Formado por contrapesos e 

válvulas de escape o acordo permitiu a canalização por parte dos congressistas de 

demandas protecionistas, transferindo esta responsabilidade para a administração sob o 

argumento de que agiam em prol dos interesses de seu eleitorado. Este sistema possuía os 

seguintes contrapesos que serão analisados abaixo: (1) as negociações econômicas 

internacionais, (2) o papel preponderante do Executivo, (3) os Comitês Congressuais, (4) os 

remédios administrativos e Escape Clause e (5) o Trade Adjustment Assistence ï TAA 

(Destler, 1995). 

 O contrapeso relacionado às negociações econômicas internacionais foi importante 

para o processo de blindagem do Congresso norte-americano no período em questão. A 

necessidade de centralização das políticas tarifárias para aperfeiçoar os processos 

negociadores fez com que o Congresso delegasse tais funções ao Executivo norte-

americano. Como ressalta Destler (1995:17), ña ótarifa de negocia«oô foi um ingrediente 

essencial do sistema emergente de formula«o de pol²ticas comerciais dos Estados Unidosò.  

Com o fracasso da Carta de Havana e a assinatura de um Acordo Provisório em 1947 entre 

23 países (incluindo os Estados Unidos), as tarifas e regras sobre o comércio internacional 
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passaram a ser negociadas no âmbito do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (General 

Agreementon Tariffs and Trade, GATT)
60

. 

 O GATT tinha como objetivo a abolição do uso de cotas no comércio internacional, 

assim como de restrições quantitativas e outras barreiras. Tais regras, além de 

internacionalizarem alguns princípios jurídicos tipicamente norte-americanos, 

corresponderam à aceitação internacional dos critérios liberais defendidos pelos Estados 

Unidos no período final da II Guerra e nos anos seguintes (Abreu, 2001). Como resultado 

disso, o Congresso se sentia menos responsável pelos assuntos de comércio e, 

consequentemente, o executivo ampliou seu espaço de atuação na política comercial norte-

americana. 

 Com este arranjo o Executivo passou a representar um importante contrapeso do 

ñSistema Antigoò, que começou a ser desenhado em 1934 com a Reciprocal Trade 

Agreement Act, tornando-se responsável pela condução das políticas tarifárias. Embora pela 

constituição caiba ao Congresso regular o comércio exterior e ao Presidente negociá-lo, 

com esta lei o Executivo ganha sinal verde para atuar tanto nacional quanto 

internacionalmente nas rodadas do GATT. Apesar disto, o Congresso mantiveum papel 

importante ao determinar limites à ação do Executivo. Em outras palavras, além de 

institucionalizar princípios que vigoram até hoje, como a Cláusula da Nação Mais 

Favorecida
61

, o Trade Agreement Act de 1934 delegou poderes à administração que até 

então eram típicos do Congresso. Como podemos observar na parte III ïseção 350 deste 

projeto de lei está previsto que 

 

ñcom a finalidade de expandir mercados externos para os produtos dos Estados 

Unidos (como um meio de contribuir com a necessidade emergencial em torno da 

restauração do padrão de vida americano, superar o desemprego interno e a 

depressão econômica atual, aumentar o poder de compra do público americano, e 

estabelecer e manter um relacionamento mais adequado entre os vários ramos da 

                                                 
60

Depois de 1947o GATT tornou-se um órgão internacional, com sede em Genebra, fornecendo 

sistematicamente a base institucional para a consolidação de diversas rodadas de negociações multilaterais 

sobre comércio internacional (Abreu, 2001). 

61
A cláusula de nação mais favorecida é um princípio jurídico internacional que determina uma extensão de 

benefícios tarifários a todos quando um país concedece benefícios a um parceiro. Existem, contudo, exceções 

como a criação de blocos regionais e o sistema geral de preferências. 
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agricultura, indústria, mineração e comércio dos Estados Unidos), o Presidente 

deve óproclamar tais modifica»es dos direitos existentes e outras restri»es ¨ 

importação, ou tais restrições adicionais as importações, ou sua continuidade, por 

períodos mínimos, de costumes existentes ou tratamento especial de quaisquer 

artigos contemplados por acordos de comércio exterior, conforme for necessário 

ou apropriado realizar qualquer acordo de comércio exterior com o qual 

presidente tenha se comprometidoò (The Reciprocal Trade Agreements Act of 

1934) 

 

 Tal rearranjo na legislação de comércio nos Estados Unidos resultou em 

significativas reduções tarifárias. As inovações não pararam em 1934, ampliando ainda 

mais os poderes concedidos ao presidente nos anos seguintes. Nas décadas de 1970 e 1980 

tal arranjo passou a ser questionado pelos setores prejudicados com a condução da política 

econômica dos Estados Unidos. Até 1988, o Executivo manteve um papel destacado, se 

tornando um arranjo estrutural do sistema político norte-americano.  Ao analisar este 

processo Destler (1995:17) afirma que: 

 

ñNas décadas seguintes, os presidentes iriam utilizar a autoridade em negociações 

tarifárias de forma mais ambiciosa ï para negociar multilateralmente (após a 

Segunda Guerra Mundial) ou para negociar tarifas em geral ao invés de item por 

item (Rodada Kennedy). E na Lei de Comércio de 1974, o Congresso concederia 

nova autoridade para negociar acordos sobre distorções comerciais não-tarifárias, 

embora exigissem aprovação do Congresso. Sempre havia limites de tempo e de 

abrangência na negociação. No entanto, o Congresso continuou deslocando a 

pressão e responsabilidade em torno das políticas de comércio para o presidenteò. 

 

Outro contrapeso importante foi o fortalecimento dos comitês no Congresso norte-

americano. Havia a necessidade de minimizar as responsabilidades individuais dos 

Congressistas com sua base eleitoral: ñNa medida do poss²vel, leis e emendas de leis sobre 

produtos espec²ficos tiveram que ser mantidos fora da C©mara e do Senadoò, (Destler, 

1995:27). Para implementar estas demandas, a Legislação norte-americana tornou os Ways 

and Means Committee na Câmara baixa e o Finance Committee no Senado os principais 

responsáveis pelas legislações de comércio nos Estados Unidos. Destler (1995) destaca a 

importância deste ponto para a blindagem do Congresso em assuntos comerciais. A este 

respeito o autor ressalta que: 
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ñFoi necessário estabelecer comitês fortes. Felizmente, a política comercial era 

assunto da jurisdição de dois dos painéis mais poderosos do Congresso: O Comitê 

de Finanças do Senado e o Comitê da Câmara sobre Formas e Meios [Ways and 

Means]. Estes eram comitês fiscais e a jurisdição sobre comércio exterior derivou 

de suas funções originais em torno de questões de receita. A partir da década de 

1930, o poder destes comitês foi reforçado por jurisdições sobre a Segurança 

Social. Como comitês de impostos, tinham ampla autoridade, vínculos estreitos 

com os interesses nacionais, e reputação de serem pragmáticos, realistas, e um 

pouco conservadores. Ao contrário dos comitês de Relações Exteriores do Senado 

ou Assuntos Exteriores da Câmara, estavam satisfeitos com um sistema que 

delegava detalhes do comércio, e consideravam-se satisfeitos em considerar 

grandes legislações sobre autoridade comercial apenas uma vez em alguns anosò 

(Destler, 1995:28). 

 

 Como será visto adiante, estes dois comitês concentraram as negociações do Trade 

Actde 1988.  O Comitê de Ways and Means da Câmara e o de Finanças do Senado 

possuíam preponderância no debate doméstico sobre o comércio internacional, justamente 

por lidarem com questões tarifárias. Como resultado, ao longo da década de 1960 e no 

começo de 1970 o número de projetos de lei introduzidos para instituir quotas ou aumentar 

as tarifas foi crescente. Entretanto, quase a totalidade destes projetos eram bloqueados pelos 

comitês de Finanças e de Ways and Means que possuíam amplos poderes nesse período. 

Além disso, a legislação favorecia os presidentes desses comitês, aliados do presidente ou 

dos partidários da liberalização comercial. 

 Outro exemplo da importância de tais comitês foi o papel diferenciado que 

conseguiram adquirir nas negociações do GATT. Após o Trade Act de 1962, a o capítulo 5 

da seção 243 reforça a representação do Congresso junto aos negociadores do Executivo, 

fazendo necessária a indicação de quatro delegados, sendo: 

 

dois membros (não do mesmo partido político) do Ways and Means, e [...] dois 

membros (não do mesmo partido político), do comitê de Finanças, deverão ser 

autorizados como membros da delegação dos Estados Unidos para tal negociação. 

(Trade Expansion Act, 1962, Seção 243). 

 

 Outro contrapeso importante foi a utilização dos remédios administrativos. Para não 

perderem os votos e os recursos dos setores protecionistas, os congressistas trabalhavam 

sobre os mecanismos de defesa e alívio comerciais, mantendo suas convicções 

liberalizantes e evitando o protecionismo (Dester, 1995). Esta política funcionava por meio 
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da criação de mecanismos que filtravam as demandas protecionistas antes de chegarem ao 

Congresso. Tratavam-se de mecanismos de defesa, ajuste e proteção comerciais geridos 

pela burocracia em processos quasejudiciais, como as normas antidumping
62

 e o 

coutervailing duties
63

. 

 A utilização destes mecanismos variou ao longo do tempo. Mais especificamente, 

os procedimentos para a elegibilidade e certificação dos remédios administrativos foram 

modificados com o propósito de facilitar ou dificultar a concessão de alívio ou proteção à 

medida que a deterioração econômica dos Estados Unidos se acentuava (Mundo, 1999). 

Embora tal constatação seja consensual, é fato que após a década de 1940 o número de 

casos antidumping sofreu um acréscimo importante, partindo de 01 em 1947 para 41 em 

1957, como nos mostra a figura 4. Baseando nestes dados, pode-se concluir que: (I) alguns 

setores já demonstravam problemas de competitividade e sofriam com o fluxo de 

importações nos Estados Unidos (em especial os produtores de aço, açúcar, calçados, 

automóveis e têxteis)
64

; (II) os remédios administrativos eram instrumentos importantes 

para aliviar a pressão protecionista no Congresso, tornando menos custosa politicamente a 

continuidade de políticas liberalizantes patrocinadas pelo Executivo; (III) o nível de 

utilização dos remédios administrativos pode ser utilizado como um interessante 

termômetro da saúde da economia norte-americana. 

 

                                                 
62

Criado em 1914 no Federal Trade Comission Act este remédio tornou  ilegais práticas de concorrência 

comercial desleais por entes norte-americanos. Em 1921 foi aprovada a primeira legislação antidumping 

visando impedir as práticas desleais internacionais, impondo tarifas aos produtos comercializados a preços 

desleais.  

63
Este remédio administrativo surgiu na legislação em 1909 para aplicar uma segunda escala de tarifas em 

países com práticas desleais com foco nos subsídios fornecidos por governos estrangeiros às suas empresas. 

64
Para um estudo detalhado sobre as graves debilidades econômicas sofridas por estes setores no período em 

questão, ver Destler e Odell (1987). 
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Figura 4: Número anual de casos antidumping (1947-1999) 

Gráfico elaborado pelo autor a partir de dados extraídos de Irwin (1998:666) 

 

 Além dos convencionais antidumping e coutervailing duties, a escape clause é outro 

tipo de mecanismo nestes moldes que merece destaque. Foi criado principalmente para 

remediar as indústrias não competitivas e assim dar prosseguimento ao processo 

liberalizante
65

. No período em questão, as condições para ser aceito dentro desta cláusula 

eram extremamente exigentes. Além disso, a decisão de aceitação foi transferida para a 

                                                 
65

Com o tempo, a Scape Clause sofreu variações. Em 1951 apresentava certo equilíbrio entre as demandas 

protecionistas e as demandas liberalizantes. Em 1962, contudo, a legislação deu uma guinada aguda rumo à 

liberalização, tornando a aceitação muito mais complicada. Em 1974 esta tendência diminuiu, fazendo com 

que a legislação pendesse novamente para o lado protecionista. Goldstein (1988, :190), discorrendo sobre esta 

tend°ncia, afirma que ña Lei 1951 requeria ócontribui»es substantivasô a preju²zos ou ameaas de preju²zo. 

Em 1962, este critério foi considerado demasiadamente permissivo, em vez disso, as importações tiveram que 

ser 'o fator principalô dos danos, a fim de justificarem a ajuda. Sob a lei de com®rcio de 1974, os crit®rios se 

tornaram mais brandos. O aumento das importa»es passou a ser s· uma óparte substancialô ao inv®s de 

causadora maior do preju²zoò. 
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burocracia, em especial a United States International Trade Commission
66

, criando uma 

espécie de blindagem para os congressistas: 

 

ñComo tal, essa legislação tem impedido um aumento do protecionismo e ajudou 

a manter o liberalismo [...] Ao contrário do período de 1934, o ITC, e não o 

Congresso, lidou com petições formais de ajuda. Pelo distanciamento da 

representatividade do Congresso, o ITC atua como um amortecedor [buffer], 

mediando potenciais perturbações políticasò (Goldstein, 1988:189) 

 

Desde 1948, com o presidente Truman, todos os acordos comerciais dos Estados 

Unidos passaram a obter cláusulas semelhantes, inclusive no GATT
67

.  

 A tabela abaixo ajuda a entender a escape clause como contrapeso importante do 

sistema antigo. Embora o número de petições tenha permanecido na média, os anos entre 

1960 e 1968 receberam mais respostas negativas do que positivas por parte do ITC se 

comparadas ao período entre 1969 e 1983. 

 

                                                 
66

Na lei de inauguração deste comitê, afirmou-se que ña Comiss«o de Com®rcio Internacional dos Estados 

Unidos [ITC] (referidos no presente subt²tulo como óComiss«oô) ser§ composta por seis comiss§rios que ser«o 

nomeados pelo Presidente, pelo e com o conselho e consentimento do Senado. Nenhuma pessoa será elegível 

para o cargo de comissário a menos que seja um cidadão dos Estados Unidos, e, a juízo do presidente, 

possuidor de qualificações exigidas para o desenvolvimento de conhecimentos dos problemas do comércio 

internacional e efici°ncia na administra«o dos deveres e fun»es da Comiss«oò (Trade Actof 1930, Ä 1330. 

Organization of Commission). Este comit° foi criado para atingir os seguintes objetivos : ñnomear e fixar a 

remuneração dos empregados das Comissões que julgar necessário (além da assessoria pessoal de cada 

comissário), incluindo o secretário, (ii) contratar os serviços de peritos e de consultores, em conformidade 

com as disposições do seção 3109 do título 5, e, (iii) o exercer e ser responsável por todas as outras funções 

administrativas da Comiss«oò. (Trade Actof 1930, Ä 1331. General powers). 

67
Mesmo assim, paulatinamente, os Estados Unidos utilizaram adequadamente parte das regras para proteger 

o pr·prio com®rcio. O Artigo 19 do GATT estabeleceua ñescape clauseò, a cl§usula de exce«o, presnetena 

lei norte-americana, que possibilita abrigo para 21 empresas afetadas por importações sob a Seção 201 da Lei 

de Comércio. Outro exemplo é o Artigo 06 do GATTque absorveu quase que integralmente os princípios 

antidumping norte-americanos, passando a regras normais do comércio internacional. 
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Tabela 11 ï Votos do ITC nos casos de Escape Clause (1960-1983) 

 
Ano Sim Não Total 

1960-62 10 18 28 

1963-68 0 12 12 

1969-74 12 2 14 

1975-79 25 14 39 

1980-83 11 5 16 

Total 58 51 109 

Extraído de Goldstein e Lenway (1989) 

 

Dentro deste contexto, o Congresso assumiu uma postura indiferente. Para isso, 

concedia cada vez mais poder para a burocracia diminuindo os pré-requisitos para aceitação 

e mantinha a autoridade do Executivo neste processo, como se pode notar na tabela abaixo. 

Percebe-se que o presidente tinha autonomia para discordar, agindo assim na maioria dos 

casos sugeridos pelo ITC. Tal constatação é mais uma evidência da blindagem que existia 

no Congresso, transferindo o custo político da não concessão de uma determinada ajuda 

para o Executivo. 

 

 

 

Tabela 12 - Índice de aceitação do Presidente das decisões do ITC, Escape Clause, 

(1953-1988) 

Presidente ITC não ITC Sim / 
Pres. Não 

ITC Sim - Pres. Alguns ITC sim 
/ Pres. 

Sim 

Total 

Eisenhower 9 2 1 0 12 

Kennedy 14 2 5 0 21 

Johnson 7 0 0 0 7 

Nixon 2 6 5 1 14 

Ford 6 3 1 5 15 

Carter 10 9 9 1 29 

Reagan 3 2 3 3 11 

Total 51 24 24 10 109 

Extraído de Goldstein e Lenway (1989) 



116 

 

 

 

 

 O Trade Adjustment Assistance é outro remédio administrativo existente no pós-II 

Guerra para servir como proteção e ajuste à competição estrangeira em setores domésticos 

e como válvula de escape às pressões protecionistas no Congresso. Criado pelo Trade 

Expansion Act (1962) tinha como principal objetivo fornecer ajuda financeira e/ou técnica a 

trabalhadores e empresas que sofressem com a competição estrangeira para que se 

adaptassem e se tornassem competitivos (Mundo, 1999). Assim como a Escape Clause, é 

importante destacar que, para obter o TAA as empresas e trabalhadores deveriam solicitar 

um pedido junto ao ITC (agência independente responsável pela verificação de dano às 

empresas domésticas em função de importações), tornando o Congresso ainda mais distante 

dos assuntos de comércio. Caso a agência encontrasse dano, esta deveria recomendar a 

adoção de TAA ao presidente, o qual decidiria sobre a sua implantação em consonância 

com o interesse nacional (MUNDO, 1999).  A figura abaixo nos ajuda a visualizar este 

contrapeso em ação. Nota-se que o Executivo tendia a negar a utilização do instrumento: 

 

Tabela 13 - História do Trade Adjustment Assistence, TAA (1962-1975) 

  Assistência Para Trabalhadores Assistência para Firmas 

Sob o Trade 
Act de 
1962  

Casos 
aprovados 

Casos 
negados 

Número de 
trabalhadores 
nos casos 
aprovados 

Número de 
trabalhadores 
nos casos 
negados 

Gastos 
em 
dólares 
(milhões) 

Casos 
aprovados 

Casos 
negados 

Gastos 
em 
dólares 
(milhões) 

1962-72 56 80 23, 519 23, 632 N.d. 6 15 N.d. 

1972-75 54 91 30, 38 39, 799 N.d. 22 N.d. N.d. 

Total 110 171 53, 899 67, 431 75,6 28 N.d. 45,3 

Dados extraídos de Richardson (1980) 

 

 Embora as camuflagens do Sistema Antigo não tenham vedado completamente o 

Congresso das demandas protecionistas, principalmente devido às pressões exercidas pelas 

grandes corporações e ao se distanciar dos principais assuntos da formulação de política de 

Comércio dos Estados Unidos, os congressistas contribuíram para a manutenção das 

políticas liberalizantes patrocinadas pelo Executivo norte-americano, transferindo para este 

órgão os custos das decisões comerciais. Os princípios gerais de comércio se mantinham e 



117 

 

 

 

apenas pequenas alterações eram realizadas. Ademais, além da demora para serem 

processadas, possuíam pouco efeito prático sobre a burocracia. Goldstein (1988:19) resume 

este processo ao afirmar que: 

 

ñO Congresso define padrões, os casos julgados pelo ITC, mas o presidente faz 

todas as decisões finais sobre o alívio e suas quantidades. Em suma, a lei dá 

extrema margem de manobra ao presidente. O poder do executivo em política 

comercial é o desenho institucional que promoveu o liberalismo no período pós-

guerraò. 

 

Quanto aos remédios administrativos, é importante dizer que estes refletem, para o 

nosso propósito, em comparação com o pós-1974, ideias e condições políticas e 

econômicas domésticas que restringiam a proteção contra possíveis ñdeslealdades 

comerciaisò (Goldstein, 1993). Assim, as demandas protecionistas, que afetariam 

negativamente o interesse nacional norte-americano tanto por minar a liberalização 

comercial nacional quanto por causar constrangimentos à posição de líder do regime de 

comércio internacional dos Estados Unidos, eram refletidas pelo arranjo institucional
68

. Tal 

arranjo possibilitou que as alterações contextuais ou forças da mudança não afetassem 

diretamente a estratégia de liberalização. Cabe destacar que o projeto de um novo regime 

internacional de comércio (o GATT) coincidia e era motivado pela situação econômica 

norte-americana positiva, mas que também foi viabilizado politicamente no plano 

doméstico pelo Sistema Antigo.  

 Independente da insatisfação de parte dos trabalhadores, empresas e agricultores 

norte-americanos com relação à condução da política comercial do país, esta ganhou força 

no início da década de 1960 e concentrou-se em três pontos: aumento da concorrência 

estrangeira no mercado doméstico; realização de práticas desleais e barreiras não tarifárias; 

e o modo como as negociações internacionais eram conduzidas (Destler, 1995; Dryden, 

1995). Diante desse cenário, parte do setor privado acreditava que as negociações 

                                                 
68
Mas n«o completamente. Apesar de o termo ñlivre com®rcioò ser corrente no discurso norte-americano, é 

mais adequado caracterizar a política como uma de liberalização. A proteção e o amparo aos prejudicados 

eram entendidos como necessários. No plano doméstico, os remédios administrativos refletem esse 

entendimento, enquanto no plano internacional existe certo liberalismo inserido ï embedded liberalism 

(Ruggie, 1992). 
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comerciais, semelhantes às primeiras Rodadas do GATT (1956) conduzidas pelo 

Departamento de Estado em conjunto com o de Comércio, foram amplamente 

desfavoráveis para os interesses comerciais estadunidenses. A acusação era que o 

Departamento de Estado estaria utilizando a política comercial como instrumento de 

política externa, causando danos a certos segmentos econômicos (Destler, 1995). 

 

 Tabela 14: Principais Leis de Comércio e Tarifas nos Estados Unidos (1934-

1979) 

 

Ano Lei Principais características 

1934 Hull Trade Pacts Reciprocal treaties to reduce tariffs and stimulate trade during 
depression; (F. Roosevelt administration). 

1948 General Agreement 
on Tariffs and Trade 
(GATT) 

United Nations organization created to seek tariff reductions. 

1962-1963 Trade Expansion Act President received authority to negotiate tariff reductions up to 50 
percent; aimed primarily at European Economic Community (later 
European Union); (Kennedy administration). 

1967-1973 Kennedy Round GATT talks aimed at tariff reduction, primarily with Western Europe; 
approximate 33 percent reductions; (L. Johnson administration). 

1979 Tokyo Round GATT talks aimed at non-tariff trade barriers; included non-GATT 
members; (Nixon administration). 

Fonte: US-History (2013) 

 

Neste período as principais dificuldades se relacionavam à diminuição da 

participação dos Estados Unidos nas exportações mundiais e o déficit no balanço de 

pagamentos
69

. Nesse contexto, o setor privado passou a pressionar a administração 

Kennedy visando a adoção de medidas protecionistas e  respostas à concorrência por parte 

                                                 
69

O déficit, de 1949 a 1959, possuía várias causas, entre elas: compromissos assumidos pelo governo para 

reconstrução e proteção militar do Ocidente; grande fluxo de investimento privado norte-americano ao 

exterior; aumento de importações em função do crescimento econômico; e aumento da competitividade de 

europeus e japoneses. Para Anderson (1960), então secretário do Tesouro de Eisenhower, o início de um 

aparente declínio econômico norte-americano, que se agravava em função do déficit de 1959, não seria 

solucionado por meio de medidas unilaterais, como barreiras a importações, restrição ao fluxo de capital 

privado, interrupção nos programas de ajuda, nos empréstimos públicos e nas operações militares. Ao 

contr§rio, o governo deveria ñenfatizar a expans«o do com®rcio mundial numa base multilateral e num ataque 

cont²nuo ¨s barreiras ao com®rcioò (Anderson, 1960:428).  
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dos europeus e dos japoneses que foram consideradas desleais. Muitos grupos de interesses 

também se mobilizaram para fazer lobby junto ao Poder Legislativo, por ser considerado 

mais sensível às demandas protecionistas e favorável à ideia de diminuir o poder do 

Departamento de Estado sobre a política comercial. Com o decorrer do período Kennedy 

adquiriu-se o entendimento de que era necessário satisfazer os interesses de setores ligados 

ao comércio internacional, às cadeias produtivas e aos grupos empresariais eventualmente 

prejudicados pelos acordos alcançados. Paralelamente, o Legislativo norte-americano 

tornou-se palco de intensas discussões sobre estaquestão
70

. 

Em meio a este debate, a administração Kennedy buscou a aprovação do Congresso 

de uma nova lei comercial: o Trade Expansion Act de 1962. O objetivo era obter a 

delegação de autoridade para negociar uma Rodada do GATT abrangente e com capacidade 

de cooptar os novos países do sistema internacional recém-descolonizados. Esta discussão 

tinha como um dos primeiros tópicos da agenda o estabelecimento de checks and balances 

no processo de formulação e implantação da política de comércio, levando-se em 

consideração os diferentes atores intervenientes. O objetivo era encontrar o design 

institucional adequado para que o país defendesse seus interesses de Estado, 

compatibilizando-os, ao máximo possível, com os interesses setoriais. O Congresso vinha 

aalgum tempo buscando limitar o poder do presidente sobre o comércio internacional, mas 

o Executivo solicitava que o exercício do mandato negociador deveria ser do próprio 

presidente. Como solução para o impasse, Willbur Mills, chairman do Comitê de Ways and 

Means da Câmara de Representantes, o mais importante comitê de comércio da casa, 

propôs uma emenda para solucionar a questão da condução da política comercial (Destler, 

1995; Dryden, 1995; Eckes, 1999).  

A proposta visava a criação de órgão para representar o presidente nas negociações 

internacionais de modo a retirar esse papel do Departamento de Estado, o que foi 

                                                 
70

Segundo Vigevani et al (2007), há, neste momento, certa erosão da rigidez partidária quanto à política 

comercial. Antes Republicanos eram essencialmente protecionistas e os Democratas, liberais. Contudo, com a 

mudança nas condições econômicas de parte de seus respectivos eleitorados, Democratas e Republicanos 

passaram a atuar conforme uma lógica diferente da tradicional de seus partidos, não sendo mais tão rígido o 

rótulo de Republicanos como liberais e Democratas como protecionistas. Mundo (1999) afirma que não 

chegou a ocorrer uma completa inversão de pólos, mas sim a decadência de um partido como portador de uma 

ideia de comércio. A análise de Baldwin (1984) é semelhante, mas  atribui maior importância à posição 

partidária no debate comercial do início década de 1960, algo que se esvaiu na década seguinte. 
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reconhecido como necessário. O projeto fora aprovado pelo Congresso, criando o Office of 

the Special Trade Representative (STR). O Representante de Comércio norte-americano, 

alocado no Escritório Executivo da Presidência, estava autorizado a negociar todos os 

acordos comerciais relativos ao Trade Expansion Act of 1962. Esta instituição tinha como 

intuito ser mais permeável aos interesses privados do que o Departamento de Estado, 

aumentando a eficácia da política de comércio exterior e absorvendo os interesses dos 

atores menos poderosos, sem comprometer os interesses políticos e estratégicos norte-

americanos (Zeiler, 1992).  

Por meio de uma Executive Order, o STR era mais uma saída institucional que se 

somava ao arranjo existente buscando a manutenção das ações do país voltadas para a 

liberalização comercial internacional. A agência deveria ser um negociador do Executivo 

que se reportava e dialogava com o Congresso. Na prática, a agência teve pouca autonomia 

na Rodada Kennedy e em outras negociações do período. O Departamento de Estado e o 

Conselho de Segurança Nacional (CSN) continuavam como os principais formuladores, 

cabendo ao STR apenas a execução das ordens dadas pelo Executivo. 

 Como será discutido, a agência se fortalece na década seguinte, ganha poder sobre 

mecanismos de defesa e alívio comerciais contra o comércio desleal e também sobre a 

formulação de política comercial, de modo a favorecer o desenvolvimento de sua estratégia 

de política comercial. Esse fortalecimento, porém, nunca ocorreu de forma inconteste e foi 

bastante reduzido no início dos anos 1980. 
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CAPÍTULO 4 ɀ DA RECIPROCIDADE ASSIMÉTRICA PARA O 
UNILATERALISMO AGRESSIVO: A CRISE DE 1970 E O 
CONSENSO EM TORNO DO FAIR TRADE 
 

Este capítulo trata dos primeiros anos de funcionamento do sistema GATT, 

passando pela crise da década de 1970 e o desenvolvimento do unilateralismo agressivo nos 

Estados Unidos na década de 1980. Neste período assistimos a uma importante mudança no 

posicionamento norte-americano, que passa a n«o ñtolerarò aberturas ñassim®tricasò e inicia 

um processo de ñcobranaò por aberturas id°nticas de seus parceiros, com ameaas de 

retaliação. Para isso, o capítulo se divide em cinco seções: a primeira elenca os principais 

acontecimentos dos primeiros anos do sistema; a segunda discute os questionamentos da 

década de 1970 e a ampliação do GATT; a terceira trata dos desafios da década de 1980 e 

as bases do unilateralismo agressivo; a quarta busca mostrar a institucionalização do 

unilateralismo agressivo nos Estados Unidos, sob a roupagem do Fair Trade; e a quinta 

busca sistematizar a criação da super 301, expressão máxima desta nova estratégia 

comercial norte-americana. 

 

A fase unilateral do multilateralismo: as pr imeiras décadas do GATT 

 

Durantes as duas primeiras décadas do regime multilateral de comércio, o mundo 

geopolítico se dividia entre dois projetos de poder, o ocidental, liderado pelos norte-

americanos, e o oriental, liderado pelos soviéticos. Entretanto, em questões comerciais, esta 

divisão não foi sentida da mesma forma. Pelo contrário, a política de segurança norte-

americana, com destaque para o plano Marshall, somadas às exceções permitidas pelo 

GATT, contribuíram para a criação das bases daquilo que Eric Hobsbawn chamou de ña era 

de ouroò do capitalismo contempor©neo. Al®m disso, o design institucional antigo (sistema 

antigo) de comércio nos Estados Unidos, com todos os seus filtros e exceções, possibilitou 

o avanço do ativismo norte-americano na liberalização comercial por meio do GATT. 

As quatro primeiras rodadas do GATT, (Annecy em 1949, Torquay em 1951, 

Genebra em 1955-6 e Dillon em 1960-1) respondiam, portanto, a estas características. 
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Autores como Brown (2003:97) afirmam que estas rodadas avançaram pouco. Na mesma 

direção, Destler (2005:36) afirma que ñthe many assymetries in what various governments 

were doing made it hard to put together packages of óreciprocal ónational concessions on 

nontariff trade issuesò. O que Brown e Destler parecem ignorar é que esta ambiguidade 

serviu, em última instância, para a sedimentação do regime e, portanto, foi bem-sucedido 

em sua tarefa. Deste modo, a ñmediocridadeò das duas primeiras d®cadas do GATT n«o 

pode ser entendida como reflexo de seu fracasso. Pelo contrário, esta característica inicial 

permitiu a perpetuação do sistema num período bastante sensível economicamente, de 

reconstrução, e politicamente, de guerra fria. Estes dois desafios da época não foram, 

portanto, triviais e se materializaram nos Estados Unidos, respectivamente com o plano 

Marshall e a doutrina Truman. 

A ajuda à Europa não parte, contudo, das instituições recém-criadas, como o FMI e 

o BIRD. Partem do engajamento unilateral norte-americano. Eis o paradoxo: ao mesmo 

tempo em que instituições multilaterais eram criadas e apresentaram indicadores de um 

mundo multipolar, sua utilização era bastante modesta, sendo substituída por medidas 

unilaterais. No regime comercial n«o foi diferente: os Estados Unidos ñtoleravamò, assim 

como o GATT, violações em determinados setores, desde que legitimadas pela lógica da 

segurança. Em outros termos, ¨ l·gica de conten«o se seguiu  a l·gica da ñreciprocidade 

assim®tricaò, onde a grande pot°ncia da ®poca permitia viola»es em garantia da aliana 

atlântica, além de violar ela mesma quando pressionada domesticamente.  

No que tange a bipolaridade, em 1949 os Estados Unidos ratificam a sua 

participação na Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), além de aprovarem o 

ñExport  Control  Actò de 1949, que proibia a exporta«o de ñprodutos e/ou materiais 

estrat®gicosò para pa²ses do bloco comunista. Na mesma dire«o, em 1950 aprova-se a 

ñCannon Ammendmentò, que concedia ao presidente autoridade para bloquear o com®rcio 

de países do bloco rival e em 1951 aprova-se o ñTrade Agreements Extension Actò de 1951 

que expande ainda mais estas restrições e estabelece outras. Tais ações demonstram que o 

multilateralismo comercial, em seu início, foi um período de grande restrição comercial, 

tanto na Europa quando nos Estados Unidos, devido a guerra fria e a fase ñunilateral do 

multilateralismoò. 
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Apenas com a eleição de Dwight Eisenhower (1953-1961) esta tendência começa a 

sofrer alterações. A  pedido do presidente, o ñTrade Agreement Extensionò de 1953 cria a 

ñCommission on Foreign Economic Policyò objetivando, entre outras coisas, intensificar o 

processo de abertura comercial, além de conseguir a renovação e ampliação da autoridade 

presidencial para negociações comerciais, criada na lei de 1934. Em seu primeiro relatório, 

a Comissão recomenda a ampliação da liberalização por meio de um programa de tratados 

recíprocos (Northrup & Turney, 2003), nos moldes parecidos com o que tinha sido 

estabelecido pelo programa de Cordell Hull.  A diferença da perspectiva de Eisenhower, se 

comparada à de Truman, esta na compreensão de que  o comércio era entendido como uma 

forma de atração dos países soviéticos e, portanto, deveria ser usado como instrumento 

nesse sentido (Rothgeb, 2001:94). Além disso, a seção 301 da lei de 1953 criou uma 

comissão bipartidária no congresso para monitorar assuntos comerciais que, mais tarde, 

seria uma das ferramentas mais relevantes no combate ¨ ñaus°ncia de aberturaò dos 

parceiros comerciais norte-americanos. 

Neste contexto, a rodada de Genebra (1955-6), com a presença de 26 países, buscou 

avançar nas reduções tarifárias. Entretanto, o assunto mais relevante na década de 1950 foi 

o movimento de integração regional na Europa com a criação da Comunidade Europeia do 

Carvão e do Aço (CECA) em 1951 e mais tarde a Comunidade Econômica Europeia (CEE) 

em 1957, com o apoio norte-americano. A criação do CEE não deixava de ser uma 

contradição ao GATT, pois como ressalta Brown:  

 

ñin American eyes, a prime purpose of the agreement had been to outlaw the 

trade discrimination practice by preferential trading arrangements [...] But 

because of the political importance of the new European Economic Community, 

the United States willingly accepted this departure from nondiscrimination, even 

though it placed American exporters at a disadvantageò (Brown, 2003:101). 

 

Esta tendência se mantém durante a década seguinte, mas desta vez num cenário 

econômico mais conturbado: a crise do dólar ï a guerra do Vietnã, a ascensão política e 

econômica da Europa Ocidental e do Japão, o programa social Great Society de Johnson, os 

questionamentos sobre a hegemonia norte-americana e a pressão no balança comercial. Um 

dos principais efeitos colaterais da pol²tica de ñreciprocidade assim®tricaò norte-americana 
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foi justamente o agravamento do balanço de pagamentos. Para Gardner (1960), acadêmico 

que se tornaria secretário assistente do Departamento de Estado para relações com 

organizações internacionais de 1961 a 1965, ñlater this year foreign holdings of dollars will 

surpass our holdings of gold for the first time in American historyò. Segundo ele, algumas 

das opções disponíveis aos Estados Unidos poderiam impactar negativamente a condução 

da política externa do país: ñthese measures would solve our balance of payments problem 

at the cost of our security and prosperity and that of theen tire free worldò (1960:433)
71

. 

Além do problema no balanço de pagamentos é importante destacar que no início da 

década de 1960, a devastação provocada pela II Guerra Mundial na Europa Ocidental e no 

Japão já havia sido superada e estes países passaram a competir com os Estados Unidos. 

Em 1947, segundo Kegley e Wittkopf (1997), os Estados Unidos detinham 50% da 

produção mundial, número que se reduziu para 28% vinte anos depois. ñOur relationship to 

Europe is no more [...] that of guardian to ward [...]. Europe, now our largest customer, is 

also becoming a formidable competitorò (Aubrey, 1961: 473).  

A rodada Dillon (1960-1961) surge neste contexto. Criada por iniciativa norte-

americana ela tinha por objetivo principal, além das tradicionais reduções tarifárias e aliviar 

a press«o interna, ñtestarò a rela«o entre o GATT e o acordo preferencial europeu. O artigo 

XXIV do GATT, que permite este tipo de acordo preferencial, suas dimensões e aplicações, 

foi alvo de intensos debates, mas sem nenhuma declaração conclusiva. Além disso, a 

rodada Dillon deixou evidente o esgotamento da estratégia norte-americana de negociação 

ñitem por itemò, como estabelecido desde 1934 (Deese, 2008:55). A CEE, em 

contrapartida, buscava negociar linearmente, oferecendo 20%, mas os negociadores norte-

americanos recuaram com receio da não ratificação devido aos interesses protecionistas no 
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 Em 1961, Aubrey (1961:471) afirmou que ñfor over the past decade an excess of international payments 

over receipts has diminished our stock of gold and increased our foreign indebtedness to a point where, 

rightly or wrongly, the strength of the dollar has been called in questionò. Segundo Eichengreen (2007:160), 

ñem 1960, pela primeira vez o passivo monet§rio dos Estados Unidos no exterior ultrapassou as reservas 

norte-americanas de ouro; e o passivo norte-americano junto a autoridades monet§rias externas, em 1963ò. 

Bernstein, em artigo publicado em 1961, conclui que ñan adequate reserve is one which would give the 

United States time to restore its balance of payments, not obviate the need to do soò (Bernstein, 1961:441). 

Para Salant (1964:166), ñunless accompanied by a surplus in the United States balance-of-payments, a 

reduction in foreign balance will drain gold from the United States". Ainda para o autor, ña large enough drain 

would free, or at least threaten, either the suspension of gold payments or an increase in the selling price of 

gold, that is, a devaluation of dollar against gold in one form or anotherò. 
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Congresso, principalmente em um cenário de pressão sobre a balança comercial. A 

estratégia item-por-item, embora fosse mais eficiente no tratamento dos lobbies internos, 

foi entendida mais tarde pelo governo norte-americano como um empecilho para o avanço 

do regime nos moldes da reciprocidade difusa. 

A política gaullista na França é um importante reflexo da conjuntura desta época. 

Em discurso pronunciado em 1965, Charles de Gaulle denunciou o ñprivil®gio exorbitanteò 

do dólar e o sistema de Bretton Woods, sugerindo o retorno ao padrão ouro (Chivvis, 

2011), acirrando o receio norte-americano de ñcorrida pelo ouroò. A pol²tica francesa, entre 

outras coisas, denunciou a relação (e seus privilégios) entre a liderança norte-americana e a 

sustentação do sistema Bretton Woods. O sistema econômico norte-americano passou a ser 

responsável pela saúde da economia mundial e seus movimentos sentidos em todas as 

economias do mundo. O dólar norte-americano, símbolo do poder político e econômico dos 

Estados Unidos, se tornara a principal reserva de valor do sistema econômico mundial, 

além do ouro, e sua emissão proporcionava liquidez que ñlubrificava as engrenagens do 

comércioò.  Robert Gilpin (2002:155) resumiu bem a situa«o: ñse os Estados Unidos 

crescia, o mundo crescia; se o seu comportamento diminuía, o mesmo acontecia com o 

resto do mundoò. Em outras palavras, a emissão de dólares alimentava o crescimento 

mundial
72

.  

Tentando estancar o problema, Eisenhower proíbe a população norte-americana de 

manter ouro no exterior no final de seu mandato e Kennedy acrescenta a proibição de 

cidadãos guardarem ouro também nos EUA. Além disso, o governo Kennedy lança 

programas de promoção das exportações dos EUA e medidas de restrições de capital, com a 

ñtaxa de nivelamento de jurosò. Houve ainda iniciativas de cooperação dos países do norte, 

com destaque para o ñpool do ouroò (1961-1968), e com os empréstimos japoneses e 
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A essência do problema foi bem retratada por Triffin: quando uma moeda nacional serve também como 

referência monetária no mercado internacional, existe uma tensão natural entre as políticas monetárias 

domésticas e as necessidades financeiras da economia mundial. Enquanto as reservas de ouro diminuíam, as 

emissões aumentam consideravelmente. Em outras palavras: o déficit norte-americano criava liquidez 

internacional, mas no longo prazo minava a confiança na capacidade dos EUA de manter a paridade com o 

ouro. ñOu esses d®ficits precisavam parar (o que diminuiria a taxa de cria«o de liquidez internacional e 

reduziria o ritmo do crescimento econômico mundial) ou seria preciso encontrar um novo mecanismo de 

cria«o de liquidezò (Gilpin, 2002: 156). 
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europeus
73

, onde Estados Unidos e outros sete países vendem ouro no mercado de Londres 

para controlar os preços. Em 1965, com a ampliação dos gastos no Vietnã, o presidente 

Johnson pede aos cidadãos americanos que reduzam seus investimentos no estrangeiro. 

Eichengreen (2007: 175) afirma que as políticas adotadas por Kennedy e Johnson tornaram-

se ñmotivo de grande embarao. Elas admitiam a gravidade do problema do d·lar, embora 

demonstrassem uma disposição para atacar apenas os sintomas, e não as causasò. Em 1967, 

o déficit fiscal norte-americano chegou aos 9 bilhões, e a inflação apresentava tendência de 

crescimento, atingido 3,1% ao ano. Neste contexto, Johnson sobretaxou as importações em 

10% e impõs restrições a investimentos no exterior e aos gastos com turismo. 

Havia no mínimo três políticas disponíveis aos Estados Unidos para solucionar o 

problema do ouro: (1) políticas deflacionárias, aumentando os juros e contendo gastos; (2) 

autilização de mecanismo que impediriam a saída de capital do país, como tarifas, cotas 

etc.; ou (3) aumentar a liquidez internacional com empréstimos com capital internacional 

ou liquidando suas reservas. Entretanto, as opções sofriam sérios constrangimentos. Caso 

os Estados Unidos adotassem restrições às importações, receava-se o agravamento das 

condições econômicas entre seus aliados, além de conceder mais um motivo para a 

permanência das barreiras às exportações norte-americanas nessas economias, prejudicando 

assim suas próprias exportações. Caso os Estados Unidos optassem por uma diminuição da 

ajuda aos aliados, existia a possibilidade disto também ter efeito nas suas próprias 

exportações, uma vez que grande parte da ajuda era revertida em compras de produtos 

americanos. Também poderiam reduzir despesas militares, subsidiar exportações, proibir a 

exportação de capital norte-americano, ou poderiam deixar o câmbio flutuar livremente. 

Contudo, os acontecimentos  políticos internacionais não permitiam que os Estados Unidos 

tomassem tais atitudes. Esse fenômeno já era observado na época: 
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ñA disposição de europeus e japoneses de emprestar dinheiro aos Estados Unidos, estocando dólares 

inflacionados sob a forma de títulos do governo norte-americano, tornou possível aos Estados Unidos manter 

seus compromissos militares na Europa Ocidental e em outros lugares em torno da periferia soviética. [...] 

lutar no Vietnã. Em troca, os Estados Unidos continuaram a tolerar não só a discriminação contra as suas 

exportações pelo Japão e pela Comunidade Econômica Européia, mas também a estratégia agressiva de 

exporta«o desses pa²sesò (Gilpin, 2002: 157). 
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ñIt is already becoming evident that a number of remedies that are commonly 

applied to conventional balance-of-payments difficulties are not available to the 

United States on account of our international responsibilities; these we can share 

with others but we cannot reduce them below a point which is compatible with 

our position of world leadership [é] This, then, is the crux of the matter. We 

have pursuing deficit policies in order to further the overriding objectives of our 

foreign policy. And as long as the pressures of the cold war and competitive 

coexistence and a growing sense of responsibility for world economic 

development continue, we cannot be optimistic about our ability to eliminate this 

deficit in short orderò (Aubrey, 1961: 474)
74

. 

 

 

A solução norte-americana para este problema foi a intensificação do processo de 

abertura comercial. Desta vez, entretanto, de forma mais agressiva. Este foi o contexto do 

lançamento da Rodada Kennedy (1964-1967). Deese (2008) chega a afirmar que esta 

rodada foi um per²odo de ñretomada da lideranaò norte-americana, depois do fracasso da 

rodada Dillon. Na mesma dire«o, Brown afirma que esta rodada foi um ñgrande passo 

adianteò: ñit marked a shift in the United States ï the leading trading nation ï toward a 

broader interpretation of reciprocityò (Brown, 2003:102). Vale destacar que, na rodada 

Kennedy, assistimos à inclus«o de um novo m®todo negociador, denominado ñall in allò. 

At® aqui as negocia»es ocorriam no sistema ñitem-por-itemò, nos moldes da lei norte-

americana de 1934. Entretanto, a rodada Dillon havia deixado claras as dificuldades deste 

sistema, exigindo constantes cálculos entre diferentes países em diferentes produtos, 

tornando as negociações inviáveis, segundo o argumento norte-americano. O novo sistema 

permitiria negocia»es mais amplas, facilitando a difus«o da ñreciprocidade difusaò (Deese, 

2008).  

Ao mesmo tempo em que a rodada Kennedy caminha a passos largos rumo a 

liberalização tradicional (cerca de 36% das barreiras tarifárias foram reduzidas), algumas 

contradições ficaram ainda mais evidentes: Em primeiro lugar, foi nesta rodada que se 

estabeleceu o acordo têxtil com bases discriminatórias, principalmente devido a pressões de 

lobbies no congresso norte-americano. Esta será uma característica importante das rodadas 

seguintes, pois setores considerados sensíveis ou estratégicos para os Estados Unidos 
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Esse problema ficou conhecido como o problema do ñpa²s N-1ò (Gilpin, 2002: 159), ou seja, todos os pa²ses 

podem alterar sua taxa de câmbio, com exceção daquele que tem sua moeda como padrão adotado por todas 

as outras moedas. 
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recebem tratamento diferenciado. Em segundo lugar, foi nesta rodada que se revisita o 

acordo antidumping, criando o código antidumping de 1967, onde se delimita um quadro 

processual para acusações de dumping. Embora ainda modesto, este código foi o primeiro 

movimento ñpara al®m das tarifasò no sistema GATT, tend°ncia esta que permanece at® 

hoje. 

 

Hegemonia em crise? Os desafios da década de 1970 e a ampliação do 
sistema GATT 

 

 

Muitos autores do campo das Relações Internacionais utilizaram os acontecimentos 

da década de 1970 para dar início a uma série de análises baseadas no que ficou conhecido 

como ñcrise sist°micaò ou crise estrutural, como vimos no capítulo 1. Uma crise sistêmica 

significa, para os declinistas, que a hegemonia do sistema está em processo de declínio, e 

isso acaba gerando caos em todo o Sistema Internacional, uma vez que o país hegemônico  

tem a incumbência de assumir o papel de regulador e, portanto, ordenador de todo o 

sistema. Tais afirmações foram respaldadas por vários esforços teóricos que viam na 

década de 1970 o início do declínio do poder norte-americano, principalmente econômico. 

Interessante notar, entretanto, que este é o período onde o sistema GATT mais se expande, 

tanto na agenda com a inclusão de barreiras não-tarifárias quanto em número de 

participantes, além de ser o período de reafirmação da centralidade do dólar e as bases do 

desmoronamento soviético. Deste modo, enquanto os declinistas vociferavam a derrocada 

do poder norte-americano, as instituições e princípios que dão sustentação para sua 

hegemonia se expandiram.  

Não obstante, embora os Estados Unidos não tivessese reduzido de fato, e embora o 

dólar mantivesse sua superioridade em relação às outras moedas, é evidente que a década 

de 1970 foi um período de mudanças profundas. Robert Gilpin (1981:1) afirmou que 

ñduring the 1970s and 1980s a series of dramatic events signaled that international relations 

were undergoing a significant upheavalò. Mais adiante, o autor afirma que ñthese events 

and developments revealed that the relatively stable international system that the world had 
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known since the end of World War II was entering a period of uncertain political changesò 

(Gilpin, 1981:1). Outros autores também exploraram essa incerteza quanto ao poder norte-

americano. Paul Kennedy, por exemplo, afirma que ños respons§veis pelas decis»es em 

Washington têm de enfrentar a dura e permanente realidade de que a soma total dos 

interesses e obrigações mundiais dos Estados Unidos são hoje muito superior ao poder que 

eles t°m de defender simultaneamente esses interesses e obriga»esò (Kennedy, 1989:488). 

A este respeito Giovanni Arrighi afirma que ña crise iminente do regime norte-americano 

foi assinalada entre 1968 e 1973, em três esferas distintas e estreitamente relacionadas. 

Militarmente [...], financeiramente [...], e ideologicamenteò (Arrighi, 1996:310)
75

.  

A crise militar, segundo o autor, está relacionada com a incapacidade norte-

americana de lidar com o Vietn«. ñOs Estados Unidos, depois da humilha«o imposta pela 

Ofensiva do Tetò afirma Fiori, ñj§ comeam a estudar f·rmulas que lhe permitissem 

abandonar a guerra sem uma derrota explícita. Solução malograda, finalmente, pela dupla 

Nixon/Kissinger com os Acordos de Paz, assinados em Paris, em 1973, que mal 

conseguiram encobrir a primeira grande derrota militar da história norte-americanaò 

(Tavares & Fiori, 1998: 112). Além do Vietnã, os Estados Unidos sofreram outras pequenas 

derrotas que ñatestariamò a derrocada do poder militar americano. Contudo, sabemos que as 

derrotas norte-americanas na esfera militar não fizeram com que a supremacia militar desse 

país fosse questionada. De fato, ele estava muito avançado militarmente, influenciado pela 

corrida armamentista dos tempos da Guerra Fria.  

Além do poder militar, na década de 1970, alguns argumentam que a ideologia 

norte-americana começara a ser questionada mais seriamente. Essa crise ideológica nos 
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Alfred E. Eckes, Jr. e Thomas W. Zeiler afirmam que ñAmerican power entered a period of acknowledged 

limits after 1969ò (Eckes & Zeiler, 2003:181). Eric Hobsbawm definiu o pós-1973 como o período do 

ñdesmoronamentoò (em contraposi«o ¨ ñera de ouroò, per²odo em que vigorara o sistema de Bretton Woods) 

e afirmou que ña hist·ria dos vinte anos ap·s 1973 ® a de um mundo que perdeu suas refer°ncias e resvalou 

para a instabilidade e a criseò (Hobsbawm, 2002: 393).  J§ Saraiva afirma que ñ[...] os anos 70 assistiram, ao 

lado da détente, da diversificação de interesses no sistema internacional e dos sonhos frustrados dos pobres de 

participarem das decisões internacionais, ao início de uma verdadeira terceira revolução industrial. Como 

repercussão dessas profundas mudanças, a balança de poder internacional, por sua vez, seria em parte 

modificada, ao longo das d®cadas de 1980 e 1990ò (Saraiva, 2001: 87). Fiori vai al®m ao afirmar que ña crise 

dos anos setenta também era o produto imediato do fim da crise da liderança mundial norte-americana, 

questionada no plano militar pela expansão da força da URSS e da China e pela vitória do Vietnã; e no plano 

econ¹mico pela crescente presena internacional da Alemanha e do Jap«oò (Tavares &Fiori, 1998: 93). Baer, 

Cintra, Strachman e Toneto afirmam que ñOs Estados Unidos, diante da perda da liderança hegemônica, 

tenderam a exercer uma pol²tica internacional fortemente autocentradaò (Baer, et al1995: 85). 
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remete à ideia de que os Estados Unidos foram incapazes de manter a supremacia 

ideológica norte-americana frente aos ideais comunistas dentro dos Estados Unidos e em 

outros países. Além disso, havia alguns questionamentos internos, ainda na década de 1960. 

Fiori chama esses questionamentos de a»es ñrebeldesò, e afirma que a ñescalada militar 

[norte-americana] no Vietnã já começou derrotada pela força dos movimentos pacifistas 

que lhe questionavam a legitimidadeò (Tavares &Fiori, 1998: 109). De fato, o que estava 

em questionamento eram os prejuízos causados pela guerra, e não a supremacia norte-

americana. Havia também um crescente questionamento interno sobre a formulação de 

políticas comerciais norte-americanas, o que fez com que os Estados Unidos adotassem 

uma postura mais dura nas negociações comerciais, como discutiremos. Mas, novamente, 

esse fenômeno não foi causado pelo declínio ideológico americano, mas porque vários 

setores foram prejudicados com os rumos da política comercial. É por isto que neste 

período o sistema GATT cresce de maneira sem precedentes tanto em termos numéricos 

quanto na quantidade de questões reguladas, o que atesta a força ideológica do sistema.  

Já a crise financeira se refere à incapacidade norte-americana de manter o sistema de 

Bretton Woods. Este cenário contribuiu para a redução de novos investimentos na produção 

industrial, migrando para o setor financeiro, em um primeiro momento e na expansão do 

mercado de eurodólares, o que intensificou o processo de transnacionalização do capital. As 

taxas de juros foram utilizadas como instrumento de política econômica para atrair capital, 

favorecendo uma série de ajustes unilaterais durante toda a década de 1970 (Chesnais, 

1996; Magdoff & Sweezy, 2008; Callinicos, 2010). Estes fatores somados contribuíram 

para a instabilidade econômica global e os diversos desajustes resultantes dela (Baer, et al. 

1995: 86). Era o princípio da era do capital e da especulação exacerbada, pano de fundo de 

toda a década de 1970. Em suma, os eurodólares criaram canais de transmissão da riqueza 

gerada no setor produtivo para o mercado financeiro, o qual passou a elaborar, devido à 

nova demanda, instrumentos e mecanismos de valorização do capital exclusivamente na 

esfera financeira. 

Além dos desajustes cambiais e os ataques especulativos contra o dólar, a 

diminuição de investimentos no setor produtivo, em contraposição ao setor financeiro, teve 

desdobramentos na taxa de desemprego. Com a diminuição do consumo, ampliou-se ainda 
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mais as perdas do setor empresarial e, por conseguinte, criou-se um ambiente propício para 

transferências de investimentos para o setor financeiro e a elevação do protecionismo. Ao 

final da década, avaliava-se que o 

 

ñgrowth of GNP was strong into the early 1970s, mainly because the United 

States employed highly stimulative monetary and fiscal policies in order to 

finance simultaneously domestic social programs and the Vietnam War. Although 

these policies brought about an unusually rapid rise in output and employment 

throughout the industrial world, they also led to accelerating inflation, a 

breakdown of the international monetary system and erosion of public confidence 

in money and its management. The end result was stagflation. The publicôs loss 

of confidence in the management of money is, we believe, the core of the 

stagflation maladyò (Cleveland &Huertas, 1979:104)
76

. 

 

A mobilidade de capital que surgira daí em diante começara a ganhar um caráter 

estrutural
77

. O fluxo de capital acelerado colocou em xeque o sistema de câmbio fixo que 

perdurava desde Bretton Woods, tornando sua manutenção insustentável. Além disso, em 

1970, os Estados Unidos concentravam 11,1 bilhões de dólares em reservas de ouro, 

enquanto as dívidas líquidas desse país giravam em torno dos 50 bilhões de dólares, (Esteve 

et al.1979: 71) tornando evidente a impossibilidade da conversibilidade de dólar em ouro. 

A busca de reservas de valor alternativas (como o marco e o iene) se intensificava, o que 

agravava ainda mais a situação do dólar
78

. Somado a isso, o dólar valorizado prejudicava 

                                                 
76

Esta situação foi agravada pelos choques do petróleo em 1973 e 1979. Segundo Gilpin, a crise do petróleo 

contribuiu para efeitos inflacion§rios e recessivos. Recessivo porque ñretirou uma substancial quantidade de 

poder aquisitivo da economia mundialò einflacion§rio porque ño petr·leo ® t«o importante como mat®ria-

prima no custo dos transportes e em quase todos os demais aspectos da moderna economia industrial que o 

aumento do seu preo elevou os preos de quase todos os produtos e commodities em todo o mundoò (Gilpin, 

2004:103). 

77
Para não perder mercado para estrangeiros, os banqueiros norte-americanos entraram na corrida pelos 

eurodólares, o que mais tarde acabou contribuindo para a liberalização do mercado financeiro norte-

americano. Assim, as políticas liberalizantes adotadas por Washington e Londres geraram uma espécie de 

efeito em cadeia, fazendo com que outras economias desenvolvidas também liberalizassem seus mercados, 

pois ñ¨ medida que alguns governos limitavam o uso de restri»es aos fluxos internacionais de capitais, outros 

se viam impelidos a adotarem procedimentos semelhantes, sob a pena de verem os investimentos financeiros 

migrarem continuamente na dire«o de praas mais atraentesò (Nina, 1999: 22). Em meados da d®cada de 

1970 a maior parte das economias desenvolvidas do mundo já havia aberto as portas para o livre fluxo de 

capitais. Para Tavares  ñtinha-se desenvolvido à sombra do padrão dólar (inicialmente através do movimento 

intra-europeu de comércio, seguido pela fuga de capitais americano para o euromercado) um florescente 

mercado privado de crédito que alimentou o último auge da expansão da economia mundial que se encerra 

entre 1973-74ò (Tavares& Fiori, 1998: 30). 

78
Soma-se a isso, o debate em torno dos Direitos Especiais de Saque (DES) ganha novamente importância, 

fomentado pelo FMI. 
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ainda mais as exportações norte-americanas. Este cenário de crise fez com que o governo 

norte-americano rompesse unilateralmente com a conversibilidade dólar/ouro em 1971 

além de sobretaxar as importações em 10%. Dois anos depois, Nixon também rompe com o 

câmbio fixo. 

Muitos autores entenderam a postura de Nixon como um elemento novo na política 

externa norte-americana. Ao analisar as decisões de 1971, Kolodziej (1976:125) afirma que 

a política externa norte-americana migrou em direção à interdependência. ñInterdependence 

has several important dimensions that should be kept in mind in analyzing the action of the 

Nixon administrationò, conclui. As políticas adotadas por Nixon demonstram uma mudança 

importante na postura dos Estados Unidos desde então. As medidas de quebra da paridade, 

fim da taxa de câmbio fixa, sobretaxa de 10% sobre as importações nos permite inferir que 

a negligência benigna de Nixon parece ser mais um sinal da face multilateral do 

unilateralismo. 

Em suma, assistíamos a decadência da territorialidade em questões financeiras e o 

início de um debate que ganharia proporções importantes na década de 1980: a 

harmonização internacional de políticas econômicas, ou coordenação macroeconômica. 

Coordenação, entretanto, não pressupõe ausência de hierarquia. Muito pelo contrário, esta 

coordenação hierarquizada era cada vez mais necessária, principalmente entre os países 

mais importantes economicamente, uma vez que não havia mais regras internacionais 

claramente estipuladas, tal como nos tempos de Bretton Woods, enquanto outras eram 

criadas, mas adequada ao novo cenário econômico norte-americano. A Comissão Trilateral 

pode ser citada como um exemplo disso desta tentativa de coordenação de políticas 

macroeconômicas. Segundo Ullman (1976: 1-3),  

 

ñunder the aegis of the so-called Trilateral Commission - an organization of 

influential private citizens from these countries [Estados Unidos, Europa 

Ocidental e Japão] - it has been the focus of a well-organized effort over the past 

four years to propose a set of solutions to many of the principal common 

problems of international societyò. (é)ñthe trilateralists agreed on the diagnosis: 

the relative balance of economic strenghts had so changed that the United States 

could no longer play the role of economic leaderò. 
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Não devemos, entretanto, confundir transnacionalização (financeira e da produção), 

que exige maior coordenação, com declínio. Em outras palavras, dentre os principais 

fatores pelos quais se verificou uma necessária coesão entre as políticas econômicas dos 

governos nacionais está a crescente transnacionalização da economia, processo que se 

intensifica no final dos anos 70 trazendo consequências que não podem ser ignoradas, pois 

o desenvolvimento de políticas de regulação monetária e fiscal unilaterais não prejudicaria 

os governos de forma tão significativa em uma economia onde os fluxos de capitais e 

investimentos não fossem crescentes.   

Domesticamente, um dos elementos principais desta dinâmica foi a evasão de 

empresas de produção norte-americanas. Muitas indústrias manufatureiras norte-americanas 

perderam espaço, enquanto produtores internacionais aumentavam suas exportações para 

este país. Assim, as indústrias norte-americanas se engajaram em uma nova estratégia. 

Citando o caso da General Motors, Bernstein afirma que ao invés de investir em 

desenvolvimento tecnológico para se adequar à nova realidade competitiva internacional, a 

companhia norte-americana investiu em novas plantas produtivas no México. Em 1990, 

havia estimativas de que cerca de 300.000 automóveis nos Estados Unidos foram 

importados do México como resultado direto de investimentos de corporações norte-

americanas. 

Os únicos setores que caminhavam bem na economia norte-americana eram aqueles 

ligados ao setor militar. No imediato pós-guerra, investimentos nesta área eram entendidos 

como benéficos, uma vez que as inovações nestes setores influenciavam positivamente a 

iniciativa privada (embora este processo ainda fosse lento). Contudo, na década de 1970 e 

início da década de 1980, esta percepção havia mudado. Os enormes gastos em armamentos 

eram tidos como uma das causas da incapacidade de crescer na indústria norte-americana. 

A idea de spill-over tecnológico caiu em descrédito. Al®m disso, ñrising by almost 120% 

through the course of the 1980s, from $134 to $294.9 billion, military spending in the 

United States also had a profound economic impact by virtue of its contribution to a federal 

budget deficit and, thereby, the public debtò (Bernstein & Adler, 1994:23). Somado ao 

déficit comercial, esta diferença entre recursos federais e gastos, segundo Bernstein, é um 

dos desafios mais importantes que os Estados Unidos enfrentaram na década de 1990.  
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 Em suma, embora saibamos que o poder militar e ideológico norte-americano não 

sofreu grandes perdas, parece ser consenso entre a maioria dos teóricos adeptos da teoria da 

estabilidade hegemônica que o poder econômico norte-americano foi o grande alvo dos 

acontecimentos da década de 1970. É evidente que sim, mas quer isso dizer que a década de 

1970 vivenciou o declínio da hegemonia americana na esfera econômica? Hoje podemos 

dizer que o poder econômico norte-americano não foi abalado de maneira a questionar a 

hegemonia norte-americana no período. Embora o Sistema Financeiro Internacional tenha 

apresentado momentos de instabilidade e caos quando comparado ao período de Bretton 

Woods, agora isso não era mais possível no sistema pós-Bretton Woods não devido a uma 

passividade do poder americano, mas devido à crescente mobilização do capital que tomara 

proporções inimagináveis na década de 1970, demandando assim uma crescente 

harmonização de políticas públicas (coordenação macroeconômica internacional). Portanto, 

tanto no plano comercial quanto no plano financeiro, a solução norte-americana apontava 

para a intensificação do multilateralismo. 

É nesse contexto que a rodada Tóquio (1973-1979) é lançada. Esta rodada sobrevive 

a crises agudas da década de 1970. Uma das primeiras características desta rodada foi seu 

número de participantes, totalizando 102 países. Como sabemos, os países 

subdesenvolvidos tiveram participação fraca (ou nula) nas discussões que geraram o GATT 

desde seu início. Somente na década de 1960 que há os primeiros sinais de contestação por 

parte dos países do terceiro-mundo. Como assinalou Cruz (2004:34), dois grandes fatores 

motivaram a participação destes no comércio multilateral: as condições geopolíticas do 

período, onde buscavam uma visão alternativa à influência direta dos Estados Unidos e o 

sentimento de exclusão frente às trocas comerciais globais em comparação ao mundo 

desenvolvido. Embora ainda sem muita expressão no que tange o sistema GATT, a década 

de 1970 assistiu a um novo esforço de mobilização, mas ainda sem impacto significativo na 

agenda.  

A rodada Tóquio foi marcante neste sentido, contribuindo para um processo maior 

de harmonização de políticas públicas que chegariam a seu ápice na Rodada Uruguai 

(Winham, 1986). Nesta rodada, os países em desenvolvimento passam a influência um 

pouco mais nas negociações, incluindo questões consideradas estratégicas para a região nas 
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negociações. A inclusão de novos temas, uma nova conjuntura econômica de crise na 

década de 1970 e o aumento do número de participantes, sobretudo nos países do Terceiro 

Mundo, contribuíram para que nos anos seguintes se aprovasse o fortalecimento do 

mecanismo de solução de controvérsias, como veremos no capítulo 6. Além de garantir 

algumas exceções em algumas situações impostas pelo balanço de pagamentos e para a 

indústria nascente, segundo Hudec (2010:85) 

 

ñthe framework text included a decision of the GATT Contracting Parties, called 

the Enabling Clause, which was meant to be a de facto amendment of the MFN 

obligation in Article I. The Enabling Clause gave permanent legal authorization 

for (a) GSP preferences; (b) Preferences in trade between developing countries; 

(c) ómore favorableô treatment for developing countries in other GATT rules 

dealing with non-tariff trade barriers; (d) specially favorable treatment for the 

least-developed developing countriesò 

 

Como já foi dito, o número de países envolvidos na Rodada Tóquio serviu para a 

inclusão destas demandas. Tais inclusões, entretanto, não vieram sem um custo (Hudec, 

2010; Winham, 1986).  Desde o início da rodada os Estados Unidos pressionavam para a 

intensificação de mecanismos de combate ao subsídio, nos moldes de sua legislação para 

contervailing-duties. Além disso, uma das exigências dos norte-americanos era o fim das 

pol²ticas do estilo ñbuy-nationalò, pressionando para liberaliza«o de compras 

governamentais, questão tradicionalmente ausente no arcabouço original do GATT. 

Segundo Hudec, ñthis new rules would go into effect with, or without, the blessing of the 

developing-country blocò (2010:84). Como resultado da rodada, o SGP foi criado, mas em 

razão do princípio do single undertaking, chegaram limitadas e acompanhadas de 

mecanismos de enforcement muito mais árduos.  
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Tabela 15: As rodadas Tóquio e Uruguai (1973-1994) 

 

Ano Nome da 
Rodada 

Principais assuntos Países envolvidos 

1973-
1979 

Rodada 
de 
Tóquio 

TaǊƛŦŀǎΣ ōŀǊǊŜƛǊŀǎ ƴńƻ ǘŀǊƛŦłǊƛŀǎΣ άŦǊŀƳŜǿƻǊƪ 
agreements" 

102 

1986-
1994 

Rodada 
Uruguai 

Tarifa, barreiras não tarifárias, 
procedimentos, serviços, propriedade 
intelectual, solução de controvérsias, 
agricultura, criação da OMC, etc. 

123 

Tabela extraída OMC (2013) 

  

Diante disso, mesmo em um cenário de crises agudas, o GATT não só sobrevive 

mas se amplia, abrangendo  parte dos países subdesenvolvidos. Segundo Brown 

(2003:116), ñthe industrially more established countries brought their average tariffs to low 

levels; several rules of conduct were refine for standardized, reducing the scope for 

arbitrary, unilateral actionsò. Assim, a rodada Tóquio teve outras duas características 

importantes. Primeiro, nesta rodada se expande consideravelmente as negociações em torno 

das barreiras não tarifárias, patrocinada principalmente pelos Estados Unidos, com a 

inclusão de compras governamentais e barreiras técnicas. Segundo, o padrão de negociação 

inaugurado na rodada Kennedy, com concess»es feitas ñem loteò, acelerando assim a 

universalização da reciprocidade difusa no regime multilateral de comércio
79

. 

  

Os desafios da década de 1980 e a gênese do unilateralismo agressivo 

 

A década de 1980 foi marcada por fenômenos que afetaram diretamente a economia 

norte-americana: a crise do dólar, a deterioração do emprego, o desmantelamento da URSS 

e a ascensão econômica do Leste Asiático. Esta década é um período-chave para a 

                                                 
79

Paralelamente às negociações multilaterais, os Estados Unidos usaram outras ferramentas unilateralmente. 

Vale destacar duas delas: a ñvoluntary export restraintsò e o ñorderly marketing agr®mentsò. 
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compreensão das tendências que tiveram origem na década de 1970 e que influenciaram a 

institucionaliza«o do ñUnilateralismo Agressivoò.  

Esta trouxe à tona uma nova ordem. As dinâmicas do mercado internacional e o 

equilíbrio de poder então vigentes não podiam mais ser tratados da mesma forma que nas 

décadas de 1950 e 1960. Uma nova rede de ações e reações havia sido criada entre os 

Estados, o que demandava novos posicionamentos. Segundo Saraiva (2001:91), a década de 

1980, juntamente com a seguinte, ñconstitui uma espécie de processo inacabado, algo como 

o equivalente geopolítico de um canteiro de obras, atuando como linha divisória entre duas 

épocasò. 

Além disso, aquela década presenciou um novo posicionamento norte-americano 

com relação à economia internacional. Paradoxalmente, com a vitória de Reagan nas 

eleições de 1981, os Estados Unidos assumiram, embora não de forma imediata, uma 

postura mais rígida no que diz respeito à política comercial. A estratégia norte-americana 

de negociar em âmbitos multilaterais, por exemplo, fora reformulada para lidar com as 

novas dinâmicas internacionais e, consequentemente, reduzir o déficit norte-americano. 

Iniciava-se uma estratégia de múltiplas direções
80

que, além das rodadas multilaterais, 

passou a utilizar medidas unilaterais (com os acordos ñvolunt§riosò de restri»es ¨ 

exportação e a seção 301), acordos bilaterais (com o Canadá e com Israel) e, mais tarde, 

regionais (Nafta). Desta forma, esta estratégia tornou-se instrumento de extrema 

importância para a busca da segurança econômica dos Estados Unidos e, embora não tenha 

sido usada em larga escala na década de 1980, ela foi ampliada de maneira considerável na 

década de 1990, formando uma densa rede de tratados bilaterais e regionais e entrelaçando 

os países de maneira complexa, mas sempre ligados pelos mesmos princípios de 1934 

(reciprocidade difusa e CNMF incondicional). 

No campo estratégico militar também houve importantes rupturas. Como visto, 

desde o pós-guerra os Estados Unidos empregaram grandes esforços para ñexportarò seus 

princípios de comércio por meio de negociações multilaterais. Gilpin (2004:303) relata que 

ños Estados Unidos haviam se comprometido incondicionalmente com um sistema 

                                                 
80

Tal conceito, estratégia multitrackno original, foi primeiro utilizado por Gilpin (2004) e será o foco da 

discussão do próximo capítulo. 
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comercial aberto e não discriminatório, a concretizar-se mediante negociações multilaterais 

no Acordo Geral de Tarifas e Comércio (GATT)ò. Para isso, o país assumiu a liderança do 

processo de abertura, baseado em suas percepções internacionalistas, o que significava 

arcar com certos custos. Contudo, não se pode descontextualizar esta atitude do governo 

norte-americano: no período em que ela prevaleceu, havia muita preocupação com a 

manutenção da Aliança Atlântica, base da política externa dos Estados Unidos, sendo 

possível a existência do unilateralismo agressivo comercial. 

Não obstante, no segundo mandato de Reagan, e com a ascensão de Gorbatchev na 

União Soviética, as preocupações com a Guerra Fria diminuíram o grau de constrangimento 

para a aceitação da totalidade dos custos das relações comerciais do bloco ocidental 

(Destler, 2005:61; Arslanian, 1994:15). Vários motivos contribuíram para essa mudança 

estrutural de parte da opinião da população norte-americana, sendo o principal deles a 

debilidade da economia do país, que não permitia favorecimentos aos seus concorrentes 

como ocorria enquanto vigorou o Sistema Antigo nas instituições legislativas norte-

americanas de comércio. Enquanto na década de 1950 o Japão, por exemplo, deveria 

receber investimentos em grande quantidade para a manutenção da política de aliança com 

os Estados Unidos, na década de 1980 este país era considerado um forte concorrente no 

campo econômico. Isso demonstra não apenas o enfraquecimento do pensamento baseado 

na lógica da mirror image, mas também o fortalecimento da condição econômica como 

variável importante para a segurança nacional norte-americana e a corrosão das ideias que 

davam sustentação ao Sistema Antigo. 

Em outros termos, a década de 1980 é marcada por tensões entre as políticas de 

segurança, principais promotoras de instituições de comércio que garantiam aberturas 

unilaterais, e as políticas econômicas, principais promotoras das ideias revisionistas do 

unilateralismo agressivo. Uma pequena ressalva: ñunilateralismo agressivoò comercial n«o 

é sinônimo de reciprocidade específica e, ao mesmo tempo, não é incompatível com a 

reciprocidade difusa. Pelo contrário, unilateralismo agressivo e reciprocidade assimétrica 

são duas modalidades diferentes do internacionalismo comercial norte-americano e da 

estratégia da reciprocidade difusa. Entende-se por ñreciprocidade assimétricaò reduções 

tarifárias, abertura unilateral e concessões comerciais sem exigências similares, como 
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funcionou a participação norte-americana nas primeiras décadas do GATT. Respondia 

tipicamente à lógica bipolar e ao sistema antigo
81

.  Já o unilateralismo agressivo rompe com 

esta ñtoler©nciaò com os parceiros sob a exig°ncia de ñconcess»es similaresò dos parceiros. 

Em outras palavras, o unilateralismo agressivo não rompe com os princípios de 1934, pelo 

contrário, o intensifica por meio de ameaças feitas unilateralmente. 

Enquanto parte do governo Reagan parece ser mais relevante destacar sua estratégia 

militar, a economia ganhou grande espaço na construção da agenda. Quatro questões  

principais contribuíram para estas mudanças: 1-) o desmantelamento da URSS; 2-) a 

ascensão dos NICs; 3-) a deterioração da economia norte-americana, com índices elevados 

de desemprego, e; 4-) a ascensão do setor de serviços. 

Quanto ao primeiro ponto, ao mesmo tempo em que Reagan endurecia o tom no 

relacionamento com a URSS, o bloco comunista já dava sinais de sua debilidade
82

. Assim, 

a estrutura do poder mundial sofrera alteração significativa. Para o nosso tema, a principal 

delas é a eliminação paulatina do constrangimento representado pela URSS, abrindo espaço 

para uma política comercial mais paroquialista e agressiva, com expansão dos atritos no 

campo econômico. Entretanto, estes dois movimentos, aparentemente contraditórios, não 

foram suficientes para minimizar as políticas liberalizantes empregadas desde 1945 pelo 

Executivo norte-americano. Este é, em essência, um dos principais paradoxos do 

unilateralismo agressivo.  

Portanto, neste período há um descolamento entre reciprocidade assimétrica e para o 
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A este respeito, o livro de William R. Cline é ilustrativo. Segundo este autor, a nova reciprocidade tinha 

como principal objetivo conceder aos Estados Unidos mecanismos de realiza«o ñna forma de proteção contra 

qualquer país estrangeiro que não concedesse acesso aos produtos norte-americanos de forma comparável ao 

tratamento recebido nos Estados Unidosò (Cline, 1983:121). 

82
O bloco socialista começou a sofrer abalos sérios em sua estrutura iniciados com a morte de Stálin (1953) e 

ampliados com a morte de Brejnev (1982). Revoltas anti-União Soviética estouraram, começando com a 

alemã na Berlim Oriental. Três anos depois, em 1956, houve tumultos e revoltas na Polônia e um levante 

nacional na Hungria. A União Soviética agiu de forma repressiva. Ainda em 1956, muitos intelectuais e 

pensadores comunistas passaram a abandonar tal ideologia, alguns passando para o lado anticomunista, outros 

se mantendo no campo da esquerda com posições fortemente críticas à União Soviética. Na década de 80, na 

Europa Ocidental e em outras regiões, os Partidos Comunistas encolhiam ano após ano, enfraquecendo-se. 

Enquanto isso, no Leste Europeu, parte dos líderes perde suas ideologia comunistas stalinistas, vários deles 

passam a ter como característica uma atitude nacionalista extremista, para assim tentar assegurar seu poder e 

sua popularidade. No final da década de 80 e início da de 90, todos os líderes comunistas do Leste Europeu 

haviam entregue o poder de forma mais ou menos pacífica. A única exceção foi o líder romeno, Ceausescu, 

que usou a força e violência para sua proteção, porém pouco pôde fazer e logo também caiu. 
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unilateralismo agressivo. Como conclusão, pode-se dizer que o livre-comércio  passa a ser 

uma instituição estrutural de comércio dos Estados Unidos, pois, além de mudar 

lentamente, não se confundia mais com a lógica bipolar e era realimentada à medida que os 

Estados Unidos reafirmavam sua hegemonia no sistema internacional
83

. Em outros termos, 

embora as alterações que vinham ocorrendo na estrutura mundial de poder eliminassem a 

tolerância norte-americana com a reciprocidade assimétrica, o livre-comércio com bases 

recíprocas continuou a ser o objetivo principal do Executivo norte-americano.  

Já a  ascensão política e industrial do leste asiático representou outro desafio 

importante aos Estados Unidos, contribuindo para a formula«o do ñunilateralismo 

agressivoò norte-americano. Crescendo a uma média de 8% ao ano, a década de 80 

presenciou a ascensão de países do Leste Asiático, conhecidos como NICs (como Coreia, 

Cingapura, Tailândia e Hong Kong). Gilpin (2004:352), por exemplo, afirmou que ño 

crescimento econômico dos mercados emergentes do Leste Asiático impressionou o mundo 

inteiroò
84

. Parte da população norte-americana acreditava que o Sudeste Asiático contava 

com grandes centros econômicos, expectativa que se concretizou em ritmo acelerado e que 

começou a incomodar muitos setores da economia norte-americana, com destaque para os 

setores automobilístico, siderúrgico e de semicondutores. (Svilenov, 1999; Destler, 2005). 

Como desdobramento disso, pode-se citar alguns esforços legislativos nos Estados 

Unidos, dentre vários disponíveis no período, que buscavam conter o avanço dos NICs: há 

o Hearing, realizado pelo Committee on Labor and Human Resources (1986) no Senado, 

intitulado ñImpact of Employmenton U.S.-Japan Auto Relationsò, onde se discutiu as 

relações comerciais entre Estados Unidos e Japão
85

;  conferência realizada pelo Committee 

                                                 
83

Em resumo, o fim da URSS tem três efeitos: em primeiro lugar, abre-se espao para a ñhegemonia 

capitalistaò em todo o globo. Em segundo lugar, emergem novas foras sociais, com diferentes caracter²sticas, 

abrindo novos desenhos políticos (Martins, 1992:7). Por último, reflete de certa forma, por meio de sua 

debilidade, que a natureza da economia mundial havia mudado, dando ênfase à produção de ponta. Este 

último item, além de prejudicar a URSS, também afetou a economia norte-americana em vários setores, com 

especial destaque para os setores siderúrgico e automobilístico. 

84
Após quatro anos vivendo na regi«o, o rep·rter Steve Lohr (1985) declarou: ñapós quatro anos vivendo e 

noticiando em grande parte do lado asiático da Bacia do Pacífico, este jornalista sai com a impressão de uma 

região em ascensão, das vozes e imagens de crescente prosperidade e expectativasò. 

85
Esta confer°ncia, que contou com a presena do subcomit° ñEmploymentand Productivityò, discutiu as 

relações comerciais entre Estados Unidos e Japão em produtos relacionados ao mercado automobilístico, 

como o de autopeças. Teve como principal objetivo melhorar o déficit existente neste setor e a solução 

utilizada foi a implantação de MOSS. 
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on Ways and Means (1987) na Câmara, intitulado ñManaging U.S.-Korean Trade Conflictò, 

onde se discutiu as exportações coreanas aos Estados Unidos
86

; relatório elaborado pelo 

Committee on Foreign Affairs (1987) da Câmara, institulado ñU.S. Trade Relations with 

Asiaò, onde o déficit norte-americano foi amplamente debatido
87

; entre incontáveis outros 

exemplos. Neste ponto é interessante notar a participação de diferentes comitês, 

desconcentrando as questões de comércio do Way and Means e do Finance Committee, um 

dos pilares do Sistema Antigo. 

Os Estados Unidos se incomodavam com a ascensão das exportações dos NICs 

principalmente pelo tipo de produtos exportados por estes países
88

. A participação dos 

produtos tradicionais (com pouco valor agregado, pouca tecnologia e mão-de-obra não 

qualificada) nas exportações da região ï com exceção de Taiwan ï para os Estados Unidos 

sofreu relativa queda. Já a participação dos produtos intermediários (com média tecnologia 

empregada e mão-de-obra semiqualificada) nas exportações cresceu em todos os NICs, com 

especial destaque para Cingapura que em 1966 não exportava nenhum produto deste setor, 

em 1986, 58,2% de suas vendas ao mercado norte-americano eram consideradas de 

tecnologia semi-avançada. As exportações dos produtos de alta tecnologia (nos quais são 

empregadas pesquisas extremamente avançadas e mão-de-obra altamente qualificada) para 

os Estados Unidos também cresceram em todos os NICs. Novamente, o destaque principal 

foi Cingapura: em 1966, apenas 0,2% das exportações para os Estados Unidos eram 

consideradas tecnologicamente avançadas; em 1986, elas já haviam atingido 78,1%. Não à 
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Este documento foi fruto de um seminário realizado pelo comitê que contou com apoio do Woodrow Wilson 

International Center for Scholars. Neste evento examinou-se a condição política e econômica da Coreia do 

Sul que afetava diretamente os Estados Unidos (Committe On Ways and Means, 1987). 

87
Elaborado em março de 1986, tal relatório foi fruto de estudos realizados por missões enviadas para a Coreia 

do Sul, Taiwan, Hong Kong, China, Tailândia, Cingapura e Indonésia, com especial destaque para questões 

relacionadas ao déficit comercial dos Estados Unidos, além das relações bilaterais norte-americanas na região. 

O relatório conclui afirmando que o déficit norte-americano era fruto de práticas desleais de comércio 

(Commitee On Foreign Affairs, 1987). 

88
A ascensão dos NICs acentuou a competição em muitos setores da economia norte-americana, 

principalmente aqueles com alto valor agregado. David W. Clark, presidente da Lydall Inc. produtora de 

materiais de fibra, por exemplo, afirmou que ño empres§rio norte-americano está apenas começando a 

aprender que ele tem que olhar para o Sudeste Asiático como parte de seu mercado [...] a força do dólar 

tornou a venda para o exterior cada vez mais dif²cilò (apud Crossette, 1985). 
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toa, o Japão
89

, Taiwan e a Coréia do Sul foram os principais alvos do revisionismo 

comercial nos Estados Unidos, além de Brasil e Índia (embora com menor intensidade)
90

. 

Embora na realidade esta relação causal não seja tão clara, a ascensão exportadora 

destes países esteve diretamente relacionada ao déficit na balança comercial dos Estados 

Unidos que atingiu patamares elevados na década de 1980. Em 1985, o déficit já havia 

atingido cerca US$170 bilhões, alargando consideravelmente a queda iniciada na década de 

1970. Isso ocorreu, segundo a compreensão da época, basicamente devido à ascensão de 

novos pólos industriais e ao acirramento da competição no mercado internacional das 

empresas norte-americanas
91

. 

Grande parte desta desproporção continha o déficit dos Estados Unidos com o 

Japão, o que acirrou as tensões entre os dois países. Isso se tornará mais evidente com a 

utilização dos mecanismos de defesa comercial dispostos da seção 301 das leis de comércio 

dos Estados Unidos, onde o Japão fora o principal alvo. Além disso, o PNB norte-

americano sofreu fortes variações de crescimento. A primeira metade da década de 1980 

deve ser destacada porque neste período a economia deste país assistiu a maior 

desaceleração da economia desde 1960. Entre os anos 1980 e 1983, os Estados Unidos 

cresceram a uma média de 0,2% ao ano, enquanto o Japão cresceu a uma média de 3% ao 

ano.  

 Além disso, a primeira metade da década de 1970 presenciou forte elevação do 

índice de desemprego nos Estados Unidos. Uma das consequências desta realidade foi a 

ascensão do setor de serviços. Devido aos mesmos motivos levantados anteriormente para 
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A respeito do Japão, por exemplo, Destler (2005:52) afirma que ñqualquer pa²s grande crescendo t«o 

rapidamente causa obrigatoriamente problemas para o sistema de comércio mundial. Na verdade, o Japão era 

visto como um problema comercial especial, e seus produtos submetidos a uma série de barreiras 

discriminatórias, bem antes de sua época ímpar de crescimento na casa dos dois dígitos. Daí desenvolveu-se 

uma percep«o generalizada do Jap«o como um ócaronaô no sistema de comércio internacional, explorando as 

oportunidades de mercado para o exterior enquanto fazia mudanas internamente apenas de m§ vontadeò. 

90
Além disso, alguns fatores contribuíram para o desenvolvimento do leste Asiático. Entre eles, a importância 

geopolítica da região para a Guerra Fria, principalmente no seu início; o Japão e seu posicionamento de 

desenvolvimento de sua periferia; e a qualidade do capital humano, hábil a lidar com vários tipos de situações 

(Ayerbe, 2002:234). Entre 1946-1978, os Estados Unidos enviaram US$ 13 bilhões à Coreia do Sul e US$ 5,6 

bilhões à Formosa. 

91
Em 1989, por exemplo, as importações já haviam atingido US$ 477,4 bilhões, o que representou uma 

elevação de 191,11% das importações de 1980, enquanto as exportações atingiram US$ 362,1 bilhões, 

elevação de 161,43% das exportações de 1980, criando um déficit na balança comercial de US$ 115,3 bilhões 
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explicar o déficit comercial norte-americano (ascensão de novos polos industriais e o 

acirramento da competição no mercado internacional das empresas norte-americanas), 

muitos trabalhadores encontraram no setor de serviços uma nova oportunidade
92

. Esse setor 

é superavitário desde 1974, entretanto, os recursos arrecadados não atingiram US$ 1,2 

bilhão (US$ 22,6 de exportação e US$ 21,4 de importação), longe de ter algum efeito 

significativo nos problemas do balanço de pagamentos norte-americano. Esse padrão se 

alterou nos dois últimos anos da década de 1980, produzindo um superávit de US$ 23,5 

bilhões (US$ 127 bilhões de exportação contra US$ 103,5 de importação) e, desde então, 

essa cifra não parou de crescer.  Em 1995, por exemplo, o superávit foi de US$ 68,4 (US$ 

210,6 de exportação e US$ 142,2 de importação). Vale notar que de 1982 a 1985 o 

superávit sofreu uma redução brusca. A figura abaixo dedica atenção a essa tendência.  

 

Figura 5: Comércio de Serviços norte-americano, em bilhões de dólares (1974-1994) 

 

Gráfico elaborado pelo autor a partir de dados extraídos de Bureau of Economic Analysis (2013) 

 

                                                 
92

Outra explicação para esta a ascensão do setor de serviços está relacionada com a própria deterioração do 

trabalho relacionado à ind¼stria. Com o crescimento do desemprego, a procura pelo ñsubempregoò se tornou 

ainda maior, o que contribuiu para o desenvolvimento do setor de serviços. 
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Reagan assume a presidência decidido a melhorar a oferta de emprego. De fato, o 

novo presidente consegue efeitos positivos no setor de serviços, mas o desemprego cresceu 

consideravelmente em seu primeiro governo, só recuando de 1984 em diante, no segundo 

mandato. A situação se deterirou com as políticas adotadas por Reagan de corte nos gastos 

sociais, prejudicando as políticas de Welfare State que favorecia os trabalhadores. Para 

Rehmus (1984:42) neste período  ño movimento operário entende que muitos dos 

programas que os favorecem estão sob ataque no momento presenteò
93

. Assim, as críticas 

ao Welfare States e acentuaram e ele passou a ser acusado de ñgrande causador dos efeitos 

negativosò à inovação e efici°ncia. ñSe o Congresso n«o colocar agora a Segurana Social 

sobre uma base financeira mais realista, vai ter uma grande responsabilidade nas crises 

futurasò (New York Times, 1981)
94

.  

Tendo em vista esse tipo de problema, difundia-se a opinião de que os programas 

sociais tinham efeitos negativos sobre o trabalho, pois estes ñ[solapavam] a ética do 

trabalho, criando uma proteção artificial contra os riscos, desestimulando a eficiência e a 

competitividade da mão-de-obraò (Ayerbe, 2002:196). Em 1986, esta preocupação ainda se 

fazia presente nos discursos de Reagan, como naquele do dia 16 de fevereiro de 1986:  

 

ñO presidente Reagan mais uma vez culpou os óequivocados programas de bem-

estarô para a ótrag®dia nacionalô com fam²lias falidas e pioras em assuntos como 

ilegitimidade e pobreza entre os jovens. Seus comentários representam uma 

elabora«o de sua condena«o ¨ óteia de aranha do bem-estarô, apresentada em 

seu discurso [Stateofthe Union] que também reflete a decisão da administração de 

atribuir ao bem-estar um importante espaço no debate doméstico para as eleições 

de 1986 no Congressoò (Takaki, 1986) 

 

Estas questões dominaram grande parte dos debates sobre a institucionalização do 

unilateralismo agressivo nos Estados Unidos. Embora não diretamente relacionada ao tema, 

afirmava-se que os gastos sociais (emissão de moeda) geravam déficit público e inflação. 
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Esse ponto será mais bem debatido adiante. 

94
 O jornal afirma tamb®m que: ño n¼mero de trabalhadores apoiando cada aposentado deverá permanecer 

relativamente estável nas próximas décadas. Mas o custo da Segurança Social vai continuar de qualquer 

maneira, por causa dos benefícios prometidos aos aposentados do futuro aumentam com os salários. Isso 

significa que o imposto anual máximo, agora em $ 1.975, vai quase dobrar em 1988 [...] A menos que haja 

reformas na estrutura de benefícios, as crianças pré-escolares de hoje herdarão uma obrigação de multi-

trilhões de dólaresò (New York Times, 1981). 
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Portanto, para amenizar este desequilíbrio, seriam necessárias elevações da carga tributária, 

o que comprometeria a poupança e os investimentos e, consequentemente, prejudicaria 

produtores norte-americanos com a crescente competitividade demandante de altos 

investimentos. Contudo, havia uma tensão entre o neoliberalismo de Reagan e os sindicatos 

e grupos prejudicados. Essa postura adotada por Reagan fez com o trabalhador organizado 

aumentasse sua força politicamente, o que teve efeitos na taxa de desemprego de 1984 em 

diante
95

. Um exemplo disso foi a Federation of labor organizations (AFL-CIO), que 

tamb®m praticava lobby ñcom funcion§rios do legislativo e do executivo para proteger os 

interesses do movimento operário organizado e os indivíduos da classe trabalhadora em 

geralò (Rehmus, 1984:41). Tanto as críticas aos encargos sociais com o neoliberalismo 

reaganiano quanto a busca por amparo com os sindicatos norte-americanos demonstraram 

que a solução parecia estar concentrada em grande parte no revisionismo comercial. 

Figura 6: Desemprego nos Estados Unidos (1970-1988) 

 

Gráfico elaborado pelo autor a partir de dados extraídos de Council of Economic Advisors (2008). 

                                                 
95

O desemprego contribuiu para uma maior organização dos sindicatos para pressionar o governo por políticas 

em prol do trabalhador. Até então, os trabalhadores eram muito desorganizados e continuaram sendo durante 

grande parte da década. É o que Rehmus (1984:41) quis dizer quando, em 1984, afirmou que ñhoje o trabalho 

® fraco politicamente, resta saber se se isto ® ou n«o permanenteò. 
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É interessante comparar a situação norte-americana com outros países. A taxa de 

desemprego alemã mais que dobrou no primeiro governo Reagan, saindo de um patamar de 

3% ao ano em 1980 para atingir cerca de 7% ao ano em 1984. Já a taxa de desemprego 

japonesa se manteve mais estável, sofrendo pouca variação na década. O primeiro governo 

Reagan aumentou em 1% o desemprego japonês. O segundo governo Reagan viu a taxa de 

desemprego alemão recuar, caminhando em paralelo com a taxa de desemprego norte-

americana, e a taxa japonesa se manteve constante. Baseado nestes dados é possível dizer, 

em primeiro lugar, que a taxa de desemprego existente nos Estados Unidos não era algo 

existente apenas em seu território e parecia ser um fenômeno muito mais avassalador em 

países como a Alemanha. Não obstante, para este cenário de revisão comercial e mudança 

econômica, os números em si não são mais importantes do que o significado que lhe são 

atribuídos (Goldstein, 1993)
96

. 

É dentro deste cenário econômico (inflação; desemprego; baixos índices de 

crescimento, competitividade e produtividade; e aumento do déficit comercial) e da herança 

deixada pelo Trade Act de 1979 que Reagan faz sua campanha para presidência. Quanto ao 

Trade Act de 1979, é importante dizer que esta lei trouxe algumas alterações importantes 

que deram mais autonomia ao agora chamado USTR e garantiram maior espaço para a 

atuação dos grupos prejudicados pela conjuntura econômica da época. 

De acordo com a Seção 1 do Plano (Committee on Ways and Means, 2003), o 

Office of Special Trade Representative (STR) passaria a ser o Office of the United States 

Trade Representative (USTR). A alínea (b), item 1 e 3, atribuía ao USTR a liderança, com 

o aconselhamento do TPC, no desenvolvimento e na coordenação da implementação da 

política de comércio internacional bilateral ou multilateral, incluindo commodities e 

investimento direto quando relacionado ao comércio internacional. O USTR deveria 

também coordenar atividades de outras agências e Departamentos no que toca à expansão 

das exportações norte-americanas; pesquisas sobre política comercial, de questões de 

                                                 
96
A este respeito Goldstein (1993) diz que ñas ideias est«o sempre presentes; dão significado as ações além de 

prescreverem legitimidade às reinvindica»es pol²ticas e materiais de indiv²duos e gruposò. 
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investimento direto e de commodities, incluindo o comércio Leste-Oeste; o combate às 

práticas desleais de comércio; e as questões comerciais relacionadas à energia. 

Negociações bilaterais e multilaterais no âmbito do GATT, commodities, comércio 

leste-oeste e supervisão dos remédios comerciais, dentre outras atividades, eram de 

responsabilidade do Departamento de Estado e essas alterações eram consoantes com o 

movimento de separa«o entre as pol²ticas comercial e externa (OôShea, 1993). Todavia, a 

separação não era completa. A este respeito Carter (1979) afirmou que ñno reconhecimento 

da responsabilidade do Secretário de Estado sobre a nossa política externa, as atividades de 

pessoal no exterior do Representante de Comércio e do Departamento de Comércio serão 

totalmente coordenadas com outros elementos de nossas missões diplomáticasò. Ainda 

nesse sentido, a Se«o 7 do Plano confirmava que ñnada neste plano de reorganização 

pretende derrogar a responsabilidade do Secretário de Estado para assessorar o Presidente 

em questões de política externa, incluindo os aspectos de política externa de comércio 

internacional e assuntos relacionados com o comércioò. Tal arranjo em muito contribuiu 

para a estratégia de múltiplas direções de Reagan, como será debatido no próximo capítulo. 

 O chefe do USTR foi instituído como principal conselheiro do presidente para o 

comércio internacional e para outras políticas com impactos sobre o tema. É importante 

destacar que na alínea (b) item 2, o Plano reitera o papel de primazia do USTR: ñO 

Representante Comercial será o principal responsável pela realização de negociações 

comerciais internacionais, incluindo commodities e negociações de investimento direto em 

que os Estados Unidos participamò. 

Atenção especial foi dada à implementação dos resultados da Rodada Tóquio. 

Porém, como ag°ncia do Escrit·rio Executivo da Presid°ncia, o Plano lembra que ñtodas as 

fun»es do Representante de Com®rcio ser«o conduzida sob a dire«o do Presidenteò 

(alínea [b], item4)
97

. Reconhecendo que o comércio não era parte da agenda cotidiana do 

presidente, caberia ao USTR maior atenção ao tema. O quadro de funcionários, 

posteriormente, seria expandido de 59 para 131 pessoas. Na opinião de Destler (1995:117), 

um defensor do papel tradicional de intermediador da agência, o USTR correu o risco de 

                                                 
97

Essas medidas visavam corrigir o problema organizacional da ñfalta [de] uma autoridade central capaz de 

planejar uma estrat®gia comercial coerente e garantir a sua implementa«oò (Carter, 1979). 
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receber uma burocracia e um pessoal grande demais. Isso poderia inclinar o USTR ñem 

direção a excessos no trabalho interno em detrimento da mobilização dos recursos de todas 

as agências envolvidasò. No geral, ña formula«o de pol²tica comercial ainda era 

fragmentada, mas bem menos do que quando era decidida por quatro agências e escritórios 

diferentesò (Dryden, 1995:257)
98

. 

Além do plano de reorganização burocrática, a aprovação do ñTrade Agrements 

Actò de 1979 promoveu mudanças importantes.  Reformou o sistema de aconselhamento 

privado por meio dos quais grupos de interesse mantinham diálogo e consultas 

institucionalizadas com a administração na negociação de acordos comerciais 

internacionais. A Seção 1103 ampliou a participação do aconselhamento do setor privado 

ao emendar a Seção 135 do Trade Actof 1974, adicionando que consultas entre 

representantes do setor privado e o Presidente (na prática, alguma instituição designada por 

ele, normalmente o USTR, por meio de hearings) deveriam ocorrer não apenas com relação 

à negociação de um acordo comercial internacional, mas também com relação ao 

funcionamento de qualquer acordo comercial, uma vez celebrado, e com respeito a outros 

assuntos emergentes relacionados com a administração da política comercial dos Estados 

Unidos. A Seção 1.103 da lei de 1979 também estendeu no mesmo sentido as relações entre 

a administração e o Advisory Committee for Trade Negotiations, ao emendar a alínea (b) 

da Seção de 135 da lei de 1974 e buscou aumentar a independência nesse Comitê ao 

emendar a alínea (c), estabelecendo que ñThe Chairman of the Committee shall be elected 

by the Committee from among its membersò e não mais ser apontado pelo USTR. As 

reuniões entre os comitês de aconselhamento privado passariam a incluir também, de 

acordo com emenda à alínea (d), os Secretários de Comércio, Trabalho e Agricultura. 

Merecem destaque outras emendas à alínea (c) da Seção 135, as quais adicionam 

ñserviçosò como um grupo econômico ao lado de indústria, trabalhadores e agricultura. A 
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O Departamento de Comércio teve suas funções aumentadas pelo Plano. Assumiria a responsabilidade por 

toda a parte operacional do comércio internacional não agrícola, desde a promoção comercial à administração 

de instrumentos de defesa comercial, incorporando funções antes dos Departamentos de Tesouro e de Estado. 

Papel especial foi atribuído ao Departamento de Agricultura para o comércio agrícola. O Departamento de 

Comércio passaria a contar ainda com um subsecretário para o comércio internacional e com o diretor-geral 

do U.S. and Foreign Commerce Services, cargo relacionado à promoção de exportações de bens e serviços 

principalmente de empresas pequenas e médias e de assistência a empresas com operações no exterior. 
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Seção 1.103 abriu a possibilidade para que grupos de interesse voltados para serviços 

participassem do Comitê privado de aconselhamento à política comercial e para a criação 

de Comitês setoriais e técnicos voltados para serviços. Essa adição demonstra a importância 

crescente do setor de serviços para a economia norte-americana, como vimos. É importante 

destacar a preocupação de Carter (1979) com o setor de serviços, tema que não era foco do 

Departamento de Comércio e que deveria passar a ser de acordo com o Plano de 

Reorganiza«o, assim como com ñum esforo cont²nuo para levar os servios sob a 

disciplina internacionalò. 

Este era o cenário legislativo de comércio existente nos Estados Unidos no início da 

década de 1980 que obrigou o presidente Reagan a adotar um posicionamento mais rígido. 

Dentro deste arcabouço institucional, o presidenteprometeu controlar a inflação, equilibrar 

o orçamento, acentuar a competitividade das indústrias norte-americanas e gerar empregos. 

Um dos principais lemas de sua campanha foi ñrevigorar a economia americanaò
99

, o que 

acabou por inspirar, em seu segundo mandato, a estratégia de múltiplas direções, 

englobando políticas unilaterais e acordos bilaterais e regionais. Segundo Gilpin 

(2000:310), ñessas iniciativas têm sido usadas para proteger mercados americanos ou 

ampliar o acesso de empresas americanas a mercados estrangeiros, especialmente no Japão 

e em outros países do Leste Asiáticoò.  

No campo multilateral, a Rodada Uruguai surgiu como um grande trunfo da política 

comercial de Reagan, fornecendo uma nova arma ao Congresso para pressionar a 

administração, ou seja, a renovação do fast track. Contudo, a estratégia norte-americana de 

negociar em âmbitos multilaterais foi reformulada para lidar também com novas dinâmicas 

internacionais, passando a empregar acordos bilaterais e regionais. Em grande medida, o 

governo norte-americano percebia um enfraquecimento do GATT, embora tenha tido um 

importante papel no imediato pós-guerra. Acreditava-se que, em meados da década de 80, 

ño sistema de regras para regular o com®rcio internacional estava enfraquecendo. Nas duas 
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Segundo ele, as causas das dificuldades econômicas do país estavam baseadas nos gastos excessivos do 

governo federal, altos índices de impostos e um sistema previdenciário desorganizado. Segundo Gilpin 

(2000:304), ña m«o pesada do governo federal estava destruindo o incentivo a trabalhar, poupar e investirò. 

Para sanar esse problema, que a esta altura já aparentava ter caráter estrutural, era preciso diminuir o tamanho 

do governo federal, liberalizar os mercados para que esses atuassem baseados em suas próprias leis e reduzir 

significativamente a carga tributária. 
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primeiras décadas do pós-guerra o GATT tinha fornecido um quadro surpreendentemente 

eficaz para negociar a liberalização do comércio e disciplinar as restrições às importações. 

Mas depois ficou sob cercoò (Destler, 2005:53). 

Esta estratégia constituiu instrumento de extrema importância para atingir a 

segurança econômica do país. Portanto, embora o compromisso multilateral permanecesse 

ï exemplificado pela atuação estadunidense na Rodada Uruguai ï, a transição para um 

período de revisão das políticas de abertura, evidenciada pelas constantes acusações contra 

os produtores japoneses, e as negociações bilaterais, exemplificadas pelos acordos com o 

Canadá e Israel, ilustram a nova orientação dada pela administração à política comercial. 

Além da estratégia de múltiplas direções, a plataforma republicana propunha várias 

soluções políticas, como as descritas a seguir: 

 

ñO Partido Republicano considera que um orçamento equilibrado é essencial, mas 

se opõe à tentativa democrata de atingi-lo por meio de impostos mais elevados. 

Acreditamos que um aspecto fundamental no equilíbrio do orçamento consiste 

em restringir o gasto governamental e em acelerar o crescimento econômico, e 

não incrementar a carga fiscal nas costas dos homens e das mulheres que 

trabalham. A estendida distribuição da propriedade privada é um dos alicerces da 

liberdade norte-americana. Sem ela não pode sobreviver nosso sistema de livre 

empresa nem nossa forma republicana de governo. [...] As reduções dos impostos 

estimularão o crescimento econômico e, dessa maneira, se reduzirá a necessidade 

do gasto governamental com desemprego, bem-estar e programas de trabalhos 

públicosò (Ayerbe, 2002:198). 

 

Assim, o neoliberalismo ganhara força na condução da economia norte-americana. 

A este respeito, Gill (1991:25) afirma que as mudanças na política econômica no final do 

governo Carter e no início do governo Reagan, 

 

ñRefletiram o triunfo da Estratégia Econômica monetária neo-liberal em 

detrimento do anterior consenso keynesiano. Isso não quer dizer que o 

keynesianismo estava morto (os EUA continuaram a gastar livremente sobre os 

militares e em programas sociais). Ele simplesmente sugere que uma nova ênfase 

surgiu, com ênfase nas virtudes do mecanismo de mercado e uma tentativa de 

reduzir o papel do Estado na economiaò. 
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Os acontecimentos da década de 1980 iniciam o processo, aprofundado na década 

de 1990, que gerou um dos paradoxos norte-americanos: embora este país seja o maior 

devedor do mundo e dependente da poupança internacional, ao mesmo tempo é o maior 

consumidor global, criando uma via de mão dupla entre a saúde econômica norte-

americana e a mundial. Assim, ñcolocado de forma simples, a combinação de Reagan entre 

economia do lado da oferta e redução de impostos, políticas anti-inflacionárias,  

desregulamentação, e o capitalismo do Pentágono, todos ajudaram a revitalizar a economia 

americana e a reafirmar o seu domínio econômico internacional, apesar da ameaça de 

déficits orçamentários crescentesò (Gill , 1991:32). 

Além disso, as forças desta nova ordem econômica tiveram como consequência a 

ascensão da demanda protecionista nos Estados Unidos, a qual foi contida, ainda que com 

exceções, por meio da adoção de diretrizes mais internacionalistas na formulação da 

política comercial do país
100

. A elaboração da estratégia unilateral (unilateralismo 

agressivo) para a política comercial demonstra esta acentuação do revisionismo 

comercial
101

.  

O 100º Congresso foi eleito em um contexto em que temas como o déficit norte-

americano, a deterioração do trabalho e a transnacionalização da econômica estavam em 

alta. Todos eles afetavam direta ou indiretamente a condição material, o que motivou os 

esforços para a elaboração da lei de 1988, no âmbito da qual esses temas ganharam ainda 

mais importância, uma vez que passaram a ser potencializadores não só no campo material, 

mas também no campo das ideias, englobando até mesmo parte daqueles que não tiveram 

                                                 
100

Gilpin (2000:307) conclui dizendo que ñembora a contrarrevolução reaganiana e o triunfo dos adeptos da 

promoção da oferta efetivamente houvesse resultado num empenho sistemático de enfrentar a relativa 

decadência econômica da América, muitos acreditam que as irresponsáveis políticas fiscais do governo não só 

aceleraram esse decl²nio como deram origem a poderosas foras protecionistasò. 

101
Segundo Eichengreen (2007:201), as consequ°ncias foram estas: ñUma moeda supervalorizada, como o 

dólar em meados da década de 1980, impõe um ônus elevado a grupos de interesse concentrados (produtores 

de bens exportáveis que encontram dificuldades para competir internacionalmente) que manifestavam 

vigorosamente suas objeções. Em contraste, uma moeda subvalorizada, como o dólar em meados da década 

de 1990, impõe custos apenas modestos sobre um largo contingente de interesses difusos (consumidores 

submetidos à inflação e preços mais elevados de produtos importados) que tem pouca motivação para 

articular-se em oposição. Assim, havia limitada oposição doméstica ao declínio do dólar. Sua desvalorização 

era resultante de considerações domésticas, como a decisão do Fed de cortas as taxas de juro em 1991, em 

resposta à recessão norte-americana, e uma segunda série de cortes em 1994, novamente decidida para 

enfrentar os sinais de um esfriamento da economiaò. 
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sua condição material diretamente afetada. Isso explica por que houve consenso no 

Congresso não apenas com relação à situação adversa da economia norte-americana, mas 

também com relação à urgência da assinatura de uma lei apartidária para lidar com a 

questão do déficit.  

Stoga (1986:80) afirmava na época que ño forte e confiável apoio americano em 

torno da liderança dos Estados Unidos em questões econômicas internacionais se 

desvaneceuò, e conclui dizendo que ños sentimentos protecionistas são fortes, mesmo 

dentro de setores da comunidade empresarial que tradicionalmente favorecem o comércio 

livreò. Segundo o autor, os descompassos bilaterais, especialmente com o Japão, mereciam 

maior atenção do governo
102

. Assim, a perda de espaço econômico era o principal motivo 

para a mudança de postura do Congresso norte-americano. Enquanto os Estados Unidos 

mantiveram sua prosperidade, o livre-comércio era viável, mas com a queda relativa da 

economia do país as demandas protecionistas ganharam um novo vigor. 

 

ñA mudança na atitude americana não aconteceu por acaso. A forma agressiva 

que se defendeu o livre comércio é mais fácil de sustentar se apenas um pequeno 

segmento da economia é afetado por flutuações cíclicas nos mercados mundiais. 

A medida que mais  trabalhadores e mais empresas são sobrepujados na 

competição nos mercados mundiais, sofrendo dificuldades até mesmo no 

mercado doméstico, fica difícil para o governo  manter o apoio público em torno 

de um compromisso teórico com o livre comércio. [...] Os Estados Unidos estão 

prestes a entrar num período político importante: eleições para o Congresso em 

novembro de 1986 [...]. E o papel do país na economia mundial, implícita ou 

explicitamente, será proeminente na agenda ï devido a apreciação pelo 

Congresso de um projeto de lei de comércio na atual legislatura, o início da nova 

rodada de comércio multilateral, o crescente sentimento protecionista, as 

incertezas sobre as taxas de câmbio e sua gestão, a continuidade da crise da 

d²vida e as preocupa»es sobre as perspectivas econ¹micasò (Stoga, 1986:82-97). 

 

Livros como Dollar, debt and the trade deficit, de Anthony Solomon (1987), 

Confronting the budget and trade deficits, de Hugh W. Long (1986), The United States 

                                                 
102

Svilenov (1999:8) tem interpreta«o semelhante. ñNa década de 1980 o Congresso tornou-se cada vez mais 

preocupados com a balança comercial dos EUA. Os Estados Unidos estavam enfrentando um enorme déficit 

comercial. [...] Além de fatores domésticos, no entanto, muitos membros do Congresso acreditavam ser o 

déficit comercial resultado de restrições que as exportações dos Estados Unidos enfrentavam nos mercados de 

alguns dos seus parceiros comerciais. E que, devido a essas restrições, o déficit comercial de bens com estes 

parceiros passaram a ser considerados como um problema com o qual o Congresso deveria lidar 

decisivamenteò. 
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trade déficit ofthe 1980s: origins, meanings, and policy responses, de Chris C. Carvounis 

(1987), dentre outros, são exemplos de como as atenções estavam voltadas para os 

problemas econômicos. O Congresso levou estas questões para sua agenda. Segundo 

Destler (1987:96), importante analista norte-americano, 

 

ñEm 1985, o comércio exterior de repente tornou-se o que ele não tinha sido por 

meio século: uma das questões centrais na política americana. Os democratas 

sentiram a oportunidade. Por meio de acusações das políticas leves para países 

rivais no campo comercial [soft-on-foreign-rivals trade policy] como 

responsáveis pela desindustrialização dos Estados Unidos, eles poderiam minar 

dois pontos fortes do presidente Ronald Reagan: a recuperação econômica em 

casa e políticas firmes no mundo. Os republicanos sentiram-se vulneráveis e 

atingidos pela primeira vez por suas próprias propostas de serem duros com os 

concorrentes no exterior e restringir importações em casaò. 

 

Em conformidade com o autor, as pressões protecionistas que ocorreram no 

Congresso em 1970-72, 1977-79 e 1981-82 não podiam ser comparadas àquelas existentes 

no final da década de 80. Isso porque os filtros institucionais que protegiam o Congresso, 

característica do sistema antigo, pareciam não ter mais o mesmo efeito, uma vez que 

sofreram forte deslegitimação em decorrência do déficit comercial, que reconfigurou a 

arena política norte-americana. Destler (1987:100) resume esta questão ao afirmar ñse este 

sistema [sistema antigo] serviu aos interesses do Congresso tão bem, por que seus membros 

parecem prontos [...] a abandonar a tradição de restrição voluntária e o legislativo a 

promulgar proteção para produtos específicos? A principal razão foi o desequilíbrio 

comercial sem precedentes nos Estados Unidosò. 

Tal fenômeno proporcionou o aumento do número de prejudicados, que sofriam 

com as importações, e a redução do número de beneficiários, baseados nas exportações 

(Destler, 1987). Essa situação foi agravada pela ausência de ações por parte da Casa 

Branca, o que incentivou ainda mais a procura por providências no Congresso. Para 

Destler, ña administra«o n«o estava fornecendo aos membros do Congresso o isolamento 

político necessário num momento onde mais se precisava. Portanto, o número de projetos 

de lei explodiuò (Destler, 1987:103). 
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Foram muitos os autores que alertaram para o que ocorria no Congresso. Para citar 

apenas alguns, Bernard Gordon (1994:94) afirmou: ñdemandas do Congresso em torno do 

protecionismo comercial atingiu proporções perigosas - e em grande parte desnecessáriasò; 

para William Cline (1989:123), ñ[...] recessão e supervalorização foram em grande parte 

responsáveis pela inversão da política comercial dos EUA na década de 1980 em direção a 

maior proteção pela primeira vez no pós-guerra, apesar da filosofia de livre comércio da 

Administração Reaganò. 

As soluções oferecidas pelos autores eram muitas e os enfoques teóricos, 

divergentes. Contudo, era consenso que o déficit se tornara insustentável e que algo deveria 

ser feito. Também era consensual que a década de 80 deveria ser tratada de maneira 

diferente, não havendo mais espaço para o internacionalismo nos moldes da década de 60. 

Uma mudança substancial no posicionamento norte-americano era extremamente desejada. 

Hughes (1985:25-6) exemplifica bem essa lógica ao afirmar que: 

 

ñEm meados do século, esse ethos internacionalista encontrou morada tanto no 

pensamento conservador quanto no pensamento liberal nos Estados Unidos. A 

maioria dos republicanos e democratas com probabilidade de liderar o país 

compartilhava este idioma e esta perspectiva, convencidos de que um mundo 

alimentado pelo internacionalismo responsável gozaria de mais segurança ede 

mais bem-estar material. Uma geração atrás, todas as grandes palavras da vida 

política foram capturadas por esse ethos internacionalista ï óprogressoô, ópazô, 

ósegurana coletivaô, óliberdadeô, ójustiaô, ódignidadeô, ócrescimentoô, 

óprogressoô. O respeito pelas opini»es da humanidade tamb®m foi assegurado 

porque essas palavras ressoavam em todo o mundo. Eles faziam o interesse 

nacional dos Estados Unidos interessante para os outros [...] Hoje, esses impulsos 

internacionalistas estão claramente exauridos no pensamento corrente da política 

americana. Temas tradicionalmente internacionalistas não são mais tomados 

como significativos para o idealismo político nos Estados Unidos. Em vez disso, 

eles são os objetos de escárnio e desprezo. [...] oficialmente as atitudes 

dominantes nos Estados Unidos agora são a anti-internacionalistasò. 

 

A crítica de Hughes, entretanto, considerando a nomenclatura desenvolvida no 

capítulo 2 desta pesquisa, se refere ¨ abertura unilateral ou ñreciprocidade assim®tricaò, e 

não do engajamento internacionalista norte-americano. Se não fosse assim, a crítica do 

autor pressuporia uma guinada isolacionista nos Estados Unidos, o que certamente não é o 

caso. 
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Esse é um dos motivos que levou Destler (1987:101) a concluir que ñdesequil²brio 

comercial gera desequil²brio pol²ticoò. Dentro da hipótese aqui formulada, isso quer dizer 

que tal mecanismo causal só foi possível dentro de um contexto específico, ou seja, a 

condição material, composta de interpretações específicas de sua época, foi o ponto de 

partida para a ação legislativa de comércio nos Estados Unidos na década de 1980. Isso 

porque os setores afetados materialmente pressionavam por mudanças no posicionamento 

da administração. No caso em questão, políticas protecionistas eram exigidas. Segundo o 

autor, ñexig°ncias t«o ferozes para a prote«o comercial n«o eram ouvidas desde os anos 

1930ò (Destler, 1987:101); essas demandas não demoraram a entrar na agenda do 

Congresso. Esta tendência se agravou ainda mais a medida que as eleições de 1986 se 

aproximavam, contribuindo para o aparecimento de projetos de lei bastante agressivos. É 

importante frisar que a esta altura a redução do déficit comercial, fundamentada no campo 

das ideias, era considerada como o principal meio para a retomada da prosperidade norte-

americana. Destler (1987:102) deixa isso claro ao apontar que: 

 

ñNa verdade, no início desse período desenvolveu-se um consenso bipartidário 

quase universal no Congresso que a Casa Branca não estava fazendo o necessário 

para solucionar os problemas do comércio, talvez nem mesmo reconhecendo sua 

existência. A maioria dos legisladores viu o dólar supervalorizado como a 

principal causa do déficit comercial. [...] Estes legisladores também observavam a 

baixa prioridade que [o presidente] atribuía a ataques ao déficit orçamentário 

flagrante, que por sua vez foi a principal responsável pelo dólar forte. Ou quando 

olhavam para questões comerciais específicas,viam um presidente relutante em 

tomar a iniciativa na luta contra as restrições à importação e subsídios à 

exportação por parte dos governos estrangeirosò. 

 

A maioria das soluções que surgiram no Congresso era subproduto dessas ideias: a 

noção de fair trade; a reforma do GATT baseada na reciprocidade; o protecionismo puro e 

simples, e a abertura do mercado de exportação. A combinação destas soluções deu 

subsídio para o nascimento da Super 301; no próximo item, ela será o foco das atenções 

deste trabalho no processo de formulação da lei de 1988. 
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Fair Trade e reciprocidade difusa: o unilateralismo agressivo no congresso norte-

americano na década de 1980 

 

Na década de 1980 o Congresso norte-americano seguiu a tendência iniciada ainda 

na década de 1960 de afastamento do ñSistema Antigoò. A necessidade de dar vazão às 

demandas revisionistas setoriais era cada vez maior, lideradas especialmente pelo partido 

democrata, embora fosse consensual que a economia norte-americana estava defasada. O 

déficit comercial recebeu destaque dos congressistas durante todo este período e chegou a 

inspirar vários projetos de lei, como a ñExport Trading Company Act of 1982ò (81-PL97-

98), o ñDeficit Reduction Act of 1984ò (84-PL98-369), o ñTrade and Tariff Act of 1984ò 

(84-PL98-573), entre outros, dando, portanto, continuidade a tendência iniciada ainda na 

década de 1970 com o Trade Act de 1974. 

Fruto das políticas adotadas por Reagan como reduções na arrecadação e elevações 

nos gastos públicos, como se viu anteriormente, o Legislativo passou a demandar mais, 

interferindo nos rumos da política comercial. De acordo com Stephen D. Cohen, Joel R. 

Paul e Robert A. Blecker (1996:41), ao demonstrar as diferenças de objetivos entre 

Executivo e Legislativo, afirmam que o ño Congresso forou o governo a alterar a sua 

política econômica internacional considerando ativamente (não de passagem) progressões 

de legislações comerciais com um viés cada vez mais anti-importa«oò. 

Dois conceitos ganharam destaque no período: Reciprocidade e Fairness. O 

primeiro, defendido publicamente pelo Senador Republicano John Danforth (R. Missouri), 

foi tema de vários debates, como os que ocorreram no início da década no Subcomitê 

ñInternational Trade, CommitteeonFinanceò do Senado norte-americano (82-S361-48 e 82-

S361-49)
103

. Segundo Cohen (et al. 1996:42) 

 

                                                 
103

No dia 24 de Março de 1982, ocorreu no Comitê de Finanças do Senado um importante encontro no 

Congresso para discutir reciprocidade. Intitulado ñTrade Reciprocityò, os hearingsconcentraram debates sobre 

a exigência de reciprocidade e oportunidades internacionais para a indústria norte-americana. Contou com a 

presença do então USTR William E. Brock e o Secretário de Comércio Malcolm Baldrige (82-S361-48 ). 
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ñReciprocidade, tal como interpretada pela administração Reagan, tornou-se o 

lema da estratégia economicamente mais viável na tentativa de redução do déficit 

comercial dos EUA pelo aumento das exportações, ao invés de reduzir as 

importações. A propensão dos Estados Unidos de dar a outra face para barreiras 

de comércio exterior, como tinha feito na época da hegemonia dos EUA, foi 

repudiada de maneira definitiva. Um dos temas do importante pronunciamento 

sobre política comercial feito pelo Presidente Reagan em setembro de 1985 foi 

justamente a necessidade de outros países melhorarem os seus compromissos 

supostamente inadequados para uma ordem de comércio liberalò. 

 

Mais importante para a argumentação aqui apresentada é o conceito de Fairness. 

Diretamente ligado à ideia de lealdade e justiça, ao ser aplicado ao Comércio, tal conceito 

tem muitas semelhanças com a luta contra a reciprocidade assimétrica. Os defensores do 

fair trade afirmavam que as práticas desleais de comércio deveriam ser combatidas por 

meio de mecanismos que equilibrassem as trocas comerciais entre os países. Tal 

interpretação caminhava muito próxima da ideia de ñlevel playing fieldò onde, em um 

cenário de competição, a desigualdade de condições entre os atores deveria ser remediada. 

Em resumo, a reciprocidade devia ser exigida pelos países que já haviam aberto suas 

economias para o livre-comércio, como acreditava-se ter feito os Estados Unidos.  

Vale ressaltar que tal definição é tipicamente norte-americana. Esta constatação é 

importante uma vez que o termo ñFair Tradeò tem sido utilizado de maneiras diferentes da 

que aqui é empregada. Um exemplo é o livro de Joseph E. Stiglitz e Andrew Charlton 

intitulado ñFair Trade for All: How Trade Can Promote Developmentò. Para estes autores, 

toda política contrária ou amorfa ao desenvolvimento não deve estar na pauta das 

negociações internacionais. Esta é a essência do conceito de  fairness e é utilizado com 

frequência para legitimar políticas desenvolvimentistas, principalmente nos países 

emergentes. Além de trazer consigo uma noção de justiça social que, para o autor, deveria 

ser consensual, afirma-se que é preciso haver valores compartilhados entre os países onde o 

desenvolvimento seja o núcleo. Diante disso, ñtodo acordo que gere custos desiguais aos 

países em desenvolvimento ou que beneficie mais os países desenvolvidos [...] deve ser 

entendido como injustoò (Stiglitz & Charlton, 2005:76), concluem os autores. 

Não se pode, portanto, retirar os conceitos de seu lugar no tempo e no espaço. A 

definição de Stiglitz e Charlton não serve para os propósitos desta pesquisa. A maneira 

como o conceito de fairness foi empregado no período e contexto em questão esta repleta 
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de paroquialismo. Geralmente apregoada quando setores norte-americanos eram 

ñimpedidosò de entrar em mercados estrangeiros, atacava-se o que se considerava ñpráticas 

desleaisò, embora muitas vezes este ñimpedimentoò fosse resultado de falta de 

competitividade e estas ñpráticas desleaisò fossem resultado de especificidades regionais. 

Baseado nisso, congressistas tais como Gephardt (D. Missouri), Bentsen (D. Texas), 

Danforth, entre outros, defendiam com afinco medidas unilaterais contra países como o 

Japão
104

. 

 Aqui vale algumas ponderações. As explicações para o déficit comercial 

geralmente citavam a utilização de métodos desleais por outros países. Desta constatação 

importa-se sem maiores discussões o conceito de fairness, criando o que chamamos de 

demandas pró-fair trade (em letras minúsculas), essencialmente revisionista. Não obstante, 

geralmente este termo servia como ponto de convergência entre o protecionismo democrata 

e a cautela republicada. Não há, portanto, uma definição fixa, podendo ser aplicada de 

várias formas, de acordo como o discurso político.  

Após discussões na segunda metade da década de 1980, criou-se ñmecanismos 

institucionais de Fair Tradeò (em letras mai¼sculas), como a Seção 301, Super 301 e 

Special 301, frutos de intensos debates entre os congressistas e a administração e 

materializados no Trade Act de 1974, 1984 e 1988. Tais mecanismos se tornaram os três 

principais pilares do que aqui chamamos de período de Unilateralismo Agressivo (período 

que compreende os anos de 1974 até 1988). Em suma, diferencia-se aqui o discurso político 

pró-fair trade das Instituições de Fair Trade
105

. Embora as ñdemandas pró-fair tradeò com 

sua roupagem política muitas vezes se confundisse com argumentos protecionistas, não 

parece correto afirmar que os ñmecanismos institucionais de Fair Tradeò eram 

protecionistas. Para assim serem, as indústrias nacionais deveriam ser protegidas da 

competição estrangeira por meio de barreiras, mantendo internamente as atividades 

produtivas. O setor siderúrgico norte-americano, por exemplo, era altamente protegido na 

                                                 
104

A Seção 301 é um exemplo de instrumento administrativo criado para combater estas práticas, garantindo a 

abertura forçada de países considerados protecionistas, e é a principal materialização do que aqui chamamos 

de Fair Trade, como veremos. 

105
Esta diferença é importante para dar coerência conceitual a esta pesquisa. A hipótese aqui desenvolvida está 

relacionada apenas à segunda definição. 
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década de 1980, principalmente por meio de limitações quantitativas, na forma de VRAs ï 

Voluntary Restraint Agreements (Embaixada do Brasil, 2002). Já as instituições de Fair 

Trade não demandavam restrições, mas sua eliminação por parte de outros países, sob 

ameaça de retaliação
106

. Este ponto é essencial para a compreensão do unilateralismo 

agressivo. 

Outra forma de lidar com o comércio que influenciou parte dos debates foi a noção de 

Comércio Estratégico. Este tinha como objetivo a promoção da competitividade de setores 

da indústria norte-americana para melhorar a situação econômica do país e garantir a 

segurana militar: ño com®rcio estrat®gico ® uma forma de pol²tica industrial que oferece 

benef²cios exclusivos a empresas nacionais selecionadas atrav®s de barreiras n«o tarif§riasò 

(Nollen & Quinn, 1994). Buscava-se assim produzir alta tecnologia que serviria como base 

para o desenvolvimento de outros setores, numa espécie de spillover de inovação 

tecnológica que garantiria a saúde econômica do país (Krugman, 1986). A já citada  

Defense Authorization Act (PL 100-456) de 1988 é um exemplo disso, pois barrava a 

entrada de alguns produtos, geralmente de alta tecnologia, por motivos estratégicos de 

defesa, além da ñExport Administration Act of 1979 Reauthorizationò (PL 99-64) que, além 

de manter ao poder Executivo o controle do comércio internacional, manteve sanções às 

exportações norte-americanas baseado em assuntos de política externa ou com o objetivo 

de atingir metas internacionais. 

Quanto às Instituições de Fair Trade, o ñTrade and Tariff Act of 1984ò (PL 98-573) 

já havia as incorporado. Após a ratificação deste projeto de lei o USTR passou a elaborar 

um relatório anual discorrendo sobre as barreiras às exportações norte-americanas mais 

significativas, tanto no setor manufatureiro quando no setor de serviços além de clarificar e 

fortalecer os mecanismos de Antidumping e Countervailing Duty disponíveis para as 
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Em suma, as definições e conceitos que eram largamente debatidos no Congresso norte-americano no 

período eram estes: O livre comércio: onde o mercado deve se autorregular dentro de um cenário de livre 

troca entre as nações. Para tanto, eram necessárias a manutenção e ampliação das políticas de abertura norte-

americana. Tal política era historicamente defendida pelo Executivo. O protecionismo: onde as indústrias 

nacionais devem ser protegidas da competição estrangeira por meio de barreiras, mantendo internamente as 

atividades produtivas. Tal política era defendida por muitos congressistas, principalmente do partido 

democrata. Como a defesa de tal princípio não é viável politicamente nos Estados Unidos, muitas vezes 

utiliza-se o termo fairness para justificar suas políticas, criando as demandas pró-fair trade. Contudo, tal 

demanda tem sua característica própria onde práticas desleais de comércio devem ser combatidas para deixar 

os atores em igualdade de condições para a competição. 
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indústrias prejudicadas por práticas desleais de comércio. Tal projeto não fora o único. É 

importante ressaltar que tal reflexão é limitada, pois está baseada nas impressões do autor, 

mas serve como um importante mapa que ajuda na compreensão das movimentações que 

ocorriam no período em questão. 

As demandas pró-fair trade também estiveram presentes nas negociações da 

Omnibus Trade and Competitiveness Act de 1988, após ser filtrada pelos objetivos de 

longo prazo do Executivo, culminando em Instituições de Fair Trade, expressão máxima 

do que aqui denomina-se período de Unilateralismo Agressivo na política comercial norte-

americana. Esta lei possui mais de mil páginas e envolveu vários comitês. Como todas as 

ñOmnibus Billsò, concentrou vários outros esforços legislativos, além de emendar diversas 

outras leis já existentes. Este tipo de procedimento legislativo é comum nos Estados 

Unidos. Apenas na década de 1980, pode-se citar vários exemplos, tais como: ñOmnibus 

Reconciliation Act of 1980ò (PL96-499), a ñOmnibus Budget Reconciliation Act of 1982ò 

(PL97-253), a ñOmnibus Diplomatic Security and Antiterrorism Act of 1986ò (PL99-399), a 

ñHealth Omnibus Programs Extension of 1988ò (PL100-607) e a ñOmnibus Public Lands 

and National Forests Adjustments Act of 1988ò (PL100-699). 

A intensificação das demandas democratas foi reflexo da insatisfação com as 

diretrizes adotadas pelo governo. Desta forma, os líderes deste partido colocaram o 

comércio como uma prioridade na agenda
107

. Byrd (D. West Virginia) e Wright (D. Texas) 

não fugiram a esta lógica e, numa conferência democrata em Williamsburg, Virginia, 

ambos citaram o com®rcio como uma prioridade: ñWright conclamou a passagem de uma 

lei de com®rcio abrangente como o óprincipal imperativoô do 100Ü Congresso. Byrd 

concordou, afirmando que a competitividade e não o protecionismo seria o foco principal 

de seus esforçosò (Schwab, 1994:80). O Executivo também manifestava interesse em lidar 

com o déficit comercial
108

, embora houvesse preocupações com o protecionismo, 
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De fato, este assunto havia sido vastamente utilizado nas eleições e, consequentemente, a base eleitoral 

faria pressão para que se cumprisse a agenda prometida. 

108
James Baker, secretário do Tesouro, representando a administra«o, afirmou que ñestou convencido de que 

trabalhando com boa fé e de forma bipartidária com os novos líderes do 100º Congresso[...] podemos elaborar 

legislações responsáveis, que irão aumentar a competitividade internacional da América sem ter de recorrer ao 

protecionismoò (Schwab, 1994:80). 
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exemplificado pelo secretário de Estado George Shultz, que chegou a avisar o Congresso 

que o presidente vetaria o texto caso ele fosse rígido demais (Farnsworth, 1986).  

 

A Omnibus and Trade Competitiveness Act de 1988 

 

Como dito anteriormente, a lei de 1988 é enorme, envolve muitos temas e é dividia 

em 10 capítulos e vários subcapítulos. O primeiro deles é o mais relevante para a 

argumentação aqui realizada. Nele encontram-se temas como a Seção 301, a Super 301 e a 

Special 301. Além destes, outros merecem destaque: Mecanismos Antidumping, 

Mecanismos de Contervailing Duty, Ações de salvaguarda, Telecomunicações, 

Procedimentos governamentais, Práticas desleais de comércio, ñTrade Adjustment 

Assistanceò, Acordo têxtil internacional e o Sistema Geral de Preferências.  

A lei de 1988 começa fazendo considerações sobre a posição dos Estados Unidos na 

economia mundial. Segundo os legisladores, o déficit comercial, as disparidades 

macroeconômicas entre os países, frágeis leis internacionais, barreiras ao comércio, e não 

renovação tecnológica da economia norte-americana, todos somados, criaram uma 

necessidade de se reformular as instituições dos Estados Unidos. Os objetivos da lei eram 

estes: (1) prevenir o declínio econômico dos Estados Unidos; (2) garantir a estabilidade 

comercial deste país; (3) e avalizar a continuidade da vitalidade industrial, tecnológica e 

agrícola dos Estados Unidos (Seção 1001). 

 É interessante notar a percepção dos legisladores com relação ao papel 

desempenhado pelos Estados Unidos no mundo. Na Seção 1001, Alínea 6, afirma-se que 

ños Estados Unidos estão em posição de liderar o mundo e é de interesse nacional assim 

fazerò (grifo nosso). Tal concepção se tornou a pedra angular do Unilateralismo Agressivo. 

Para isso, o presidente recebeu autorização para negociar acordos multilaterais e bilaterais e 

as Instituições de Fair Trade materializadas em mecanismos formais legislativos. 

 O capítulo primeiro, intitulado ñTrade, Customs, and Tariff Lawsò, no seu primeiro 

subtítulo, ñUnited States Trade Agreementsò, inclui o direcionamento norte-americano para 

as negociações multilaterais que ocorriam no âmbito do GATT, além de garantir ao 
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presidente autoridade para negociar.  Definiu-se como objetivo, portanto, a criação de um 

sistema internacional de comércio mais aberto, igualitário e recíproco. A ideia de igualdade 

está diretamente relacionada à noção de ñlevel playing fieldò, como já visto. Além disso, a 

eliminação das barreiras e práticas distorcivas de comércio se tornaram objetivos formais 

das instituições de comércio dos Estados Unidos (Seção 1101, alínea A). O mecanismo de 

solução de controvérsia do GATT, seu fortalecimento e ampliação, também entrou no texto 

e se tornou a base do que futuramente seria a opção norte-americana pela Organização 

Mundial de Comércio (OMC). 

 Ainda sobre a participação do GATT, as práticas ilegais de comércio não poderiam 

deixar de entrar no texto final onde as metas norte-americanas relacionadas às práticas 

desleais de comércio seriam, entre outras, 

 

ñpara melhorar as disposições do GATT e dos acordos de medidas não-tarifárias, 

a fim de definir, dissuadir, desencorajar o uso persistente, e caso contrário 

disciplinar práticas desleais de comércio que afetam o comércio de maneira 

desproporcional, incluindo as formas de subsídios e práticas de dumping além de 

outras práticas inadequadamente cobertas, tais como subsídios aos insumos, 

diversidades de dumping [...] e práticas de exportação estratégicaò (Seção 1101, 

alínea 8A). 

  

 Temas de propriedade intelectual também ganharam destaque. Sobre isso os 

Estados Unidos passariam a exigir de países estrangeiros que respeitassem leis que a 

reconhecem e protegem, incluindo copyrights, patentes, marcas, tecnologia de 

semicondutores e segredos industriais (Seção 1101, alínea 10Ai). Além disso, o texto 

afirma que os Estados Unidos buscariam por ñprotection against unfair competitionò 

(Seção 1101, alínea 10Aii). Quanto ao Investimento Externo Direto (IED) (Seção 1101, 

alínea 11Ai) e setores de alta tecnologia (Seção 1101, alínea 15Aiv), os Estados Unidos 

visariam a eliminação e redução das barreiras internacionais e práticas de governos 

internacionais que limitavam o acesso norte-americano. 

 O ñTrade Agreement Negotiation Authorityò, com duração até 1993, garantiu ao 

presidente a prerrogativa de iniciar negociações comerciais com parceiros que restringissem 

as importações norte-americanas (Seção 1102).  Baseado nisso, a administração passou a 
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poder decretar modificações nas tarifas alfandegárias. As barreiras não tarifárias também 

receberam destaque. Assim que identificadas pelo presidente, este poderia iniciar um 

processo de negociação com o objetivo de eliminá-las (Seção 1102, alínea bBi). Em 

contrapartida, o ñWays and Meansò na Câmara e o ñFinance Committeeò no Senado 

mantiveram sua centralidade, obrigando o presidente a se consultar nas duas comissões 

antes de iniciar qualquer processo negociador (Seção 1102, alínea dA). Já o Fast Track foi 

estendido para 1991 (Seção 1103, alínea bB). 

 Vale destacar o ñReciprocal Non discriminatory Treatmentò. Segundo esta seção, o 

Presidente passa a poder determinar, caso considere que um determinado país não tem 

observado corretamente os acordos de comércio que garantam competitividade aos Estados 

Unidos, revogar os benefícios concedidos por meio de acordos comerciais com taxas 

alfandegárias ou restrições às importações (Seção 1105, alínea b2B). Nota-se que, segundo 

este texto de lei, o protecionismo norte-americano é legitimado apenas se as políticas de 

abertura não funcionarem. Esta é, na verdade, outra característica das Instituições de Fair 

Trade, onde se protege a economia norte-americana por meio da abertura dos países 

concorrentes. Em outros termos, o ñReciprocal Non discriminatory Treatmentò era um dos 

pilares do Unilateralismo Agressivo norte-americano. 

 O terceiro
109

 subtítulo do capítulo 1 merece destaque. Nesta parte do texto está 

concentrada grande parte do que aqui se chamou de ñdemandas pró-Fair Tradeò, 

ñInstituições de Fair Tradeò e Unilateralismo Agressivo. Nele encontra-se o tom agressivo 

da legislação, fortalecendo a habilidade das instituições legislativas de comércio de 

responder às práticas desleais de países estrangeiros. Na seção 1301, ao emendar a Seção 

301 do ñTrade Act of 1974ò, garante-se ao USTR a capacidade compulsória de ação, 

quando identifica-se que os direitos dos Estados Unidos tem sido violados, quando 

qualquer outro país implementar políticas injustificáveis ou desfavoráveis aos Estados 

Unidos. (Se«o 301, al²nea a).  Al®m disso, o mecanismo sustenta que ñqualquer a«o 

tomada [...] para eliminar um ato, uma política, ou prática, deve ser concebido de modo a 

                                                 
109

O segundo subtítulo do cap²tulo primeiro, intitulado ñImplementation Of The Harmonized Tariff Scheduleò, 

autoriza o Presidente a aceitar a conven«o internacional chamada ñHarmonized Commodity Description and 

Coding Systemò, negociada em Bruxelas em 1983, bem como o ñProtocolo de Theretoò, negociado em 

Bruxelas em 1986 (Seção 1202). A partir de então todo o sistema de comércio norte-americano passou a ser 

baseado neste código universal. 
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afetar bens ou serviços do país estrangeiro em uma quantidade que seja equivalente ao 

valor do ¹nus a ser imposto ao com®rcio dos Estados Unidosò (Se«o 301, al²nea a3), sem 

dar maiores detalhes sobre como esta comparação seria feita. 

Após longos debates na Câmara, no Senado e na Administração, finalmente as 

propostas até então muitas vezes divergentes haviam se concentrado num único texto. 

Acreditava-se que tal esforço certamente teria um impacto significativo nas diretrizes de 

comércio dos Estados Unidos, embora muitos autores afirmassem que o documento em 

nada contribuiria para uma melhora substantiva da posição material do país (Arslanian, 

1994; Svilenov, et al. 1999). Por este motivo ña nova Se«o 301 do Omnibus Trade e 

Competitividades Act de 1988 é provavelmente a peça mais criticada da legislação do 

comércio exterior dos Estados Unidos desde o Smoot-Hawleyde 1930" (Hudec, 1990:113). 

A Seção 301 fora um dos focos principais do Ways and Means e do Finance Committee; 

para evitar emendas, como a de Gephardt, a Super 301 nasceu como uma medida 

alternativa. 
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Tabela 16 ï Evolução da Seção 301 

Law Presidential Authority Changefrompreviouslaw 

Trade Expansion 
Act de 1962 
(Seção 252) 

Amplo poder de retaliação contra barreiras 
agrícolas 'injustificáveis'; autoridade limitada 
para retaliar contra outras barreiras 

  

Trade Actof 
1974 (section 
301-302) 

Autoridade discricionária expandida para 
retaliar contra barreiras externas 
injustificáveis e irrazoáveis, exceto em 
protudosnão-agrícolas 

Substitui a seção 22; cobertura estendida aos 
ǎŜǊǾƛœƻǎ ΨŀǎǎƻŎƛŀŘŀǎ ŀƻ ŎƻƳŞǊŎƛƻ ƛƴǘŜǊƴŀŎƛƻƴŀƭΩΤ 
ação autorizada contra os subsídios à exportação 
estrangeira; USTR obrigados a apresentar 
relatórios ao Congresso a cada seis meses 

Trade 
Agreement Act 
de 1979 (Seção 
301-306) 

Especifica que o presidente deveria usar sua 
autoridade para impor acordos de comércio 

Esclarece a aplicabilidade dos serviços 
'associados ou não com produtos específicos'; 
estabeleceu procedimentos para investigações 
mais detalhadas, incluindo prazos para ações; 
consultas necessárias com os parceiros de 
comércio e uso de procedimentos de resolução 
de litígios em curso. 

Trade and Tariff 
Act de 1984 
(Seção 301-307) 

Autoridade discricionária inalterada, mas 
agora permitindo ao USTR iniciar investigações 
e recomendar ações para o presidente 

Autorização explícita para retaliações no setor de 
serviços; explicitamente inclusa pela primeira vez 
cobertura aos investimentos intelectuais e 
estrangeiro direto; seção 181 requer submissão 
ao Congresso de um Relatório Nacional de 
Estimativas de Comércio 

Omnibus Trade 
and 
Competitiveness 
Act de 1988 
(Seção 301-310) 

Autoridade para retaliar passou do presidente 
para o USTR, sujeito a direção presidencial 
específica, caso necessária; retaliação contra 
práticas injustificáveis 'tornada obrigatória', 
mas com muitas lacunas permitindo 
considerável discricionariedade 

Estabelece a super-301, exigindo do USTR em 
1989 e 1990 a identificação de prioridades do 
comércio, incluindo a designação de 'países 
prioritários e práticas' a serem investigadas sob a 
seção 301; estabelece a '301 especial' para 
promover a afirmação mais agressiva de direitos 
de propriedade intelectual; estabelecidos novos 
prazos para a ação em casos que envolvam o 
GATT, resolução de litígios ou propriedade 
intelectual 

Extraído de Bayard e Elliott (1994:24). 

 

 No mesmo subcapítulo, o USTR passa a poder suspender ou denunciar acordos com 

países com práticas ilegais de comércio. Além disso, o Trade Representative recebe a 

prerrogativa de impor tarifas ou outros tipos de restrições a qualquer país e setor que julgar 

apropriado, além de poder iniciar negociações para eliminação de políticas estrangeiras que 

minimizam os fluxos de comércio norte-americanos (seção 1301, alínea c). Também 

segundo a lei de 1988, o Trade Representative poderia 
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ñcelebrar acordos com países estrangeiros para [...]eliminar atos, políticas 

ou práticas entendidas como práticas desleais de comércio, [...] eliminar 

quaisquer ônus ou restrição sobre o comércio dos Estados Unidos 

resultantes de tais atos, políticas, ou práticas, ou [...]providenciar aos  

Estados Unidos benefícios comerciais compensatóriosò (Seção 1301, 

alíneas cCi, ii e iii). 

  

É interessante notar o que se diz na Seção 1301, alínea 3B, onde afirma-se que o 

USTR pode agir ñsem levar em conta se tais bens ou setor estariam ou n«o envolvidos no 

ato, pol²tica ou pr§tica, sujeitos de tal a«oò. Está alínea dá o tom do poder garantido aos 

Estados Unidos pela seção 301.  

 Por práticas ilegais de comércio os congressistas entendiam que: 

 

1. Uma ação, política, ou prática é considerada injustificável se tal ato, 

política, ou prática violarem ou forem inconsistentes com as regras legais 

internacionais dos Estados Unidos (Seção 301, alínea d4A) 

2. Atos, políticas e práticas injustificáveis incluem, mas não se limitam, 

[...] a qualquer ato, política ou prática que negue o tratamento nacional ou 

a cláusula da nação-mais-favorecida ou o direito de estabelecimento ou 

proteção dos direitos de propriedade intelectual (Seção 301, alínea d4B) 

3. Atos, políticas e práticas que são discriminatórios incluem, quando 

apropriado, qualquer ato, política, ou prática que negue o tratamento 

nacional ou a cláusula da nação- mais-favorecida aos bens, serviços ou 

investimento dos Estados Unidos (Seção 301, alínea d5) 

  

 Quanto aos procedimentos da Seção 301 de 1974, após emendas da lei de 1988, 

seção 1301, o gráfico abaixo é ilustrativo: 

Na seção 1302 da lei de 1988, apelidada de Super 301 pelo Senado, faz-se um 

acr®scimo a Se«o 301 do ñTrade Act de 1974ò. Agora o USTR deveria elaborar um 

relatório listando as principais barreiras de comércio impostas por outros países à economia 

norte-americana, incluindo ñas principais barreiras e práticas que distorcem o comércio [e] 

a eliminação das barreias com maior probabilidade de aumentar as exportações dos Estados 

Unidosò (Se«o 1302, Al²nea a1A). Tal lista seria a base da elaboração de um ranking de 
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prioridades e, baseado nela, o USTR calcularia o ganho aproximado que a eliminação de 

cada barreira listada traria à economia estadunidense. Por lei, tal relatório deveria ser 

revisto anualmente. 

A Super 301 trouxe outra inovação. Após a publicação deste relatório no Federal 

Register e envio para o Finance Commitee e o Ways and Means, o USTR teria 21 dias para 

iniciar investigações sobre cada item listado no relatório (Seção 1302, alínea b). O USTR 

também passou a poder iniciar negociações automaticamente com os países listados no 

relatório mencionado acima. Segundo a Seção 1302, Alínea c1A, o USTR deveria exigir a 

eliminação e compensação dos países com práticas distorcivas de comércio no período 

máximo de 3 anos depois de iniciada a investigação. 

As inovações da lei de 1988 nesta seção foram basicamente quatro: A primeira foi a 

realocação de funções quanto à implementação dos mecanismos da 301. O USTR, e não 

mais o presidente, passou a ser responsável pelas investigações de países estrangeiros. 

Cabia a este órgão a decisão de utilização ou não do dispositivo (vide Bayard; Elliott , 

1994:29). As interpretações dessa alteração parecem levar a um mesmo ponto: tratava-se de 

uma tentativa de pôr fim à utilização do comércio como instrumento de pressão para atingir 

objetivos de política externa considerados relevantes
110

. Segundo Bello e Holmer (1990:50-

1), por exemplo, ño motivo por trás da transferência do poder para USTR foi aumentar sua 

importância e poder e, assim, reduzir a probabilidade dos benefícios do comércio 

internacional serem trocados por benef²cios n«o comerciaisò. J§ Arslanian (1994:84) 

afirmava que essa alteração tinha por fim ñaumentar a responsabilidade do USTR nos 

processos de utilização da 301, evitando-se, com isso, o envolvimento de considerações de 

natureza mais ampla [...] como política externa, segurança nacional e políticas domésticasò. 

A segunda alteração que merece destaque se refere à capacidade compulsória 

conferida ao USTR. Quer isso dizer que, constatada a violação de direitos norte-americanos 

                                                 
110

Vale ressaltar que havia dúvidas quanto a esta interpretação. ñQual ser§ o prov§vel impacto dessa 

transferência? O Congresso fez uma declaração simbólica importante em insistir na transferência de 

autoridade, apesar de fortes e repetidas objeções da administração. [...] No entanto, a mudança é improvável 

de ser significativa. O representante comercial ainda serve aos prazeres do presidente, e, portanto, é 

improvável que tome atitudes as quais o presidente desaprovaria. A única questão - que será respondida com 

o tempo em relação a experiência no âmbito da nova seção 301 - é se ocasionalmente poderá haver casos em 

que o presidente autorizará o representante de com®rcio a tomar medidas que ele pr·prio n«o tomariaò (Bello 

& Holmer, 1990:57). 
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com práticas desleais de comércio, o USTR passaria a deter capacidade ñmandatóriaò para 

agir. Este era um dos pontos defendidos por Danforth (apud Bello & Holmer, 1990:58), que 

chegou a afirmar em um hearingque ña n«o ser que faamos cumprir a leipelo menos 

algumas vezes , não haverá credibilidade [...] Eu acho que se o árbitro nunca soar o apito 

em uma falta, não há nenhuma maneira de conter a repeti«o destas faltasò
111

. Atribuindo 

essa capacidade ao USTR, os Estados Unidos passaram a definir o que é correto e o que é 

incorreto em assuntos de comércio, podendo determinar  ñsupostamente à luz de acordo de 

comércio ou do GATT, uma prática como óinsustentávelô, e, portanto, sujeita a uma ação 

final mandatória pelo USTR, antes mesmo de emitido parecer final por aqueles 

instrumentos legais internacionaisò (Arslanian, 1994:85). 

Assim, esperava-se coibir práticas desleais de comércio que acreditava-se impactar 

a balança comercial
112

. 

A terceira alteração se refere à inclusão de assuntos como direitos trabalhistas e 

oportunidades de mercados no critério de práticas desleais de comércio. Desta maneira, 

estes temas, que até então eram considerados independentes das questões comerciais, 

passam a ser considerados como questões diretamente vinculadas a elas. Na Seção 1301, 

Alínea d3B, os Estados Unidos, por meio do USTR, poderia impor sanções a outros países 

que mantivessem as seguintes práticas: 

 

(i) nega de maneira justa e equitativa 

(I) oportunidades para o estabelecimento de uma empresa, 

(II) prestação de proteção adequada e eficaz aos direitos de propriedade 

intelectual, ou 

                                                 
111

O Senador George J. Mitchell (D-Maine) (apud Bello & Holmer, 1990:58), da mesma forma, afirmava que 

ñeste presidente e seus antecessores usaram o amplo poder de discrição garantidos por lei para negar ou 

retardar tomadas de decisão, por vezes, por quase uma década. [...] E é exatamente esta discrição que levou a 

registros desastrosos na aplicação sob a seção 301ò. 

112
ñWhat is the significance of the mandatory retaliation provisions likely to be? Proponents of mandatory 

retaliation hope that the establishment of a statutory mandate will enhance the credibility of the threat of 

retaliation under Section 301, and thereby increase the administrationôs negotiations leverage and the 

prospects for favorable, trade-liberalizing resolutions of trade disputes. They also hope that the existence of 

the mandate will have a chilling effect on the establishment of new trade barriers by U.S. trading partnersò 

(Bello& Holmer, 1990:58). 
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(III) oportunidades de mercado, incluindo a tolerância de um governo estrangeiro 

de atividades anticoncorrenciais sistemáticas por empresas privadas ou entre 

empresas privadas no país estrangeiro que têm o efeito de restringir, de forma que 

seja inconsistente com considerações comerciais, o acesso de bens a compra por 

parte das empresas dos Estados Unidos,[...] 

 (ii) constitui exportação de segmentação, ou 

(iii) constitui um padrão persistente de conduta que 

(I) nega aos trabalhadores o direito de associação, 

(II) nega aos trabalhadores o direito de organização e negociação colectiva, 

(III) permite qualquer forma de trabalho forçado ou obrigatório, 

(IV) não prevê uma idade mínima para o emprego de crianças, ou 

(V) não fornecer padrões para o salário mínimo, horas de trabalho e segurança e 

saúde dos trabalhadores. (Seção 301, AlineaB) 

 

Para  Bello e Holmer (1990:75), embora estas questões estivessem implícitas no 

arcabouço da Seção 301, antes mesmo da lei de 1988, a inclusão literal destas práticas no 

texto da nova lei poderia ñaumentar a press«o sobre o representante formal de comércio 

para encontrar tais pr§ticas injustas e tomar medidas em respostaò. Al®m disso, segundo 

Arslanian (1994:86), ña nova legislação passou a atribuir ao Executivo poder discricionário 

quase ilimitado para identificar uma prática como sendo não razoável ou discriminatória, e, 

portanto, acionável do ponto de vista da seção 301ò. 

A quarta alteração que merece destaque se refere aos procedimentos necessários 

para a implementação da 301. Buscava-se agilizar o mecanismo, evitando burocracias 

desnecessárias que poderiam torná-lo inviável. Assim, ña seção 302(b) [...] determina que, 

em um prazo m§ximo de 21 dias ap·s a data de identifica«o das ópr§ticas e pa²ses 

priorit§riosô, o USTR dever§ iniciar investiga»es para todos aqueles casosò (Arslanian, 

1994:87).  

Além dessas quatro alterações, houve outras: o mecanismo passou a ser mais 

consistente, dificultando demandas para o término do dispositivo; o USTR tinha obrigação 

de elaborar uma espécie de ñlista negraò anual avaliando os países praticantes de comércio 
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desleal, destacando as barreiras que impediam a entrada americana, e um ranking das 

barreiras prioritárias
113

, entre outras.  

Quanto a propriedade intelectual, a Seção 1303 da lei de 1988, apelidada de Special 

301, tinha o seguinte objetivo:  

 

 [...] fornecer o desenvolvimento de uma estratégia global para assegurar a 

proteção adequada e eficaz dos direitos de propriedade intelectual e acesso ao 

mercado justo e equitativo para pessoas dos Estados Unidos que dependem de 

proteção dos direitos de propriedade intelectual (Seção 1303, Alínea a2). 

 

Caberia ao USTR identificar países que não protegiam efetivamente a propriedade 

intelectual (Seção 1303, Alínea a1A) e que negassem acesso a mercado justo e igualitário 

para os Estados Unidos (Seção 1303, Alínea a1b). Além disso, o USTR deveria 

acompanhar constantemente as ações de outros países e publicar um relatório anual 

identificando os principais agressores. Sobre estes últimos, a lei se referia:  

Um país estrangeiro nega acesso a mercado de maneira justa e equitativa quando 

o país estrangeiro efetivamente nega o acesso a um mercado para um produto 

protegido por direitos autorais, patentes ou patentes de processos por meio do uso 

de leis, procedimentos, práticas e regulamentos que (A) violem disposições do 

direito internacional ou de acordos internacionais em que tanto os Estados Unidos 

quanto o país estrangeiro fazem partes, ou (B) constituem barreiras comerciais 

discriminatórias não-tarifárias (Seção 1303) 

 

A inovação nas leis de comércio dos Estados Unidos demonstra, se comparada com 

o imediato pós-guerra, uma transição importante nas ideias que embasavam os princípios 

de comércio daquele país. Em outras palavras, com a implementação da Super 301, a 

posição adotada pelos Estados Unidos no que se refere à política comercial sofreu 

mudanças importantes, dando margem ao que ficou conhecido como ñUnilateralismo 

Agressivoò. O país começou a exigir com veemência que seus parceiros comerciais 

                                                 
113
ñA Lei Abrangente determinou que, a partir de 1990, os Relat·rios sobre Barreiras Comerciais deveriam 

incluir uma revis«o das estimativas de ganhos potenciais, em caso de elimina«o das ópr§ticas priorit§riasô nos 

ópa²ses priorit§riosô, o que vem, na pr§tica, significar que, na avalia«o do Relat·rio, a retirada ou n«o de um 

país da classificação prioritária está, em boa medida, condicionada ao desempenho das exportações e/ou dos 

óganhos potenciaisô norte-americanos, independentemente de circunstâncias de mercado, condições de preços, 

competitividade etc.ò (Arslanian, 1994:96). 
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eliminassem barreiras às suas exportações, através da utilização de ameaças de retaliação, 

baseado na Seção 301, Special 301 e Super 301 da lei comercial norte-americana
114

. 

                                                 
114

 Contudo, é bom ressaltar que havia dois importantes freios que demonstram a participação indireta do 

Executivo no texto. O primeiro deles se refere aos Mecanismos de Solução de Controvérsias Multilaterais, 

com destaque para o GATT. O Segundo freio à Seção 301 tratava-se do ñinteresse econ¹mico norte-

americanoò. Caso o USTR determinasse que uma retalia«o espec²fica seria prejudicial à este interesse, a 

agência poderia optar por não agir.  
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CAPÍTULO 5 ɀ DO UNILATERALISMO AGRESSIVO À 
INTERNACIONALIZAÇÃO DA LEGISLAÇÃO CORRETIVA DOS 
ESTADOS UNIDOS: A ESTRATÉGIA DE MÚLTIPLAS 
DIMENSÕES NA DÉCADA DE 1990  

 

 Este capítulo está estruturado da seguinte forma: na primeira seção, se discute a 

euforia neoliberal e a nova fase da difusão do livre-mercado; na segunda, o foco estará na 

ñdesobedi°ncia justific§velò norte-americana e a consolidação da estratégia de múltiplas 

dimensões, bem como a inclusão de novos temas. Na terceira, discute-se a década de 1990, 

seus desafios, e a política comercial do primeiro mandado de Bill Clinton; por fim, discute-

se o multilateralismo agressivo norte-americano, com a ratificação do NAFTA, a APEC, a 

conclusão da Rodada Uruguai e a criação da OMC. 

 

A euforia neoliberal e a nova fase da difusão do livre -mercado 

 

A transição da década de 1980 para a década de 1990, com o fim da guerra fria, a 

consolidação da primazia norte-americana bem como as reformas neoliberais,  marcou 

profundamente o sistema internacional. As teorias tradicionais das Relações Internacionais, 

por serem demasiadamente atemporais, tiveram dificuldade de prever (e compreender) esta 

transição. Gaddis (1992), por exemplo, chama a atençãopara a ñsurpresaò do per²odo: ñthe 

abrupt end of the Cold War, an unanticipated hot war in the Persian Gulf, and the sudden 

desintegration of the Soviet Union astonished almost everyone, whether in government, the 

academy, the media, or the think tankò. 

 Do ponto de vista econômico, não resta dúvida que a década de 1980 e 1990 assistiu 

a um dos maiores avanços das ideologias de mercado livre, institucionalizada nos Estados 

Unidos desde a década de 1930 e enfatizadas na década de 1980 com Ronald Reagan. 

Portanto, ña vit·ria do ocidente na Guerra Fria, com o colapso do advers§rio comunista, 

n«o foi o triunfo de qualquer capitalismoò, como nos ensina Perry Anderson (1999:33), e 

sim ño tipo espec²fico liderado e simbolizado por Reagan e Thatcher nos anos 1980ò. No 
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leste da Europa, na América Latina e na Ásia, assistiu-se à intensifica«o do ñmenosprezoò 

ao keynesianismo, ao papel indutor do Estado na economia, ao estado de bem estar social, à 

economia mista em geral e, ao mesmo tempo, à promoção sem precedentes do 

empobrecimento e desigualdade (Sader, et al,1999).  Para Weffort (1991:22), ñna 

transnacionalização da economia estaria uma das raízes da crise do Estado de Bem Estar, 

na Europa e nos Estados Unidos. Estaria aí também uma das raízes da crise do Estado 

latino-americanoò. Moraes (2006) tem posição semelhante quando afirma que com 

Thatcher e Regan, ña história do mundo parecia ter virado uma página. Ampliava-se 

significativamente o espaço político necessário para deslanchar, de vez, a 

transnacionalização dos negócios, em especial das finanças, e para a aplicação das reformas 

orientadas para o (e pelo) mercadoò. 

Neste contexto, a década de 1990 assistiu a ascensão de teses eufóricas, onde se 

entendia que o sistema internacional vivenciara uma situação sem precedentes, como vimos 

no capítulo 1.  Nota-se, por exemplo, a ascensão dos ultraglobalistas, grupo que atribuiu à 

integração econômica mundial uma alteração estrutural no sistema.  

De acordo com  estes autores, três elementos chamam atenção: a) a novidade 

histórica deste período, b) o desenvolvimento da economia mundial rumo à integração dos 

mercados e c) a redução e/ou alterações nas funções dos Estados nacionais
115

.Se referindo 

ainda aos ultraglobalistas, Prado (2009), destaca que ñao compreenderem o fenômeno da 

globalização através da lógica econômica, celebram a emergência de um mercado global 

unificado em que a competi«o global passa a anunciar o progresso humanoò. O triunfo das 

políticas neoliberais e da democracia são dois dos pilares deste tipo de pensamento. Para 

Friedman (2007), a maioria dos países do mundo passou a adotar o capitalismo de mercado 

livre neste período. Segundo este autor, o final da guerra fria redesenhou o sistema 

internacional, criando um momento hist·rico ñnot§velò em que os Estados abandonam o 

conflito entre comunistas e capitalistas para enfrentar os problemas relacionados às 

divergências entre as democracias de mercado livre e o que o autor define por cleptocracias 

do mercado livre. 

                                                 
115

David Held (1999) é um destes autores que pensava alterações significativas no papel atribuído aos Estados 

nesta nova ordem, com ênfase para a ascensão de novos atores. 
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Na mesma linha de Friedman, Ohmae (1999) ressalta que a livre circulação dos 

fluxos econômicos seria uma das principais características desta ordem internacional em 

formação, combinada com a vitória dos princípios liberais tanto na política internacional 

como na economia. Em direção semelhante, Fukuyama (1992:69) ressalta que a década de 

1990 vivenciou um per²odo onde havia ñum s· competidor, como uma ideologia de 

validade potencialmente universal: a democracia liberal, a doutrina da liberdade individual 

e da soberania popularò. Para este autor, o liberalismo político e econômico marca um 

momento histórico no qual o progresso levaria todas as nações a adotarem os princípios do 

livre mercado e da democracia no plano político doméstico. De acordo com esta 

perspectiva, a interdependência econômica altera profundamente a dinâmica geográfica e 

os limites das fronteiras nacionais, fazendo com que a realidade internacional seja 

permeada por uma economia cada vez mais sem fronteiras onde os Estados nacionais, 

enquanto entidades tradicionais do sistema internacional perdem a sua relevância. A 

regulação da vida doméstica e internacional desmorona diante do estabelecimento de 

fronteiras flexíveis controladas pelos mercados globais, segundo Ohmae (1999).  

Estas ideias, somadas à força política do neoliberalismo, se materializam no 

ñConsenso de Washingtonò, que pode ser definido em torno dos seguintes pilares: 1-) a 

necessidade de uma política fiscal mais rígida; 2-) a necessidade de redução dos gastos 

públicos para manutenção das contas; 3-) reformas tributárias; 4-) a prática de juros de 

mercado; 5-) a prática de câmbio livre, com flutuações de mercado; 6-) abertura comercial; 

7-) eliminação das restrições do IED; 8-) privatizações estatais; 9-) desregulamentações ou 

afrouxamentos de leis trabalhistas; e 10-) proteção rígida em questões relacionadas a 

propriedade intelectual. Em linhas gerais, o consenso de Washington estava amparado nas 

ideias de Estado mínimo, abertura comercial e democracia. Não podemos deixar de 

mencionar, entretanto, a diferença desta cartilha com a prática dos formuladores de política 

econômica dos Estados Unidos durante todo o século XIX e grande parte do século XX, 

como vimos no capítulo 3. 

Não obstante a formação deste consenso entre as principais potências econômicas, a 

década de 1990 também assistiu a uma drástica conversão de grande parte da periferia a 

estes princípios. Para Cruz (2007:20), ñno que tange aos pa²ses do Terceiro Mundo, eles 
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haviam abandonado suas antigas veleidades e, tendo aceitado terapias penosas para 

estabilizar suas economias, buscavam agora o caminho da prosperidade por meio da óop«o 

do mercadoôò
116

. Segundo Moraes (2006), ñno período que vai da chamada 'crise de dívida' 

até o início da década de 1990, cerca de meio milhar de programas de ajuste foram 

aplicados a meia centena de pa²sesò. O advento do neoliberalismo, portanto, passou a ser a 

prática econômica e política de grande parte dos países ocidentais, virada este comparada a 

ñvirada keynesianaò em 1945. Enquanto em 1945 assistimos a forma«o de um consenso 

entorno de um conjunto de conceitos macroeconômicos e participação mais ativa do 

governo na atividade econômica (o que garantiu politicamente a criação do GATT), em 

1990 assistimos a ascensão de políticas em torno da necessidade de redução do papel do 

Estado; do direcionamento da política econômica em direção às exportações; da reforma 

fiscal; da liberalização do comércio e da reforma financeira. Em síntese, se na conjuntura 

de crise de 1970 já era difícil apontar para o declínio do poder norte-americano (como a 

década seguinte deixou evidente), na década de 1990 esta tarefa se torna impraticável e sem 

sustentação empiricamente dada a projeção poderosa dos valores e princípios norte-

americanos no mundo, com reflexos na formação da OMC. 

Existem v§rias explica»es para esta ñvirada neoliberalò, particularmente a virada 

na periferia do sistema internacional. Segundo Biersteker (2000), quatro argumentos se 

destacam na explicação deste fenômeno: Em primeiro lugar, existe um conjunto de autores 

que afirma que a virada neoliberal aconteceu influenciada pela dinâmica do aprendizado 

social, ou seja, os pa²ses institucionalmente atrasados ñviram a luzò, aceitando a 

superioridade das ideias econômicas liberais; Um segundo grupo de autores destaca o poder 

que algumas instituições econômicas e financeiras internacionais têm para exigir 

contrapartidas liberais em seus contratos e ações; Um terceiro grupo enfatiza as mudanças 

no mercado mundial na década de 1990, com ênfase na internacionalização da produção e 

na importância cada vez mais vital que a tecnologia passa a ter na atividade produtiva; O 

quarto grupo enfatiza a exaustão dos modelos precedentes de organização produtiva e 
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 O autor prossegue afirmando que ñCom efeito, a ®poca da interven«o estatal direta para fortalecer a 

economia e guia-la de acordo com concepções bem definidas do interesse nacional parecia definitivamente 

ultrapassada. No presente, os imperativos são outros: cortar gastos, eliminar subsídios, privatizar, abrir a 

economia, criar ambientes favoráveis aos investidores externos, na esperança de ganhar, com isso, acesso ao 

capital e aos mercados globaisò (Cruz, 2007:20). 
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política, influenciado em grande medida pelo esgotamento do sistema de substituição de 

importações e o colapso do socialismo soviético. 

Embora não possamos concordar com o primeiro o último argumento, os outros dois 

são importantes para nossos propósitos, pois captam importantes aspectos da realidade 

econômica internacional da década de 1990. Assim, a virada neoliberal deve ser entendida 

como uma combinação entre o papel das instituições internacionais; com  novas dinâmicas 

produtivas e organizativas da economia mundial e a recolocação, agora sem o risco 

soviético, da primazia norte-americana. 

Outro ponto importante a ser mencionado é que este debate sobre uma economia 

mundializada globalizante foi comumente relacionado com a queda relativa de importância 

dos assuntos de segurança tradicionais para os assuntos de segurança econômica. Segundo 

a interpretação do período, embora a possibilidade do conflito permaneça, sua 

probabilidade tornou-se menor. Os Estados equacionam a segurança militar e a capacidade 

econ¹mica quando a ñprobabilidadeò, e n«o a ñpossibilidadeò de conflito ® considerada, 

bem como quando o Estado é capaz de fazer trade off sem busca de benefícios futuros 

somados a crescente previsibilidade do sistema internacional. Quando Clinton assume a 

presidência dos Estados Unidos, estas ideias ganham ainda mais força. Suas prioridades 

estavam voltadas para as questões econômicas, contribuindo para a percepção de que a 

segurança é sinônimo de prosperidade material. É issoque Smith e Woolcock (1994:464) 

querem dizer quando afirmam que ñthe end of the Cold War has thus resulted both in a shift 

in the relative importance of security and economic issues in US-European relations and in 

a new set of linkages between themò.  

Embora o fenômeno da mundialização não seja exclusivo da década de 1990 (já na 

década de 1970 é possível ver parte de suas características em pleno funcionamento), é 

nesta período que o processo  atinge o seu auge. Como nos ensina Chesnais (1994), a 

economia mundializada passa a ser definida por uma nova configuração do capitalismo 

mundial e por novos mecanismos de comando e regulação, somado a um sistema com 

extrema centralização e concentração do capital. Do ponto de vista do comércio, é neste 

período que se consolida a sua concentração nos países da tríade, ou seja, Estados Unidos, 

Japão e Alemanha, em detrimento da periferia. Como consequência, é na tríade que se 
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concentra as principais questões comerciais norte-americanas, tanto na rodada Uruguai, 

quanto na utilização do unilateralismo agressivo e, mais tarde, no Órgão de Solução de 

Controvérsias da OMC. 

Destarte, a liberalização do comércio internacional, organizada pelo GATT desde 

1948 se desenvolve num padrão extremamente hierarquizado que atinge seu auge no com o 

fim da bipolaridade. Isto porque a década de 1990 traz consigo ñuma n²tida tend°ncia ¨ 

formação de zonas mais densas de comércio em torno dos três polos da Tríade (fenômeno 

chamado de óregionaliza«oô do com®rcio)ò (Chesnais,1994:214), bem como a 

marginalização da periferia. Neste contexto que assistimos a intensificação do regionalismo 

com a integração europeia e dos tigres asiáticos orbitando a economia japonesa, bem como 

a resposta norte-americana com o NAFTA. Além disso, a tríade concentra a maior parte dos 

investimentos externos diretos, pulverizando a produção de modo a não ser mais possível 

identifica-la com uma única economia. Esta é, em essência, uma das principais 

características do comércio mundializado. 

Neste contexto de regionalização e emergência de empresas multinacionais, o 

comércio intra-corporativo, bem como a terceirização, ganham destaque. Este dado é 

importante, pois nos ajuda a captar o real papel desempenhado pelo comércio na economia 

mundializada. Trata-se de uma importante modalidade do comércio, que muitas vezes 

distorce a balança comercial, pois aparece como déficit ou superávit, mas desconsidera as 

transfer°ncias de renda para as sedes das grandes empresas. ñComo grandes empresas, elas 

exportam, a partir de sua própria economia, tanto dentro do setor como no comércio inter-

setorial, enquanto suas filiais fazem o mesmo nos países onde estão implantadasò, afirma 

Chesnais (1990:226). O estudo de Hipple (1990) aponta que 80% das exportações norte-

americanas envolviam multinacionais deste país em pelo menos uma das duas pontas do 

processo. Na década de 1980, por exemplo, 36% das exportações norte-americanas se 

deram ñentre filiais do mesmo grupoò e em 1990, 34%. Do ponto de vista das importa»es, 

39% das compras norte-americanas a década de 1980 se deram entre filias do mesmo 

grupo, permanecendo em patamar parecido na década seguinte, com 40%. A tabela abaixo 

nos mostra os percentuais de participação do comércio intrafirma na balança comercial dos 

Estados Unidos: 


































































































































































































































